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Cumprindo o que dispõe o art. 13, n. 13, do Regimento do Senado, tenho a grata 

e subida honra de apresentar-vos o relatório dos trabalhos desta Gamara realisados 

durante a Ia sessão ordinária da 2a legislatura e dos factos mais salientes occorridos 

entre essa e a actual sessão, ora iniciada. 

RENOVAÇÃO DO TERÇO DO SENADO 

De conformidade com a lei eleitoral n. 35 de 26 de janeiro de 1892, a eleição para 

a renovação parcial do Senado devia ter-se realisado a 30 de outubro de 1893. 

O Presidente da Republica, por motivos constantes dos respectivos decretos, adiou 

essa eleição para o dia 31 de dezembro do mesmo anuo, e deste para o dia 1° de março 

de 1894, data fixada pela Constituição para a eleição do Presidente e Vice-Presidente 

da Republica. 

Nesse dia, rcaUsou-se o pleito eleitoral em todo o paiz, comexcepção dos Estados 

do Rio Grande do Sul, Santa Catharina e Paraná, onde mais tarde, em época designada 

pelos governadores, procedeu-se ao trabalho da eleição que, em parte, pende ainda 

de estudo e votação do Senado. 

As authenticas de todo o processo eleitoral de 1° de março, quer referentes á 

renovação do terço do Senado, quer relativas á eleição do Presidente e Vice-Presidente 

da Republica, foram entregues á secretaria desta Gamara, occupando-se o seu pessoal 

com os trabalhos preparativos indispensáveis para facilitar o exame e apuração, 

o que foi feito pelas commissões respectivas do Senado e da Gamara dos Deputados. 



Apezar das instrucções emanadas do Poder Executivo, as quaes, força é cou- 

fessar, foram tardias e não podiam, nem poderam chegar a tempo a todos os pontos 

do território nacional, foram muito deficientes e incompletas as informações, dados 

e esclarecimentos solicitados ácerca da estatística eleitoral da Republica e do numero 

de secções em que se dividio o eleitorado dos Estados. 

Gomprehende-se as difflculdades quasi que insuperáveis com que teriam de 

lutar as commissões apuradoras e o Congresso Federal, si a votação para os 

cargos de Presidente e Vice-Presidente se tivesse dividido, e si fosse mister 

apurar a maioria absoluta exigida pela Constituição entre muitos candidatos 

largamente votados. 

A lei de 26 de janeiro não obriga as juntas de alistamento ou de revisão 

a remetterem copia dos trabalhos concluídos á secretaria do Senado. 

Os governadores dos Estados, os juizes seccionaes, o Ministro do Interior e 

o Secretario da Gamara dos Deputados devem receber essas copias ; entretanto 

tem sido baldado o esforço para se organizar qualquer trabalho que dê idéia 

approximada do numero de eleitores que possue a União. 

A Mesa vae mandar imprimir um officio circular, afim de solicitar directamente 

das próprias Municipalidades, quando faltarem informações dos funccionarios, aos 

quaes a lei mandou remetter uma cópia, a indicação exacta do numero de 

eleitores e secções de cada município. 

Si, reiterados estes pedidos, conseguir a secretaria do Senado as informações 

que precisa, será organisado o quadro geral do eleitorado na Republica, trabalho 

imprescindível para o estudo de interessantes questões que profundamente affectam 

o systema representativo. 

Feito o trabalho de apuração para a renovação do terço e apresentados, 

discutidos e votados em tempo os competentes pareceres, foram reconhecidos 

proclamados Senadores: 

Joaquim José Paes da Silva Sarmento, pelo Amazonas ; 

Antonio Nicoláo Monteiro Baena, pelo Pará; 

Augusto Olympio Gomes de Castro, pelo Maranhão ; 

Firmino Pires Ferreira, pelo Piauhy; 

Antonio Pinto Nogueira Accioly, pelo Ceará; 

Almino Alvares Affonso, pelo Rio Grande do Norte; 

Abdon Felinto Milanez, pela Parahyba; 

Joaquim Corrêa de Araújo, por Pernambuco ; 

João da Silva Rego Mello, pelas Alagoas ; 

Manoel Victorino Pereira, pela Bahia; 

Eugênio Pires de Amorim, pelo Espirito Santo; 



Carlos Frederico Castrioto, pelo Rio de Janeiro ; 

Joaquim Saldanha Marinho, pelo Districto Federal; 

Antonio Gonçalves Chaves, por Minas Geraes ; 

Francisco de Paula Rodrigues Alves, por S. Paulo; 

Gustavo Richard, por Santa Catharina; 

José Leopoldo de Bulhões Jardim, por Goyaz ; 

Generoso Paes Leme de Souza Ponce, por Matto Grosso. 

Um facto que cumpre ainda assignalar foi o que motivou a indicação votada 

acerca do modo de contar a maioria da casa, quando ella tivesse de funccionar 

em verificação de podercs para a renovação do terço. Como dispunha o Regi- 

mento, si o Senado só pudesse votar, presente a maioria absoluta de seus 

membros, poder-se-hia dar a hypothese de não conseguir-se numero para o 

desempenho necessário da funcção verificadora. Bastava, o que succedeu, que 

entre vagas e impedimentos, além do terço não preenchido, houvesse falta de 

11 Senadores para que o caso acima figurado se désse. 

A indicação approvada foi concebida nestes termos; 

« Indico que se considere sufficiente para a verificação de poderes o numero 

de 22 Senadores, maioria dos dous terços constitucionalmente subsistentes, de- 

pois de expirado cada triennio legislativo.» 

TRABALHOS DO SENADO 

Na fôrma regimental, começaram as sessões preparatórias a 18 de abril. No dia 4 

de maio, tinha o Senado, presentes na Capital, mais de 32 de seus membros, devendo 

aguardar que a Gamara dos Srs. Deputados contasse com o numero sufficiente para 

funccionar, o que só se verificou no dia 6, realisando-se a abertura solemne do Con- 

gresso Nacional no dia 7. 

Procedeu-se á eleição da Mesa, em sessão de 9, sendo eleitos : 

Vice-Presidente — Dr. Prudente de Moraes, que pediu dispensa e a obteve, 

substituindo-o o Dr. Ubaldino do Amaral. 

Io Secretario — João Pedro. 

2? » — Gil Goulart. 

3o » —João Neiva. 

4° » — Antonio Baena, que pediu dispensa e igualmente obteve-a, 

occupando o logar o Sr. Joakim Catunda, imraediato em votos. 



Nesse mesmo dia e no subsequente, foram eleitas as diversas commissões per- 

manentes. 

A 21 de maio, reuniu-se o Congresso Federal para a apuração da eleição de Presi- 

dente e Vice-Presidente da Republica. 

Foram sorteadas, de accordo com o art. 14 do Regimento Gommum, as cinco 

commissões apuradoras. 

Com os relatórios apresentados por estas Commissões fez a Mesa a apuração 

geral, elaborando o parecer que foi lido a 18 de junho. 

A 22 de junho, foi unanimemente approvado esse parecer, salvo quanto á respon- 

sabilidade da algumas mesas eleitoraes, sendo solemnemente acclamados os 

eleitos. 

A 25 de junho, recomeçou o Senado os seus trabalhos, que duraram até 20 de de- 

zembro, havendo cinco prorogações. A primeira foi até 7 de outubro, a segunda até 

6 de novembro, a terceira até 30 do mesmo mez, a quarta até 10 de dezembro, a quinta 

até 20 desse mez. Nesse dia, com as formalidades do estylo, celebrou-se a sessão do 

encerramento. 

O adiamento das sessões, votado pela Gamara dos Deputados, foi rejeitado pelo 

Senado no dia 6 de agosto. 

Realisou-se uma sessão nocturna em 5 de dezembro, e nove sessões secretas. 

Nestas sessões reuniu-se o Senado : 

em 12 de setembro — para tratar das nomeações dos Drs. Joaquim Francisco de 

Assis Brazil, Amaro Cavalcanti e Fernando Luiz Osorio para Enviados Extraordinários 

e Ministros Plenipotenciarios, respectivamente, na China e nas Republicas do Paraguay 

e Argentina ; 

em 24 de setembro — para tratar da nomeação doDr. Cândido Barata Ribeiro 

para Ministro do Supremo Tribunal Federal; ^ 4"*' 'jtt-h // — 

em 29 de setembro —[para deliberar sobre as nomeações de Presidente e Di- 

rectores do Tribunal de Contas ; 

em 1 de outubro — para deliberar sobre as nomeações dos bacharéis Bernardino 

Ferreira da Silva, llerminio Francisco do Espirito-Santo, Eduardo Pindahybade Mattos, 

Antonio de Souza Martins, Antonio Caetano Sevc Navarro e Innocencio Galvão de 

Queiroz para Ministros do Supremo Tribunal Federal ; 

em 6 de outubro — para tratar do mesmo assumpto de que se occupou o Senado 

na sessão secreta de 1 do dito mez; 

em 17 de novembro — para deliberar sobre as nomeações do l)r. Américo Brazi- 

liense de Almeida e Mello, dos bacharéis Américo Lobo Leite Pereira, Fernando Luiz 

Osorio, Dcmosthenes do Silveira Lobo e do general Francisco Raymunda Evverton 

Quadros para Ministros do Supremo Tribunal Federal ; 



em 26 de novembro — para deliberar sobre as nomeações dos Drs. Fernando 

Abbott, Henrique Carlos Ribeiro Lisboa e José Thomaz da Porciuncula para Enviados 

Extraordinários e Ministros Plcnipotenciarios, respectivamente, nas Republicas Ar- 

gentina e do Paraguay e na Austria-Hungria ; 

em 27 de novembro —para deliberar sobre o credito de 27.000:000$, aberto pelo 

Poder Executivo aos Ministérios da Guerra e da Marinha ; 

em 10 de dezembro — para tratar das nomeações do bacharel Ubaldino do 

Amaral Fontoura e do Dr. Affonso Augusto Moreira Penna para Ministros do Su- 

premo Tribunal Federal. 

A 15 de novembro, realisou-se a sessão solemne de posse dos novos eleitos para 

os carg is de Presidente e Vice-Presidente da Republica. No dia seguinte, este ultimo 

assumiu a Presidência do Senado, de accordo com o art. 32 da Constituição 

Federal. 

Somente nos últimos dias da sessão, chegaram ao Senado as leis de orçamento da 

receita e despeza geral da Republica, a lei de forças e diversas outras de caracter 

urgente e inadiável como as que abriram a todos os Ministérios numerosos e avul- 

tados créditos supplementares e extraordinários. 

Continua a reproduzir-se tal facto anomalo e contrario ás boas praxes e regular 

funccionamento do nosso apparelho constitucional. 

Esta Gamara não tem tempo de discutir, e realmente não consegue estudar devi- 

damente os orçamentos. 

Em sessão de 14 de dezembro, foi approvada uma indicação convidando a outra 

Casa afim de combinar nos meios de obviar este gravíssimo inconveniente. 

E' mister que as Mesas, ou melhor, as respectivas commissões de orçamento de 

ambas as casas cheguem a tal resultado. 

Foram 45 os projectos devidos á iniciativa do Senado e offerecidos durante a 

sessão: destes, sómente 14 ficaram pendendo de discussão. 
Esta Gamara enviou á saneção 64 decretos ou resoluções. Para as formalidades 

da promulgação remetteu 3, e para serem publicados e cumpridos 4. 

Foram promulgados pelo Presidente ou Vice-Presidente do Senado, ex-vi do art. 38 

da Constituição Federal, 3 decretos ou resoluções. 

Do annexo, lettra A, constam 17 quadros, onde acham-se minuciosamente men- 

cionados com os precisos esclarecimentos e precedidos de cuidadoso indice, todos os 

trabalhos ultimados no anno findo. 

Em o annexo, de lettra B estão os actos legislativos do mesmo periodo, com o 

indicação da Gamara, que os iniciou ou enviou á saneção, promulgação ou publicação, 

cabendo ao Senado a remessa de 71 dos respectivos autographos. 



SENADORES 

Além da renovação do terço, realisou-se em diversos Estados a eleição para 

vagas já existentes ou que vieram a dar-se, no correr do anno. 

A Mesa não pôde calar os abusos que se teem dado no preenchimento dessas 

vagas, adiando-se indefinidamente e por motivos que não se justificam, a época em 

que se deve proceder á eleição. 

O Senado votou um projecto que estabelecia prazo determinado para a eleição, 

afim de que a representação igual dos Estados, nesta Casa, principio capital da 

Constituição vigente, não soffresse os effeitos do arbitrio das conveniências polí- 

ticas locaes. 

Esse projecto, remettido á outra Gamara, pende ainda de discussão e votação. 

Como é sabido, o direito constitucional americano, no qual inspirou-se o nosso, 

liga tal importância ao implemento prompto desta condição do regimen, que faculta 

aos Governadores o direito de nomear senadores que occupem as vagas que se deem, 

até que a eleição se faça. 

Perderam o mandato ; 

Por morte: um — o senador Carlos Frederico Castrioto, pelo Rio de Janeiro, 

fallecido em 18 de agosto de 1894 ; 

Por incompatibilidade: quatro — os senadores Prudente de Moraes e Rodrigues 

Alves em 15 de novembro, dó Estado de S. Paulo; Manoel Victorino, na mesma 

data, do Estado da Bahia; e Ubaldino do Amaral, em 15 de dezembro, do Estado do 

Paraná. 

Para preenchimento destas vagas já se realisaram as seguintes eleições, cujas 

authenticas teem sido enviadas á Secretaria ; 

a da Bahia, em 3 de março de 1895 ; 

a do Paraná, em 16 de março de 1895; 

a de S. Paulo, em 15 de abril de 1895. 

Não foi ainda feita a eleição do Estado do Rio de Janeiro. 

Estão na Casa, desde os últimos dias da ultima sessão, as actas da eleição á que 

se procedeu no Paraná e Rio Grande para a renovação do terço. 

As duas vagas que se haviam dado na representação do Pará e na do Amazonas, 

pelo fallecimento dos senadores Nina Ribeiro e Leovigildo Coelho, foram preen- 

chidas pelos Srs. Costa Azevedo e Justo Chermont, assim como o vaga ha tanto 

tempo existente na representação de Alagoas pelo Sr. Francisco de Paula Leite e 

Oiticica. 
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POLICIA INTERNA 

A Mesa julgou conveniente adaptar algumas medidas que melhor garantam a re- 

gularidade e a ordem nas trabalhos do Senado, e que libertemos Srs. senadores das 

interrupções ou solicitações dc pessoas estranhas que embaraçam ou perturbam os 

discussões e votações da Casa. 

SERVIÇO STENOCrRAPHICO 

A 21 de dezembro de 189-í, foi rescindido o antigo contracto. Não só a Mesa como 

o contractante sentiam a necessidade dessa rescisão. Reclamações freqüentes 

contra o serviço de redacção e revisão aconselhavam separal-o da stenographia; 

accrescimos de trabalhos e de despezas exigiam mais larga consignação em contracto 

novo. 

Em conferência da Mesa, a 15 de abril do corrente anno, ficou deliberado que se 

renovasse o contracto com o mesmo cidadão, sobre bases diversas, sendo lavrado 

e assignado o novo termo no dia 18 do mesmo mez. 

REDACÇÃO E REVISÃO DOS DEBATES 

Resolvida a separação do serviço de redacção e revisão, ficou elle sob a immediata 

direcção e fiscalisação da Mesa. O plano adoptado para melhorar esse serviço consta 

de instrucções estudadas e votadas que servirão de norma ao pessoal escolhido pela 

Mesa, e que é de competência e habilitações provadas. Além do corpo de redacção, que 

fará os resumos e extractos e reverá os discursos na integra, á vista das notas tachy- 

graphicas, antes dc submettel-os aos seus autores, haverá junto á Imprensa Nacional 

revisores encarregados da correcção das provas tachygraphicas de tudo quanto o 

Senado tiver de publicar em avulsos, no Diário do Congresso e nos Annaes. 

Si a Imprensa Nacional se conformar com o plano estabelecido poderão ser im- 

pressos os Annaes com a maxima presteza, conseguindo-se que o volume de cada mez 

seja distribuído no fim do mez seguinte. 

Convém insistir sobre o facto de «pie não pôde ser por mais tempo adiada a 

.mpressão dos Annaes de um longo periodo, em que só se publicaram os debates em 

folhas diarias, hoje muito raras e difflceis de serem encontradas. 
s. 2 
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Nos orçamentos do império sempre se consignou uma verba para esse trabalho, 

que aliás limitou-se a poucos volumes. 

Entretanto, a Gamara dos Deputados conseguiu completar a sua collecção. t 

BIBLIOTHECA 

Era muitissimo pobre a Bibliotheca do Senado, si ao que havia podia dar-se este 

nome, desde que constava quasi que exclusivamente de Annaes das duas Casas, rela- 

tórios, collecções de leis e de pareceres da Mesa e do Conselho de Estado. 

Nem uma obra para consulta, nem uma revista, nem um jornal, nada ou quasi 

nada existia. 

A Mesa procurou fazer acquisição, por conta da verba votada, de grande numero 

de livros e revistas que estão sendo convenientemente classificados e collocados nas 

estantes, tendo cada livro um numero de ordem para ser facilmente encontrado à 

vista de um catalogo que vai ser confeccionado e em tempo distribuido aos senadores. 

Em supplementos periodicamente distribuidos serão mencionadas as novas acqui- 

sições que fizer a Bibliotheca. 

O numero approximado de volumes de que se compõe actualmente a Bibliotheca 

é de 4.262. 

Destes, foram adquiridos ultimamente 618 volumes ejá estão encommendados 

muitos outros que constituirão valioso repositório para consultas. 

A Casa possuía uma collecção rara de jornaes antigos que a Mesa procura com- 

pletar. 

Por falta de espaço esta collecção só poderá ser exposta em uma das salas do 

pavimento terreo. 

E' pensamento da Mesa, e nesse proposito já deu as providencias, mandar con- 

servar abertas a Bibliotheca e a sala das commissões, das 7 ás 10 horas da noite, ás 

ordens dos senadores. 

ARCHIVO 

O archivo do Senado havia soffrido muito com as mudanças, inundações e estra- 

gos da revolta. 

Estes últimos, produzidos por diversos projectis, e, particularmente, por uma 

granada de calibre 70, foram consideráveis. 

Era mister, com o máximo cuidado e zelo, restaurar as preciosas collecções de do- 

cumentos que assignalam os factos mais salientes da nossa vida política c parlamentar. 
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A nova organisação, em salas especiaes do pavimento terreo, ficou assim dis- 

tribuída: 

Ia sala — Constituintes e Congresso Nacional; 

2a sala — Senado do Império, abrangendo tres secções : O Primeiro Reinado, 

A Regencia e 0 Segundo Reinado ; 

3a sala — Senado da Republica ; 

4a sala — Asscrnbléas Constituintes, Legislaturas dos Estados. 

O plano de organização baseia-se na separação de documentos, conforme a natu- 

reza dos assumptos, por períodos annuaes, tendo cada um o numero de ordem. 

Estes documentos, encerrados em pastas especiaes com os dísticos respectivos, 

serão collocados em caixas, competentemenle designadas por lettras e arrumadas em 

estantes para serem mais facilmente manuseadas. 

Em livros especiaes serão meíhodicamente catalogados esses documentos. 

Em vitrinas apropriadas serão expostos os autographos ou documentos antigos 

e modernos que tenham valor histórico. 

A Mesa, no intuito de fazer novas acquisições, solicitou dos Governadores e Presi- 

dentes dos Estados a remessa de publicações ou documentos que possam interessar o 

Archivo, e igual pedido fez aos Ministros do Brazil junto ás nações estrangeiras com o 

fim de obter as publicações officiaes mais interessantes dos paizes onde elles servem. 

Por em quanto, só alguns Estados da Republica e o ex-Ministro Brazileiro na Confe- 

deração Argentina acudiram ao appello. 

OBRAS DO EDIFÍCIO 

Foram já executadas algumas e outras estão em andamento. 

Entre aquellas comprehendem-se a sala para o trabalho das commissões, a sala da 

bibliotheca, os do archivo, além das novas dependências aconselhadas pela hygiene e 

construídas sob seus preceitos. 

E' de lastimar que annualmente se gastem sommas não pequenas com reformas 

do edificio que absolutamente não o corrigem da sua impropriedade originaria, e não 

conseguem dar-lhe o espaço e conforto que dia a dia lhe faltam. 

Em um dos seus relatórios reproduzia o meu antecessor o seguinte topico de um 

trabalho semelhante, do venerando Visconde de Abaeté, e que tem a data de 1872 : 

« E' fóra de duvida que as obras a que se allude não farão o milagre de converter 

o actual Paço do Senado em um edificio com as condições indispensáveis para nelle se 

celebrarem as sessões do Senado e se reunirem em assembléa geral as duas Gamaras 

legislativas, mas apenas poderão lornal-o commodo, decente c adequado para outro 
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qualquer destino que o Governo possa vir a dar-lhe, quando de enfeite que é na respe- 

ctiva collecção, como algumas outras, vier a ser uma realidade praticamente util a lei 

n. 490 de 27 de setembro de 1847, a qual, entre outras autorisações, conferiu ao Governo 

a de mandar levantar a planta de um novo Paço do Senado. 

« O levantamento da planta para levar-se a effeito a obra, concedendo-se para 

isso ao Governo um credito extraordinário, é uma necessidade de simples intuição, 

e que a Mesa considera tão urgente, que pretende opportunamente occupar-se deste 

assumpto em um parecer especial, que formulará depois de ter colligido os do- 

cumentos de que precisa para justiflcal-o. » 

Era esta a linguagem da Mesa do Senado ha 23 annos, referindo-se á uma lei 

promulgada ha quasi meio século e que obedecera á necessidade já reconhecida de 

funccionar a Gamara dos Senadores em melhor e mais proprio edifício. 

A situação não é hoje mais vantajosa : de um lado um quartel, de outro a Casa da 

Moeda, vão estreitando o espaço de que poderia dispor o actual edifício. 

Ao Sr. Ministro da Fazenda representou a Mesa contra a resolução de um dos, 

seus antecessores que, sem solicitar a mais ligeira informação desta Casa, cedeu a 

um daquelles estabelecimentos o pequeno jardim lateral do proprio do Senado. 

SECRETARIA 

Tem funccionado com a maxima regularidade e sem interrupção, durante os oito 

mezes de sessão, com as prorogações, e no intervallo até agora. 

Foi consideravelmente augmentado o serviço dessa repartição no anno findo. 

Os trabalhos de apuração das eleições senatoriaes e do Presidenfe e Vice-Presi- 

dente, o accumulo de proposições votadas nos últimos dias da sessão, as redacções 

longas e difficeis dos orçamentos, sem esclarecimentos e informações precisas, e com 

a exactidão que reclamam cálculos complicados de verbas numerosissimas, trabalho 

que outr'ora os Ministros traziam preparado do Thesouro, ou das respectivas Secre- 

tarias, onde sem contestação tudo isso é muito mais fácil de se executar, eis o que 

occupou séria e laboriosamente o pessoal, cujos bons esforços a Mesa é a primeira 

a attesíar. 

Finda a sessão, começaram os trabalhos de orgauisação da bibliotheca e do 

archivo que continuam com assiduidade e proveito. 

De accordo com a reforma approvada pelo Senado, cm 27 de agosto do anno pró- 

ximo passado, foram feitas as nomeações para os logares novos, isto é, quatro de 

20s offlciaes, creados em substituição dos dons de l0í officiaes, que foram extiuctos. 

Em tempo a Mesa solicitará do Senado a approvação para as nomeações que fez. 
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A secretaria organisou os seguintes trabalhos : 

Synopse dos assumptos pendentes de deliberação ; 

Quadros constantes do Annexo A. do relatório ; 

Annexo lí do mesmo relatório. 

Esses impressos, bem como outros enviados á secretaria c destinados aos Srs. Se- 

nadores, serão distribuídos na primeira opportunidade. 

Só alguns volumes estão promptos dos Annaes de 1894, e serão igualmente 

entregues. 

Quanto á Collecção de Leis ainda não foi recebida, e, para supprir em parte essa 

falta, é que tem sido organisado nestes últimos annos o annexo lí do relatório, que, 

entretanto, só contém os actos legislativos do Congresso Nacional. 

Concluindo, sinto-me feliz em interpretar os meus sentimentos pessoaes e dos 

meus illustres companheiros de Mesa, quando vos agradecemos o concurso que 

patriótica e briosamente nos prestastes e o modo elevado e correcto pelo qual tendes 

dado ás deliberações desta Casa o cunho de firmeza e sabedoria, que tanto honram o 

Senado Federal e que tanto o íeem engrandecido no conceito dos Brazileiros. 

Senado Federal, em 2 de maio de 1895. 

âltcmoe-f ^Victozino SWeim, 

PRESIDENTE DO SENADO. 
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QUADRO N. 1 

Relação dos Srs. Senadores 

ESTADOS 

Amazonas. 

Pará. 

Maranhão . 

Piauhy. 

Ceará . 

NOMES 

José da Costa Azevedo. 

Manoel Francisco Machado  
Joaquim José Paes da Silva Sarmento. 

Manoel de Mello Cardoso Barata. 
»   Justo Leite Ghermont. 

Rio Grande do Norte. 

Parahyba 

Pernambuco 

Antonio Nicoláo Monteiro Baena. 

Francisco Manoel da Cunha Júnior. 
João Pedro Belfort. Vieira  
Augusto Olympio Gomes de Castro... 

Antonio Coelho Rodrigues. 

Joaquim Antonio da Cruz. 
Firmino Fires Ferreira... 

o o 
<1 O g O i-< f; O. < O < o 

«ss 
Ed H 

João Cordeiro  

Joakim de Oliveira Catunda  
Antonio Pinto Nogueira Accioly  

José Pedro de Oliveira Galvão  
José Bernardo de Medeiros  
Almino Alvares Aflonso  

João Soares Neiva  
José de Almeida Barreto   
Abdon Felinto Milanez  

João Barbalho Uchóa Cavalcanti  

Joaquim José do Almeida Pernambuco 

1896 

1899 
190» 

1896 
1899 

190» 

1896 
1899 
1902 

1896 

1899 
1902 

1896 

1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

1896 

1899 

odservaçoe 

Eleito para a vaga aberta em virtude dê 
fallecimento do Sr. Joaquim Leovigildo 
de Souza Coelho, foi reconhecido era 30 de 
julho e tomou posse cm 7 de novembro 
de 1891. 

Reeleito, foi reconhecido e tomou posse em 
2 de maio de 1891. 

Eleito para a vaga aberta em virtude de 
fallecimento do Sr. Raymundo Nina Ri- 
beiro, foi reconhecido em 30 de outubro 
e tomou posse em 1 de novembro de 1894. 

Reeleito, foi reconhecido e tomou posse em 
3 de maio de 1894. 

Eleito por havèr (erminado o mandato do 
Sr. José Secundino Lopes de Gomensoro, 
foi reconhecido em 3 de maio e tomou 
posse em 25 de junho de 1894. 

Eleito para a vaga aberta por fallecimento 
''o Sr. Theodoro Alves Pacheco, foi re- 
conhecido em 6 de maio de 1893, e tomou 
posse em 9 do mesmo mez e anno. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. Elyseu de Souza Martins, foi reco- 
nhecido em 3 de maio de 1891 e tomou 
posse perante o Congresso Nacional então 
reunido, cm 29 do mesmo mez e anno. 

Eleito para a vaga aberta em virtude de 
fallecimento do Sr. Manoel Bezerra de 
Albuquerque Júnior, foi reconhecido e 
tomou posso em 2 de setembro de 1892. 

Eleito para a vaga aberta por fallecimento 
em 11 de agosto de 1893 do Sr. Theodo- 
reto de Faria Souto, foi reconhecido e 
tomou posse em 3 de maio de 1894. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. Amaro Cavalcanti, foi reconhecido 
em 9 de maio e tomou posse em 14 de 
junho de 1894. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. h irmino Gomes da Silveira, foi reco- 
nhecido em 16 de maio de 1894 e tomou 
posse em 17 do mesmo mez e anno. 

Eleito para a vaga aberta, por ter sido 
nomeado ministro de Estado o Sr. José 
Semeão de Oliveira, foi reconhecido e 
tomou posse em 6 de maio de 1893. 

Eleito para a vaga aberta por ter sido 
nomeado ministro de Estado o Sr. José 
Hygino Duarte Pereira, foi reconhecido 
em 6 de maio de 1893 e tomou posse em 
9 do mesmo mez e anno. 

S. 3 
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Pernambuco. 

Alagoas. 

Sergipe , 

Joaquim Corrêa de Araújo. 

Manoel Messias de Gusmão . 

Francisco de Paula Leite e Oiticica. 

João da Silva Rego Mello . 

Bahia. 

Espirito Santo. 

José Luiz Coelho e Campos  
Manoel da Silva Pvosa Júnior  
Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, 

Ruy Barbosa. 

Virgílio Climaco I lasio. 

Gil Diniz Goulart  
Domingos Vicente de Souza. 
Eugênio Pires de Amorim.. 

^ o o 
O* ^ o a S ^ 

^ ^ < d* 

Rio da Janeiro 

Districto Federal. 
» .... 
»   

João Baptista Lapér. 
Quintino Bocayuva... 

Aristides da Silveira Lobo.. 
Eduardo Wandenkolk  
Joaquim Saldanha Marinho. 

Minas Geraes iChristiano Benêdicto Ottoni 

Joa.quim Feliciu dos Santos. 
Antt mio Gonçalves Chaves... 

1902 

1896 

1899 

1902 

1896 
1899 
1902 

1896 

1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

1896 
1899 

1902 

1896 
1899 
1902 

1890 

1899 
1902 

observações 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. Gaspar Drumond, foi reconhecido em 
3 de maio de 1894, e tomou posse pe- 
rante o Congresso Nacional em 22 de 
maio do mesmo mez e anno. 

Eleito para a vaga aberta em virtude de 
renuncia do Sr. Pedro Paulino da Fon- 
seca, foi reconhecido e tomou posse era 
15 de julho de 1891. 

Eleito para a vaga aberta por ter assumido 
o exercício do cargo de Vice-Presidente 
da Republica o Sr. Floriano Peixoto, foi 
reconhecido em 16 de maio de 1894 e 
tomou posse no dia iramediato. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. Cândido Tavares Bastos, foi reco- 
nhecido e tsmou posse em 16 de maio 
de 1894. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. Thomaz Rodrigues Cruz, foi reco- 
nhecido e tomou posse em 18 de maio 
de 1894. 

Reeleito para a vaga aberta em virtude de 
renuncia de seu mandato, foi reconhe- 
nhecido e tomou posse em 25 de agosto 
de 1892. 

Vago por haver tomado posse do cargo do 
de Vice-Fresidente da Republica, em 15 
de novembro do 1894 o Sr. Manoel Vi- 
ctorino Pereira. Procedeu-se a nova 
eleição em 3 de março de 1895. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. José Cesario de Miranda Monteiro de 
Barros, foi reconhecido e tomou posse em 
3 de maio de 1894. 

Reeleito para a vaga aberta em virtude de 
renuncia de seu mandato, foi reconhe- 
cido e tomou posse em 8 de setembro 
de 1892. 

Vago por fallecimento, era 18 de agosto de 
1894, do Sr. Carlos Frederico Castrioto, 
que eleito para a vaga aberta pela termi- 
nação do mandato do Sr. Braz Carneiro 
Nogueira da Gama, fòra reconhecido em 
16 de maio e tomara posse em 20 do junho, 
ainda de 1894. 

Reeleito para a vaga aberta pela reno- 
vação do terço, foi reconhecido e tomou 
posse em 3 de maio de 1894. 

Eleito para a vaga aberta em virtude de 
renuncia do Sr. José Cesario de Faria 
Alviro, foi reconhecido e tomou posse em 
5 de setembro de 1892. 

JSleilo por haver terminado o mandato do 
Sr. Américo Lobo Leite Pereira, foi re- 
conhecido em 19 e tomou posse em 20 de 
junho de 1894. 
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1896 
1899 

1902 

Paraná  José Pereira dos Santos Andrada. 

Santa Catharina. 

Rio Grande do Sul. 

Gojaz. 

Matlo Grosso. 

Antonio Justiniano Esteves Júnior, 
Paulino Júlio Adolpho Horn  
Gustavo Richard  

José Gomes Pinheiro Machado. 
Ramiro Fortes de Barcellos  

Antonio Amancio da Silva Canedo. 
José Joaquim de Souza  
José Leopoldo Bulhões Jardim  

Joaquim Duarte Murtinho  
Aquilino Leile do Amaral Coutinho... 
Generoso Paes Leme de Souza Ponce, 

1890 
1899 

1902 

1896 
1899 
1902 

1890 
1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

observações 

Vago por haver assumido, em 15 de no- 
vembro de 1894, a Presidência da Repu- 
blica o Sr Prudente José de Moraes 
Barros. Procedeu-se a nova eleição em 
15 de abril de 1895. 

Vago por haver acceitado o cargo de secre- 
tario de estado o Sr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves, que eleito para a vaga 
aberta pela renovação do terço, fora re- 
conhecido em 3 e tomara posse em 8 de 
maio de 1894. Procedeu-se a nova eleição 
em 15 de abril de 1895. 

Vago por haver assumido em 15 de dezem- 
bro de 1894 o cargo de Ministro do Su- 
premo Tribunal Federal o Sr. Ubaldino 
do Amaral Fontoura. Procedeu-se a 
nova eleição em 16 de março de 1895. 

Vagp por haver terminado o mandato do 
Sr. Generoso Marques dos Santos. Pro- 
cedeu-se á nova eleição em 6 de janeiro 
de 1895. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. Luiz Delphino dos Santos, foi reco- 
nhecido e tomou posse em 23 de outubro 
de 1894. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Júlio Anacleto Falcão da Frota. 
Procedeu-se a nova eleição em 10 de ou- 
tubro de 1894. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr. Antonio da Silva Paranhos, foi reco- 
nhecido e tomou posse em 3 de maio de 
1894. 

Eleito por haver terminado o mandato do 
Sr, Antonio Pinheiro Guedes, toi reco- 
nhecido em 18 de maio de 1894 e tomou 
posse perante o Congresso Nacional êm 
31 do mesmo mez e anno. 

Secretaria do Senado Federal, 26 de abril de 1895. 
rector, José li. da Serra Belfort. 

O oífloial, Aristides dos Passos Costa. — Conforme — O di- 

1 
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QUADRO N. 2 

Pr»posições iniciadas na Oamara dos Deputados (juc foram approvadas e dirigidas pelo Senado á sancção do Presidente da 
Kepnldica na sessão ordinária de 1S9Í 

ANXOS DATAt' 
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EMENTAS 
DATAS 

DOS DECRETOS E 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA 

SANCÇÃa 
DATAS DA 

NÃO SANCÇÃO 
NÚMEROS E DATAS DA 

PROMULGAÇÃO 

1893 24 de julho... 34 Manda erigir no campo da Re- 
publica, nesta Capital, uma 
estatua ao Marechal Manoel 
Daodoro da Fonseca, repre- 
sentando-o no momento em 
que proclamou a Republica. 

23 de julho de 
1894. 

3 do agosto de 
1894. 

— N. 200 —de 3 de 
agosto de 1894. 

» 4 de agosto.. 49 Determina que a reforma con- 
cedida, por decreto de 17 de 
março de 1891, ao general de 
brigada Frederico Christiano 
Buys, será no posto de gè- 
neral de divisão. 

29 de setembro 
, da 1894. 

1 de outubro 
do 1894. 

N. 209—de 3 de ou- 
tubro de 1894. 

» 18 de agosto.. 58 Manda continuar a cargo da 
Santa Casa de Misericórdia 
do Recife os proprios nacio- 
naes qua por lei do antigo 
regimen foram á mesma en- 
tregues . 

26 de junho de 
1894. 

Promulgada pelo 
Presidente do Se- 
nado, ex-vi do 
art. 38 da Consti- 
tuição.—N. 222 A 
de 23 de novembro 
de 1894. 

31 de agosto.. 77 Releva da prescripção em que 
incorreu D. Maria dos Santos 
Lucas, para receber o meio- 
soldo a que tem direito. 

5 de novembro 
de 1894. 

10 de novem- 
bro de 1894. 

" N. 219—de 10 de 
novembro de 1894. 

2 da setembro 84 Autorisa o Poder Executivo a 
aposentar o Dr. Antonio 
Martins Pinheiro no logar de 
ajudante de inspector geral 
da saúde dos portos. 

11 do dezem- 
bro de 1894. 

18 de dezembro 
de 1894. 

N. 253—da 18 de 
dezembro de 1894. 

» 5 de setembro 89 Considera em disponibilidade, 
para o effeito de receber o 
o ordenado garantido pelo 
art. 6o das disposições tran- 
sitórias da Constituição Fe- 
deral, o juiz de direito Au- 
gusto Carlos de Amorim 
Garcia. 

24 do setembro 
de 1894. 

2 do outubro 
de_1894. 

N. 210—de 3 de ou- 
tubro de 1894. 

1894 5 de julho... Approva o tratado de com- 
mercio e navegação celebrado 
em 10 de outubro de 1891 
entre os governos do Brazil 
e do Peru. 

9 de agos to de 
1894. 

19 de agosto de 
de 1894. 

N. 203—de 20 de 
agosto de 1804. 

23 de agosto.. 8 Substitutiva do projecto do Se- 
nado n. 43 de 1892, que 
marca os vencimentos dos 
escrivães do juizo seccional 
no Districto Federal e nos 
Estados. 

1 de setembro 
de 1894. 

G de setembro 
de 1894. 

N, 205—de 10 do 
setembro de 1894. 

28 de agosto.. 10 Autorisa o governo a conceder 
a José Gonçalves de Oliveira, 
mestre das officinas do cal- 
deireiros de ferro do Arsenal 
do Marinha da Capital Fe- 
deral, um anno do licença 
com ordenado. 

21 do setembro 
de 1894. 

24 de setembro 
de 1894. 

N. 207 A-de 26 de 
setembro de 1894, 

» 28 de agosto.. 12 Approva o credito extraordi- 
nário de 5:720$ aberto polo 
governo para pagamento dos 
vencimentos aos escrivães o 
officiaos de justiça do extincto 
juízo dos Feitos da Fazenda, 

18 de setembro 
de 1894. 

23 de setembro 
de 1894. 

N. 207—de 26 de 
zembro de 1894. 



A.NNOS pATAS 

TH o xn > 

pá 
S 2 
^ N a 

EMENTAS 
DATAS 

DOS DECRETOS E 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

NÚMEROS B DATAS DA 
PROMULGAÇÃO 

no exercício de 1893, e auto- 
risa a abertura, no exercício 
de 1894, do de G:020§ para o 
mesmo lira. 

Í894 29 de agosto.. 14 Manda considerar approvados 
os aluranos das escolas mili- 
tar e naval que freqüentaram 
com aproveitamento as aulas 
das ditas escolas até 6 de 
setembro de 1893. 

18 de setembro 
de 1894. 

24 de setembro 
de 1894. 

N. 206—de 26 de se- 
tembro de 1894. 

» 30 de agosto.. 16 Fixa a despeza do Ministério 
das Relações Exteriores para 
o exercício de 1895. 

24 de dezem- 
bro de 1894. 

24 de dezem- 
bro de 1894. 

— N. 266—de 24 de de- 
zembro de 1894. 

» 12 de se tembro 18 Manda contar ao 1° tenente 
reformado Joaquim de Oli- 
veira Fernandes, para sua 
jubilação no lo^ar de pro- 
fessor do 1° Externato do 
Gymnasio Nacional, o tempo 
que serviu nas lileiras do 
exercito. 

7 de dezembro 
. de 1894. 

12 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 238—de 13 de de- 
zembro de 1894. 

» 17 de setembro 20 Approva os decretos do Gover- 
no de ns. 1594 A, 1594 B e 
1594 C de 4, 6 e 7 de novem- 
bro de 1893 o ns. 1682 de 28 
de fevereiro e 1687 e 1688 de 
17 de março de 1894. 

18 de outubro 
de 1894. 

24 de outubro 
de 1894. 

N. 214—de26 de ou- 
tubro de 1894. 

» 18 de setembro 21 Declara definitiva a permuta 
feita com a Santa Casa da 
Misericórdia do Recife do edi- 
licio quejservia de hospedaria 
de immigrantes pelo prédio da 
Casa dos Expostos, ambos em 
Pernambuco. 

3 de outubro 
de 1894. 

13 de outubro 
de 1894. 

N. 211 A —de 20 de 
outubro de 1894. 

» 18 de setembro 22 Releva á Companhia Geral de 
Melhoramentos no Maranhão 
a multa em que incorreu por 
haver excedido o prazo para 
a construcção de uma estrada 
de ferro de Caxias a S. José 
de Cajazeiras. 

7 de dezembro 
de 1804. 

N. 241—do 13 de de- 
zembro de 1894. 

18 de setembro 23 Determina quaes os vencimen- 
tos a que tem direito o func- 
cionario aposentado pelo De- 
creto Legislativo n. 50 do 13 
de junho de 1892. 

7 do dezembro 
de 1894. 

12 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 246—do 15 de de- 
zembro de 1894. 

» 18 de setembro 24 Proroga por um anno o prazo 
concedido á Companhia de 
Viação Ferrea e Fluvial do 
Tocantins o Araguaya para 
começar as obras de uma 
estrada de ferro nessa re- 
gião. 

2 de outubro 
de 1894. 

8 de outubro 
de 1894. 

N. 211—de 19 de ou- 
tubro de 1894. 

» 2 de outubro,. 28 Concede á Companhia Indus- 
trial e de Construcções Hy- 
draulicasprorogação de prazo 
para iniciar as obras do porto 
do Jaraguá, no Estado das 
Alagôas. 

19 de outubro 
de 1894. 

27 de outubro 
de 1894. 

N. 215—de 27 de ou- 
tubro de 1894. 

» 2 de outubro.. 29 Proroga por dous annos o prazo 
concedido á Companhia da 
Via Ferrea do Ribeirão ao 
Bonito, em Pernambuco, para 
conclusão de suas obras. 

20 de outubro 
da 1891. 

20 de outubro 
de 1894. 

, 

N. 212—do23 deou- 
tubro de 1894. 

» 3 de outubro.1. 31 Fixa a despeza do Ministério 
da Guerra para o exercício 
de 1895. 

24 de dezembro 
de 1894. 

I 

24 de dezembro 
de 1894. 1 N. 260—de 24 de de- 

zembro de11894. 
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1894 4 de outubro 33 Autorisa o governo a concedei 
ao Dr. Manoel Fernandes de 
Sá Antunes, professor da Fa- 
culdade de Direito do Recife 
um anno de licença com 
ordenado. 

10 de dezembro 
de 1894. 

17 de dezembro 
de 1894. 

— N. 256 — de 19 de 
dezembro de 1894. 

4 de outubro 37 Manda contar ao capitão do 8o 

regimento de cavallaria An- 
tônio do Lago, como de eíle- 
ctivo serviço, o tempo que 
esteve fora do exercito em 
conseqüência de ferimentos 
recebidos em combate. 

27 de novem- 
bro de 1894. 

4 de dezembro 
de 1894. 

N. 229 — de 6 de 
dezembro de 1894. 

> 17 de outubro. 38 Determina os vencimentos dos 
funccionarios civis dos ar- 
senaes de Marinha e Guerra 
da Republica. 

5 da dezembro 
de 1894. 

7 de dezembro 
de 1894. 

N. 240 — de 13 de 
dezembro de 1894. 

» 23 do outubro. 39 Torna extensivas aos aluranos 
de iodas as escolas militares 
as disposições do decreto 
n. 206 de 26 de setembro 
de 1894. 

6 de novembro 
de 1894. 

10 de novem- 
bro de 1894. 

N. 220 — de 14 de 
dezembro de 1894. 

y> 23 de outubro. 40 Fixa a força naval para o exer- 
cício de 1895. 

7 de dezembro 
de 1894. 

10 de dezembro 
de 1894. 

— N. 242 - de 13 de 
dezembro de 1894. 

> 24 de outubro. 41 Fixa a despeza do Ministério 
da Justiça e Negocios Inte- 
riores para o exercício de 
1895. 

24 do dezembro 
de 1894. 

24 de dezembro 
de 1994. 

N. 263 — de 24 de 
dezembro de 1894. 

> 24 de outubro. 42 Manda pagar ao Dr. José Borges 
Ribeiro da Costa e ao phar- 
raaceutico A ugusto Cezar 
Diogo, preparadores de labo- 
ratórios da Faculdade de Me- 
dicina, o ordenado que dei- 
xaram de receber emquanto 
estiveram exonerados. 

7 de dezembro 
de 1894. 

12 de dezembro 
de 1894. 

N. 239 — da 13 de 
dezembro de 1894. 

» 27 de outubro. 44 Autorisa o governo a conceder 
ao escripturario da estrada 
de ferro Paulo Affonso, An- 
tônio Cândido da Silva Leão, 
um anno de licença com 
ordenado. 

7 de dezembro 
de 1894. 

N. 249 — de 17 de 
dezembro de 1894. 

> 27 de outubro. 45 Abre ao Ministério da Marinha 
o credito de 1.462:000$ para 
ser applicado a diversas ver- 
bas do orçamento do 1894. 

5 de dezembro 
de 1894. 

7 de dezembro 
de 1894. 

N. 236 — de 11 de 
dezembro de 1894. 

» 27 de outubro. 46 Autorisa a creação de uma 
caixa beneficente na Brigada 
Policial da Capital Federal. 

30 da novem- 
bro de 1894. 

7 de dezembro 
de 1894.. 

N. 231 — de 7 de 
dezembro de 1894. 

> 20 de outubro. 48 Fixa a despeza do Ministério 
dos Negocios da Marinha 
para o exercício de 1895. 

24 de dezembro 
de 1894. 

24 de dezembro 
de 1894. 

— N. 266 — de 24 de 
dezembro de 1894i 

(5 de novembro 50 Autorisa o governo a despender 
até a quantia de 1.000:000$ 
para oecorrer ás despezas 
de fcolonisação da margem 
direita do ido Araguary, no 
Estado do Pará. 

13 de dezembro 
de 1894. 

20 de dezembro 
de 1894. 

N. 269 — de 26 de 
dezembro de 1894. 

5 de novembro 51 Autorisa o prolongamento da 
linha telegraphica pelo in- 
terior do Estado do Ma- 
ranhão até a cidade de: 
Palmas em Goyaz, despen- 
dendo-se a quantia maxima 
de 200:000$000. 

30 de novemlVo 
de 1894. 

1 de dezembro 
de 1894. 

N. 227 - de 4 de 
dezembro de 1894. 



— 10 — 

AxNNOS DATAS 

NÚ
M

ER
OS

 
DE

SI
GN

AT
IV

OS
 

EMENTAS 
DATAS 

DOS DECRETOS 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA SANCÇÂO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÂO 

NÚMEROS E DATAS DA 
PROMULOAÇÃO 

1894 ô de novemb. 52 Autorisa o governo a conceder 
tres mezes de licença cora 
ordenado ao 2o officiai dos 
Correios, Carlos Alberto do 
Espirito Santo. 

30 de novem- 
bro de 1894. 

5 de dezem- 
bro de 1894. 

— N. 234 A —de 10 de 
dezembro de 1894. 

» 17 de novemb. 53 Substitutiva do projecto do Se- 
nado n. 10 de 1894, que fixa 
o prazo de dois annos para a 
execução do art. 10 da lei 
n. 123 de 11 de novembro de 
1892, relativo á navegação 
de cabotagem. 

27 de novem- 
bro de 1894. 

õ de dezem- 
bro de 1894. 

N. 227 A — de 5 de 
dezembro de 1894. 

» 17 de novemb. 51 Autorisa a abertura de crédi- 
tos supplementares para au- 
gmento dos vencimentos dos 
patrões das embarcações do 
Arsenal de Marinha desta 
Capital. 

5 de dezem- 
bro de 1894. 

7 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 235 — de 11 de 
di zembro de 1894. 

21 de novemb. 55 Autorisa a abertura de um cre- 
dito de 800:0005 para festejos 
com a commissão militar 
Oriental. 

5 de dezem- 
bro de 1894. 

13 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 245 — de 13 de 
dezembro de 1894. 

» 22 de novemb. 57 Autorisa o governo a conceder 
seis mezes de licença com or- 
denado, ao bacharel Joaquim 
Pires de Amorim, juiz seccio- 
nal do Estado do Espirito 
Santo. 

11 de dezem- 
bro de 1894. 

14 de dezem- 
bro de 1894. — N. 251 — de 17 de 

dezembro de 1894. 

» 22 do novemb. 58 Considera em disponibilidade 
os magistrados não contem- 
plados na organisação dá ma- 
gistratura da União ou dos 
Estados. Substitutiva do pro- 
jecto do Senado n. 43 de 1893. 

11 de dezem- 
bro de 1894. 

18 de dezem- 
bro de 1894. 

22 de novemb. 60 Concede aos Ministérios da 
Guerra e da Marinha para 
reconstituição do material do 
exercito e da armada, o cre- 
dito de 27.000:000?000. 

7 de dezem- 
bro de 1894. 

17 de dezem- 
bro de 1894. 

N, 255 — de 19 do 
dezembro de 1894. 

» 2-1 de novemb. 63 Autorisa o Governo a conceder 
um anno de licença com or- 
denado, ao Dr. Epitaclo da 
Silva Pessoa, lente da Facul- 
dade de Direito do Uecife. 

11 de dezem- 
bro de 1894. 

14 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 250 — de 17 de 
dezembro do 1894. 

»• 29 de novemb. 66 Autorisa a abertura de um cre- 
dito de 100:000$ para a com- 
pra das terras e aguas do rio 
Covanca. 

11 de dezem- 
bro de 1894. 

18 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 259 — de 19 de 
dezembro de 1894. 

» 30 do novemb. 71 Dispõe que os Ministros de Es- 
tado perceberão, além de seus 
vencimentos, uma gratifica- 
ção mensal de 1:000$, para 
representação. 

14 do dezem- 
bro de 1894. 

18 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 260 — de 20 de 
dezembro de 1894. 

30 de novemb. 73 Approva o credito supplemen- 
tar de 150:000$ aberto pelo 
Dec. n. 1858, de 27 de ou- 
tubro de 1894, á verba— Exer- 
cícios findos — para occorrer 
a diversas despozas. 

11 do dezem- 
bro de 1894. 

13 de dezem- 
bro de 1891. 

N. 244 — de 13 de 
dezembro de 1894. 

» 30 de novemb. 74 Autorisa a abertura do credito 
extraordinário de 285;435$768 
para a reconstrucção de paioes 
na ilha do Boqueirão, e do 
do 731:580$ para despezas 
cora obras em diversos esta- 
belecimentos militares. 

15 de dezem- 
bro de 1894. 

: 

18 do dezem- 
bro do 1891. 

N. 262 — de 20.do 
dezembro de 1894. 1 
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1894 30 de novemb. 75 Approva o credito de.  
1.120:5815833, aberio pelo 
Deo. n. Ib52, de 22 de oiita- 
bro de 1894, á verba—Cai-ta 
da Amortisação— para oc- 
correr ás despezas com en- 
conimendas e assignaturas 
de notas. 

11 da dez? m- 
bro de 1894, 

13 de dezem- 
bro de 1891. 

  N. 243 —de 13 de 
dezembro de 1895. 

30 de novemb. 77 Fixa a despeza do Ministério 
dos Negocios da Fazenda 
para o exercício de 1895. 

24 de dezem- 
bro de 1S94. 

24 de dezem- 
bro de 1S94. 

— N. 266 — de 24 de 
dezembro de 1894. 

30 de novemb. 79 Antorisa a abertura do creditj 
s ippiementar de 37:047?, á 
rubrica 3a da lei n. 191B, de 
30 de setembro de 1893. 

7 de dezembro 
de 1894. 

10 de dezem- 
bro de 1894. 

  N. 233 —de 10 de 
dezembro dc 1894. 

30 de novemb. 80 Antorisa o governo a contra- 
ctar com Richard J. Reydy 
ou quem melhores vantagens 
offerecer o assentamento de 
um cabo sub-fluvial entre Be- 
lém e Manáos. 

11 de dezem- 
bro de 1891. 

18 de dez?m- 
bro de 1894. 

N. 267— de 24 de 
dezembro de 1S94. 

30 do novemb. 81 Autorisa o governo a conceder 
um anno de licença com or- 
denado a Jacinlho Dias Car- 
doso, 1° official da Secretaria 
da Industria, Viação e Obras 
Publicas. 

H de dezembro 
de 1394. 

N. 253 A —de 13 de 
dezembro de 1894, 

* 1 de dezembro 82 Autorisa a abertura de um cre- 
dito de 25.500:000$ para oc- 
correr ás despezas do Minis- 
tério da Guerra até a liqui- 
dação do exercício de 1894. 

7 de dezembro 
de 1894. 

10 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 234 —de 10 de 
dezembro de 1894. 

3 de dezembro 83 Substitutiva do projecto do Se- 
nado n. 37 de 1894, que re- 
organisa as estados-maiores 
do Presidente da Republica, 
do Ministro da Guerra, do 
Ajudante-Gcneral e do Quar- 
tel-Mestre-General. 

5 de dezembro 
de 1894. 

7 de dezembro 
de 1894. 

N. 232 —de 7 de 
dezembro de 1894. 

3 de dezembro 8i Regula o soldo e etapa dos olli- 
ciaes effectivos e praças de 
pretdo exercito e da armada. 

7 de dezembro 
de 1894. 

15 de dezem- 
bro de 1894. 

  N. 247 —de 15 de 
dezembro de 1891. 

)» 4 de dezembro 85 Fixa a receita geral da Repu- 
publica para o exercício de 
1895. 

24 de dezem- 
bro de 1894. 

24 de dezem- 
bro de 1894. 

  N. 265 — de 24 de 
dezembro de 1894. 

>» 5 de dezembro 86 Concede prorogação de prazo ás 
Companhias de Estradas de 
Ferro do Norte do Brazil, 
Estrada de Ferro Alto To- 
cantins, Estrada de Ferro de 
Caxias a Cajazeiras e Indus- 
trial o de Construcções lly- 
draulicas. 

17 de dezem- 
bro de 1894. 

21 de dezem- 
bro de 1891. 

N. 271 —de 31 de 
dezembro de 1894. 

» 5Jde dezembro 88 Fixa as forças de torra para 
o exercício de 1895. 

15 de dezem- 
bro de 1894. 

— — N. 264—de 20 de 
dezembro de 1895. 

» 5 de dezembro 00 Abre, no exercido de 1894, um 
credito de 2.939:848? 183 dis- 
tribuído por diversos Minis- 
térios. 

17 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 261 — de 20 de 
dezembro de 1894. 

» 0 de dezembro 94 Fixa a despeza do Ministério 
da Industria, Viação e Obras 
Publicas para o exercido de 
1895. 1 

24 de dezem- 
bro de 1894. 

24 do dezem- 
bro de 1894. 

N. 266 —de 24 de 
dezembro de 1894. 

s. 
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ANNOS DATAS 

O1 
O w > 

§H 

1 2 
«s 

o 

EMENTAS 
DATAS 

DOS DECRETOS E 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA SANOÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANOÇÃO 

NÚMEROS E DATAS DA 
PROMULGAÇÃO 

1891 6 de dezembro 95 Determina que os vencimentos, 
soldo e etapa, dos olliciaes de 
Policia e Corpo de Bombei- 
ros serão os mesmos que os 
dos officiaes do exercito. 

14 de dezem- 
bro de 1894. 

17 de dezem- 
bro de 1894. 

— N. 253 —de 19 de 
dezembro de 1891. 

» 7 de dezembro 90 Regula os vencimentos dos em- 
p egados da Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

17 de dezem- 
bro de 1894. 

21 de dezem- 
bro de 1891. 

— N. 268 —de 26 de 
dezembro de 1894. 

7 de dezembro 98 Autorisa a abertura'de um cre- 
dito de 209:000|, no exercício 
de 1891, para ocoorrer asdes- 
pszas com a demarcação da 
fronteira entre o Brazil e a 
Boiivia. 

14 de dezem- 
bro de 1894. 

18 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 252 — de 18 de 
dezembro de 1894. 

» 7 de dezembro 99 Autorisa a abertura de um cre- 
dito de 471:7315995 para oe- 
correr ás despezas com a Po- 
licia do Districto Federal. 

17 de dezem- 
bro de 1894. 

18 de dezem- 
bro de 1894. 

— N. 254 —de 19 de 
dezembro de 1894. 

» 7 de dezembro 109 Autorisa o Governo a empres- 
tar repartidamente aos Esta- 
dos do Paraná e Santa Ca- 
tharina a quantia de  

15 de dezem- 
bro de 18o7. 

— — NT. 270 — de 31 de 
dezembro de 1894. 

4.000;000$000. 

» 4 de dezembro 101 Interpreta a expressão — com 
aproveitamento — do artigo 
unioo § l11 do Decreto Legis- 
tivo n. 206 de 26 de setembro 
de 1894. 

15 de dezem- 
bro da 1894. 

20 de dezem- 
bro de 1891. 

X. 263 —de 20 de 
dezembro de 1894. 

Secretaria do Senado, em 11 de janeiro de 1895.— O 2'' offioial, L. O. Guillon Ribeiro. — Conforme.— O director, José 
li. da Serra Belfort, 



QUADRO N. 3 

Proposição iniciada na Camara dos Deputados, approvada pelo Senado c por este enviada ao Presidente da EepuMica para a formalidade 
da promulgação 

ANNO DATA 

NU
ME

RO
 

DE
SI

GN
AT

IV
O 

EMENTA DATA 
DA RESOLUÇÃO OBSERVAÇÃO 

1894 2 de julho  i Decreta o estado de sitio para diversos 'pontos do terri- 
tório da União e dá outras providencias. 

28 de julho de 
1894. 

Deixou de ser pro- 
mulgada den- 
tro do prazo 
legal. 

Vi de quadro 
n. 8. 

Secretaria do Senado, em 19 de fevereiro de 1895.— O Io oíHcial, Francisco José Calmon da Gama,— Conforme—-O Dire- 
ctor, José B. da Serra Belfort, 
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QUADRO N. 4 

Projwsoções iniciadas ua üainar x dos Deputados (jue; adoptadas pelo Senado, foram por este 
formalidade da publicação 

enviadas ao Presiden te da Republica para a 

AN NO I>ATAS 

m O > O E 
ié 
P o 

• EMENTAS DATAS 
DAS RESOLUÇÕES 

NÚMEROS E 
DATAS DA PUBLICAÇÃO 

1894 28 de agosto • 9 Proroga a sessão legislativa até 7 de outubro do 1894. 29 de agosto de 1894. N. 204 —de 30 de 
agosto de 1894. 

» 28 de setembro 27 Proroga a sessão legislativa até 6 de novembro de 1894. 1 de outubro de 1894. N. 208 — de 3 de 
outubro de 1894. 

> 25 de outubro 43 Proroga a sessão legislativa até 30 de novembro de 
1S94. 

26 de outubro de 1894. N. 213 — de 26 de 
outubro de 1891. 

21 de novembro 64 Proroga a sessão legislativa até 10 de dezembro de 
1894. 

30 de novembro de 
1894. 

N. 224 — de 30 de 
novembro de 1894. 

Secretaria do Senado, em 19 de fevereiro de 1895. — 0 1° Official, Francisco José Calmon da Gama. —O Direetor,/osr B. 
da Serra Bclfort. 
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QUADRO N. 5 

Proposições iniciados na Cainara dos Deputados e a cila reenviadas pelo Senado, com emendas on addições, na sessão ordinária de 1894 

ANNOS DATAS 

NÚ
ME

RO
S 

DE
SI

GN
 A

TI
VO

S 
EMENTAS 

• 
DATAS 

EM QUE FORAM 
REENVIADAS Á GAMARA 

1893 18 de agosto.. 54 Torna extensiva a todos os officiaes do exercito reformados de acoordo com 
o decreto n, 193 A de 30 de janeiro de 1890, voluntária ou compulso- 
riamente, antes da sua promulgação, as disposições do decreto legislativo 
n. 18 de 17 de outubro de 1891. 

2 de agosto de 1894. 

1894 6 de julho... 3 Autoriaa o governo a fazer reverter ao serviço activo da Armada no posto de 
Almirante, sem prejuízo do respectivo quadro, o Vice-Almirante refor- 
mado Jeronymo hrancisco Gonçalves. 

19 de julho de 1891. 

» 26 de julho... 5 Determina quaes as autoridades que podem enviar telegrammas sob a deno- 
minação de k officiaes » ou de « serviço publico» afim de serem expedidos 
pelos telegraphos da União isentos do pagamento das taxas. 

24 de setembro de 
1894. 

» 27 de julho... 0 Autorisa o governo a abrir o credito necessário para pagamento do augmento 
de vencimentos devido aos empregados da Secretaria da Gamara dos 
Deputados, em virtude de deliberação da mesma Gamara de 28 de agosto 
de 1893. 

2 de agosto de 1894. 

» 28 de agosto.. 13 • Autorisa o governo a abrir o credito supplementar de 527:4228 para abono 
de vencimentos aos almirantes membros do Supremo Tribunal Militar e 
para ocoorrer a outi-as despezas. 

10 de outubr o de 
1894. 

17 de setembro 19 23 de outubro de 
• 1894. 

2 de outubro. 30 Concede á Companhia lustrada de Ferro Alto Tocantins prorogação por um 
anuo do prazo para o começo das obras da Estrada de FerrcTde Catalão a 
Palmas, e de seis mezes á Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão para concluir suas obras. 

20 de outubro de 
1894. 

29 de setembro 32 
1894. 

» 4 de outubro. 35 Autorisa o governo a abrir o credito necessário para pagamento do serviço 
de stenographia, redacção e publicação dos debates do Congresso durante 
as prorogações da sessão legislativa de 1894. 

23 de outubro de 
de 1894. 

4 de outubro. 35 Autorisa o governo a abrir o credito necessário para occorrer ao pagamento 
do subsidio dos deputados e senadores durante as prorogações da sessão 
legislativa de 1894. 

23 de outubro de 
1894. 

» 24 de outubro. 41 Fixa a despeza do Ministério da Justiça e Negocios Interiores para o 
exercício de 1895. 

29 de novembro de 
1894. 

27de outubro. 47 Autorisa o governo a rever o regulamento approvado pelo decreto n. 1.692 A 
de 10 de abril de 1894 para execução da lei n. 194 de 11 da outubro de 1893. 

1 de dezembro de 
1894. 

Secretaria do Sanado, cm 15 de fevereiro de 1S95.— O 2° offloial, L. O. Guillon iíiôaro.—Conforme.—O director, desd 
/?. da Serra Fielfort. 
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QUADRO N. 6 

froposiçõej iniciadas na Camara dos Deputados, emendadas pelo Senado, as (juaes, mantidas naquclla Camara, foram devolvidas ao Senado 
que, abrindo mão de suas emendas, enviou-as á saucção. 

rfí O ai 
< a o D — O" > <í 

a 2 " 
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0 H 
H íl S a 
2 « z a 
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EMENTAS 
S o <; 'A > ? 
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1893 4 de agosto 49 Substitutiva do projeoto do Se- 
nado, n. 2 de 1892, que deter- 
mina que a reforma concedida ao 
General de Brigada Frederico 
Cbristiano Buys será no posto de 
General de Divisão. 

9 de setem- 
bro de 1894. 

12 de setem- 
bro de 1894. 

29 de setem- 
bro de 1894. 

1 de outubro 
de 1894. 

N. 209—de 
3 de ou- 
tubro de 
1894. 

1891 

* 

23 deoutub. 

27 de outub. 

40 

48 

Fixa a força naval para o exercício 
de 1895.— Emendas da Camara 
á proposta do Poder Executivo. 

Fixa a despeza do Ministério da 
Marinha para o exercício de 1895. 
Emendas da Camara á propos- 
ta do Poder Executivo. 

22 de novem- 
bro de 1894. 

1 de dezem- 
bro de 1894. 

30 de novem- 
bro ds 1894. 

5 de dezem- 
bro de 1894. 

7 de dezem- 
bro de 1894. 

24 de dezem- 
bro de 1894. 

10 de dezem- 
bro de 1894. 

24 do dezem- 
bro de 1894. 

N". 242 —de 
13 de de- 
z e m b r o 
de 1894. 

N. 266 de 
24 da de- 
zembro de 
1894. 

Secretaria do Senado, em 19 de fevereiro de 1895. — 0 2.° Oficial L. O. Guillon Ribeiro. — Conforme — O director 
José. li. da Scrm lidfort. 
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QUADRO N. 7 

Proposições iniciadas na Camara ès Bcputados c pelo Senado devolvidas, por não poder dar-lhes sen assentiincnto na sessão ordinária de 1894 

ANNOS DATAS 

(fí O efí o r4 

s 
o 2 

b) P 

EMENTAS 
DATAS EM QUE 

FORAM DEVOLVIDAS 
Á GAMARA 

1892 23 de outubro... 118 3de dezemb. de 1894. 

29 de junho de 1894. 3 de novembro.. 124 Mantém a subvenção destinada a auxiliar o serviço da navegação do rio 
1'arnahyba e autorisa o governo a contractar o mesmo serviço com 
José Ribeiro Gonçalves ou com quem melhores vantagens oflereça. 

» 9 de novembro. 128 Dispõe sobre a nomeação dos pretores e dos juizes do tribunal civil e 
criminal e bem assim sobre o modo do contar-se a antigüidade dos 
mesmos magistrados. 

30 de julho do 1894. 

1893 27 de junho.... 9 Autorisa o governo a despender até a somma de 30:000§ com o con- 
curso publico para oprojecto de uma estatua aBenjamin Constant. 

3 de julho de 1894. 

» 20 de julho  41 Autorisa o governo a considerar no quadro eflectivo do corpo de ma- 
chinistas da Armada todos os machinistas extraordinários que con- 
tarem mais de 10 annos de serviço na marinha de guerra. 

17 de julho de 1894. 

* 18 de agosto.... 57 Concede a pensão annual de 1:090$ a D. Izabel de Lima Teixeira de 
Freitas, lilha do fallecido jurisconsulto Augusto Teixeira de Freitas. 

12 de julho de 1894. 

» 19 de agosto.... 62 Concede aos engenheiros Diogo Rodrigues de Yasoonoellos e Pedro Ber- 
nardo_E. Ribeiro, ou á empreza que organisarem, privilegio para con- 
strucção, uso e gozo de uma estrada de ferro que, partindo do porto de 
Cananéa ou do de Autonina, vá a Alegres, á margem do rio Cuyabá, em 
Matto Grosso. 

20 de junho de 1894. 

» 21 de agosto.... 03 Concede a D. Catharina Rosa Sanson, irmã do voluntário da patria ul- 
feres Francisco Augusto Sanson, morto era combate no Paraguay, a 
pensão do 36$ mensaes. 

27 de junho de 1894. 

» 21 de agosto.... 01 Manda reverter o meio soldo que percebia D. Maria José de Campos Tei- 
xeira, viuva do alferes do exercito Francisco Pinheiro Teixeira, repar- 
tidameníe em favor das irmãs deste, segundo a tabella vigente. 

27 de junho de 1894. 

22 de agosto.... 07 Concede a Geraldo Caetano dos Santos a pensão de 1:200$, annuaes a 
contar de 14 do novembro de 1890. 

23 de julho de 1894. 

27 do agosto.... 75 Concede ao tenente reformado Vicente Moretti Foggia a pensão annual 
de 1:200$, a contar de 1891. 

22de agosto de 1894. 

18 de setembro. 102 Autorisa o governo a abrir um credito supplementar de 1.009:750.? a di- 
versas rubricas do Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas. 

17 de julho de 1894. 

» 21 de setembro.. 103 Autorisa o governo a abrir no oxerciciode 1893, para serviços que aponta 
de diversos ministérios, créditos na importância de 39.671:314§602. 

6 de julho de 1894. 

1891 24 de julho  4 Autorisa o governo a aposentar o ex-seoretario do Arsenal de Guerra da 
Bahia, João Felinto Alves da Silva, com os vencimentos desse cargo. 

29 de outubro de 1894 

» 31 de julho  7 Adia a sessão legislativa para o dia 15 de setembro do corrente anuo 
de 1894. 

7 de agosto de 1894. 

t • ®60ra'3.ria ^0 Senado, em 10 do fevereiro do 1895.— O 2» oíücial, L. O. Guillon Itihciro— Conformo. — O director, Jose D. da Serra ISelfort. ' 
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QUADRO N. 8 

Proposições iniciadas na Camara dos Deputados, pelo Senado approvadas c enviadas á saneção ou promulgação c que, não tendo sido sanccionadas 
ou promulgadas pelo Poder Eiccutivo, foram promulgadas pelo Presidente do Senado, de accordo com o art. oS da Constituição Federal 

ANNOS DATAS 
NÚ

M
ER

OS
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SIG

NA
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S 
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S 
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M 
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Q < 10 
h 
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CO w O 
2 ^ S O 
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H £ -sj Pa Q 

NÚMEROS ' E DATAS 
DA 

PROMULGAÇÃO 

1803 18 de agosto. 58 Manda continuar a cargo da 
Santa Casa de Misericórdia 
do Recife os próprios naci- 
onaes que por lei do antigo 
regimen foram entregues á 
mesma. 

18 de agosto 
de 1893. 

26 de junho 
de 1894. 

  Xs. 22 2A — de 23 
de novembro de 
1894. 

1894 2 de julho... 1 Decreta o estado de sitio em 
diversos pontos do território 
nacional. 

2 de Julho de 
1894. 

28 de julho de 
1894. 

N. 201 — de 4 de 
agosto de 1894. 

Secretaria do Senado, em 20 de fevereiro de 1895—O 2o ofllcial L. O. Gúillon Ribeiro.— Conforme — O director, José R. 
da Serra Relfort 
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QUADRO N. 9 

Projcctos iniciados no Senado e por ellc approvados c reincttidos á Camara dos Deputados, na sessão ordinária de 1891 

ANNOS DATAS 

NÚ
ME

RO
S 

D 
E

SI
GN

 A
TI

VO
S 

EMENTAS 
DATAS EM QUE 

FORAM 
REMETTIDOS 

1891 

1892 

25 de setembro.. 47 

41 

Organisa a Justiça Federal  20 de setembro. 

13 de dezembro. 4 de outubro... Autorisa o governo a mandar pagar, desde 2 de novembro de 1878, 
meio soldo a que tem direito L). Maria Angelina Pinto Rangel, viuva 
do alferes reformado Manoel Serafim Ferreira Rangel  

1893 3 de julho  20 Substitutivo do de n. 46 de 1892, que regula as avarias grossas e a 
jurisdição dos capitães de navios mercantes surtos nos portos da 
Republica. 

23 de julho. 

» 31 de agosto.... 43 Dispõe sobre os magistrados não contemplados na organisação da 
magistratura da União ou na dos Estados. 

24 de julho. 

1894 6 de julho. ... 4 Dispõe sobre a concordata extrajudicial que suspende o processo da 
liquidação forçada das sociedades anonymas. 

8 de agosto. 

» 10 de julho  5 Concede ao Estado do Maranhão os bens iramoveis ruraes o urbanos 
situados no mesmo Estado e que pertenceram ás ordens religiosas 
carmelitana e franciscana. 

25 de julho. 

» 13 de julho..... . 6 Regula a acção para a cobrança judicial dos honorários dos boticários, 
médicos e cirurgiões de que trata o alvará de 22 de janeiro de 1810' 
§ 24, revogado pelo art. 179, § 1G, da Constituição de 25 de março de 
1824, e art. 5o da lei de 30 de agosto de 1828. 

17 de dezembro. 

» 21 de julho  10 Proroga por mais dous annos o prazo a que se refere o art, 10 da lei 
n. 123 de 11 de novembro de 1892. 

25 de outubro. 

21 de julho  12 Concede permissão a Antonio Medeiros da Silva, êx-alumno matricu- 
lado da Faculdade de Medicina da Capital Federal no anno de 1885, 
para novamente matricular-se independente de prestação de qual- 
quer exame. 

4 de agosto. 

27 de julho  10 Concede ao Estado de Goyaz diversos próprios nacionaes situados no 
mesmo Estado e de que a União não necessita. 

30 de agosto. 

» 30 de julho  10 A Substitue a proposição da Camara dos Deputados, n. 54 de 1893, que 
torna extensivas aos officiaes do exercito reformados de accordo com 
o decreto n. 193 A de 30 do janeiro de 1890 as vantagens do decreto 
legislativo n. 18 da 17 de outubro de 1891. 

2 de agosto. 

» 31 de julho  17 22 de agosto. 

29 de agosto. 

3 de setembro. 

» 31 dê julho  18 

» 6 de agosto  19 Concede ao patrimônio do Estado de Minas Geraes diversos proprios na- 
cionaes situados no mesmo Estado e dos quaes a União não necessita. 

» 

» 

8 de agosto.... 

8 de agosto.... 

20 

21 

Dá competência ao governo do Estado de Minas Geraes para 
decretar e lazer construir uma estrada de ferx'0 entre Ouro Preto e 
Peçanha. 

Substitua o de n. 15 de 1894 que manda alargar a bitola da Estrada 
de Ferro Cenlral do llrazil entre Cachoeira e Tauhaté e desde 
Lafayette ate Itabira. 

1 de setembro. 

31 de agosto. 



ANNOS DATAS 

NÚ
ME

RO
S 

D 
E

SIG
N 

A
TI

VO
S 

EMENTAS 

' i ' ~ '   

DATAS EM QUE 
FORAM 

REMETTIDOS 

1894 31 de agosto.... 25 Transfere para o dominio do Estado do Pará diversos próprios 
nacionaes 

28 de setembro. 

» 15 de setembro.. 27 Prohibe o recebimento de sentenciados no presidio de Fernando de 
Noronha e dá outras providencias. 

7 de novembro. 

19 de setembro.. 28 Dispõe sobre as companhias de seguros de vida estrangeiras que func- 
cionarem no território da Republica. 

11 de dezembro. 

» 24 de setembro.. 29 Modifica a resolução de 23 de setembro de 1795 sobre o montepio dos 
officiaes da armada e classes annexas. 

13 de outubro. 

» 16 de outubro... 33 Crea mais uma auditoria de guerra no Estado do Rio Grande do Sul 29de outubro. 

» 17 de outubro... 34 Concede a José Fernandes Ribeiro da Costa um anno de licença, com 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

29 de outubro. 

» 24 do outubro... 37 Reorganisa os estados maiores do Presidente da Republica, do Ministro 
da Guerra, do Ajudante General e do Quartel Mestre General. 

7 de novembro. 

» 21 dê novembro. 38 Concede a D. Cyrilla Rodrigues da Silva, viuva do cirurgiào-mór de 
brigada honorário Dr. Francisco Rodrigues da Silva, uma pensão 
annual de 2;0[)0$000. 

13 de dezembro. 

» 5 de dezembro. 41 Proroga a sessão legislativa do Congresso Nacional até 20 de dezem- 
bro de 1894. 

5de dezembro. 

Secretaria do Senado: em S de janeiro de 1895.—O l0 offleial, Francisco Josi Calmon da Gama. — Conforme — 
O direotor, José B. da Serra Belfort, 



QUADRO N. 10 

ÍVojccíos inimès no Senado (jnc não foram approvaíos ou foram prejudicados na sessão ordinária de lS9í 

ANNCfS DATAS 

03 
0 11 01 H W «1 s ^ 
» 2 ü VJ Oi a 

EMENTAS OBSERVAÇÕFS 

1891 26 de agosto.... 

8 de outubro.... 

37 Rejeitado. 

189» 42 Garante, em sua plenitude, as immunidades inherentes ás patentes dos 
offioiaes de terra e mar. 

» 

» 4 de novembro.. 53 Aulorisa o governo a reslituir á Associação Commercial do Rio de 
Janeiro» a quantia de 659;870$õ63 que ella retirou da reserva desti- 
nada á conclusão das obras do novo edifício da Praça do Commercio. 

» 

1893 5 de julho  23 Isenta de direitos de consumo as mercadorias e quaesquer objectos im- 
portados para o serviço dos Estados, do Districto Federal o dos muni- 
cípios da União. 

9 de agosto  38 Determina què terão plena execução, a partir do anno de 1930 os arts. 
33 C do Decreto n. 981 de 1890 e 15 do de n. 1.194 de 1892 e mais 
disposições relativas aos exames de madureza que devem ser prestados 
no Gymnasio Nacional ou nos Institutos de instrucção secundaria, a 
este equiparados ; e, bem assim, outras disposições sobre novos pre- 
paratórios para as matrículas nos cursos superiores. 

> 

1894 43 de julho.,.... 8 Provè a substituição do presidente e do vice-presidente do Supremo 
Tribunal Federal nos seus impedimentos e dispõe sobre o modo de se 
effectuar aposse do presidente e do vice-presidente e dos membros do 
mesmo Tribunal. 

» 

19 de julho  11 Autoriza o governo a crear na Capital da União um Instituto vacci- 
nogeno. 

3» 

» 21 de julho  13 Autoriza o governo a receber e fazer racunhar as moedas de nickel em 
circulação, duplicando-lhes o valor actual. 

» 

» 24 do julho  15 Autoriza o governo a mandar alargar a bitola da Estrada de Ferro 
Central do Brazil nõ trecho comprebendido entre Cachoeira e Taubalé 
e na linha do centro, desde Lafayette até Itabira. 

Prejudicado pe- 
la approvaçao 
do de n, 21 
de 1894. 

» 13 de agosto.... 22 Manda contar ao tenente coronel Francisco Luiz Moreira Júnior a 
antigüidade de 7 de janeiro de 1890. 

Rejeitado. 

» 

i 

17 de outubro... 35 Determina qual o vencimento que compete ao guarda-livros aposentado 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, Jacinto Augusto de Macedo 
Paes Leme. 1 

Secretaria do Senado, 10 de janeiro de 1895—O Io oQicial, Francisco José Calmon da Gania.—Cocforme. O díieetor, 
José B. da Serra Bclfort. 

S. O 
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QUADRO N. H 

Projectos iniciate no Senado c retirados na sessão ordinária de 1S9Í 

ANNOS DATAS 

NÚ
M

ER
OS

 
DE

SI
GN

AT
IV

03
 

AUTORES EMENTAS DATAS DAS RETIRADAS 

189-1 30 de junho.. 2 Saldanha Marinho e ou- 
tros. 

Modifica a lei n. 85 de 21 de setembro de 1892 
que rege a organisação municipal do Dis- 
tricto Federal. 

C de agosto. 

> 16 de julho.. 7 Commissão de Justiça e 
Legislação. 

Substitue o de n. 2 de 1894 que modifica a lei 
n. 85 de 21 de setembro de 1892 que rege a 
organisação municipal do Districto Federal. 

6 de agosto. 

Secretaria do Senado, em 10 de janeiro de 1895 — O Io official, Francisco José Calnon da Gama—Conforme—O director, 
— José S. de Strra Jielfort, 
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QUADRO N. 12 

Fríjectos iniciados ne Senado' qne, approvados pela Camara dos Deputados c por ella enriados á saneção, não foram sanccionados pelo Poder 
Executivo, c sim promulgados pelo Presidente do Senado, de accôrdo com o art. 3S da Constituição Federal 

ANNOS DATAS 

NÚ
M

ER
OS

 
DE

SI
ON

AT
IV

OS
 

ementas 
DATA 

DA REMESSA Á 
CAMARA 

DATAS 
DA REMESSA Á 

Sancção 

NÚMEROS E DATAS 
DA 

PROMULGAÇÃO 

1891 25de setembro.. 47 Completa a organisação da Justiça Federal. 20 de setembro 
de 1894. 

29 de outubro 
de 1894. 

N. 221 —de 20 de 
novembro de 1894. 

1893 6 de julho., 21 Concede a Antonio da Silva Netto, chefe da 
2a' secção da Directoria Geral de Esta- 
tística, 9 mezes de licença com ordenado 
para tratar de sua saúde, onde lhe convier. 

13 de junho de 
1893. 

19 de julho de 
1894 

N. 202 —de G de 
agosto de 1894. 

Secretaria do Senado, em 20 de fevereiro de 1895— O 2o ofíiçial, L. Q. Guillon JfiôeiVo—Conforme—O direotor, José B. 
da Serra Bclforl. 
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QUADRO N. 13 

Decretos não sanccionados que, mantidos nas duas Camaras, foram enviados pelo Senado ao Presidente da Republica para a formalidade da 

AN NO datas dos decretos EMENTAS 
DATA DO 

RECEBIMENTO NO 
SENADO 

NÚMEROS E DATAS DA 
PROMULGAÇÃO 

1892 

1894 

23 de setembro  

2 de agosto  

Concede aos 1° e 2o cirurgião do Corpo de Bombeiros 
do Districto Federal os postos de major e capitao 
e as vantagens a elles inherentes. 

Autorisa o Poder Executivo a abrir o credito neces- 
sário para pagamento dos vencimentos devidos aos 
empregados da Secretaria da Gamara dos Depu- 
tados, em virtude da resolução da mesma Gamara 
de 28 de agosto de 1893. 

7 de dezembro de 
1894. 

3 de outubro de 1894. 

N. 257 — de 19 de de- 
zembro do 1894. 

N. 223 — de 24 de no- 
vembro de 1894. 

Secretaria do Senado, 19 de fevereiro de 1895.— O Io olficial, Francisco José Calmou da Gama.— Conforme — O Director, 
José B. da Serra Belfort. 
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QUADRO N. 14. 

Parcccres aprcscníaáos na scssãi) oráinaria è 1894 

tn O «5 K* o £ 
AN NO DATAS s Z C o 

* s 
o 

oomiissõES EMENTAS OBSERVAÇÕES 

1891 1 de maio.,. . 1 Justiça e Legislação.. Sobre a eleição senatorial do Disíricto Federal, reco- 
nhecendo Senador o Dr. Joaquim Saldanha Ma- 
rinho. 

Approvado. 

1 de maio... 2 Justiça e Legislação.. Sobre a eleição senatorial do Estado do Amazonas, 
reconhecendo Senador o coronel Joaquim José Paes 
da Silva Sarmento. 

Idem. 

» 1 de maio... 3 Cous ti t lição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre a eleição senatorial do Estado do Pará, reco- 
nhecendo Senador o Sr. Antonio Niooláo Monteiro 
Baena. 

Idem. 

» 1 de maio... 4 Justiça e Legislação.. Sobre a eleição senatorial do Estado do Maranhão, 
reconliecendo Senador o Dr. Augusto Olympio Gomes 
de Castro. 

Idem. 

» I de maio... 5 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobra a eleição senatorial do Estado do Ceará, reco- 
nhecendo Senador o Dr. Antonio Pinto Nogueira 
Accioly. 

Idem. 

1 de maio... G Justiça e Legislação.. Sobre a eleição senatorial do Estado do Espirito 
Santo, reconhecendo Senador o Dr. Eugênio Pires 
de Amorim. 

Idem. 

» 1 de maio... 7 Justiça e Legislação.. • Sobre a eleição senatorial do Estado de S. Paulo, 
r«conhecendo Senador o Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves. 

Idem. 

2 de maio... 8 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre a eleição senatorial do Estado de Pernambuco, 
reconhecendo Senador o Dr. Joaquim Corrêa de 
Araújo. 

Idem. 

» 2 de maio... 9 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobro a eleição senatorial do Estado do Piauhy, re- 
conhecendo Senador o coronel Firmiuo Pires Ker- 
r eira, 

Idem. 

2 de maio... 10 Consliluição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre a eleição senatorial do Estado de Goyaz, reco- 
nhecendo Senador oDr. José Leopoldo de Bulhões 
Jardim. 

Idem. 

» 3 de maio... 11 Justiça e Legislação.. Sobre a eleição senatorial do Estado do Rio Grande 
do Norte, reconhecendo Senador o Dr. Almino Al- 
vares Aflonso. 

Idem. 

10 de maio... 12 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobro a eleiçã) senatorial do Estado da Bahia, reco- 
nhecendo Senador o Dr. Mano.il Viotorino Pe- 
reira. 

Idem. 

■ >» 10 de maio... 13 Justiça e Legislação. Sobre as eleições ssnatoriaes do Eslado das Alagòas, 
reconhecendo Senadores os Drs. João da Silva Rego 
Mello e Francisco de Paula Leite Oiticica. 

Idem. 

» 11 do maio... 14 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre a eleição senatorial do Eslado da Parahyba 
do Norte, reconhecendo Senador o- Dr. Abdon Fi- 
línto Milanez. 

Idem. 

)» 12 de maio... 15 Justiça e Legislação.. Sobre a eleição senatorial do Estado do Rio de Ja- 
L neiro, reconhecendo Senador o Dr. Carlos Frede- 

rico Castrioto. 

Idem. 

» 12 de maio... 10 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobro a contestação que ú validada) da eleição senato- 
rial da Parahyba, apresentou o> Senador Almeida 
Baírelo. 

Idem. 

> U de maio... 17 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobro a licença solicitada pelo Senador Arislides 
Lobo. 

Idrm. 

» Id de maio... 18 Constituição, Pode:es 
Diplomacia. 

e Sobro a eleição senatorial d<^ Estado dí Sergipe 
reconhecendo Senador o Dr. I eandro Ribi ivo de Si 
queira Maciel. 

Idem. 
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AN NO DATAS 

NÚ
ME

RO
S 

DE
SIG

NA
TL

VO
S 

COMJIISSÕES EMENTAS OBSEUV AÇÕES 

1894 18 de maio.. 19 Constituição, Poderes c 
Diplomacia. 

Sobre a licença solicitada pelo Senador Prudente de 
Moraes. 

Approvado. 

5» 18 de maio.. 20 Justiça o Legislação.... Sobre a eleição senatorial do Estado de Mafcto 
Grosso, reconhecendo Senador o Sr. Generoso 
Ponce. 

Idem. 

19 de maio.. 21 Obras Publicas e Empre- 
zas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 62 de 
1893, autorisando a concessão de uma estrada de 
ferro a Diogo R. de Vasconcellos e Pedro Dernar- 
des & Ribeiro. 

Idem. 

» 14 de junho.. 22 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a licença solicitada pelo senador Coelho Ro- 
drigues. 

Idem. 

14 de junho.. 23 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a licença solicitada pelo senador Felicio dos 
Santos. 

Idem. 

y> 18 de junho.. 24 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial do Estado de Minas Ge- 
raes, reconhecendo Senador o Dr. Antonio Gonçal- 
ves Chaves. 

Idem. 

» 18 de junho.. 25 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a licença solicitada pelo senador Joaquim Cor- 
rêa de Araújo. 

Idem. 

» 18 de junho.. 26 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobro a licença solicitada pelo senador Raulino 
Horn. 

Idem. 

19 de junho.. 27 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o requerimento do Sr. Américo Lobo, pedindo 
para ser adrnittido a discutir o parecer que reco- 
nhece Senador pelo Estado de Minas Geraes o Dr, 
Antonio Gonçalves Chaves. 

Idem. 

> 20 de junho.. 28 Justiça e Legislação e 
de Instrucçâo Publica. 

Sobro o veto opposlo polo Prefeito á resolução do 
Conselho Municipal do 23 de maio ultimo, que au- 
torisa a organização do um instituto comraercial 
nesta cidade. 

Idem. 

» 27 de junho.. 20 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a licença pedida pelo senador Coelho e 
Campos. 

Idem. 

28 de junho.. 30 Obras Publicas e Erapre- 
zas Privilegiadas. 

Sobre as informações dadas pelo Governo rela- 
tivas á proposição da Gamara dos Deputados 
n. 9 de 1893, que manda abrir concursos para 
os projectos de estatua e mausoléo a Benjamin 
Constant. 

Idem. 

» 2S de junho.. 31 Obras Publicas e Emprc- 
zas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 08 
de 1893. que manda accrescer de varias linhas 
complementares a rêde estratégica de estradas de 
ferro do Rio Grande do Sul. 

Idem. 

» 2 de julho... 32 Sobre o requerimento u. 21 de 1894, do Manoel Koszins- 
zko Pereira da Silva pedindo qno se lhe conte mais 
quatrò annos e oito mezes para sua aposentadoria. 

Idem. 

2 de julho... 33 Soliro a proposição d:i Gamara dos Deputados n. 103 
do 1893, autorisando o Poder Executivo a abrir, 
no corrente exercício, diversos créditos na impor- 
tância de 39.671: 314ÇG02. 

Idem. 

» 2 dejulho. . . 34 Sobre o requerimento n. 51 de 1893, de João Baptista 
de Castro e Silva, pedindo que sua aposentadoria 
soja equiparada á de seus successorcs. 

Idem. 

» 2 de julho... 35 Sobro o requerimento n. 10 do 1894, do Francisco 
Augusto de Almeida, pedindo melhoria dos venci- 
mentos com que foi aposentado. 

Idem. 

2 de julho... 30 Sobro o requerimento n. 8 de 1894. de Francisco An- 
gnsto de Lima e Silva, em que pede dispensa do 
lapso de tempo que falta para ser conlada sua apo- 
sentadoria no logar de director do Tribunal de 
Contas. 

Idem. 

» 3 de julho... .37 ' Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 75 
de 1893, que concedo uma pensão ao Dr. Vicente 
Moretti Foggia. 

Rejeitado. 
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1894 3 de julho... 38 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas e 
de Finanças. 

Sobre o pedido das autoridades da comarca da En 
cruzilhada, Estado do Rio Grande do Sul, ch 
9:0008001 para o prolongamento da linha telegra- 
phica do Rio Pardo. 

Approvado. 

» 3 de julho... 39 Justiça e Legislação e de 
Constituição Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre oiwtoopposto pelo Prefeito á resolução do Con 
selho Municipal que concede licença ao professo: 
Raphael Frederico. 

Idera. 

5 de julho... 40 Justiça e Legislação e de 
Constituiçãoe Poderes, 
e Diplomacia. 

Sobre o ueíooppesto pelo Prefeito á resolução do Con- 
selho Municipal que manda restabelecer os logares 
de numerador e seu ajudante. 

Idem. 

» 5 de julho... 41 Justiça e Legislação e de 
Constituiçãoe Poderes, 
e Diplomacia. 

Sobre o veto opposto pelo Prefeito á resolução do Con- 
selho Municipal que autorisa o Prefeito a lavrar o 
contracto para construcção de Villas Operárias. 

Idem. 

de julho... 42 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 102 
de 1893, que autorisa o Poder Executivo a abrir um 
credito de 1. 0G9:750$00ü ás rubricas : — Secretaria 
de Estado, Eventuaes, Terras Publicas e Colonisa- 
ção, Auxílios á Agricultura e Engenhos Centraes— 
do orçamento da Industria, Yiaçãoe Obras Publicas. 

Idem. 

5 de julho... 43 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 57 
de 1893. concedendo uma pensão a D. Isabel de 
Lima Teixeira de Freitas. 

Idem. 

5 de julho... 44 Justiça e Legislação e de 
Commercio,Industria e 
Artes. 

Sobre o projecto do Senado n. 20 de 1893, que regula 
as avarias grossas. 

Idem. 

6 de julho... 45 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 07 
de 1893, que concede uma pensão de 1:2005000 an- 
nuaes a Geraldo Caetano dos Santos. 

Idem. 

» 6 de julho... 46 Justiça e Legislação.... 
> 

Sobre o veto opposto pelo Prefeito á resolução do Con- 
selho Municipal que regula as construcções e re- 
construcções de prédios na Capital Federal. 

Rejeitado. 

ô de julho... 47 Sobre o projecto do Senado n. 53 de 1892. que auto- 
risa o Governo a restituir á Associação Commercial 
do Rio de Janeiro a quantia de G59:S70$õG3. 

Approvado. 

G de julho... 48 Constituição, Poderes o 
Diplomacia. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 1 de 
1894, que decreta o estado de sitio em diversos 
pontos do território nacional. 

Idem. 

7 de julho... 49 Justiça e. Legislação  Sobre o veto opposto pelo Prefeito á resolução do Con- 
selho Municipal autorisandoo Prefeito a abrir con- 
currencia para o serviço de barcas entre esta capi- 
tal e as ilhas de Paquetã e Governador. 

[dem. 

» 10 de julho... DO Marinha e Guerra o de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 44 
de 1893, que autoriza o Governo a considerar nos 
quadros ellectivos do corpo de machinistas da ar- 
mada todos os machinistas extraordinários que con- 
tarem mais de 10 annos de serviço. 

:dem. 

> 10 de julho... 51 Constituição, Poderes c 
Diplomacia. 

Sobre a licença pedida pelo senador Leandro Maciel 
para ausentar-se desta capital. 

dem. 

11 de julho... 52 Sobre as emendas do Senado á proposição da Ga- 
mara dos Deputados n. 1 de 1894, que declara em 
estado de sitio diversos pontos do território na- 
cional. 

dem. 

12 de julho... 53 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 3 de 
1894, que autorisa o Poder Executivo a lazer rever- 
ter ao serviço activo da armada o contra-almirante 
reformado Joronymo Francisco Gonçalves. 

dem. 

» 13 de julho... 54 Constituição, Poderes e 
Diplomacia 

Sobre a licença de dois mozes pedida pelo Senador 
Cunha Júnior. 

dem. 

13 de julho... 55 Constituição, Poderes o 
Diplomacia 

Sobre o projecto do Senado n. 1 de 1894, que manda 
cunhar medalhas commomorativas da victoria da 
revolução de G de setembro de 1893. 

Pendente. 



o 
DATAS 

«5 O t/i >- 

§ * D 2 
COMMISSÕES EMENTAS OBSERVAÇÕES 

1894. ISdejalho.... 56 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre o projeoto do Senado n. 5 da 1891, que con- 
cede ao listado do Maranhão os imraoveisque foram 
das ordens religiosas Carmelitana a Francis- 
cana. 

Approvado. 

18de julho.... Sobro a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados n. 3 de 1891, fazendo reverter ao 
serviço da armada o contra-almirante reformado 
Jeronymo Francisco Gonçalves. 

Idem. » 

» 20 de j ulho... 58 Justiça e Legislação.. •' Sobre o projecto do Senado n. 2 de 1891, que altera 
diversas disposições da lei n. 85 de 21 de setembro 
de 1892, que rege a organisação do Districto Fe- 
deral. 

Prejudicado. 

» 21 de julho... 59 Redaoção  Sobre o projecto do Senado n. 20 de 1893, que re- 
gula as avarias grossas e a jurisdicção dos capitães 
de navios mercantes surtos nos portos da Repu- 
blica. 

Approvado. 

21 de julho... 60 Sobre o projecto do Senado n. 43 de 1893, que dispõe 
sobre os magistrados não contemplados na orga- 
nisação da magistratura da União. 

Idem. » 

» 21 de julho... 01 Marinha e Guerra e 
Finanças. 

de Sobre o requerimenlo n. 67 de 1893, em que os em- 
pregados das oíBcinas de 2a ordem do Arsenal de 
G lerra, pedem para serem equiparados aos de 
Ia ordem. 

Idem. 

23 de julho... 62 Sobre o requerimento n. 43 de 1893, dos empregados 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, pedindo 
augmento de vencimentos. 

Idem. » 

23 de julho.... 63 Sobre o projecto do Senado n. 5 de 1894, concedendo 
ao Estado do Maranhão os imraoveis que foram 
das ordens religiosas Carmelitana e Franciscana. 

Idem. 

» 23 de julho... 61 Instrucção Publica... Sobra o requerimento u. 14 de 1894, de Antonio Me- 
deiros da Silva, em que pede para se matricular de 
novo an Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 
sendo para isso validos os exames que serviram para 
sua l11 matricula naquella Faculdade em 1885. 

Idem. 

» 21 de julho... 65 Justiça e Legislação.. Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 128 
do 1892, que dispõe sobre a nomeação dos pretores, 
promotores públicos e juizes do Tribunal Civil e 
Criminal do Districto Federal, e bem assim sobre o 
modo de contar antigüidade dos mesmos magis- 
trados. 

Rejeitado. 

» 25 de julho.... 66 Justiça e Legislação.. Sobre o projecto do Senado n. 4 de 1894, que dispõe 
sobre a concordata extra-judicial que suspende o 
processo da liquidação forçada das sociedades 
anonyrnas. 

Approvado. 

2G de julho.,. 67 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 54 
de 1893, que estende aos ofüciaes do exercito refor- 
mados do aecôrdo cora o decreto n. 193 A, de 30 de 
janeiro de 1890, as disposições da lei n. 18 de 17 de 
outubro de 1891, 

Idem, 

» 2G de julho... 68 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre a eleição senatorial do Estado do Amazonas, 
realizada a 21 de maio do 1891, reconhecendo Se- 
nador o Sr. José da Costa Azevedo. 

Idem. 

27 de julho... 69 Sobro o projecto do Senado n. 38 do 1893, que adia 
para os annos posteriores a 1899 a execução das dis- 
posições de vários decretos relativos a exames cha- 
mados do madureza. 

Rejeitado. 

» 27 de julho... 70 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobro a communicação da Gamara dos Deputados de- 
clarando não poder dar o seu assentimento á, 
emenda do Senado siippressxva do final do art. 1° 
da proposiçãod'aquella Gamara n. 1 de 1894, que 
declara em estado de sitio vários pontos do terri- 
tório nacional. 

Approvado. 
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1894 28 de julho... 072 .Constituição ePoderes.de 
Justiça e Legislação e 
de. Instfucção Publica. 

Sobre o veto opposto pelo Prefeito á resolução do Con- 
selho Municipal de 20 de novembro de 1893, con- 
cedendo pensões a diversas instituições, de ensino. 

Approvado. 

28 da julho... 73 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 1 
de 1834, que decreta o estado de sitio em vários 
pontos do território nacional. 

Idem. 

23 de julho... 74 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 6 
de 1891, que autorisa o Governo a abrir o credito 
necessário para pagamento dos empregados da 
Secretaria da Gamara dos Deputados. 

Idera. 

30 de julho... 75 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 51 
de 1893, que torna extensivas aos olliciaes do exer- 
cilo, reformados de accôrdo cora o decreto n. 193 A 
de 30 de janeiro de 1890, as disposições do decreto 
legislativo n. 18 de 17 de outubro de 1891. 

Idem. 

2 de agosto.. 70 Commercio e Industria e 
do Finanças. 

Sobre a proposição da Camaia dos Deputos n. 2 de 
1894, que approva o tratado de commercio e na- 
vegação, feito entre o Brazil e o Perú. 

Idem. 

2 de agosto.. 77 Sobre a emenda do Senado substitutiva da proposição 
da Gamara -dos Deputados n. 54 de 1893, que es- 
tende a todos os olliciaes do exercito, reformados 
de accôrdo com o decreto legislativo n. 18 de 17 de 
outubro de 1891. 

Idem. 

2 de agosto.. 78 P.edacção  Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados n. Ode 1894, que autorisa o Governo 
a abrir o credito necessário para pagamento dos 
vencimentos devidos aos empregados da Secretaria 
da mesma Gamara. 

Idem. 

» 2 de agosto.. 79 Constituição e Poderes.. Sobre a indicação n. 5 de 1894, olferecida ao Senado 
para que essa commissão dê parecer sobre o modo 
de contar o praso da promulgação pelo Presidente 
no Senado das resoluções do Congresso que inde- 
pendem de sanoção do Presidente da Republica, 
quando não forem por elle promulgadas. 

Idem. 

» 3 de agosto.. 80 Justiça e Legislação  Sobra a transformação em dois do projecto do Senado 
n. 7 de 1894, substitutivo do projecto n. 2 de 1894, 
tendo elles os ns. 17 e 18 de 1894. 

Prejudicado. 

3 de agosto.. 81 Sobre o projecto do Senado n. 12 de 1894, que con- 
cede permissão a Antonio Medeiros da Silva 
para novamente matricular-se na Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro independente de prestação 
de qualquer exame preparatório. 

Approvado. 

4 de agosto.. 82 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o projecto do Senado n. 16 de 1894, que con- 
cede ao Estado de Goyaz diversos proprios na- 
cionaes situados no mesmo Estado. 

Idem. 

4 de agosto.. 83 Sobro o projecto do Senado n. 11 de 1894, que auto- 
risa o Governo a fundar na Capital Federai um 
instituto vaccinogeno. 

Idem. 

> 4 de agosto.. 84 Constituição, Poderes o 
Diplomacia. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados n. 7 de 
1894, que adia a actual sessão legislativa para 15 
de setembro do corrente anno. 

Idera. 

7 de agosto.. 85 Sobre o projecto do Senado n. 4 de 1894, que regula 
a concordata extrajudicial. 

Idem. 

8 de agosto.. 86 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 75 
de 1893, que concede ao tenente reformado Vicente 
Moretti Foggia uma pensão annual. 

[dom. 

8 de agosto.. 87 Finanças e de Obras Pu- 
blicas e Emprezas Pri- 
vilegiadas. 

Sobre o projecto do Senado n. 15 de 1894, que auto- 
risa o Doder Executivo a mandar alargar a bitola 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, entre Ca- 
choeira o Taubaté, e desde Lafayette até Itabira. 

Pendente, 

(*) Não existe o n. 71. 
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1S94 8 de agosto.. 88 Sobre o projecto do Senado n. 17 de 1894, que regula 
o processo das eleições municipaes no Districto Fe- 
deral. 

Approvado. 

» 10 de agosto.. 89 Finanças e de Obras Pu- 
blicas e Emprezas Pri- 
vilegiadas. 

Sobre o requerimento n. 30 de 1894, em que os habi- 
tantes do município da cidade de Jacobina, no Es- 
tado da Bahia, pedem que seja decretada a con- 
strueção de um ramal ferrão, a partir de Quei- 
madas, Estrada de Ferro da Bahia a S. Fran- 
cisco. 

Idera. 

90 Sobre o requerimento n. 31 de 1894, do tenente-co- 
ronel do 38" batalhão de infantaria, Francisco Luiz 
Moreira Júnior, em que pede para lhe ser contada 
a sua antigüidade de major, de 7 de janeiro de 
1890. 

Idem. 

1G de agosto.. 91 Sobre diversas modificações feitas ao Regimento In- 
terno do Senado e ao Regulamento da Secre- 
taria. 

Idem. 

» 23 de agosto.. 92 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Solire o projecto do Senado n. 19 de 1894, que con- 
cede ao Estado de Minas Geraes diversos proprios 
nacionaes. 

Idem. 

23 de agosto.. 93 Justiça e L-gislação e do 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara doa Deputados n. 89 
de 1893, que considera cm disponibilidade para os 
elleitos de receber o ordenado garantido pelo art. G" 
das disposições transitórias da Constituição, o juiz 
de direito Augusto Carlos de Amorim Garcia. 

Idem. 

23 de agosto.. 91 Obras Publicas e Empre- 
zas Privilegiadas. 

Sobre o projecto do Senado n. 20 Je 1894, que dá 
competência ao governo do Estado de Minas para 
decretar e fazer construir uma estrada de íerro 
entro Ouro Preto e Peçanha. 

Idem. 

24 de agosto.. 95 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a Indicação n. G do 1894, propondo que as 
coramissõss reunidas de Constituição, Poderes e 
Diplomacia e de Justiça e Legislação organizem um 
projecto sobre casamento civil. 

Idem. 

24 de agosto.. 90 Constituição, Poderes o 
Diplomacia. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 51 
de 1893, que determina quaes as taxas e impostos 
que serão incluídos no orçamento da receita da 
União, até que seja transferida a Capital da Repu- 
blica e elevado a categoria do Estado Federado, o 
Districto Federal. 

Pendenlo. 

24 de agosto.. 97 Sobro a proposição da Camara dos Deputados, n. õ 
de 1891, que considera telegrammas ollioiaes os que 
furem expedidos por autoridades fedoraos ou esta- 
doaos no exercício de suas funcç.Sea. 

Approvado. 

» 27 de agosto.. 98 Redacção  Sobre o projecto do Senado n. 10, do 1891, que con- 
cede ao Estado de Goyaz diversos proprios nacionaes 
situados no mesmo Estado. 

Idera. 

27 de agosto.. 99 Redaoção  Sobre o projecto do Senado, n. 18 de 1894, que re- 
gula o processo que devem seguir as resoluções do 
Conselho Municipal que forem vetadas pelo^Prefeito 
Municipal do Districto Federal. 

Idem. 

» 28 de agosto.. 100 Constituição. Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a prorogação de licença pedida polo senador 
Prudente do Moraes. Idem. 

» 28 do agosto.. 101 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a prorogação de licença podida polo senador 
Joaquim Corrêa do Aran jo. Idem. 

» 28 de agosto.. 102 Finanças  Sobre o projecto do Senado, n. 13 do 1894, relativo 
a rocunhagom de moedas de nickel com duplica- 
ção do valor. 

Idem. 

» 29 de agosto.. 103 Redacção  Solire o projecto do Senado n. 21 de 1894, substitu- 
tivo do de n. 15 da 1891, que autorisa o Governo a 
mandar alargar a bilola da Estrada de Ferro 
Central do Brazil entre Cachoeira e Taubaté e, 
na linha do Centro, desde Lafayette até Ita- 
bira. 

Idem. 
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1894 29 de agosto.. 104 Constituição, Poderes 
Diplomaoia. 

e Sobre a prorogacão de licença pedida pelo senador 
Ilaulino Horn. 

Approvado'. 

» 29 de agosto.. 105 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre a prorogação de licença pedida pelo senador 
Joaquim Felicio. 

Idem. 

29 de agosto.. 100 Sobre o requerimento n. 32 de 1894, dos guardas da 
Alfândega da Parnahyba, Estado do Piahuy, pe- 
dindo augmento de vencimentos. 

Idem. 

» 29 de agosto.. 107 Justiça e Legislação e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 8 
de 1894, substitutiva do projecto do Senado n. 43 
de 1892, que marca vencimentos aos escrivães do 
juizo seccional do Distriolo Federal e dos Estados. 

Idem. 

» 31 de agosto.. 108 Justiça e Legislação.. Sobre o projecto do Senado, n. 10 de 1834, que pro- 
roga por mais dous annos o prazo a que se refere o 
art. 10 da lei n. 123 de 11 de novembro de 1892. 

Idem. 

31 de agosto.. 109 Justiça e Legislação.. Sobro o projecto do Senado, n. 8 de 1894, que provê 
a substituição do Presidente e Vice-presidente do 
Supremo Tribunal Federal, nos seus impedimentos 
e dá outras providencias. 

Rejeitado. 

31 de agosto.. 110 Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 12 
de 1891, que approva o credito de 11:7408, aberto 
pelo Presidente da Republica para pagamento 
dos vencimentos dos escrivães e olliciues de justiça 
do extinoto Juizo dos Feitos da Fazenda. 

Approvado. 

1 de setembro. 111 Marinha e Guerra.... Sobre a emenda do Senado á proposição da Camara 
dos Deputados, n. 54 de 1893, que estende a todos 
os ofiiciaes do exercito reformados de accôrdo com 
o decreto n. 193 A de 30 de janeiro de 1890, as dis- 
posições do decreto n. 18 de 17 de outubro de 1891. 

Idem. 

1 de setembro. 112 Sobre o projecto do Senado n. 19 de 1894, que tran- 
sfere para o patrimônio do Estado de Minas Geraes, 
diversos próprios nacionaes situados no mesmo 
Estado. 

Idem. 

1 de setembro. 113 Sobre o projecto do Senado, n. 20 de 1894, que declara 
o Estado de Minas competente para decretar e fazer 
construir uma estrada de ferro entre Ouro X3reto e 
Peçanha. 

Idem. 

» 3 de setembro. 114 Redacção  Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 10 
de 1894, que concede um anno de licença cora orde- 
nado a José Gonçalves de Oliveira empregado do 
Arsenal de Marinha. 

Idem. 

ii i k 115 Sobro a proposição da Camara dos Deputados, n. 10 
de 1891, que lixa a despeza do Ministério das Re- 
lações Exteriores para o oxercicio de 1895. 

Idem. ■* ue setembro. 

10 de setembro 110 Marinha e Guerra e de 
lustrucção Publica. 

Sobre a proposição da Gamara dos Depulados, n. 14 
de 1894, que manda considerar approvados os alum- 
nos das escolas militar e naval que freqüentaram 
com aproveitamento as aulas das ditas escolas até 6 
de setembro do anuo passado. 

Idem. 

10 de setembro 117 Sobro o projecto do Senado, n. 47 de 4891, que com- 
pleta aorganisação da Justiça Federal. 

Idem. 

» 12 de setembro 118 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre a licença pedida pelo senador Messias de 
Gusmão. 

Idem. 

14 de setembro 119 Constituição, Poderes 
Diplomaoia. 

e Sobro a licença podida polo senador Rosa Júnior. Idem. 

> 14 de setembro 120 Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

e Sobre o projecto do Senado, n. 25 de 1891, que con- 
cede ao Estado do Pará diversos proprios nacionaes. 

Idem. 

18 do setembro 121 Sobre o projecto do Senado n. 47 do 1891, que com- 
pleta a organisaçâo da Justiça Federal. 

Idem. 

* 

1 

18 de setembro 122. Redacção  •• Sobre as emendas do Senado á proposição da Camara 
dos Deputados, n. 5 de 1894, relativa a tele- 
grammas olliciaes. 

Idem. 
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1894 20 de setembro Í23 Obras Publicas e Empre- 
sas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 24 
de 1894, concedendo prorogação de prazo á Com- 
panhia de Viação Ferrea e Fluvial do Tocantins e 
Araguaya para satisfação dos seus contractos. 

Approvado. 

» 22 de se'embro 124 Finanças c de Obras Pu- 
blicas e. Eraprezas Pri- 
vilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 22 
de 1891, que releva á Companhia Geral de Melhora- 
mentos no Maranhão da multa em que incorrêo 
por ter excedido o prazo para a inauguração da 
Esirada de Ferro da Caxias a S. José de Caja- 
zeiras. 

Idem. 

» 22 de setembro 125 Sobre o projeolodo Senado, n. 10 de 1894, que pro- 
roga par mais dous anuus o prazo a que se refere 
o art. 10 da lei n. 123 de 11 de novembro de 1892. 

Idera. 

» 24 de setembro 126 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o projecto do Senado, n. 24 de 1894, antori- 
sando o Poder Executivo aceder, mediante indem- 
nisação, ao Estado do Amazonas diversos próprios 
nacionaes situados ho mesmo Estado. 

Pendente. 

» 24 de setembro 127 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a representação n. 30 de 1894, do coronel João 
José Corrêa de Moraes, contra a proposição da 
Gamara dos Deputados, n. 24 de 1891, que con- 
cede da prorogação de prazo á Companhia do Viação 
Ferrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya. 

Approvado. 

» 24 de setembro 128 Marinha e Guerra  Sobre o requerimento n. 25 de 1894, do capitão 
tenente Collatiuo Marques de Souza, reclamando 
contra a iniqüidade da disposição do art. 9" da 
Resolução de 23 de setembro de 1795, sobre direito 
a monte-pio. 

Idem. 

25 de setembro 120 Sobre a Indicação, n. 7 de 1894, para fazer-se uma 
modilicação no art. 13 do Regimento do Senado, 
a respeito de nomeações feitas pelo Presidente da 
Republica e que devem ser sujeitas á approvação 
do Senado. 

Idem. 

» 25 de setembro 130 Finanças c de Justiça e 
Legislação. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 21 
de 1894, que approva a permuta feita com a Sanla 
Casa de Misericórdia do Recife do prédio que servia 
de hospedaria de immigrantes pelo ediflcio da 
Casa dos Expostos, ambos em Pernambuco. 

Idem. 

25 de setembro 131 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 13 
de 1894, autorisando o Poder Executivo a abrir o 
credito supplementar de Õ27:422> para abono de 
vencimentos aos almirantes membros do Supremo 
Tribunal Militar e para occorrer a outras despezas. 

Idem. 

» 25 de setembro 132 Finanças e de Inslrucção 
Publica. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 18 
de 1891, que manda contar para jubilaçãó do pro- 
fessor Joaquim de Oliveira Fernandes o tempo em 
que serviu no exercito. 

Idera. 

2ô de setembro 133 Marinha e Guerra  Sobre o requerimento, n. 69 de 1893, em que o bri- 
gadeiro reformado do Corpo de Saúde do Exercito 
Dr. José Zacharias de Carvalho, pede dispensa de 
contribuição para o monte pio militar, por achar-se 
divorciado de sua mulher. 

Idem. 

» 26 de setembro 134 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 49 
de 1893, substitutiva do projecto do Senado, n. 2 
de 1892, relativo á reversão do general reformado 
Frederico Christiauo Buys para o serviço aclivo. 

Idera. 

26 de setembro 135 Sobre o projooto do Senado, n. 25 de 1894, transfe- 
rindo para o domínio do Estado do Pará diversos 
proprios nacionaes, situados no mesmo Estado. 

Idem. 

» 28 de setembro 136 Instrucção Publica  Sobre o projecto do Senado, n. 38 de 1893, relativo 
aos exames preparatórios. 

Rejeitado. 

» 29 de setembro 137 Finançis  Sobre a representação foíllcioj, n. 198 de 1891, do 
antigo senado do Estado do Rio de Janeiro, pedindo 
a creação de uma Alfândega no porto da Armação 
dos Dusios, comarca da Cabo Frio. 

Approvado. 
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1894 23 de setembro 133 Sobre o requerimento n. 10 de 1891, em que o lan- 
çador aposentado da líecebedoria da Capital Fede- 
ral, Dr. Francisco Augusto de Almeida ptde que 
seja melhorada sua aposentação. 

Approvado. 

» 1 de outubro. 139 Sobro o projecto do Senado n. 2.3 de 1893, que dispõe 
sobre isenção de direitos de consumo ás mercado- 
rias e a quaesquer objactos importados para o ser- 
viço dos Estados, do Distrioto Federal e dos Muni- 
cípios da União. 

Idem. 

>» 1 de outubro. 139 A Commissão especi.al no- 
meada para examinar 
o projecto de codigo 
civil do Sr. Coelho Ro- 
drigues. 

Sobre a publicação das observações criticas oflereci- 
das pelo mesmo Sr. Coelho Rodrigues ao projeclo 
de codigo civil do Sr. Felicio dos Santos, sujeitas 
tombem ao exame da mesma Commissão. 

Idem. 

Vf 2 de outubro. 140 Marinha e Guerra o de 
Constituição,Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a preposição da Gamara dos Deputados, n. 20 
de 1894, approvando os decretos ns. 1594 A, 1594 B 
e 1594 C de 4, õ e 7 de novembro de 1893 e os de 
ns. 1082 de 28 de fevereiro, 1687 e 1688 de 17 de março 
de 1894. 

Idem. 

4 de outubro. 111 Sobre o projecto do Senado, n. 37 de 1891, que obriga 
as caixas liliaes de bancos, cuja matriz se adiar 
em paiz estrangeiro, a constituírem capital para 
fundo e garantia das operações que realizarem. 

Idem. j 

4 de outubro. 142 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 19 
de 1894, que lixa as forças do terra para 1895. 

Idem. 

5 de outubro. 143 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados n. 13 de 1894, que autorisa o Go- 
verno a abrir o credito de 527:422$ para abono 
do vencimento aos almirantes membros do Supre- 
mo Tribunal Militar, e para occorrer a outras 
despezas. 

Idem. 

> 8 de outubro. 144 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 30 
de 1894, concedendo á Companhia Estrada de 
Ferro Alto Tocantins, cessionária da de Catalão a 
Palmas, prorogação de prazo para começo das obras 
desta estrada. 

Idem. 

9 de outubro. 145 Sobre o projecto do Senado, n. 29 de 1894, sobre 
raonte-pio dos olliciaes da armada e classes annexas. 

Idem. 

> 9 de outubro. 146 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 28 
de 1894, concedendo á Companhia Industrial e de 
Coustrucções Hydraulicas prorogação de prazo para 
começar as obras do porto de Jaraguá, Estado de 
Alagoas. 

Idem. 

9 de outubro. 147 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 29 
de 1894, concedendo á Companhia da Via Ferrea 
do Ribeirão ao Bonito, em Pernambuco, prorogação 
de prazo para conclusão de suas obras. 

Idem. 

10 de outubro. 148 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 35 
de 1894, que autorisa o Governo a abrir no cor- 
rente exercício o credito neo:ssario para pagar o 
serviço stenographico e de redação e publicação dos 
debates do Congresso. 

Idem. 

11 de outubro. 149 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 36 
do 1894, autorisando a abertura do credito neces- 
sário para o pagamento do subsidio dos senadores 
e deputados nas prorogações da actual sessão le- 
gislativa. 

Idem. 

18 de outubro. 150 Finanças   Sobre o requerimento n. 38 de 1891, em que José 
Fernandes Ribeiro da Costa pede licença, por um 
anno, para tratar-se fóra da capital. 

Idem. 

18 de outubro. 151 Sobre o requerimento n. 40 da 1894, em que Jacintho 
Augusto de Macedo Paes Leme, reclama contra o 
modo porque o Thesouro entende a sua aposen- 
tação. 

Rejeitado. 

S, 8 
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1894 18 de outubro. 152 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 30 de 18J4, que concede proro- 
gação de prazo ás Companhias Estrada de Ferro 
Alto Tocantins e Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão. 

Approvado. 

» 19 de outubro. 153 Constituição, Poderes e 
Diplomacia o de Jus- 
tiça e Legislação. 

Sobre o rcío opposto pelo Prefeito á resolução do 
Conselho Municipal, que autorisa o mesmo Pre- 
feito a prorogar por um raez o prazo para o paga- 
mento dos fóros atrasados. 

Idem. 

19 de outubro. 154 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 9 de 1894, que veda a 
accumulação de remuneração por empregos pú- 
blicos, exceptuando a accumulação de emprego 
federal com o estadoal ou municipal vitalício. 

Pendente. 

» 19 de outubro. 155 Constituição, Poderes e 
Diplomacia a de Jus- 
tiça e Legislação. 

Sobra o veto opposto pelo Prefeito a resolução do 
Conselho Municipal, que autorisa o Prefeito a pro- 
ceder á desistência de uma acção judicial, nas 
condições que para isso estabelece. 

Approvado. 

20 de outubro. 156 Sobre a emenda do Sanado á proposição da Gamara 
dos Deputados, u. 19 de 1894, lixando as forças de 
terra para 1895. 

Idem. 

20 de outubro. 157 Sobra a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 35 de 1894, que autorisa a aber- 
tura de credito para pagamento dos serviços de ste- 
nographia, redacçâo o publicação dos debates do 
Congresso, durante as prorogações. 

Idem. 

20 de outubro. 153 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados n. 36 do 1894, que autorisa a aber- 
tura da credito para pagamento do subsidio dos 
Deputados e Senadores durante as prorogações da 
actual sessão. 

Sobro o projecto do Senado, n. 33 de 1894, que crea 
mais uma auditoria de guerra no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

22 de outubro. 159 
Idem. 

22 de outubro. 160 Sobre o requerimento, n. 42 do 1894, em que Joaquim 
do Valle e Silva, porteiro do Gymnasio Nacional, 
pede augmento de vencimentos. 

Idem. 

23 de outubro. 161 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial no Estado de Santa Ca- 
tharina, reconhecendo Senador o coronel Gustavo 
Richard. 

Idem. 

24 de outubro. 162 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 6 da 1894, que regula 
a cobrança dos honorários médicos. 

Idem. 

24 de outubro. 163 Instrucção Publica  Sobre o velo opposto pelo Presidente da Republica 
á Resolução do Congresso sobre o Codigo das dis- 
posições communs as instituições de ensino su- 
perior. 

Idem. 

24 de outubro. 164 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 77 
de 1893, que releva a D. Maria dos Santos Lucas 
a prescripcão em que incorreu para receber o meio 
soldo a que tem direito. 

Idem. 

24 de outubro. 165 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 4 
de 1894, aposentando o ex-secretario do Arsenal de 
Guerra da Bahia, João Felinto Alves da Silva. 

Idem. 

» 24 de outubro. 166 Especial, encarregada de 
de rever o Decreto 
do Governo Provisorio 
n. 985 do novembro 
de 1890. 

Sobre o decreto do Governo Provisorio n. 985 de 8 de 
novembro de 1890, que organisou os estados- 
maiores do Presidente da Republica, do Genora- 
lissimo, do Ministro da Guerra, do Ajudante Ge- 
neral e do Quartel Mestre General. 

Idem. 

» 25 de outubro. 167 Justiça e Legislação,... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 32 
de 1894, aulorisando o Governo a rever, desde já, 
o actual Regimento das Custas Judiciarias. 

Idem. 
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1894 26 de out ibro. 108 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 39 
de 1891, tornando extensivas aos aluranos de todas 
as escolas militares as disposições do decreto 
n. 206 de 26 de setembro de 1894. 

Approvado. 

169 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 40 
de 1894, fixando a força naval para o aimo de 1895. 

Sobre o projecto do Senado, n. 33 de 1894, creando 
mais uma auditoria de guerra no estado do Rio 
Grande do Sul. 

Prejudicado por 
ter sido ap- 
provado o do 
n. 177. 

Approvado. 26 de outubro. 170 Redacção  

26 de outubro. 171 Redaoção  Sobre o projecto do Senado, n. 34 de 1894, concedendo 
a José Fernandes Ribeiro da Gosta ura anno de 
licença com ordenado. 

Idem. 

* 27 de outubro. 172 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial do Estado do Pará, reco- 
nhecendo Senador o Dr. Justo Cherraont. 

Idem. 

27 de outubro. 173 Finanças  Sobre o requerimento, n. 40 de 1894, do coronel 
Jacintho Augusto de Macedo Paes Leme. 

Idem. 

y> 20 de outubro. 174 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre o requerimento, n. 34 de 1893, em que Maria 
Caroiina Neves dos Santos pede augmento de 
pensão. 

Idem. 

> 30 de outubro. 175 Justiça o Legislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 32 
de 1894 autorisando a revisão do actual Regi- 
mento de Custas Judiciarias. 

Idem. 

> 31 de outubro. 176 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n, 27 do 1894, relitivoao 
rocebiraeulode sentenciadcs no presidio de Fernando 
de Noronha. 

Idem. 

> 31 de outubro. 177 Marinha e Guerra (Este 
parecer foi offerecido 
para substituir o de 
n. 169, de 1894, dado 
sobre o mesmo aasum- 
pto.) 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 40 
de 1894, lixando a força naval para o anno de 1895. 

idem. 

5 de novb.... 178 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 41 
de 1894, fixando a despeza do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores para o exercício de 1895. 

Idem. 

6 de novb.... 179 Sobre as emendas do Sanado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 32 de 1894, que autorisi a revisão 
do actual Regimento de Custas Judiciarias. 

Idem. 

6 de novb.... 18) Sobre o projecto do Senado, n. 37 de 1894. reorga- 
nisando os estados maiores do Presidente da Re- 
publica, Ministro da Guerra, Ajudante General e 
Quartel Mestre General. 

Idem. 
> 

6 do novb.... 181 Sobre o projecto do Senado, n. 27 de 1891. prohi- 
bindo o recebiraonto de sentenciados no Presidio 
da Fernando de Noronha. 

idem. 
» 

6 de novb.... 182 Finanças  Sobre o projecto do Senado, n. 31 de 1894, relativo 
ao augmento de vencimentos para o exercito. 

idem. 

8 de novb.... 183 Justiça a Legislação  Sobre o projecto do Senado, n. 9 de 1894, relativo á 
accumuiação da empregos públicos. 

[dem. 

> 
10 de novb... 184 Justiça e Legislação.... Sibre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 46 

de 1391, autorisando a creação de uma caixa bene- 
íicente na Brigada Policial da Capital Federal. 

idem. 

A 
19 de novb ... 185 Constituição, Poderes e 

Diplomacia. 
Sobro o veto opposto pelo Presidente da Republica á 

Resolução do Cmgresso relativa a um credito para 
augmento d jb vencimentos dos empregados das 
Secretarias da Gamara e do Senado. 

idem. 

j 19 de novb... 186 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 37 
de 1891, mandando contar como de eflectivo ser- 
viço o tempo em que o capitão Antouio do Lago 
esteve fora das fileiras do exercito. 

[dera. 
» 
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1894 20 de novb.... 137 Finanças e de Obras Pu- 
blicas e Emprezas Pri- 
vilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 51 
do 1S94, autorisando o prolongamento da linha 
lelegraphica pelo interior de Estado do Maranhão 
até Goyaz. 

Approvado. 

> 20 denovb  18S Justiça e Legislação  Sobro a proposição da Gamara dos D.-putados, n. 47 
do 1894, que autorisa o Governo a rever o regula- 
mento approvado pelo Decreto n. 1.692 A de 10 de 
abril de 1894 para a execução da lei n. 194 de 11 
de outubro de 1893. 

Idem. 

20 de novb.... 189 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 52 
de 1894, concedendo 3 mezes da licença a Alberto 
do Espirito Santo, 2o official dos correios, para 
trator da sua saúde. 

idem. 

» 21 de novb  190 Instrucção Publica e de 
Finanças. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. i8 
de 1894, mandando contar para os eíleitos da jubi- 
lação no logar de professor do 1° Externato do 
Gymnasio Nacional o tempo em que serviu no exer- 
cito o 1° tenente reformado Joaquim de Oliveira 
Fernandes. 

Idem. 

» 22 de novb.... 191 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas e 
de Finanças. 

Sobra a proposição da Gamara dos Deputados, n. 22 
da 1894, que releva á Companhia Geral de Melhora- 
mentos no Maranhão a multa em que incorreu por 
haver excedido o prazo para inauguração da Es- 
trada de Ferro de Caxias a Gajazeiras. 

Idem. 

22 do novb.... 192 Sobra a proposição da Gamara dos Deputados n. 44 
de 1894, concedendo a Antonio Cândido da Silva 
Leão, esoripturario da Estrada de Ferro Paulo 
Aflbnso, um anuo de licença com o ordenado. 

Idem, 

22 de novb.... 193 Sobro o requerimento n. 50 de 1894, em que D. Çy- 
rilla Rodrigues da Silva, pede uma pensão, alle- 
gando para isso extrema penúria e os serviços 
prestados por seu marido o cirurgião mòr de bri- 
gada honorário Dr. Fh-ancisco Rodrigues da Silva. 

Idem. 

22 de novb.... 194 Conimercio, Industria e 
Artes. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 53 
de 1891, substitutiva do projseto do Senado, n. 10 
de 1894, relativa ao prazo para nacionalisação da 
navegação de cabotagem. 

Rejeitado. 

22 de novb.... 195 Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 40 de 1894, lixando a força naval 
para o armo de 1895. 

Approvado. 

24 de novb.... 196 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 48 
de 1804, lixando a despeza do Ministério da Ma- 
rinha para o exercício de 1895. 

idem. 

24 de novb.... 197 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, u. 33 
de 1891, augmentando os vencimentos dos mestres, 
contra-mostres, operários e empregados civis dos 
Arsenacs de Marinha o Guerra da Republica. 

idem. 

24 de novb.... 193 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 23 
de 1894, que regula os vencimentos do empregado 
aposentado segundo o decreto legislativo n. 56 do 
13-de junho do 4892. 

idem. 

» 24 de novb.... 

26 de novb.... 

190 

200 

Finanças , Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 42 
de 1894, que manda pagar ao Dr. José Borges Ri- 
beiro da Costa e ao pharmaceutioo Augusto César 
Diogo, preparadores de laboratórios da Faculdade 
da Medioina.o ordenado que deixaram de receber no 
inlorvalloda exoneração á reintegração dos mesmos. 

Idem. 

» Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 50 
de 1894, abrindo o credito do 1.000:000$00), para 
attonder as dospezas com a colonisação da margem 
direita do rio Araguary, no Estado do Pará. 

Idem. 

» 27 do novb.... 201 Finanças  Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 118 
de 1892, que defino o que é sello proporcional e 
fixo da União. 

Idem. 

1 
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1891 27 de novb... 205 Sobra a proposição da Gamara dos Deputados, n. 45 
189), abrindo o credho de 1.462:000$, ao Minis- 
tério da Marinha, solicitado pelo Vioe-PresideiHe 
da Republica. 

Approvado. 

26 de novb.... 203 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 51 
da 1894, abrindo créditos supplementares para paga- 
mento do augmento de vrncimenlos aos patrões 
das embarcações do Arsenal de Marinha desta ca- 
pital. 

Idera. 

27 de novb.... 201 Sobre o requerimento, n. 43 de 1804, em que a Asso- 
ciação Commercial do Recife, reclama contra a 
suspensão das obras de melhoramentos do porto du 
Recife. 

Idera. 

27 de novb.... 205 Sobre o requerimento, n. 49 de 1891, em que a Com- 
panhia Lloyd Brasileiro requer que na lei de orça- 
mento pura 1895 srju elevada a verba —exercícios 
lindos — com a somraa de 300:000$ para paga- 
mento das dividas da requereme. 

Idem. 

28 de novb.., . 200 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 33 
de 1S94, concedendo ao professor da Faculdade de 
Direiti do Recife, Dr. Manoel Fernandes Sá Antunes, 
ura anno de licença com o ordenado. 

Idem. 

> 29 de novb.... 207 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 63 
de 1891, concedendo um anno de licença com orde- 
nado ao Dr. Epitacio da Silva Ressoa, lente da 
Faculdade de Direito do Recife. 

Idem. 

> 29 de novb.... 208 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 55 
do 1891. autorisando o Governo a abrir o credito de 
800:000$00:) para festejar a vinda da commissão 
Oriental Uruguaya. 

Rejeitado. 

> 29 de novb.... 200 Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 41 de 1894, lixando a despeza do 
Ministério da Justiça o Negocios Interiores para 
o oxercicio do 1895. 

Idem. 

29 de novb.... 210 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 48 
de 1894, fixando a despeza do M nisterio da Marinha 
para o exercício de 1395. 

Approvado. 

30 de novb.... 2H Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 84 Idem. 
de 1893, que autorisa a aposentação do Dr. Antouio 
Martins Pinheiro, no logar de ajudante de inspector 
geral de Saúde dos Portos. 

1 de dezb,.., 212 Sobre as emendas do Senado ú proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 48 do 1891, lixando a despeza do 
Ministério da Marinha para o exercício de 1895. 

Idem. 

1 de dezb.,.. 213 Sohre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 47 de 1894, autorisando o Go- 
verno a rever o regulamento approvado pelo decreto 
n. 1.092 A, de 10 de abril ultimo, para execução da 
lei n. 194 de 11 do outubro de 1893. 

Idem. 

1 de dezb.... 214 Justiça o Lêgislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 05 
de 1891, emendando o projecto do Senado, n. 17de 
1894, que regula as eleições para o Conselho Muni- 
cipal do Districto Federal. 

Idem. 

4 de dezb.... 215 Marinha e Guerra o de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 60 
dc 1894, concedendo aos Ministérios da Guerra e 
da Marinha o credito de 27.000:000$. para re- 
construcção do material do Exercito e da Armada. 

idem. 

4 de dezb.... 210 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 79 
do 1894, abrindo o credito de 37:017$, á rubrica 
S1 da lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893. 

Idera. 

4 de dezb.... 217 fustiça e Legislação.... Sohre o feto opposto pelo Prefeito á resolução do Con- 
selho Municipal, sobre edificações fóra dos limites 
desla capital. | 

Rejeitado. 
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1894 4 de dezembro 218 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 81 
de 1894, concedendo um anno de licença com or- 
denado a Jacintho Dias Cardoso, 1° offlcial da Se- 
cretiria da Industria. 

Approvado. 

> 4 de dezembro 219 Justiça e Legislação.... Sobre proposição da Camora dos Deputados, n. 58 de 
1894, substitutiva do projecto do Senado, n. 43 de 
1891, relativo á disponibilidade de magistrados não 
contemplados na organisação da magistratura da 
União ou dos Estados. 

Idem. 

> 5 de dezembro 220 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas e 
de Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 80 
de 1894, autorisando o Governo a contraotar cora 
Richard J. Reidy, ou outro, o assentamento de 
um cabo sub-fluvial entre Belém e Mandos. 

Idera. 

5 de dezembro 221 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 57 
de 1894, concedendo seis mezes de licença com or- 
denado ao juiz seccional do Estado do Espirito 
Santo, Joaquim Pires deAmorim. 

Idem. 

5 de dezembro 222 Sobre a. proposição da Gamara dos Deputados, n. 66 
de 1894, abrindo um credito de 100:0005 para a 
compra das terras e aguas do rio Covanca. 

Idem. 

5 de dezembro 223 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 40 
de 1891, que fixa a força naval para o anno 1895. 

Idem. 

5 de dezembro 224 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 6 de 1894, que regula 
a acção para a cobrança dos honorários de boticá- 
rios, médicos e cirurgiões, de que trata o alvará de 
22 de janeiro de 1810. 

Idem. 

5 de dezembro 225 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 78 
do 1894, mandando contar a antigüidade de promo- 
ção a capitão, ao Dr. Eduardo Gonçalves Ribeiro, 
de 31 de julho de 1891. 

Pendente. 

>» 7 de dezembro 225 Rejeitado. 
ra dos Deputados, n. 48 de 1894, lixando a despeza 
do Ministério da Marinha para o exercício do 1895. 

7 de dezembro 227 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 74 
de 1894, abrindo créditos para reconstrucção de 
paióes e para obras urgentes em ostabele.cimontos 
militares. 

Approvado. 

> 7 de dezembro 228 Obras Publicas e Em- 
presas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 80 
de 1894, concedendo prorogação de prazo á Gompa- 
nhia de Estradas de Ferro do Norte doBrazil. 

Idem. 

> 7 de dezembro 229 Com mercio, Agricultura, 
Ind istria o Artes. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 50 
de 1894, relativa á colonisação das margens do rio 
Araguary. 

Idem. 

8 de dezembro 230 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 71 
de 1894, dispondoquo os ministros perceberão, além 
de seus vencimentos, a gratilicação mensal de 
1:0005009. 

Idem. 

> 8 de dezembro 231 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, 
n. 70 de 1894, mandando abonar ao major re- 
formado do exercito Eugênio Frederico Lossio e 
Seiblitz, o soldo que deixou de receber de 1862 a 
1864. 

Pendente. 
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1894 8 de dezembro 232 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre o requerimento, n. 51 do 1894, em que o vice- 
almirante José Luiz Teixeira pede melhoria de re- 
forma a que se julga com direito. 

Approvado. 

» 10 de dezembro 233 Justiça e Legislação.... Sobro as emendas da Gamara dos Deputados ao pro- 
jecto do Senado, n. 17 de 1894, regulando as elei- 
ções municipaes no Districto Federal. 

Idem. 

10 d» dezembro 234 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 96 
de 1894, fixando os vencimenlos dos empregados da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Idom. 
" j 

10 de dezembro 235 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 7C 
de 1894, autorisando a despeza de 50:000$, para 
salvar o casco da fragata Amazonas. 

Pendente. 

10 de dezembro 236 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 91 
de 1894, concedendo prorogaçâo de prazo á Compa- 
nhia Estrada de Ferro Petrolina e Parahjba, para 
começar suas obras. 

Idem. 

10 de dezembro 237 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 88 
de 1894, fixando a força de terra para o anno de 1895. 

Approvado. 

> 10 de dezembro 238 Justiça e Legislação.... Sobre o veto opposto pelo Presidente da Republica á 
Resolução do Congresso Nacional que concede ao» 
1° e 2" cirurgiões do Corpo do Bombeiros os postos 
de major e capitão. 

Idem. 

> 10 de dezembro 239 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 92 
de 1894, prorogando o prazo para construcçâo da 
estrada de Ferro do Natal ao Ceará-mirim, no 
Rio Grande do Norte. 

Pendente. 

10 de dezembro 240 Sobre o projecto do Senado, n. 28 de 1894, relativo 
a companhias do seguros de vida estrangeiras, que 
funccionam no território da Republica. 

Approvado, 

» 11 de dezembro 241 Marinha e Guerra  Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 101 
de 1894, interpretando a expressão «com aprovei- 
tamento» do artigo único § 1° do decreto Legisla- 
tivo n. 206 do 26 de setembro de 1894. 

Idem. 

11 dedezembro 242 Sobre o requerimento, n. 24 de 1894, em que D. 
Maria Virgina de Souza Coelho pede uma pensão. Pendente. 

11 de dezembro 243 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 95 
de 1894, determinando que os vencimentos, soldo e 
etapa dos officiaes de policia e de bombeiros serão 
os mesmos dos officiaes do Exercito. 

Approvado. 

11 de dezembro 244 Sobre o projecto do Senado, n. 41 de 1892, concedendo 
a D. Maria Angelina Pinto Rangel o meio soldo a 
que tem direito. 

Id«m. 

U de dezembro 245 Sobre o projecto do Senado, n. 38 de 1894, conce- 
dendo a D. Cyrilla Rodrigues da Silva a pensão 
annual do 2;000$000. 

idem. 

» 12 dedezembro 246 Justiça e Legislação  Sobre Emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 47 de 18ÍH, que autorisa o Go- 
verno a rever o regulamento approvado pelo Decreto 
n. 1692 A d» 10 de abril de 1894, para execução da 
lei n. 194 do 11 de outubro de 1893, 

Rejeitado. 
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1894 12 de dezembro 247 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 69 
de 1891, concedendo 6 mezes de licença ao confe- 
rente da Alfândega de Pernambuco Antonio Leo- 
nardo Menezes de Amorim. 

Pendente. 

12 de dezembro 248 Sobre a proposição da Gamara dos Depulados, n. 97 
de 1894, concedendo a I). José Pereira da Silva 
Harros uma pensão annual de 3:600J009. 

Idem. 

13 de dezembro 249 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 87 
de 1894, que considera prorogados os prazos para 
conclusão das obras da estrada de Ferro de Caxias 
a S. José de Cajazeiras e para começo das da 
estrada de ferro de Caxias ao Araguaya. 

Idem. 

13 de dezembro 250 Sobre o projecto do Senado, n. 17 de 1894. regulando 
as eleições municipaes no Districto Federal. 

Approvado. 

15 de dezembro 251 Sobre a receita geral da republica para o exercido 
de 1895. 

Idem. 

15 de dezembro 252 Sobre a dospeza geral da republica para o exercício 
de 1895. 

Idem. 

15 de dezembro 253 Sobre o projecto do Senado, n. 6 da 1894. regulando 
a cobrança judicial dos honorários médicos. 

Idem. 

> 15 de dezembro 254 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n.93 
de 1894, permiltindo a construcção de uma ponte 
sobre o rio Quarahim no Estado do Kio Grande 
do Sul. 

Pendente. 

Secretaria do Senado Federal, 15 de março de 1891.— O Io olfícia^ João Carlos dt Oliveira. Conforme.— O dírector, 
Josi li. da Serra Belfort. 
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Virgílio Damasio. 

Coelho Rodrigues. 

Leite e Oiticica. 

Coelho Rodrigues. 

9 Coelho e Campos. 

Que se considere sudiciente para a verificação de poderes o numero de 
22 senadores, maioria de 2/3 constitucionalmente subsistentes depois 
de expirado cada triennio legislativo. 

Que se consigne na acta um voto de pezar p^Io assassinato de Jlr. Sadi 
Carnot, e bem assim que se telegraphe ao Senado Francez enviando-lhe 
os pezames pelo referido acontecimento. 

Que a Commissão de Constituição, Poderes e Diplomacia dê parecer sobre 
o modo de contar o prazo da promulgação pelo Presidente do Senado, 
das resoluções do Congresso que independem de sancção do Presidente 
da Republica, quando não promulgadas por este. (E'substitutiva de 
um requerimento do Sr. Quintino Bocayuva, que ficou prejudicado). 

Que as Commissões reunidas de Constituição, Poderes e Diplomacia e 
de Justiça e Legislação, organisem um projecto de lei organica sobre 
o casamento civil, com diversos fins. 

Que se faça uma modificação no art. 13 do Regimento a respeito de no- 
meações feitas pelo Poder Executivo que devem ser sujeitas á appro- 
vação do Senado. 

Que a Mesa do Senado, da accòrdo cora a da Gamara dos Deputados 
nomeie uma commissão composta de tres membros de cada uma das 
casas para dar parecer sobre o projecto do Senado n. 43 de 1894, sobre 
conllictos de governadores e assembléas dos Estados. 

Secretaria do Senado Federal, em 27 de dezembro de 1891. —O 2l, oflicial, Gil Goulart Júnior. —Conforme — O direclor, 
Josi li. da Serra llclforl. 

S. 9 
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luíicaçues rejeitadas, retiradas 011 prejudicadas na sessão de 1S94 
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1891 2 de maio... l Que, reconhecida a impossibilidade de rennir-se o Senado com a maio- 
ria de seus membros, isto é, 32, para reconhecimento dos senadores 
eleitos na renovação do terço, se proceda á votação dos pareceres 
sobre as eleições não contestadas com qualquer numero legal e seja 
reformado o Regimento na parte em que pôde se acharem conflicto 
com o preceito constitucional quanto á installação do Congresso no 
principio de cada legislatura.— Retirada. 

17 de julho... 4 Que se consigne na acta o seguinte: 0 Senado Federal representando 
os Estados da União, protesta contra a intervenção da força federal 
para a deposição do governador do Estado nas Alagoas.— Retirada. 

1 de dezembro a Que se adie a discussão da proposição n. 50 de 1894 e que o Senado 
se reuna em Commissão Geral sendo convidados para assislil-a os 
Srs. Ministros da Guerra, da Industria e do Exterior.— R,etirada. 

Senado Federal, 27 de dezembro de 1894. — O 2» ofTicial, Gil Goulart Júnior.—ConformeO director, José B. da 
Serra Belfort. 
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QUADRO N. 17 

Requerimentos apprevados na sessão è 1S94 

1894 21 da abril..,. 

18 de maio ... 

29 de junho... 

21 de agosto.. 

25 de agosto.. 

30 de agosto.. 

31 de agosto.. 

1 de setembro. 

1 de setembro. 

1 de setembro. 

5 de setembro. 

5 de setembro. 

21 de setembro. 

21 de setembro. 

22 de setembro. 

26 de setembro. 

27 do setembro. 

15 de outubro.. 

tn >■ 

g O J? co 

5 A 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

19 

Aristides Lobo  

Prudente de Moraes. 

EMENTAS 

João Barbalho  

Joaquim Sarmento. 

Joaquim Pernambuco. 

Domingos Vicente. 

Coelho e Campos. 

Gonçalves Chaves. 

João Barbalho.... 

João Barbalho. 

Coelho Rodrigues. 

Coelho Rodrigues. 

João Barbalho.... 

João Barbalho  

Leite o Oiticica. 

Almeida Barreto. 

Joaquim Sarmento. 

Leite e Oiticica... 

Pede uma licença de seis a doze mezes para tratar de sua saúde na 
Europa. 

Pede uma licença de dous mezes para ausentar-se, por motivo de 
saúde e por não poder tomar parte na apuração da eleição presi- 
dencial. 

Pede informações ao Governo sobre as obras do porto do Recife. 

Para que o Governo informe sobre o desabamento do proprio na- 
cional que servia de capatazias e de armazéns da alfandega de 
Manáos, Estado do Amazonas. 

Para que a Mesa por intermédio do Ministério do Interior requisite 
das autoridades de Pernambuco copia dos inquéritos criminaes 
posteriores a revolta do Triumpho, nos quaes se acha envolvido 
Antonio Corrêa da Cruz, ultimamente nomeado contador dos 
telegraphos do Recife. 

Pede informações ao Governo sobre o juiz de direito Augusto Carlos 
de Amorim Garcia e sobre magistrados aproveitados na pri- 
meira organisação da magistratura estadoal. 

Pede informações ao Governo a respeito da intervenção da força 
federal na eleição realisada em Sergipe para Presidente e Vice- 
Presidente do mesmo Estado. 

Pede informações ao Governo sobre a mudança da Escola de Minas 
do Ouro Preto para Barbacena. 

Pede informações ao Governo sobre as verbas que têm sido eropre- 
Í:adas nas obras de um edifleio na cidade do Recife para a 
faculdade de Direito. 

Pede informações ao Governo sobre as quantias que têm sido 
remetlidas á Alfandega do Recife em moeda divisionaria para 
trocos. 

Pede informações ao Governo sobre nomeações de funccicnarios, as 
quaes dependem de approvaçao do Senado. 

Pede informações ao Governo sobre a prisão e julgamento dos 
senadores Wandenkolk e Galvão. 

Pede informações ao Governo sobre o numero de telegrammas 
expedidos por autoridades estadoaes de 1890 a 1892. 

Para que se mande á Commissão do Justiça e Legislação o regu- 
lamento dos Talegraphos a íim de que esta Commissão verifique 
quaes as disposições do dito regulamento que excedem a auto- 
risação concedida ao Governo para a reforma dos serviços tele- 
graphicos. 

Pede informações ao Governo sobre o numero e nomes dos navios 
pertencentes á emprezas particulares dos quaes está o Governo 
de posse em virtude da revolta do 6 de setembro. 

Para que se nomeie uma Commissão composta de cinco membros 
para rever o apresentar as modificações necessárias aos decretos 
do Governo Provisorio n. 916 A, de 1 de novembro e 8 do 
mesmo mez de 1890, sobre gratificações dos oflioiaes do exer- 
cito. 

Pede informações ao Governo sobre as fazendas nacionaes — São 
Bento, S. Marcos e S. José — situadas no Estado do Amazonas. 

Pede informações relativas ao Banco Ilypothecario do Brazil, 
antigo Banco de Credito Popular do Brazil. 
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1895 18 de outubro.. 20 Pede informações ao Governo sobre o estado elTectivo dos quadros 
dos corpos da Armada e Engenheiros Navaes. 

» 13 de dezembro 21 Para que se solicita do Governo a publicação da relação dos officiaes 
fuzilados no Paraná e Santa Catharina, afim de poderem as 
respectivas famílias se habilitarem aos meios soldos e montepios. 

» 14 de dezembro 22 Para que so proponha á Gamara dos Deputados a nomeação de 
uma coraraissão de tres membros que junta á outra igual do 
Senado, estudem o modo de se reunirem as Coramissões de 
Orçamento da Gamara o de Finanças do Senado para a confecção 
dos Orçamentos para 1896. 

Secretaria do Sanado Federal, 26 de dezembro de 189-1 — 0 2° offieial, Gü Goulart Júnior — Conforme — O direclor, 
José li. da Serra Belfort. 



QUADRO N. 18 

Hequcrimcníos rejeitados, prejudicados ou retirados 

DATAS 

er O 
CÍ H td < 2 ^ D 2 Íh tr a o 

AUTORES EMENTAS 

10 de outubro.. 17 Coelho Rodrigues   Pede informações ao Governo a respeito da commissão nomeada era 
execução do art. 8o do contracto approvado por decreto de 15 de 
julho de 1890.— Rejeitado. 

10 de outubro.. 18 Coelho Rodrigues  Pede informações ao Governo sobre o fundo de garantia dos bancos 
emissores depositados no Thesouro Federal,— Retirado. 

14 de dezembro 23 Coelho Rodrigues  Pede informações ao Governo se ordenou que fossem recebidos 
como officlaes telegrammas de deputados e senadores para as 
autoridades dos respectivos Estados.— Prejudicado por falta de 
numero para se votar. 

Secretaria do Senado Federal, 26 de dezembro de 1891.— O 2o official, Gil Goulart Júnior— Conforme — O director, 
Jofé B, da Serra Belfort, 
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ACTOS DO PODER LIOISLATIVO PROMULGADOS EM 1894 

LE! N. 198 — de 18 de julho de 1894 

Iniciada na Gamara dos Deputados e por ella enviada á sancção. 

Regula o numero e 03 vencimentos dos empregados das Repartições de saúde 
dos portos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados-Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte: 
Art. I.0 O numero dos empregados nas Repartições de saúde dos 

portos e os respectivos vencimentos são regulados pela tabeliã 
infra, que faz parte integrante da presente lei, sendo para os 
devidos effeitos dons terços dos referidos vencimentos consignados 
como ordenado e um terço como gratificação pro labore. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

TABELLA A QUE SE REFERE O ART. 1» 

Inspectoria Geral de sande dos portos 

PESSOAL ORDENADO GRATIFICAÇÃO VENCIMENTO 
ANNUAL 

1 Inspector geral   
5 Ajudantes a  
1 Secretario  
4 Médicos aux hares, que deverão 

ser os actuaes inspectores sani- 
tários de navios,  

1 Ollicial . f  
2 Amanuenses a  
1 Interpreto    
1 Porteiro  
1 Continuo  

8:000*000 
5:600$0L)0 
5:OOOJOOO 

4:000$00j 
3:600^000 
2:000$ü00 
2:00 j§00 
\ :60 JíjOOD 
i:200<000 

4:000$000 
2:SOO$OX) 
2:800.<000 

2:000^000 
1:4006000 
1:000^000 
HOOO.jOOO 

S0D$00) 
OOD^OOO 

12:000^000 
42;000|000 
S:400:000 

2 i:000$000 
5;000<0J0 
6:000^000 
3:0005000 
2:4005000 
1:S00$000 

Hospital marítimo Santa Isabel 

PE iSOAL ORDENADO GRATIFICAÇÃO VENCIMENTO 
ANNUAL 

Director  
Almoxarife  
Phannaceutico  
Escrivão  
Interprete  
Porteiro  
Agente de compras  

5:6005000 
2:000*000 
2:4005000 
1 :G0C$)00 
1:333533t 
1:2005000 
1:0005000 

2:S00g000 
1:0005000 
1:2005000 

soofoco 
(>635633 
ôooáooo 
soojooj 

SUOOfOOO 
3:0)05000 
3:6005000 
2:4001000 
2:0005000 
1:8005000 
2:400<000 

O medico njudanto do hospital marítimo do Santa Isabel percoherA C:OOOSOOO 
aonuaes. 

Lazareto da Ilba Grande 

PESSOAL ORDENADO GRATIFICAÇÃO VENCIMENTO 
ANNUAL 

1 Administrador  
l Almoxarife  
1 Escripturario ....... 
1 Porteiro  

4:8005030 
3:6JO*)00 
3:0005000 
2:0005000 

4:8005000 
3:6005000 
3:0005000 
2:0005000 

Os machinlstas encarre-ados de estufas serão contractados para servirem 
emquanto for necessário, fazendo-se para esse fim consignação na verba para 
o material. 

Inspeotorias dos Estados do Pará, Pernambuco, Babia, 
S. Paulo e Rio Grande do Sul 

PESSOAL VENCIMENTO 
PARA UM 

TOTAL DA 
REPARTIÇÃO 

TOTAL 
PARA OS CINCO 

ESTADOS 

1 Inspector medico. ..... 
1 Ajudante, idem  
1 Auxiliar, idem  
1 Secretario  
4 guardas  

6:0005000 
3:6005000 
3:0,05000 
2:4005000 

0005000 

6:00a$000 
3:6005000 
3:0005000 
2;400<000 
3:6005000 

30:0005000 
18:0005)00 
15:0005000 
12:0005000 
18:0005000 

Inspeotorias dos Estados do Maranhão, Ceará, Alagoas, Paraná 
e Santa Catbarina 

PESSOAL VENCIMENTO 
PARA UM 

TOTAL DA 
REPARTIÇÃO 

TOTAL 
PARA OS CINCO 

ESTADOS 

1 Inspector   
1 Secretario   
2 Guardas  

4:200500) 
1:8005000 

7505000 
4:2005000 
1:800.<000 
1:5005000 

21:0005000 
9:0005000 
7:5005000 

Inspactorias dos Estados do Amazonas, Piauhy, Rio Grande do 
Norte, Parahyba, Sergipa, Espirito Santo e Matto-Grosso 

PESSOAL VENCIMENTO 
PARA UM 

TOTAL DA 
REPARTIÇÃO 

TOTAL 
PARA OS SETE 

ESTADOS 

1 Inspector   
2 Guardas  

3:0005000 
6005000 

3:0005000 
1:2005000 

21:0305000 
8:4005000 

Capital Federal, 18 de julho de 1894 , 6o da Republica, 

Floriano Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 



DECRETO N. 199 — de 30 de julho de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados eporella enviado á sancção. 
Manda reverter ao serviço activo da Armada, ao posto de almirante e sem 

prejuízo do respectivo quadro, o vice-almirante reformado Jeronymo Fran- 
cisco Gonçalves. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sanccionu 

a resolução seg dnte: 
Art. I.0 O Poder Executivo é autorisado a fazer reverter ao 

serviço activo da Armada, no posto de almirante e sem prejuízo 
do respectivo quadro, o vice-almirante reformado Jeronymo 
Francisco Gonçalves, contando-se-llie para todos os effeitos o 
tempo decorrido da data da sua reforma até á em que foi cha- 
mado a serviço pelo mesmo Poder Executivo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almiranto João Gonçalves Duarte, Ministro de Es- 

tado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 30 de julho de 1894, ô" da Republica. 

Floriano Peixoto. 
João Gonçalves Duarte. 

DECRETO N. 200 — de 3 de agosto de 1894 
Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Sanado enviado á saneção. 
Mantla erigir no Campo da Republica , nesta Capital, uma estatua ao Marecha 

Manoel Deodoro da Fonseca e no Cemitério do S. Francisco Xavier um 
monumento em que se guardarão suas cinzas. 

O Vice-Presidonte da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancoiono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.0 Será erigida no Campo da Republica, nesta Capital, 

uma estatua ao Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, repre- 
sentando-o no momento era que proclamou a Republica. 

Paragrapho único. O Governo abrirá concurso publico, no 
paiz e no extrangoiro, para o projecto dessa estatua, podendo 
para esse flm despender até á som má de 30;000§000. 

Art. 2.° Será levantado, no Cemitério de S. Francisco Xa- 
vier, o monumento em que se guardarão suas cinzas, si a isto 
aunuir sua família. 

x\rt. 3.° Fica o Poder Executivo autorisado a despender a 
quantia necessária para occorrer ás despezas ordenadas na pre- 
sente lei. 

Revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 3 do agosto de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 

DECRETO N. 201 — de 4 de agosto de 1894 
Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Vioe-Presidente do Senado 

promulgado cx-vi do art. 38 da Constituição. 
Declara em estado de sitio, até 31 de agosto do corrento anno, o Districto Fe- 

deral, a comarca de Nitheroy e os Estados de S. Paulo, Paraná, Santa 
Catharina o Rio Grande do Sul, com as limitações dos arts. 19 e 20 da 
Constituição. 

Ubaldino do Amaral Fontoura, Vice-Presidente do Senado : 
Faço saber aos que a presente virem, que o Congresso Na- 

cional decreta e promulga a seguinte resolução; 
Artigo único. São declarados em estado de sitio, até 31 de 

agosto do corrente anno, o Districto Federal, a comarca de 
Nitheroy o os Estados de S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e 
Rio Grande do Sul, com as limitações dos arts. 19 e 20 da Con- 
stituição . 

Senado Federal, 4 de agosto de 1894, 6" da Republica. 
Ubaldino do Amaral Fontoura. 

DECRETO N. 202 —de 6 de agosto de 1894 

Iniciado no Senado e pelo Vioe-Presidente do Senado promulgado ex- 
vi do art. 38 da Constituição. 

Concede a Antonio da Silva Netto, chefe da 2a secção da Direotoria Geral de 
Estatística, novo inezes de licença ooin ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier, 

Ubaldino do Amaral Fontoura, Vice-Presidente do Senado ; 
Faço saber aos que a presente virem que o Congresso Nacional 

decreta e promulga asiguinte resolução: 
Art. I.0 São concedidos a Antonio da Silva Netto, chefe do 

2a secção da Directoria Geral do Estatística, nove raezea 
de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde onde Ihs 
convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contiario. 
Senado Federal, 0 da agosto de 1894, 6° da Republica. 

Ubaldino do Amaral Fontoura. 

DECRETO N. 203 — de 20 de agosto de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção, 

Approva o tratado de commercio e navegação celebrado em 10 de outubro de 
ib91 entre o Governo do Brazil e o da Republica do PerS. 

O Marechal Floriano Peixoto, Vice-Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 
seguinte lei: 

Art. I.0 E' approvado o tratado da commercio e navegação 
assignado em 10 de outubro de 1891 entre o Governo do Brazil 
o o da Republica do Peni. 

Art. 2.u E' autorisado o Poder Executivo a crear o classificar 
a Alfândega mixtn, a que se refere o dito tratado. 

Paragrapho único. O Governo provera os logares da dita Al- 
fândega com empregados addidos ás diversas repartições do Mi- 
nistério da Fazenda. 

Para esta Alfândega o Governo estabelecerá uma tabetla 
especial de vencimentos, attentas as condições especiaes da zona 
por ella servida. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 de agosto de 1894, 6° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Cassiano do Nascimento, 

DECRETO N. 204 — de 30 de agosto de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á publiação. 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando até 7 do outubro do 
corrente anno a presente possuo legislativa. 

O Vice-Prisidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § 1° do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o 
seguinte: 

Artigo único. E' prorogada até 7 do outubro do corrente anno 
a presente sessão do Congresso Nacional. 

Capital Federal, 30 do agosto do 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Cassiano do Nascimento 



DECRETO N. 205 — de 10 de setembro de 1894 

Iniciado no Sonado e por elle enviado ásaneção. 

Marci os vencimentos dos escrivães do Juizo Seccional. 

O Vie;-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Arligo único. Os escrivães do Juizo Seccional perceberão o 

vencimento animal de uni conto e quinhentos mil róis; sendo 
um conlo de ordenado e quinhentos mil róis de gralilic.ição. 

Capital Federal, 10 de setembro de 1894, 0° da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 

DE9RETO N. 206 — de 26 de setembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Dapuladog a pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Governo a considerar como approvados os aluamos das Escolas 
Militar c Naval quo tiverem freqüentado com aproveitamento as aulas 
das ditas escolas até 0 de setembro de 1893 o a mandar admiltir a exames 
de generalidades que os requererem e a exames íinaes os que forem habili- 
tados naquelles. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo único. Fica o Governo autorisado: 
Io, a considerar corno approvados os aluirmos das Escolas Mi- 

litar o Naval que tiverem frenquentado, com aproveitamento, 
as aulas das mesmas escolas, até 6 de setembro de 1893 ; 

2", a mandar admittir a exames do generalidades das disci- 
plinas dos repectívos cursos os alumnos que o requererem ; a ex- 
ames flnaes, nos termos dos regulamentos em vigor, aos que fo- 
rem habilitados nos de generalidades ; 

3o, revogam-se as disposições on contrario. 
O General de Divisão Dr. Bibiano Sérgio Macedo da Fon- 

toura Costallat, encarregado do expediente do Ministério da 
Guerra, e o Contra-Almiranto João Gonçalves Duarte, Ministro 
de Estado dos Negocios da Marinha, assim o tenham entendido 
o façam executar. 

Capital Federal, 26 de setembro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 
João Gonçalves Duarte. 

DECRETO N. 207 — de 26 de setembro de 1894 

luicicadona Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Approva o credito extraordinário de 5:720;$ aberto sob a responsabilidade 
da Presidência da Republica para pagamento dos vencimentos dos escri- 
vães e officiaes de justiça do extineto Juizo dos Feitos da Fazenda que 
passaram a servir perante o Juizo Seccional, no exercício de 48)3, e au_ 
torisa o Governo a abrir no presente exorcicio o credito de 6:020$ para 
idêntico ílm. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 E' approvado o credito extraordinário do cinco contos 

setecentos e vinte mil réis (5:720$000) aberto sob a minha ro- 

spousabilidado pelo decretou. 1557 de 7 de outubro do 1893, 
para pagamento dos vencimentos dos escrivães e cíiioiaes de jus- 
tiça do extineto Jnizo dos Feitos da Fazenda, que passaram a 
servir perante o Juizo Seccional, no exercício de 1893. 

Art. 2.° Fica o Governo autorisado a abrir no presente exerci- 
do o credito extraordinário de seis contos e vinte mil réis 
(6;020$000) para idêntico fim do art. l". 

Art. 3.° Revogara-se as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda 

assim o faça executar. 
Capital Federal, 26 de setembro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Cassicno do Nascimento. 

DECRETO N. 207 A — de 26 de setembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Depatados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Autorisa o Governo a conceder a José Gonçalves de Oliveira, mestre das 
olíicinas de caldeireiros de ferr » do Arsenal de Marinha da Capital Federal, 
um anno de licença com ordenado, para tratar de sua saúde. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional resolveu e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° E' autorisado o Poder Executivo a conceder a José 

Gonçalves de Oliveira, mestre das oílicinas de caldeireiros de 
ferro do Arsenal de Mirinhi da Capital Federal, um anno de 
licença com ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante João Gonçalves Duarte, Ministro de Es- 

tado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 26 de setembro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

João Gonçalves Duarte. 

DECRETO N.-207 B —de 26 de setembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pela mesma Gamara enviado 
á saneção. 

Crea uma Escola de aprendizes marinheiros no Estado das Alagôas. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Usando da attribuição conferida pelo decreto legislativo n. 87, 

de 20 do setembro de 1892, no art. 2o § Io: 
Resolve crear no Estado das Alagôas uma Escola do apren- 

dizes marinheiros, com a lotação de cento o cincoenta menores, 
sendo o respectivo serviço regulado pelas disposições do decreto 
n. 9371, de 14 de fevereiro de 1885. 

O Contra-Almirante João Gonçalves Duarte, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 

Capital Federal, 26 do setembro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

João Gonçalves Duarte. 



DECRETO N. 20S — de 3 de outubro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e p;!o Senado enviado ao Presi- 
dente da Republica para a formalidade da publicação- 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando até 6 de novembro 
do corrente anno a actual sessão legislativa. 

O VioPresidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do dis- 

posto no § Io do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o se- 
guinte: 

Artigo único. E' prorogada a actual sessão do Congresso Na- 
cional até 6 de novembro do corrente anno. 

Capital Federal, 3 do outubro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Cassiano do Nascimento. 

DECRETO N. 209 — ps 3 de outubro de 1894 

Iniciado ao Senado e por elle enviado ásaneção. 

Manda rever a reforaia concedida ao general' de brigada Frederico Chris- 
tiano Buys. 

O Vice-Presidante da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 0 Governo reverá a reforma concedida ao general de 

brigada Frederico Christiano Buys pelo decreto da 17 de março 
de 1891, para declaral-a no posto de general de divisão com 
todos os seus effeitos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Dr. Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura 

Costallat, encarregado do expediente do Ministério da Guerra, 
assim o tenha entendido e faça executar. 

Capital Federal, 3 de outubro de 1894, 0° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 

DECRETO N. 210 — de 3 de outubro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Considera em disponibilidade o juiz de direito Augusto Carlos de Amorim 
Garcia. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1." E'considerado em disponibilidade, para o e/feito do 

receber o ordenado, garantido polo art. 6o das disposições trans- 
itórias da Consíituição, o juiz de direito Augusto Carlos de 
Amorim Garcia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 3 de outubro de 1894, 6" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Cassiano do Nascimento. 

DECRETO N. 211 — de 19 de outubro de 1894 
Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Sanado enviado á saneção. 
Proroga por um anno os prazos estatuídos para construcção da Estrada de. 

Ferro de Alcobaça á Praia da Rainha, a que se refere o decreto n. 832, 
de 16 de outubro de 1890. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 E' prorogado por ura anuo o prazo concedido á Com- 

panhia de Viação Kerrea e Fluvial do Tocantins o Araguaya, 
para dar começo às obras de construcção da estrada de ferro 
destinada a vencer o trecho encachoeirado do baixo Tocantins. 

Art. 2." São igualmente prorogados pelo mesmo tempo os 
demais prazos do contracto. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da In lustria, Viação e Obras 

Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 19 de outubro de 1894, 6° da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 

DSCRETO N. 211 A—de 20 de outubro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sançção. 
Declara definitiva a permuta feita com a Santa Casa de Misericórdia do Recife, 

do edifício que servia de hospedaria de imnngrautes na Jaqueira, Estado de 
Pernambuco, pelo prédio da Casa dos Expostos, sito na praça Barão de 
Lucena, no mesmo Estado. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo único. E' approvada e declarada definitiva a perrauta 

provisória feita com a Santa Casa da Misericórdia do Recife, em 
virtude do aviso de 3 de dezembro de 1892, do edifleio que servia 
de hospedaria de immigrantes, na Jaqueira, Estado de Pernam- 
buco, pelo prédio da casa dos Expostos, sito na praça do Barão de 
Lucena, antiga do Paraizo, no mesmo Estado. 

O Ministro da Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas assim o faça executar. 

Capital Federal, 20 de outubro de 1894, 0° da Republica. 
Floriano Peixoto. 

Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 

DECRETO N. 212 — de 23 de outubro de 1894 
Iniciado na Gamara dos D •■p itados e pelo Senado enviado á sanoção. 
Proroga por dons annos o prazo concedido para a construcção da estrada 

de forro da estação do Ribeirão ã vüla do Bonito, no Estado do Pornam 
buoo, a que so refere o decreto n. 471, do 7 da junho de 1890. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. I.0 Fica prorogado por dous annos o prazo concedido á 

Companhia da Via-Ferrea de Ribeirão ao Bonito, em Pernambuco, 
para conclusão de suas obras. 

Art. 2.° Serão igualmente prorogados pelo mesmo tempo os 
demais prazos do contracto. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 

Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 23 de outubro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 



DECRETO N. 213 — DE 26 DE cutubro DE 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Sanado enviado ao Presidente 
da Republica para a formalidade da publicação. 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando até 30 de novembro 
do corrente anno a aclual sessão legislativa. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do dis- 

posto no § 1° do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o se- 
guinte : 

Artigo único. E' prorogada a actual sessão legislativa do Con- 
gresso Nacional até 30 de novembro do corrente anm>. 

Capital Federal, 26 de outubro de 1894, 6'' da Republica. 
Floriano Peixoto. 

Cossiano do Nascimento. 

DECRETO N. 214 — de 26 de outubro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancçâo 

Approva os decretos.'ns. 1594 A, 15)4 B e 1594 C, de 4, 6 e 7 de novembro do 
anno findo, 16Sá de 2S de fevereiro, 1ÓS7 e 1538 de 17 de março do corrente 
anno. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decrc-tou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo único. Ficam approvados, e como taes considerados 

como leis do paiz, com todos os eflfeitos, desde sua decretação, os 
decretos ns. 1594 A, 1594 B e 1594 C, de 4, 6 e 7 de novembro do 
anno findo, 1682 de 28 de fevereiro, 1687 e 1688 de 17 de março 
do corrente anno. 

Capital Federal, 26 de outubro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 
Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallta. 

DECRETO N. 215 — de 27 de outubro de 1894 

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede i Companhia Industrial e de Construcções IlydrauUcas prorogação 
de prazo até ao mez de maio de 1395 para serem iniciadas as obras do porto 
de JaraguA, no Estado das Alagdas, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber qno o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica concedida A Companhia Industrial e de Con- 

strucçOes Hydraulioas prorogação de prazo até ao mez de maio de 
1896, para serem iniciadas as obras do porto de Jaraguá, no 
Estado das Alagôas. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 27 de outubro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 

DECRETO N. 216 — de 31 de outubro de 1894 

Iniciado na Camara dos Deputados e por elia enviado á sancção. 

Faz extensivas a todos os officiaes do Exercito reformados de accordo com o 
decreto n. 193 V. de 30 de janeiro de 18)0, voluntária ou compulsoriamente, 
antes da sua promulgação, as disposições do decreto legislativo n. 18 de 17 
de outubro de 1891. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 As disposições do decreto legislativo n. 18 de 17 de 

outubro de 1891 ficam extensiv: s a todos os officiaes do Exercito 
reformados de accordo com o decreto n. 193 A de 30 de janeiro 
de 1890, voluntária ou compulsoriamento, antes da sua promul- 
gação . 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Dr. Bibiano Sirgio Macedo da Fontoura 

Costallat, Ministro de Estado da Industria, Vi.ição o Obras Publicas 
e encarregado do expediente do Ministério dos Negocios da 
Guerra, assim o fuça executar. 

Capital Feleial, 31 de outubro do 1894, 6'> da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 

DECRETO N. 217 — de 1 de novembro de 1894 

Iniciado na Camara doa Deputados e por ella enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a abrir no corrente exercício, ás respectivas 
verbas do orçamento do Ministério da Justiça e Negocios Interiores, o cre- 
dito necessário para o pagamento dos serviços de stenographia, redacção 
e publicação dos debates do Congresso Nacional, durante o tempo das pro- 
rogações da actual sessão legislativa. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo único. E' o Poder Executivo autorisado a abrir no 

corrente exercício, ás verbas ns. 5 e 7 do art. 2o da lei n. 194 B 
do 30 de setembro de 1893 e pelo Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores, o credito necessário para o pagamento dos ser- 
viços de stenographia, redacção e publicação dos debates do 
Congresso Nacional, durante o tempo das prorogações da actual 
sessão legislativa ; revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 1 do novembro de 1894, 6o da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 

DECRETO N. 218 — de 1 de novembro de 1894 

Iniciado na Camara dos Deputados e por eila enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a abrir nj corrente exercício, ás respectivas 
verbas do Ministério da Justiça e Negocias Interiores, o credito necessário 
pira occorrer ao pagamento do subsidio dos debutados e senadores, du- 
rante as prorogações da actual sessão legislativa. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo único. E' o Poder Executivo autorisado a abrir, no 

corrente exercício, ás verbas ns. 4 e 6 do art. 2° da lei n. 191 B 



de 30 de setembro de 1893 e pelo orçamento do Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores, o credito necessário para ocoorrer 
ao pagamento do subsidio dos deputados e senadores, durante 
as prorogações da actual sessão legislativa; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Capital Federai, 1 de novembro de 1894, 6o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Cassiano do Nascimento. 

DECRETO N. 219 — de 10 de novembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Releva a D, Maria dos Santos Lucas a prescripção em que incorreu para 
perceber o meio soldo a que tem direito do 1353 a 1892. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono 

a seguinte resolução : 
Artigo único. Fica relevada a prescripção em que incorreu 

D. Maria dos Santos Lucas para perceber o meio soldo a que 
tem direito de 1853 a 1892; revogadas as disposições em con- 
trario. 

O General de Divisão Dr. Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura 
Costallat, Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas e encarregado do expediente do Ministério da Guerra, 
assim o tenha entendido e faça executar. 

Capital Federal, 10 de novembro de 1894, 61 da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 

DECRETO N. 220 — de 14 de novembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Estenda as disposições do decreto n. 206 de 26 de setembro do corrente anno 
aos alumnos de todas as Escolas Militares que estiverem nas condições ci- 
tadas pelo mesmo decreto. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Fapo sab^r que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 As disposições do decreto n. 206 de 26 de setembro 

de 1894 se estendem aos alumnos de todis as Escolas Militares 
que estiverem nas condições citadas pelo mesmo decreto. 

Art. 2.c' Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Dr. Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura 

Costallat, Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas e encarregado do expediente do Ministério da Guerra, 
assim o tenha entendido o faça executar. 

Capital Federal, 14 do novembro do 1894, 0o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat. 

LEI N. 221 — DE 20 DE NOVEMBRO DE 1894 

Iniciada no Senado e pelo Presidente da mesma Gamará promulgada. 

Completa a organisação da Justiça Federal da Republica. 

Manoel Victorino Pereira, Presidente do Senado : 
Faço saber aos que a presente virem que o Congresso Nacional 

decreta e promulga a seguinte lei: 
O Congresso Nacional deereta: 
Art. I.0 O decreto n. 848 de 11 de outubro de 1899 continuará 

a reger a organisação e processo da justiça fe leral em tudo que 
não for alterado pela presente lei. 

TITULO I 

DOS FDNCCIONARIOS 

Art. 2 0 Além dos tribunaes, juizes e mais funccionarios crea- 
dos pelos decretos ns. 848. de 1890, e n. 173 B, de 1893, são 
creaoos para a justiça federal : 

a) supplentes do substituto do jtiiz seccional ; 
b) ajudantes do procurador da Republica. 
Art. S." Na séde do juiz seccional terá o seu substituto tres 

supplentes, e poderão ser creados outros tantos nas circum- 
scripções em que convier. 

§ 1." Fóra da séde, os logares de supplente do substituto serão 
creados por decreto do Governo Federal, era vista da representa- 
ção do respectivo juiz seccional que demonstre a necessidade da 
creação e designe os limites das circurascripções, podendo cada 
uma destas comprehender mais de dous termos ou comarcas. 

§ 2.° Os supplentes do substituto serão nomeados pelo Go- 
verno Federal sob proposta do j uiz seccional dentre os bons 
cidadãos que estiverem no goso dos direitos políticos, cora pre- 
ferencia òs graduados em direito, para servirem durante quatro 
annos. 

§ 3." A portaria de nomeação designará a ordem em que os 
supplentes devem exercer a substituição. 

§ 4.° No exercício de substituição plena o supplente perceberá 
os vencimentos que deixar de perceber o substituído. Pelos 
actos que praticar fóra do exercício da substituição plena, per- 
ceberá os emolumentos taxados no Regimento de Custas para os 
juizes de Ia instância, segundo a natureza dos autos. 

§ 5.° Antes de findo o quatriennio, oi supplentes só perderão 
o logar por sentença, demissão a peHdo, ausência por mais de 
seis raezes sem licença, ou incompatibilidade declarada por lei. 

Art. 4." O procurador da Republica, em cada uma das circum- 
scripções em que forem creados os logares de supplentes do sub- 
stituto do juiz seccional, terá um ajudante que perceberá pelos 
actoe que praticar os emolumentos e porcentagens estabelecidos 
para o procurador da Republica, pelo decreto n. 173 B de 1893. 

Paragrapho único. Os ajudantes do procurador da Republica, 
como os adjuntos no Districto Federal, serão nomeados polo 
Presidente da Republica, por imermedio do Ministério da Jus- 
tiça, dentre doutores e bacharéis em direito, sempre que for 
possível, aquelles mediante proposta do procurador geral da Re- 
publica ou, em sua falta, do presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

A' proposta de ajudante deverá preceder indicação do pro- 
curador da Republica da respectiva secção. 

Art. 5." Nas circumscripções em que for creado o logar de 
ajudante, poderá ser creado um logar de soliciíador, que será 
provido e terá os emolumentos c porcentagens, como dispõe o 
decreto n. 173 Bde 1893. 

Art. 0." Junto do procurador da Republicano Districto Fe- 
deral haverá um escrevente que será nomeado por portaria do 
mesmo procurador, o terá o vencimento mensal de 100$000. 

Art. 7." A preferencia dada aos antigos juizes para o preen- 
chimento das vagas de juiz seccional subsistirá emquantp hou- 
ver magistrados em disponibilidade, por não haverem sido apro- 
veitados na organisação judiciaria dos Estados o do Districto 
Federal. 



A antigüidade entre osjuizes seccionaes se regulará : l", pelo 
tempo de exercício nesse cargo ; 2", pela data da posse ; o", pela 
data da nomeação ; 4', por antigüidade contada em outra judi- 
•catura ; õ", pela idade. 

Paragrapho único. Para a nomeação dos juizes seccionaes é 
mister, no minimo, o tirocinio de dous annos de advocacia, ju- 
dicatura ou ministério publico. 

Art. 8.° No impedimento do procurador da Republica nos Es- 
tados ou no ca^o de licença ou de vaga, antes de tomar posse o 
novo procurador nomeado eíTectivamente ou nos termos do 
art. 26 do decreto n. 848 de 1890, o juiz seccional respectivo 
nomeará quem o substitua interinamente ou ad hoc, conforme 
a hypotlie-ie, dentre cidaaãos habilitados em direito. 

Art. 9." Desde que forem empossados os supplentes do substi- 
tuto era qualquer circumscripção, cessará ahi a competência 
provisoriamente dada ás justiças locaes para os actos de que 
trata o art. g1' do decreto n. 1420 A de 21 de fevereiro de 
1891, pertencentes á Justiça Federal. 

Art. 10. A prorogação da jurisdicção local em relação ás 
causas federaes só tom logar nos litígios sobre que é licita a 
transacção dás partes, e sendo estas hábeis para transigir. 

Art. 11. A lista dos jurados de cada uma das eapitaes servirá 
de base para a composição do jury federal, devendo ser remet- 
tida uma cópia authentica ao juiz seccional pelo presidente do 
jury local. 

Poderá, porém, o procurador da Republica ou qualquer ci- 
dadão residente no logar,reclamar perante o juiz seccional contra 
a indevida inclusão ou exclusão dentro de 15 dias, contidos do 
edital, que o mesmo juiz mandara afflxar, ao receber a lista. 

Do despacho do juiz qus attender ou não a reclamação, haverá 
recurso uo effeito devolutivo para o Supremo Tribunal Federal, 
que delle tomará conhecimento na forma determinada no seu 
regimento para os aggravos. 

Paragrapho único. Logo que for publicada esta lei. seráre- 
mettida ao juiz seccional uma cópia authentica da lista dos ju- 
rados apurados nas eapitaes dos E-tados e Districto Federal, e 
annualmente uma outra das alterações occorridas em virtude 
da revisão ; devendo estas cópias ser archivadas no cartorio do 
mesmo juizo, com todos os documentos relativos ás reclamações, 
decisões e recursos a que se refere este artigo. 

Em livro proprio, aberto, rubricado, numerado e encerrado 
pelo juiz, o escrivão transcreverá a relação dos jurados com as 
alterações resultantes dos despachos e sentenças que forem pro- 
feridos sobre as reclamações. 

TITULO 11 

CAPITULO I 

DA COMPETÊNCIA DOS JUIZES SECCIONAES, SUBSTITUTOS E SUPPLENTES 

Art. 12. Além das causas mencionadas no art. 15, do decreto 
n. 848 de 11 de outubro de 1890, e no art. 60 da Constituição, 
compete mais aos juizes seccionaes processar e julgar em 
primeira instância as que versarem sobre marcas do labiica, 
privilégios de invenção e propriedade litteraria. 

A competência destes juizes será regulada do modo seguinte : 
§I.0Em matéria criminal, salvo processos por crime de re- 

sponsabilidade dos procuradores seccionaes, adjuntos, ajudantes, 
solicitadoies e escrivães, não proferem seníença condemnatoria 
ou absolutoria sinão de conformidade com as decisões do jury a 
que presidirem. 

§ 2.° Em matéria civil julgam as causas de natureza federal, 
entre as quaes se comprchendem as que corriam pelo extineto 
juizo dos leitos da Fazenda Nacional, assim contenciosas, como 
administrativas, as que delias forem dependentes ou constituí- 
rem medidas preventivas e assecuratorias dos direitos da mesma 
fazenda. 

§3." Excedem sempre a alçada destes juizes as questões de 
direito criminal, as de direito internacional publico ou privado, 
as que se fundarem em convenções ou tratados da União com 
outras nações, as que derivarem de actos administrativos do 
Governo Federai, e todas era que for parte a União ou o Estado. 

§4." As rogatórias emanadas de autoridades extrangeiras 
serão cumpridas somente depois que obtivere n o exequatur do 

Conexo B — 2 

Governo Federal, sendo exclusivamente competenteo juiz seccio- 
nal do Estado, onde tiveram de ser executadas as diligencias 
deprecadas. As cartas de sentença, porém, de tribunaes extran- 
geiros, não serão exeqüíveis sem prévia homologação do Supre- 
mo Tribunal Federal com audiência das partes e do procurador 
geral da Republica, salvo si outra cousa estiver estipulada em 
tratado. 

No processo de homologação observar-se-ha o seguinte : 
a) distribuída a sentença estrangeira, o relator mandará citar 

o executado, para em oito dias, contados da citação, deduzir por 
embargos a sua opposição, podendo o exequente em igual prazo 
contestal-os ; 

b) pôde servir de fundamento para oppoáçao : 
Io, qualquer duvida sobre a authenticidade do documento ou 

sobre a intelligencia da sentença ; 
211, não ter a sentença passado em julgado ; 
3°, ser a sentença proferida por juiz ou tribunal incompetente; 
4a, não terem sido devidamente citadas as partes ou não se ter 

legalmente verificado a sua revelia, quando deixarem de com- 
parecer ; 

5", conter a sentença disposição contraria à ordem publica ou 
ao direito publico interno da União. 

Em caso algum éadmissivel producçãode provas sobre o fundo 
da questão julgada. 

c) em seguida á contestação, ou findo o prazo para ella desti- 
nado, terá vista o procurador geral da Republica, e com o pare- 
cer deste irá o processo ao relator e successivamente aos dons' 
revisores, na forma estabelecida para as appellações no Regi- 
mento interno do Tribunal ; 

d) confirmada a sentença extrahir-se-ha a competente carta, 
a que se addicionarà a sentença homologada, para ser executada 
no juizo seccional, a que pertencer ; 

e) si a execução da sentença extrangeira for requisitada por 
via diplomática, sem que compareça o exequente, o tribunal no- 
meará ex-officio um curador, que represente a este e promova 
em seu nome todos os termos do processo ; 

Igual procedimento guardar-se-ha em relação ao executado, 
si não comparecer, ausente, menor ou interdicto. 

§ õ.0 Si alguma das causas a que se refere este artigo for agi- 
tada entro a União e os Estados ou entre estes, uns com os ou- 
tros, ou entre nação extrangeira e a União ou os Estados, deve 
ser respeitada a competência privativa, estabelecida pelo art. 59 
da Constituição Federal. 

§0.° Noi crimes de responsabilidade, de que ao Senado da 
Republica compete conhecer, tenham ou não caracter político, o 
processo da competência do juiz seccional e o julgamento da com- 
petência do jury federal para imposição de outra pena, que não 
seja a perda do cargo e a incapacidade de exercer qualquer 
outro, não serão iniciados antes da condemnação do criminoso a 
uma destas penas, nos termos do art 53 da Constituição Federal. 

§ 7.° Nos casos em que ao Supremo Tribunal Federal per- 
tence conhecer originaria e privativamente de crime commum 
ou de responsabilidade, são também de sua exclusiva competên- 
cia o processo e julgamento dos crimes políticos que tenham 
commettído as mesmas pessoas durante o exercício de suas fun- 
cções publicas, salvo as attribuições conferidas á Gamara dos 
Deputados e ao Senado da Republica. 

§ 8.° O crime commum ou de responsabilidade connexo com 
o crime politic-o sera processado e julgado pelas autoridades ju- 
diciarias competentes para conhecer do crime político, sem pre- 
juízo das attribuições de outro poder constituído para previa- 
mente julgar da capacidade política do responsável para exercer 
o mesmo ou qualquer outro cargo publico. 

Art. 13. Os juizes e tribunaes feieraes processarão e julgarão 
as causas que se fundarem na lesão de direitos individuaes por 
actos ou decisão das autoridades administrativas da União. 

§ 1.0 As acçõfis desta natureza somente poderão ser propostas 
pelas pessoas oíTendidas em seus direitos ou por seus represen- 
tantes ou successores. 

§ 2.° A autoridade administrativa, de quem emanou a medida 
impugnada, será representada no processo pelo ministério pu- 
blico. 

Poderão tomar parte no pleito os terceiros que tiverem um 
interesse jurídico na decisão da causa. 

§ 3.° A petição inicial conterá, além dos nomes das partes, a 
exposição circumstanciada dos factos e as indicações das normas 
legaes ou princípios jurídicos, de onde o autor conclua que um 
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seu direito subjectivo foi violado por acto, medida ou decisão da 
autoridade administrativa. 

§ 4.° A petição inicial indicará também as testemunhas c as 
demais provas em que o autor se basêa e deverá ser desde logo 
instruída com a prova documental, salvo demora imputavel ás 
partes interessadas. 

§ 5.° A acçãn poderá ser desprezada in limine si for manifes- 
tamente infundada, si não estiver devidamente instruída, si a 
parte fur illegitima, ou si houver decorrido um anno da data da 
intiraação ou publicação da medida que for objecto do pleito. 

Desta decisão caberá o recurso de ageravo. 
§ 6.° Admittida a acção, serão citados o competente represen- 

tante do ministério publico e mais partes interessadas, assignan- 
do-se-lheso prazo de dez dias para contestação. 

Este prazo poderá ser prorogado até ao dobro, a requerimento 
de qualquer dos interessados. 

§ 7.° A requerimento do autor, a autoridade administrativa 
que expediu o acto ou medida em questão suspenderá a sua 
execução, si a isso não se oppuzerem razões de ordem publica. 

§ 8.° Firr^o o praz >, de que trata o § 6", observar-se-ha o 
processo descripto nos arts. 183 a 188 do decreto n. 848 de 11 
de outubro de 1890. 

§ 9." Verificando a autoridade judiei.- ria que o acto ou resolu- 
ção em questão é illegal, o annuliara no todo ou em parte, para 
o lim de assegurar o direito do autor. 

a) Consideram-se illegaes os actos ou decisões administrativas 
em razão da não applicação ou indevida applicação do direito vi- 
gente. A autoridade judiciaria fundar-se-ha em razões jurídicas, 
abstendo-se de apreciar o merecimento de actos administrativos, 
sob o ponto de vista de sua conveniência ou opportunidade ; 

b) A medida administrativa tomada em virtude de uma facul- 
dade ou poder discricionário somente será havida por illegal em 
razão ''a incompetência da autoridade respectiva ou do excesso 
de poder. 

§ 10. Os juizes e tribunaes apreciarão a validade das leis e 
regulamentos e deixarão de applicar aos casos ocourrentes as 
leis manifestamente inconstitucionaes e os regulamentos mani- 
festamente incomputiveis com as leis ou com a Constituição. 

§ 11. As sentenças judiciaes passarão em julgado e obrigarão 
as partes e a administração em relação ao caso concreto que fez 
objecto da discussão. 

§ 12. A violação do julgado por parte da autoridade adminis- 
trativa induz em responsabilidade civil e criminal. 

§ 13. Decahindo o autor da acção e veriíicando-se ter sido 
esta maliciosamente intentada, pederá ser condemnado nas 
custas em dobro ou tresdobro a arbítrio da autoridade ju- 
diciaria. 

§ 14. A Fazenda Nacional terá direito regressivo contra o 
funccionario publico para haver as custas que pagar. 

§ 15. Nas causas de que trata apresente lei, bem como em 
todas aquellas em que forem decididas questões constitucionaes, 
não haverá alçada. 

§ 16. As disposições da presente lei não alteram o direito vi- 
gente quanto : 

a) ao habeas-corpus ; 
b) ás acções possessorias ; 
c) às causas flscaes. 
Art. 14. E'mantida a jurisdicção da autoridade administra- 

tiva (decreto n. 657 de 5 de dezembro de 1849) para ordenar a 
pris-ão de todo e qualquer responsável pelos dinheiros e valores 
pertencentes á Fazenda Federal ou que, por qualquer titulo, 
se acharem seb a guarda da mesma — nos casos de alcance ou 
de remissão ou omissão em lazer as entradas nos devidos 
prazos, não sen^o admissível a concessão de habeas-corpus por 
autoridade judiciaria, salvo si a petição do impetrante vier 
instruída com documento de quitação ou deposito do alcance 
verificado. 

São competentes para ordenar a prisão de que trata este 
artigo, no Distrieto Federal — o ministro e secretario dos ne- 
gócios da fazenda, e nos Estados — os inspectores das Alfândegas 
e os chefes ou directores das delegacias flscaes, relativamente 
aos indivíduos que funccionarem ou se acharem no referido 
Estado. 

Art. 15. Além da competência para conhecer das reclamações 
sobre inclusão na lista dos jurados federaes, ou exclusão delia 
em conformidade desta lei, e para a formação da culpa e actos 
preparatórios do julgamento dos crimes sujeitos á jurisdicção do 

jury federal, tem o juiz seccional em relação no tribunal estas 
attribuições expressas no decreto n. 848 de 1890 e as seguintes: 

I. Convocal-o, ao menos duas vezes no anno, havendo proces- 
sos preparados e procedendo previamente ao sorteio Oos 48 ju- 
rados que devem servir em cada sessão judiciaria, deaccordo 
com a legislação geral em vigor; 

II. Conhecer das excusas dos jurados e das testemunhas, e 
impor-lhes a multa ou pena em que incorrerem, conforme as 
leis vigentes; 

III. Presidir o jury e manter a ordem e policia das sessões ; 
IV. Proceder ao sorteio dos 12 juizes de Ibcto para cada julga- 

mento, interrogar os accusadcs, regular a marcha do processo, 
debate e a inquirição das testemunhas; 

V. Decidir as questões incidentes que forem de direito e de 
que dependerem as deliberações flnaes do jury; 

VI. Submetter aos juizes de facto todas as questões occur- 
rentes que forem de sua competência; 

VII. Formular os quesitos a que devem responder os jurados : 
VIII. Proferir a sentença de conformidade com a lei e asdeci- 

sões dos juizes de facto ; devendo, si for absolutoria, pôr imme- 
diatamente em liberdade o réo preso, e si lor condem na toria, 
proporcionar a pena ao crime, conforme as regras estabelecidas 
no Codigo Penal; 

IX. Mandar tomar por termo as appellações interpostas para 
o Supremo Tribunal Federal. 

Art. 16. Fica pertencendo ao juiz seccional do Distrieto Fe- 
deral a compeieneia conferida pelo art. 5", § 3' da lei n. 3129 
de 14 de outubro de 1882, ao Juizo Commerciai do mesmo distri- 
eto para o procesi-o e julgamento das nullidades de patente de 
invenção, ou certidão de melhoramento, passadas pelo Governo 
Federal. 

Art. 17. Os juizesseccionaes são competentes para a execução 
de todas as sentenças e ordens do Supremo Tribunal Federal que 
não tiverem sido attribuidas privativamente a outros juizes,mas 
nas das sentenças proferidas era gráo de recurso extraordinário 
das decisões dos juizes e tribunaes dos Estados ou do Distrieto 
Federal, nos casos expressos nos arts. 59, § I" e 61 da Constitui- 
ção somente intervirão, si o juiz ou tribunal recorrido recusar 
cumprir a sentença superior. 

Art. 18. Aos substitutos dos juizes seccionaes, além das attri- 
buições expressas no decreto u. 848de 11 ('e outubro de 1890, 
compete auxilial-os nos actos preparatórios dos processos crimes, 
civis e fiscaes de sua jurisdicção, não podendo, porém, proferir 
sentença definitiva, ou interlocutoria com a força de definitiva, 
nem o despacho de pronuncia ou não pronuncia, salvo o caso 
de substituição plena em um ou mais feitos. 

Art. 19. Os supplentes na sede do juizo seccional só fimc- 
cionarão na falta ou impedimento do Juiz substituto. 

Nas outras circumscripções.os supplentes, além de procederem 
ás diligencias que lhes forem coramettidas pelo juiz seccional ou 
seu substituto, devem nos casos urgentes, não estando presente 
nenhum destes, tomar e autorisar as medidas asseouratorias de 
direitos ou preventivas de damno ou perigo imminente, tomo 
inventario e arrecadação de salvados, ratificação de protesto de 
arribada, de processos testemunhaveis de sinistros, avarias e 
quaesquer perdas, embargos ou arrestes, justificações e outras ; 
bem assim proceder ás diligencias criminaes a bem da justiça 
fideral, participando-o immediatamente ao juiz seccional. 

CAPITULO II 

DO JURY FEDERAL 

Art. 20. Compete ao Jury Federal o julgamento : 
I. Dos crimes definidos pelo Codigo Penal, no Livro 2"—Tit. I 

e seus capítulos, e Tit. II, Capitulo i : 
II. De sedição contra funccionario federal ou contra a ex- 

ecução de actos o ordens emanadas de legítima autoridade fe- 
deral, conforme a definição do art. 118 do Cod. Penal; 

III. De resistência, desacato e desobediência á autoridade fe- 
deral e tirada de presos do poder da justiça federal, segundo as 
definições dos capítulos 3" a 5° do Tit II do citado Livro do 
Cod. Penal; 

IV. Dos crimes de responsabilidade dos funccionarlos federaes 
que não tiverem fôro privilegiado (Tit. V do citado Livro); 



V. Dos crimes contra a fazenda e propriedade nacional, com- 
prehendidos no capitulo único do Tit. VII e no capitulo 1° do 
Tit. XII do mesmo Livro ; 

VI. Dos crimes de moeda falsa definidos no Capitulo Io do 
Tit. VI do mesmo Livro ; 

VIL De falsificação de actos das autoridades federaes, de tí- 
tulos da divida nacional, de papeis de credito e valores da nação 
ou de banco autorisado pelo Governo Federal ; 

VIII. Interceptação ou subtraeção de correspondência postal 
ou telegrapbica do Governo Federal (Capitulo IV do Tit, IV do 
mesmo Livro); 

IX. Dos crimes contra o livre exercieio dos direitos políticos 
nas eleições federaes ou ror occasião de actos a ellas relativos 
(Capitulo Io do Tit. IV do mesmo Livro); 

X. De falsidade de depoimento ou de outro genero de prova 
em juizo federal (Secção IV do Cap. 11 do Tit. VI do mesmo Livro); 

XI. De contrabando definido no art. 265 do Codigo Penali 
XII. Os crimes definidos no titulo terceiro primeira parte da 

lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892. 
Art. 21. O .íury Federal,quando convocado, celebrará em dias 

successivos. com excepção dos domingos, as sessões necessárias 
para julgar os processos preparados. 

CAPITULO III 

DO SUPRIÍMO TRIBUNAL FEDERAL 

Art. 22. Ao Supremo Tribunal Federal, além das attpibuições 
expressas na Constituição e no decreto n. 848 de 1890, compete: 

a) Processar e julgar originaria e privativamente: 
I. Os membros do tribunal nos crimes comtnuns ; 
II. Os juizes federaes inferiores nos crimes de responsabilidade 

inclusive os substitutos e supplentes; 
III. As reclamações de antigüidade dos juizes federaes. 
b) Julgar em ultimã instância: 
I. Os recursos de qualificação dos jurados federaes, interpostos 

dos despachos dos juizes seccionaes sobre reclamações de inclusão 
ou exclusão ; 

II. Os recursos e appellações dos despachos e sentenças do juiz 
seccional nos processos de responsabilidade dos procuradores da 
Republica, dos ajudantes e solicitadores. 

c) Exercer as seguintes attribuições: 
I. Proceder á revisão animal da lista de antigüidade dos juizes 

federaes; 
II. Censurar ou advertir nas sentenças os juizes inferiores, e 

•multal-os ou condemnal-os nas custas, segundo as disposições 
vigentes; 

III. Advertir os advogados o solicitadores, multal-os nas taxas 
legaes, e suspendel-os do exercido do suas funcções, por espaço 
nunca maior de trinta dias; 

IV. Proceder na forma do art. 157 do Codigo do Processo Cri- 
minal, quando em autos ou papeis de que houver de conhecer 
descobrir crime de responsabilidade ou commum, em que tenha 
logar a acção publica federal, devendo nos casos de sua compe- 
tência ordenar que se dê communicação ao procurador geral da 
Republica para promover o respectivo processo; 

V. Mandar proceder ex-officio, ou a requerimento do procura- 
dor geral da Republica, a exame de sanidade dos juizes federaes 
•que por enfermidade se mostrarem inhabilitados para o serviço 
da judicatura e propor ao Presidente da Republica que sejam 
aposentados os que excederem da idade da 75 annos, nos termos 
do decreto n. 3309 de 9 de outubro de 1886. 

A incapacidade do juiz ou o limite da idade serão em todo o 
caso julgados p')r sentença do tribunal com citação do interes- 
sado e audiência do procurador geral da Republica. 

Art. 23. O Supremo Tribunal Federal, no exercício da attri- 
buição que Ibe é conferida pelo art. 47 do decreto n. 848, é com- 
petente para conceder originariamente a ordem de habeas-corpus 
quando o constrangimento ou a ameaça deste proceder de auto- 
ridade, cujos actos estejam sujeitos à jurisdicção do tribunal, ou 
for exercido contra juiz ou funceionario federal, ou quando tra- 
tar-se de crimes sujeitos á jurisdicção federal, ou ainda no caso 
de imminente perigo de consumia ir-se a violência, antes de 

outro tribunal ou juiz poder tomar conhecimento da especie em 
primeira instância. 

Aos juizes seccionaes, dentro da sua jurisdicção, compete 
igualmente conhecer da petição de habeas-corpus ainda que a 
prisão ou ameaça desta seja feita por autoridade estadoal, desde 
que se tz-ate de crimes da jurisdicção federal, ou o acto se dê 
contra funccionarios da União. 

Paragrapho único. O recurso permittido pelo art. 49 do citado 
decreto n. 848 pôde ser interposto direetamente para o Supremo 
Tribunal Federal, da decisão do juiz de primeira instância que 
houver denegado a ordem de habeas-corp is, independente de de- 
cisões de juiz ou tribunaes de segunda instância. 

a) O mesmo recurso também cabe, quando o juiz ou tribunal 
se declarar incompetente, uu por qualquer motivo se abstiver 
de conhecer da petição. 

b) O recorrente deve instruir o recurso no pra.zo do art. 49 
citado, devendo ser o mesmo respondido em 48 horas pelo juiz 
ou tribunal a quo, que o fará expedir s m demora para o Su- 
premo Tribunal Federal. 

c) Concedida a ordem de habeas-corpus ao recorrente, que se 
achar solto ou ausente, só será dispensado o comparecimento 
pessoal do mesmo, provado impedimento ou justa causa da au- 
sência. 

d) No julgamento do recurso facultado pelo art. 49, supradito, 
o Supremo Tribunal Federal também poderá, desde logo, resolver 
definitivamente sobre a matéria do mesmo, si, em vista dos 
autos, forem dispensáveis novos esclarecimentos e o compareci- 
mento ulterior do recorrente. 

e) Si a justiça local negar os recursos de sua decisão sobre 
o habeas-corpus ou de quaiquer modo obstar ao seu segui- 
mento, teem appüeação as disposições dos §§ I» a 4° do art. 58 
desta lei. 

Art. 24. O Supremo Tribunal Federal julgará os recursos 
extraordinários das sentenças dos tribunaes dos Estados ou do 
Districto Federal nos casos expressos nos arts. 59 § Io e 61 da 
Constituição e no art. 9J paragrapho único, lettra (c) do decreto 
n. 848 de 1890, pelo modo estabelecido nos arts. 99 a 102 do 
seu regimento interno, mas em todo caso a sentença do tribunal, 
quer confirme, quer reforme a decisão recorrida, será restricta 
á questão federal controvertida no recurso sem estender-se a 
qualquer outra, por ventura, comprehendida no julgado. 

A simples interpretação ou applicação do direito civil, com- 
mercial ou penal, embora obrigue em toda a Republica como leis 
geraes do Congresso Nacional, não basta para legitimar a inter- 
posição do recurso, que é limitado aos casos taxativamente de- 
terminados no art. 9* paragrapho único, lettra (c) do citado 
decreto n. 848. 

Art. 25. Na falta e nos impedimentos do presidente e vice- 
presidente do Supremo Tribunal Fe leral, servirá o mais idoso 
dos ministros (exceptuando o que exercer na occasião o logar de 
procurador geral da Republica). 

Art. 26. O compromisso formal no acto da posse (Constituição, 
art. 82) terá logar perante o tribunal reunido com qualquer 
numero de ministros, si se tratar do presidente ou vice-presi- 
dente delle, e perante qusm na occasião presidir o tribunal, si 
se trat ;r de quaesjuer outros de seus membros. 

Art. 27. No exercício da attribuição que ao Supremo Tri- 
bunal Federal compete (Constituição, art. 48, n. 11) de apre- 
sentar propo-ta para a nomeação de magistrados federaes, serão 
observadas as seguintes disposições: 

§ 1.0 Communicada oíílcialmente a vaga de algum cios logares 
de juiz de secção, o presidente do tribunal fará communicar pelo 
Diário Official e pelos jornaes de maior circolação desta Capital, 
e, por despachos telegraphicos, aos governadores e presidentes 
dos Estados, que se acha marcado o prazo do 30 dias para serem 
apresentadas na secretaria as petições dos candidatos, devida- 
mente instruídas com documentos que comprovem os seus ser- 
viços e habilitações e nomeadamente as condições de idoneidade 
exigidas no art. 14 do decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890. 

§ 2 0 Terminado esse prazo, o presidente lerà em mesa as pe- 
tições e os documentos que as instruem, juntará as informações 
que houver colhido e consultará o tribunal si deve passar a 
colher os votos ou si a votação deve ser adiada para a sessão 
seguinte. 

§ 3." A proposta ao Poder Executivo não poderá conter mais 
de tres nomes para cada uma das vagas, sendo os propostos 
classificados em Io, 2" e 3o logar. 
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Si liouver duas vagas, a proposta comprehenderá quatro no- 
mes, e a mesma proporção se guardará havendo mais de dous. 

§ 4.° Dentre os candidatos em igualdade de condições, pela 
votação obtida, será preferido na classificação : 

Io, o que for ou houver sido, ao tempo da publicação do de- 
creto n. 848 de 11 de outubro de ISÜO, art. 14, magistrado em 
effectivo exercício por mais de dous annos ; 

2o, o mais antigo no serviço da magistratura; 
S3, o cidadão habilitado em direito que, com pratica de advo- 

cacia em dous annos, pelo menos, melhores serviços houver 
prestado ao Estado e melhores habilitações comprovar com 
documentos juntos á sua petição. 

§ 5.° Si no primeiro escrutínio para cada logar na lista ne- 
nhum candidato obtiver maioria de votos, proceder-se-ha a se- 
gundo e ainda a terceiro escrutínio entro os tres mais votados. 

§ 6.° Não sendo approvado nenhum doí candidatos que te- 
nham requerido, o presidente submetterá na seguinte sessão á 
consideração do tribunal uma lista contendo os nomeS que in- 
dicar ou forem indicados por iniciativa de qualquer dos minis- 
tros, de accõrdo com o disposto no paragrapho antecedente. 

§7." A proposta ao Poder Executivo será acompanhada das 
cópias dos documentos que abonem a idoneidade dos pretenden- 
tes contemplados na mesma proposta. 

CAPITULO IV 

DO .MINISTÉRIO PUBLICO 

Secção primeira 

Do procurador da Republica, seus adjuntos, ajudantes s solici(adores 

Art. 28. O procurador da Republica auxiliado pelos adjuntos, 
ajudantes e solicitadores, em sua respectiva secção, representa os 
interesses e direitos da União, quer no juizo seccional e no jury 
federal, em todas as causas da sua privativa competência, quer 
perante as justiças locaes, no que interessar á Fazenda Nacional 
e á guarda e conservação daquelles direitos e interesses. 

Art. 29. Nas attribuições enumeradas no art. 24 do decreto 
n. 848 de 1890 incluem-se as seguintes perante o juizo seccional: 

l.0AlIegar e defender os direitos da Fazenda Nacional em 
todas as causas eiveis, ordinárias ou summarias, era que for ella 
A. ou R. ou por qualquer maneira interessada. 

2." Promover: 
a) os processos executivos para cobrança da divida activa, pro- 

veniente de impostos, taxas, multas e outras fontes de receita 
federal ; 

h) os do desapropriação por necessidade ou utilidade nacional; 
c) os de incorporação de bens nos próprios nacionaes ; 
d) os de arreinatação dos objectos depositados nos c,Tres na- 

cionaes, quando não sejam levantados dentro do prazo de cinco 
annos, e a isso não se opponhain as partes interessadas. 

3.° Requerer as providencias legaes assecuratorias dos direitos 
da União e as avocatorias garantidoras da jurisdicção do juizo. 

4.° Oíllciar nas habilitações e justificações que perante o 
mesmo juizo devem ser processadas, devendo sempre ser ouvido 
depois de produzida a prova testemunhai. 

5." Interpor os recursos legaes das decisões e sentenças profe- 
ridas nos processos crimes, eiveis ou administrativos, em que 
lhe compete funccionar. 

6.° Promover a execução das sentenças em favor dos direitos 
e interesses da União. 

Art. 30. O procurador da Republica, seus adjuntos e ajudan- 
tes, sempre que interpuzerem um recurso para! o Supremo Tri- 
bunal Federal, salvo o de aggravo, terão vista dos autos para 
fundamental-o no prazo de 10 dias. 

Art. 31. A ordem da substituição e a distribuição das fun- 
cções entre o procurador da Republica no Districto Federal o seus 
adjuntos será a estatuída no decreto n. 173 B do 1893, devendo, 
porém, o procurador funccionar perante o Tribunal Civil e Cri- 
minal e Côrte de Aiipollação, salvo o direito de passar ao 2" ad- 
junto o serviço, por affluencia de trabalho. 

Art. 32. Perante as justiças locaes compete-lhes: 
I. Offlciar e assistir nas arrecadações de bens vagos, de defun- 

tos e ausentes, as nm como em todas as acções, justificações e 
reclamações que a respeito desses bens se levantarem em juizo, 
requerer que sejam immediatamente recolhidos aos cofres nacio- 
naes o ouro, prata, pedras preciosas, títulos da divida nacional 
e qualquer dinheiro que se arrecadar ou for apurado ; e promo- 
ver o processo de vacancia e devolução,desde que houver decor- 
rido um anno contado do auto de arrecadação, si dentro delle 
não apparecerem interessados a habilitar-se como legítimos do- 
nos ou successores. 

II. Offlciar nas reducções de testamento, nas contas de testa- 
mentarias e de capellas, em que for interessada a. Fazenda Nacio- 
nal, promover a arrecadação dos impostos que lhe forem devi- 
dos, e o que for a bem do seus direitos aos resíduos e aos vínculos 
que vagarem. 

III. Offlciar no juizo das fallencias, quando a Fazenda Nacional 
for nellas interessada como credora de dividas de impostos ou 
de letras e títulos mercantis. 

IV. Promover a execução das sentenças proferidas pelo Su- 
premo Tribunal Federal, em grno do recurso das decisões das 
justiças locues ; e requerer certidão de todas as peças necessa- 
ras do processo para promovel-a perante o juizo seccional, no 
caso de se recusarem as justiças locaes á devida execução. 

Art. 33. Era matéria criminal, além das attribuições expres- 
sas no decreto n. 848, incumbe aos procuradores da Republica 
requerer no juizo criminal competente a comrautação da multa 
ou da indernnisaçâo do damno causado á Fazenda Nacional em 
prisão. 

Art. 34. Ao procurador da Republica na secção do Districto 
Federal compete promover, nos casos legaes, a acção de nulü- 
dade das patentes de invenção e certidão de melhoramento, pas- 
sadas pelo Governo Federal, e assistir ao processo por parte da 
Fazenda Nacional, quando promovido pelos interessados. 

Art. 35. Também pertencem aos procuradores seccionaes as 
seguintes attribuições : 

1." Interpor, nos casos em que lhes compete funccionar nos 
juizos locaes de Ia instância, os recursos legaes para as justiças 
de 2" instância dos Estados ou do Districto Federal, e perante 
eilas defender os direitos e interesses da União. 

2." Interpor, nos casos do art. 59 § D da Constituição Federal 
e art. 9°, paragrapho único do decreto n. 848, os recursos legaes 
para o Supremo Tribunal Federal. 

3.° Representar ás competentes autoridades superiores do Es- 
tado ou do Districto Federal contra os actos das inferiores, que 
importarem violação da Constituição, lei ou tratado federal, 
opposição ás sentenças federaes, ou denegação de sua devida 
execução. 

4.° Participar ao procurador geral da Republica todos os actos 
dessa natureza, de que tiver conhecimento, e as providencias 
tomadas ; representar-lhe os conflictos de jurisdicção que se de- 
rem entro os juizes federaes de Ia instância, ou entre estes e os 
locaes, e os de attribuição entre aquellas e outras autoridades fe- 
deraes ou locaes da secção, especificando os actos que os constituem 
eremettendo os documentos comprobatorios. 

5." Distribuir os serviços entro os ajudantes, solicitadores e 
escreventes, devendo funccionar exclusivamente como procura- 
dor em todas as causas não executivas que s-r houverem de 
processar no juizo seccional, sem prejuízo do direito de exercer 
pessoalmente qualquer das outras attribuições. 

6.° Dar instrucções aos seus ajudantes, o transmittir-lhes as 
que receber do procurador geral da Republica. 

Art. 36. Os ajudantes do procurador exercerão todas as 
funeções deste perante os respectivos juizes supplentes e rece- 
berão instrucções do procurador seccional ou direotamente do 
procurador geral da Republica. 

Art. 37. Aos solici (adores compete: 
I. Accusar as cilações, notificações e diligencias nas causas 

ordinárias e summarias, e nos processos em que for interessada 
a União. 

II. Fiscalisar a execução dos mandados entregues aos offlciaes 
de justiça, exigindo delles semanalmente uma relação escripta 
do serviço desempenhado. 

III. Organisar um mappa geral do movimento dos ditos man- 
dados para no principio de cada mez apresental-o ao procurador 
ou ao seu ajudante. 



IV. Participar ao procurador ou ao seu ajudante as faltas 
em que incorrerem os offlciaes de justiça. 

V. Rubricar as guias expedidas pelo juiz seccional para solu- 
ção dos impostos, tomando apontamento em um livro proprio 
afim de levarem ao conliecimento do procurador si, findo o 
prazo legal, não houver sido realizado o pagamento. 

Secçtto segunda 

Do procurador geral da Republica 

Art. 3S. Ao procurador geral da Republica, além das mais 
attribuições que lhe confere o decreto n. 848, compete : 

1Suscitar perante o Supremo Tribunal Federal os conflictos 
entre o Governo do Estado e o da União, nos casos que perten- 
çam ao conhecimento do referido tribunal. 

2.° Prover ás causas que a União houver de propor contra o 
Governo ou a Fazenda Publica de qualquer dos Estados ou do 
Districto Federal e defender os direitos da União nas que lhe 
mover qualquer de seus membros ou nação estrangeira. 

3.° Representar aos poderes públicos o que entender a bem da 
fiel observância da Constituição, leis e tratados federaes. 

4.° Consultar as secretarias de Estado, especialmente sobre os 
seguintes assumptos: 

a) extradicção ; 
b) expulsão de estrangeiros ; 
c) execução de sentença, de tribunaes extrangeiros ; 
d) autorisação ás companhias extrangeiras para funccionarem 

na Republica ; 
e) concessão e caducidade de privilégios, patentes de invenção, 

contraetos de serviços públicos e quaesquer outros em que for 
interessada a Fazenda Nacional ; 

f) alienação, aforamento, locação ou arrendamento de bens 
nacionaes ; 

g) aposentadorias, reformas, jubilações, pensões, montepio dos 
funccionarios públicos federaes. 

5.° Apresentar ao Presidente da Republica, annualmente, o 
relatório dos trabalhos do ministério publico em geral com as 
informações recebidas sobre os serviços executados, duvidas e 
difflculdades Decorridas na execução das leis e indicação das 
providencias necessárias para o regular exercício de suas fun- 
cções e administração da justiça. 

_6.0 Todas as outras attribuições expressas no art. 20 do Re- 
gimento do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 39. As secretarias de Estado facultarão ao procurador 
geral da Republica o exame de todos os papeis e documentos 
que possam esclarecer o assumpto sobre o qual seja ouvido, e 
designarão um dos seus empregados para auxilial-o no serviço 
de escripturação de que carecer, e registrar os seus pareceres. 

Art. 40. O Governo de cada Estado providenciará para que 
seja remettidoao procurador geral da Republica e ao respectivo 
procurador seccional um exemplar da Constituição, leis e de- 
cretos do mesmo Estado, iminediatamente depois de publicados. 

Art. 41. No impedimento do procurador geral da Republica, 
bem como em sua falta, emquanto não tiver sido nomeado e em- 
possado quem, a titulo de elfectivo, lhe succeda no exercicio do 
cargo, servirá o ministro que for para isso designado pelo pre- 
sidente do tribunal. 

TITULO III 

DO PROCESSO 

CAPITULO 1 

DAS ACÇÕES 

Art. 42. No processo do julgamento dos crimes sujeitos à 
jurisdicção federal se observarão as seguintes disposições ; 

I. Salvo os crimes de responsabilidade dos procuradores, 
adjuntos, ajudantes, solicitadores e escrivães, todos os crimes 
sujeitos ao jury federal serão processados e julgados na fôrma 
determinada no capitulo XI do decreto n. 848 de 1890, guardado 

na formação da culpa dos de responsabilidade o disposto no 
art. 96; 

II. Nos de responsabilidade dos juizes federaes, substitutos ou 
supplentes, todas as diligencias ordenadas pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo ministro relator, assim para audiência do de- 
nunciado ou querelado, como para inquirição de testemunhas, 
poderão ser feitas pelo juiz seccional respectivo e, quando este 
for impedido, pelo seu substituto legal; 

III. Nos de responsabilidade dos procuradores, adjuntos, aju- 
dantes, solicitadores e escrivães, o juiz observará, na formação 
da culpa, o disposto nos arts. 53 a 62 do decreto n. 848 de 1890, 
depois de ouvir o funccionario na fôrma do art. 96 do mesmo 
decreto e no julgamento guardará as disposições dos arts. 401 a 
404 do Reg. n. 120 de 1842, ofliciando como promotor da accusa- 
ção em caso d) impedimento do procurador, cidadão ad hoc 
nomeado pelo juiz seccional; 

IV. O juiz seccional é competente para conceder fiança provi- 
sória ou definitiva aos réos sujeitos à sua jurisdicção ou à do 
jury federal, assim como para proceder por si, seu substituto ou 
supplentes em exercicio, ao corpo de delicto em todos os casos 
da competência da justiça federal, observando em relação a 
esses actos, assim como á prisão, buscas, apprehensão e outros 
não previstos no decreto n.848, as disposições da legislação geral; 

V. No julgamento dos recursos e appellações criminaes e bem 
assim no processo e julgamento dos crimes sujeitos á privativa 
competência do Supremo Tribunal Federal, se guardará o dis- 
posto no seu Regimento. 

Art 43. As disposições sobre o habeas-corpus contidas no 
Cap. I, Tit. III do Regimento do Supremo Tribunal Federal serão 
observadas nos juizos inferiores em tudo que lhes for applicavel. 

Art. 44. O processo estabelecido no decreto n. 848 de 1890, 
para as causas oriundas de obrigações pessoaes de natureza eivei 
ou commercial, não exclue os processos especiaes da legislação 
anterior instituída pelo paragrapbo único do art. 1" do decreto 
n. 763 de 19 de setembro de 1890. 

Paragrapbo único. E' applicavel na justiça federal a dispo- 
sição do Reg. n. 737 de 25 de novembro de 1850 relativa à de- 
tenção pessoal. 

Art. 45. Continuam a subsistir no juizoseccional os processos 
administrativos que pela legislação vigente corriam no extineto 
Juizo dos Feitos da Fazenda Nacional, na parte que ainda inter- 
essem à mesma Fazenda. 

Art. 46. E' permittido cumular entre as mesmas pessoas e na 
mesma acção diversos pedidos, quando a fôrma do processo para 
ellas estabelecida for a mesma. 

Assim também, pôde o réo ser demandado por differentes au- 
tores e o autor demandar diUerentes récs conjunctamente e no 
mesmo processo, sempre que os direitos e obrigações tiverem a 
mesma origem. 

Art. 47. Com excepção das nullidades substanciaes, todas as 
mais reputar-se-hão suppridas, si as partes não as arguirem no 
momento em que occorrerem, ou quando lhes competir contestar, 
allegar afinal ou embargar a sentença. 

§ 1.° A lei só considera insuppriveis as nullidades seguintes: 
1°, falta de primeira citação ; mas depois da sentença final, 

esta falta só constituirá nullidade sendo invocada pela pessoa 
contra quem foi proferida a sentença no todo ou em parte, sem 
ter sido citada, ou pelos seus representantes; 

2", falta de intervenção do ministério publico nos processos 
em que for exigida por lei ou em que não intervier como parte 
meramente accessoria; 

3", falta de competência do juiz, que houver julgado a acção, 
si a sua jurisdicção não for susceptível de prorogação ; 

4o, emprego de processo especial para o caso em que a lei não 
o admitta. 

§2."' A substituição do processo ordinário ao summario, não 
sendo impugnada na contestação, em caso algum se considerará 
nullidade, que possa ser invocada pela parte. 

Art. 48. A penhora e a avaliação devem ser noticiadas por 
editaes no jornal ollicial e no de maior circulação na sede do juizo. 

Art. 49. No processo das appellações e recursos eiveis inter- 
postos para o Supremo Tribunal Federal, assim como no processo 
e julgamento das causas de privativa competência do mesmo 
tribunal, se observará o seu Regimento. 

Paragrapbo único. E'applicavel aos conflictos entre a União 
e os Estados, ou destes entre si, o processo estabelecido para os 
conflictos de jurisdicção entre os tribunaes. 
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Art. 50. As desapropriações por utilidade publica geral serão 
processadas na fôrma do regulamento que baixou com o decreto 
n. 1664, de 27 de outubro de 1835, com a seguinte modificação: 

O quinto arbitro, a que se refere o art. 4o do mesmo regula- 
mento, será nomeado pelo juiz do processo e não pelo Governo. 

Art. 51. Nas causas que se moverem contra a Fazenda Nacio- 
nal ou contra a União os prazos e dilações concedidas ao pro- 
curador da Republica para responder, arrazoar ou dar provas 
serão o triplo dos determinados na lei. 

Art. 52. Toda a matéria ou correspondência relativa aos ex- 
ecutivos flscaes será remettida directamente pela Directoria 
Geral do Contencioso ao procurador da Republica. 

CAPITULO II 

DOS RECURSOS 

Art. 53. Além dos embargos, que nas causas sumraarias ser- 
vem de contestação e dos especificados no decreto n. 848 e no 
Regimento interno do Supremo Tribunal Federal, nenhuns mais 
serão admittidos na justiça federal. 

Os de nullidade da sentença ou infringentes do julgado oppostos 
na execução serão julgados pelo juiz ou tribunal, qúe proferiu a 
decisão embargada. 

Art. 54. Além dos embargos, só teem logar na justiça federal 
os seguintes recursos : 

I. O das decisões dos juizes seccionaes e justiças dos Estados ou 
do Districto Federal que negarem a ordem de habeas-corpus ou a 
soltura do paciente. 

II. Os recursos criminaes interpostos das decisões dos juizes 
seccionaes que: 

a) declararem improcedente o corpo de delicto ; 
b) não acceitarem a queixa ou denuncia ; 
c) pronunciarem ou não pronunciarem ; 
d) concederem ou denegarem fiança, ou a arbitrarem ; 
e) julgarem perdida a quantia afiançada ; 
f) forem proferidas contra a prescripção allegada ; 
g) ou commutarem a multa. 
III. As appellações criminaes das sentenças proferidas pelos 

juizes seccionaes ou pelo jury federal. 
IV. As appellações interpostas das sentenças das justiças dos 

Estados ou do Districto Federal, em ultima instância, nos casos 
definidos nos arts. 59 § l», 61 § 2" da Constituição, e art. Q" 
puragrapho único do decreto n. 848 de 1890. 

V. As appellações eiveis das sentenças definitivas e interlo- 
cutorias com força de definitivas, proferidas pelos juizes seccio- 
naes, e da que julga a suspeição a elles opposta ; 

VI. Os aggravos dos seguintes despachos e sentenças do juiz 
seccional, além dos demais casos da legislação processual vigente; 

a) do que rejeita ou julga a excepção de incompetência ; 
b) de absolvição da instância ; 
c) de não admissão do terceiro que vem oppor-se á causa ou 

á execução ou que appella da sentença que o prejudica; 
d) das sentenças nas causas de assignação de 10 dias, ou de 

seguro, quando por ellas o juiz não condcmna o réo porque pro- 
vou os seus embargos, ou lhe recebo os embargos e o condemna, 
por lhe parecer que os não provou ; 

e) do despacho que concede ou denega carta de inquirição, ou 
que concede grande ou pequena dilação para dentro ou fóra do 
território da Republica ; 

f) do que ordena a prisão do executado no caso do art. 299 do 
decreto n. 848 de 1800; 

g) do que concede ou deuega appellação ou a recebe em am- 
bos os effeitos ou no devolutivo sômente ; 

h) da sentença que releva, ou não, da deserção, o appellante, 
ou julga deserta e não seguida a appellação ; 

») das decisões sobre erros de contas ou custas; 
j) da absolvição ou condernnação dos advogados nos casos era 

que as leis do processo lhes comminam multa, suspensão ou 
prisão ; 

kj dos despachos pelos quaes: Io, se concede ou denega ao 
executado vista para embargos nos autos ou era separado; 2',, se 
manda que os embargos corram nos autos ou em separado; S1, si 
são recebidos ou rejeitados in limine os embargos oppostos pelo 
executado ou pelo terceiro embargante ; 

l) das sentenças que julgam ou não reformados os autos per- 
didos ou queimados em que ainda não havia sentença definitiva; 

m) das sentenças : l, de liquidação; 2, de exhibição ; 3, de habi- 
litação ; 

n) dos despachos interlocutorios que conteem damno irrepara-- 
vel, segundo a definição da ordenação liv. 3, tit. 69 pr. § Io ; 

o) do despacho pelo qual não se manda proceder a seqüestro 
nos casos determinados em lei; 

p) do despacho pelo qual se concede ou denega a detenção pes- 
soal ou o embargo; 

• q) da sentença que julga procedente ou improcedente o em- 
bargo ; 

r) dos proferidos pelo substituto do juiz seccional e seus sup- 
plentes, como auxiliares do juiz, nos autos preparatórios ou pre- 
ventivos e nas diligencias que lhes competem ou forem com- 
mettidas ; 

sj do despacho que indefere a petição inicial. 
VII. Os aggravos dos despachos dos juizes relatores ou instru- 

ctores do Supremo Tribunal Federal de que tratam os arts. 39 e 
60 do seu regimento. 

VIII. A revisão dos processos criminaes, nos termos do art. 81 
da Constituição e do art. 9', III do decreto n. 848 do 1890. 

Art. 55. Na interposição e seguimento dos recursos das deci- 
sões sobre o habeas-corpus, se guardará o disposto nos arts. 49 do 
decreto n. 848 e 67 do Regimento do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 56. Os recursos criminaes serão interpostos, processados 
e apresentados nos termos dos arts. 73 a 77 da lei n. 261 de 3 
de dezembro de 1841, salvo o disposto no art. 65 do decreto 
n. 848 e no art. 77 do Regimento do Supremo Tribunal Federal, 
a quem compete conhecer de todos os que forem interpostos das 
decisões dos juizes seccionaes, cabendo a estes julgar os dos des- 
pachos do substituto e seus supplentes. 

Art. 57. Na interposição das appellações criminaes e seus ef- 
feitos, na expedição e apresentação se observará o disposto nos 
arts. 43, 93 e340 do decreto n. 848 e art. 453 do regulamento 
n. 120 de 31 de janeiro de 1842. 

E' privativa do Supremo Tribunal Federal a competência para 
dellas conhecer. 

Art. 58. As appellações das sentenças das justiças dos Estados 
e do Districto Federal, a que se refere o n. 4 do art. 54, serão 
interpostas e apresentadas dentro dos mesmos prazos fixados no 
decreto n. 848, arts. 332 e 338, para as das sentenças dos juizes 
federaes, a contar da data do termo de interposição do recurso. 

Só tem elfeito devolutivo, e a fôrma do seu julgamento é a 
determinada no Regimento do Supremo Tribunal Federal. 

§ l .0 Si as justiças dos Estados ou do Districto Federal não 
receberem a appellação, a parte prejudicada ou o ministério 
publico poderá solicitar do escrivão do feito ou de qualquer ta- 
bellião do logar a expedição de carta testemunhavel, e, ratifl- 
cando-a mediante protesto no juizo seccional do Estado ou dis- 
tricto, apresentara os dous respectivos instrumentos ao Supremo 
Tribunal Federal, que, á vista delles, mandará ou não que seja 
tomada por termo a appellação e subam os autos, conforme for 
de direito. 

§ 2.° Quando não for possível a apresentação dos autos origi- 
naes, o tribunal conhecerá da appellação á vista do traslado, es- 
tando este devidamente conferido e concertado. 

§ 3.° Si, por qualquer modo, for obstada ou impedida a ex- 
ecução das sentenças do Supremo Tribunal Federal, o ministério 
publico apresentará denuncia contra o oppositor ou oppositores, 
pelo crime definido no art. lll do Codigo Penal, e tanto elle 
como as partes interessadas poderão promover a execução das 
mesmas sentenças perante o juizo federal, recusando-se o local. 

§ 4." No caso de ser julgada deserta a appellação, de que trata 
este artigo, si o appellante provar que o seguimento foi obstado 
por autoridade local, o Supremo Tribunal Federal poderá rele- 
val-o da deserção e assignar-lhe novo prazo, conforme o disposto 
no art. 347 do decreto n. 848 de 1890. 

Art. 59. São unicamente suspensivas no juizo federal as ap- 
pellações interpostas nas causas ordinárias e nos embargos op- 
postos na execução pelo executado ou por terceiro, quando jul- 
gados provados. 

Art. 60. O aggravo será tomado por termo nos autos, assi- 
gnado pela parte ou seu procurador dentro do prazo de cinco 
dias e precedendo despacho do juiz. 

Não se tomará o aggravo, sem que se declare a lei offendida. 
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Art. 61. Do aggravo interposto dos despachos do substituto 
ou de seus supplentes conhece o juiz seccional do respectivo Es- 
tado nos termos do art. Io paragrapho único do decreto n. 1420 A, 
de 21 de fevereiro de 1891. 

Do interposto dos despachos do juiz seccional conhece o 
Supremo Tribunal Federal pelo modo e nos termos prescriptos 
no seu Regimento. 

Art. 62. O aggravo subirá nos proprios autos com suspensão 
do processo, somente nos casos seguintes: 

1°. quando, em razão da distancia ou do serviço, houver pos- 
sibilid; de de chegarem os autos á instância superior no prazo 
de 48 horas, contado da data do despacho que fundamentar o 
aggravo; 

2°, quando interposto de decisão sobre matéria de competência, 
quer o juiz se julgue competente, quer não ; 

3n, quando interposto de despacho que ordene a prisão. 
Fora destes casos, o aggravo subirá em separado, sem pre- 

juízo do andamento do processo. 
Art. 63. Nos casos de concessão de embargo ou de deten ão 

pessoal, o aggravo poderá ser suspensivo, si o aggravaute ga- 
rantir em juízo, com deposito ou caução, o valor total da con- 
demnação. 

Art. 64. Sempre que dever o aggravo de petição subir em se- 
parado, o aggravante apontará no termo as peças do processa 
com que pretende instruir o recurso, e só destas se lhe passar,i 
certidão. 

§ 1 A certidão conterá sempre o termo do aggravo e a pe- 
tição em que se houver requerido o dtspacho, o termo da publi- 
cação ou da intimação. 

§2.° Nas certidões guardar-se-ha a ordem do processo. 
Art. 65. Tomado o termo do aggravo de petição, será inti- 

mado, no prazo de 24 horas, á outra parte e ao ministério pu- 
blico, quando intervier. 

§ l.u Qaanio ,o aggravo subir em separado, deverá o ag- 
gravante, no prazo de oito dias, a contar da interposição do 
recurso, apresentar no cartório a sua petição de aggravo 
instruída com certidão do processo e com outros quaesquer do- 
cumentos. 

O aggravado poderá, era igual prazo, a contar da intimação, 
apresentar no cartorio qualquer allegação e as certidões do 
processo ou documentos que pretender ajuntar. 

§ 2.° Quando o aggravo subir nos proprios autos, deverá o 
aggravante, no prazo de 48 horas, a contar da interposição do 
recurso, apresentar no cartorio a sua petição de aggravo, e po- 
derá, no mesmo prazo, ajuntar quaesquer documentos. 

O aggravado poderá, em igual prazo, a contar da intimação, 
ajuntar quaesquer allegações ou documentos. 

Art. 66. Durante os prazos designados no artigo antecedente, 
o escrivão facilitará o processo no seu cartorio ás partes ou aos 
seus procuradores, para tirarem os apontamentos neces sarios. e 
passará a certidão apontada pelo aggravante e qualquer outra 
que a parte contraria pedir, preferindo este a outro serviço. 

Art. 67. Findos os prazos referidos, o escrivão ajuntará ao 
processo a petição do aggravo, a allegação da outra parte e 
quaesquer documentos apresentados, quando o aggravo subir 
nos proprios autos ; ou autoará a petição de aggravo, a allegação 
da outra parte e as respectivas certidões e documentos, quando o 
aggravo subir era separado; e fará tudo concluso ao juiz para, 
em 48 horas, sustentar o despacho ou reparar o aggravo. 

§ 1.0 Sendo o aggravado revel, poderá o juiz, quando respon- 
der ao aggravo, que deve subir em separado, mandar ajuntar as 
certidões do processo que entender necessárias para sustentação 
do despacho. 

§ 2." Si o juiz reparar o aggravo, cabe novo aggravo deste 
despacho, mas o juiz não poderá alteral-o, e para decisão do ul- 
timo aggravo subirá o processo em que se tiver proferido o des- 
pacho de que se iuterpoz. 

§ 3." Quando, na hypothese do paragrapho antecedente, o 
novo despacho tiver sido lançado no processo em separado do 
primeiro aggravo, ajuntar-se-haao processo principal uma certi- 
dão desse despacho para ser executado. 

Art. 68. Findas as 48 horas, o escrivão cobrará o processo com 
resposta ou sem ella. 

§ 1.° Nas 24 horas seguintes, o aggravante pagará as custas 
do aggravo. e fará o preparo necessário para as certidões que o 
juiz tiver mandado passar e para expedição do recurso. 

§ 2.° O escrivão apresentará o processo no correio ou no tri- 

bunal, no prazo de 24 horas depois de feito o preparo, podendo 
comtudo o juiz prorogar este prazo até cinco dias, quando a 
prorogação for absolutamente indispensável para se passarem as 
certidões no caso do art. 67 § 1.0 

§ 3.° Aggravando ambas as partes, cada uma pagará metade 
do preparo e, si o deixar de fazer, será o recurso julgado de- 
serto, quanto a ella, e a outra parte deverá satisfazer o preparo 
to lo nas 24 horas seguintes, sob igual pena. 

§ 4.u O escrivão é obrigado a apresentar o processo dentro do 
prazo referido e archivarà o certificado da entrego, que lhe 
passará o correio, ou o recibo do secretario a quem deve entre- 
gal-o na séde do tribunal. 

§ 5." A apresentação do aggravo, para se conhecer que foi 
feita em tempo, será certificada pelo termo da mesma apre- 
sentação e recebimento, que lavrar o secretario do tribunal. 

§ 6.° O escrivão convencido de negligencia, malícia ou dolo, 
seja não facilitando os autos no seu cartorio, seja não extrahindo 
com promptidão as certidões, ou não cobrando e apresentando 
o processo do aggravo nos prazos designados, será suspenso até 
seis mezes, depois de ouvido no prazo de 48 horas. 

Art. 69. Si o juiz indeferir o requerimento de aggravo ou 
obstar que o aggravo seja escripto, a parte poderá, uo prazo de 
48 horas, requererão escrivão que lhe passe cartatestemunha- 
vel, copiando-se nella as peças que indicar. 

§ l.u O escrivão será obrigado a dar o instrumento á parte, 
sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 10 dias, havendo 
documentos a copiar e dentro de 48 horas, não os havendo. 

§ 2." O escrivão dará àparte recibo do pedido de carta tesíe- 
munhavel e perderá o officio, si não der o instrumento, sob 
qualquer pretexto, nos prazos do paragrapho anterior. Ne- 
gando-se o escrivão a dar o recibo, a parte poderá testemunhar 
a entrega do requerimento. 

§ 3.° A perda do offlcio do escrivão no caso do paragrapho 
anterior será determinada pelo presidente do Supremo Tribunal 
Federal em vista de reclamação da parte, devidamente do- 
cumentada e ouvido o serventuário, que terá para responder o 
prazo de cinco dias. 

Art. 70. O tribunal, em vista da carta testemunbavel, man- 
dará escrever o aggravo ou tomará logo conhecimento da ma- 
téria, si o instrumento for instruído de modo que a tanto o 
habilite, independentemente de mais esclarecimento. 

Art. 71. As petições ou minutas de aggravo não serão 
acceitas, sem que sejam assignadas com o nome inteiro do 
rdvogado constituído nos autos, o que igualmente se observará 
n respeito das respostas ou contestações dos aggravados. 

Art. 72. Quando os aggravos forem interpostos de sentenças 
e despachos não eomprehendidos nos que esta lei especifica, o 
juiz a quo declarará por seu despacho que os não admitte, por 
illegaes, coudemnará as partes nas custas do retardamento e 
imporá aos advogados que tiverem assignado as petições e mi- 
nutas a multa de 20.8 a 50$000. 

Art. 73. Quando ò aggravo subir nos proprios autos com sus- 
pensão do processo, não ficam prejudicadas as medidas preven- 
tivas e de segurança, salvo estando o juizo seguro com penbora, 
deposito ou caução. 

Art. 74. A revisão dos processos criminaeA, findos, de que 
trata o art. 9" n. 111 do decreto n. 848 de 1890, estende-se aos 
processos militares, e será regulada do modo seguinte: 

§ 1.° Tem logara revisão: 
1", quando a sentença condemnatoria for contraria ao texto 

expresso da lei penal ; 
2", quando no processo em que foi proferida a sentença con- 

demnatoria não se guardaram as formalidades substanciaes, de 
que trata o art. 301 do Codigo do Processo Criminal; 

3", quando a sentença condemnatoria tiver sido proferida por 
juiz incompetente, suspeito, peitado ou subornado, ou quando se 
fundar em depoimento, instrumento ou exame julgados falsos ; 

4°, quando a sentença condemnatoria estiver em formal con- 
tradicção cora outra na qual foram condemnados como autores 
do mesmo crime outro ou outros réos; 

5", quando a sentença condemnatoria tiver sido proferida na 
supposição de homicídio. que posteriormente, verificou-se não 
ser real, por estar viva a pessoa que se dizia assassinada; 

fi0, quando a sentença condemnatoria for contraria á evi- 
dencia dos autos ; 

7'', quando, depois da sentença condemnatoria, se descobrirem 
novas e irrecusáveis provas da innocencia do condemnado. 
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§ 2.° A revisão poderá ser requisitada pelo condemnado, pela 
família, por qualquer do povo, pelo procurador geral da Re- 
publica . 

§ 3.° Era todo caso, a prova dos factos allegados na revisão 
deve resultar necessariamente de sentença prejudicial, em que 
taes factos estejam reconhecidos. 

A prova novamente exhibida será sempre confrontada com as 
que servirem de base á condemnação, para que o tribunal possa 
apreciar o valor relativo de cada uma. 

§ 4.° Quando já for fallecida a pessoa, cuja condemnação tiver 
de ser revista, o tribunal nomeará um curador que exerça 
todos os direitos do condemnado. Si pelo exame do processo 
reconhecer o erro ou a injustiça da condemnação, o tribunal, 
reformando a sentença revista, rohabilitará a memória do con- 
demnado. 

§ 5.° Si o tribunal verificar que a pena imposta ao condem- 
nado não corresponde ao gráo em que se acha incurso, refor- 
mará a sentença condemnatoria nessa parte, salvo a disposição 
do § 7o. 

§ 0.° Si verificar que no processo revisto não foram guardadas 
as formulas substanciaes, limitar-se-ha a julgar nullo o mesmo 
processo. 

O procurador geral da Republica, neste caso, promoverá a re- 
novação do processo no juizo competente, si o crime pertencer 
ao conhecimento da justiça federal, ou reraetterá a sentença do 
tribunal ao ministério publico do respectivo Estado, si o crime 
pertencer á jurisdicção local. 

§ 7.° Em hypothese alguma poder-se-ha na sentença da revi- 
são aggravar a pena imposta ao condemnado. 

§ 8." Na revisão serão observadas quaesquer outras disposi- 
ções do decreto n. 848 de 1890 e o processo estabelecido no Regi- 
mento interno do Supremo Tribunal Federal, na parte não alte- 
rada pela presente lei. 

CAPITULO III 

DAS CUSTAS 

Art. 75. Eraquanto não se organisar o Regimento das custas, 
emolumentos e porcentagens que devera ser percebidas ou arre- 
cadadas pelos actos judiciários efuncções exercida^ perante a Jus- 
tiça Federal, serão applicaveis o Regimento publicado pelo de- 
creto n. 5737 de 2 de setembro de 1874, e mais disposições em 
vigor relativas á justiça, em geral, e ao Juizo dos Feitos da 
Fazenda, em particular, de accordo com o estabelecido no decreto 
n. 848 de 1890. 

§ 1.° A disposição do art. 358 do decreto n. 843 é applicavel 
ao secretario, oíiioiaes, araanuenses, contínuos e porteiros do 
Supremo Tribunal Federal pelos actos que praticarem como es- 
crivães e oíliciaes do juizo. 

§ 2." Será observado o que está disposto no Regimento do 
Supremo Tribunal Federal sobre custas. 

Art. 76. Deve ser condemnado nas custas dos actos do pro- 
cesso que forem annulladòs, o funccionario judicial que houver 
dado causa á nullidade. 

Art. 77. A parte comlemnada em custas de retardamento 
çu de nullidade, deve pagal-as a seu proprio requerimento 
na prazo de cinco dias da intimação, sob pena de não poder 
ser mais ouvida emquanto as não houver pago ou caucionado 
a importância equivalente, a juizo da outra parte e do juiz 
da causa. 

TITULO IY 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 78. O § 2o do art. 60 da Constituição não prohibe aos 
officiaes judiciários locaes a execução das ordens e sentenças 
do Supremo Tribunal Federal, proferidas em gráo de recurso das 
sentenças das justiças dos Estados ou do Distrieto Federal, e em 
gráo de revisão dos processos crimes, as quaes serão mandadas 
cumprir ou executar pelos mesmos juizes, locaes ou federaes, 

competentes para o julgamento ou execução das sentenças re- 
corridas, salvo a intervenção dos federaes, nos termos do art. 6o 

n. 4 da Constituição e do art. 17 desta lei. 
Art. 79. A intervenção prohibida pelo art. 62 da Constituição 

não comprehende a expedição do avocatorias para restabeleci- 
mento da jurisdicção dos juizes federal e local nem o auxilio 
reciproco que se devem prestar a justiça federal e a dos Estados 
nas diligencias, ainda de natureza executoria, rogadas ou de- 
precadas por uma a outra, que não excederem das attribuições 
de qualquer dellas ou não importarem delegação de jurisdicção 
federal, prohibida pelo art. 60 § 1° da Constituição. 

Art. 80. Osjuizessecrioaa.es que acceitarem cargos extranhosá 
judicatura ou depois desta lei continuarem a exercel-os, ficarão 
avulsos, sem perceber vencimentos ou contar antiguida le como 
juiz, devendo considerar-se vago e ser preenchido o seu logar. 

Art. 81. Renuncia o cargo de procurador da Republio i o que 
acceitar outro cargo. 

Art. 82. Para procederem os supplentes ás diligenci is o actos 
que lhes forem commettidos pelo juiz sec ional ou os que lhes 
competem, nos casos urgentes (art. 19), como os de quaesquer 
medidas preventivas ou assecuratorias, pôde a commissão ser 
dada, na primeira hypothese, e a participação ser feita ao juiz 
seccional, na segunda, por offlcio ou telegramma, sendo este 
confirmado por despacho nos autos ou otíicio da mesma data. 

Art. 83. A jurisdicção privativa da justiça federal em rela- 
ção aos crimes políticos não comprehende os praticados contra as 
autoridades dos Estados, ou contra a ordem e segurança interna 
de alguns delles por nacionaes ou estrangeiros nelle domicilia- 
dos, salvo nos casos dos crimes que forem a causa ou conse- 
qüência de perturbações que, nos termos do art. 6o da Consti- 
tuição, occasionem uma intervenção armada federal. 

Art. 84. A indemnisação garantida pelo art. 86 do Codigo 
Penal não será devida pela União ou pelo Estado : 

1.0 Si o erro ou injustiça da condemnação do réo rehabilitado 
proceder de acto ou falta imputavel ao mesmo réo, como a con- 
fissão ou a occultação da prova em seu poder ; 

2.° Si o réo não houver esgotado todos os recursos legaes ; 
3.° Si a accusação houver sido meramente particular. 
Paragrapho único. A União ou o Estado terá em todo o caso 

acção regressiva contra as autoridades e as partes interessadas 
na condemnação, que forem convencidas de culpa ou dolo. 

Art. 85. O Regimento do Supremo Tribunal Federal se cum- 
prirá com as alterações desta lei. 

Art. 86. A disposição do art, 330 do decreto n. 848 de 1890 se 
applica á classificação dos créditos das fallencias, revogado assim o 
disposto no art. 69 lettra a do decreto n. 917 de 24 de outubro 
de 1890. 

Art. 87. E' autorisado o Poder Executivo ; 
Io, a organisar: (a) o Regimentodas custas, emolumentos e por- 

centagens ; (b) o dos advogados, procuradores, solicitadores e 
secretários da justiça federal ; (c) a tabella das fianças em con- 
formidade do art. 406 do Codigo Penal ; 

2'\ a proceder á consolidação systematica de todas as disposi- 
ções vigentes sobre organisação da justiça o processo federal ; 

3", a abrir os cre litos necessários para as respectivas dsspezas. 
Art. 88. São mantidos os logares de avaliadores privativos 

creados pelo decreto n. 391 de 10 de maio de 1890, o serão no- 
meados pelo Presidente da Republica. 

Paragrapho único. Para esses lugares serão aproveitados os 
actuaes avaliadores, cabendo-lhes as vantagens estabelecidas pelo 
Regimento de custas em vigor. 

Art. 89. Revogam-se as disposições em contrario. 
Senado Federal, 20 de novembro de 1894. 

Dr. Manoel Victorino Pereira, 
Presidente do Senado. 



DECRETO N. 222 — de 23 de novembro de 1894 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção. 

Autoriza ao Governo a conceder ao 2° official da Secretaria da Industria, 
Viaçào e Obras Publicas, José Fernandes Ribeiro da Costa, um anno de li- 
cença com ordenado para tratar de sua saúde. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu saneciono a 

resolução seguinte: 
Artigo único. Fica o Governo autorisado a conceder ao 2o offl- 

cial da Secretaria da Industria, Viaçào e Obras Publicas, José 
Fernandes Ribeiro da Costa, um anno do licença com ordenado 
para tratar de sua saúde ondo lhe convier. 

Capital Federal, 23 de novembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

LEI N. 222 A — de 23 DE novembro de 1894 

Iniciado no Gamara dos Deputados e pelo Presidente do Senado 
promulgada. 

Manda que continuam a ter o mesmo destino a que estão servindo diversos 
próprios nacionaesno Estado de Pernambuco que por lei do antigo regimen 
foram entregues á Santa Casa de Misericórdia do Recife. 

Faço saber aos que a presente virem que o Congresso Nacional 
decreta e promulga a seguinte resolução: 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. I.0 Os proprios nacionaes que por lei do antigo regimen 

foram entregues á Santa Casa da Misericórdia do Recife com o 
encargo de recolhimento e educação de orphãos e desamparados, 
bem como a colonia Isabel, no Estado de Pernambuco, conti- 
nuarão a ter o destino a que estão servindo. 

Art. 2." Revogam-se as disposiçOes em contrario. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1891, 6o da Republica. 

Dr. Manoel Victorino Pereira, 
Presidente do Senado. 

DECRETO N. 223— de 24 de novembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviado papa a 
formalidade da promulgação. 

Promulga a resolução do Congresso Nacional que autorisa o Poder Executivo 
a abrir o credito necessário para pagamento dos vencimentos dos empre- 
gados das secretarias das duas Câmaras. 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou, nos 

termos do § 3o do art. 37 da Constituição da Republica, promulgo 
a seguinte resolução: 

Art. 1.° E' o Poder Executivo autorisado a abrir o cre- 
dito necessário para pagamento dos vencimentos devidos aos 
empregados da secretaria da Gamara dos Deputados, om vir- 
tude da resolução da mosma Gamara de 28 do agosto de 1893, 
sendo doze contos novecentos o trinta o tres mil tresentos e 
três réis (12;933$333) para os últimos quatro mezes do exercício 
lindo de 1893, e trinta e oito contos o oilocentos mil réis (38:800$) 
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para o corrente exercício ; e onze contos o quinhentos mil róis 
(11 ;500$) para augmento dos vencimentos dos empregados da 
secretaria do Senado, nos últimos cinco mezes do corrente 
exercício. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições om contrario. 
Capital Federal, 24 de novembro do 1894, G" da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 223 A — de 28 de novembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado à sancção. 

Autorisa o Governo a abrir ao Ministério da Marinha, no corrente exerci- 
cio, o credito da 527:422$ para as verbas — Conselho Supremo Militar — a 
— Eventuaes — deste anno. 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a abrir, no corrente exer- 

cício, os seguintes créditos á lei u. 191 B de 30 de setembro 
de 1893: 

§ 1.° Ao art. n. 4do orçamento do Ministério da Marinha, 
verba — Conselho Supremo Militar—da quantia de 27:422$ 
para ocoorrer ao abono dos vencimentos a que teem direito os 
almirantes membros do Conselho Supremo Militar, de accordo 
com o art. 16 do decreto n. 149, de 18 de junho de 1893. 

§ 2.° Ao n. 28 do mesmo artigo da lei do orçamento do mesmo 
Ministério, á verba — Eventuaes — da quantia de 500:000$ 
para oceorrer ãs despezas com passagens autorisadas por lei, 
gratificações extraordinárias, ajudas de custo e outras despezas 
não previstas. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em contrario. 
O Almirante Elisiario José Barbosa, Ministro de Estado dos 

Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 26 de novembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiario José Barhosa. 

DECRET O N. 224 — de 30 de novembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado para a 
formalidade da publicação. 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando até 10 de dezembro 
do corrente anno a actual sessão legislativa. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço sabor que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § Io do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o 
seguinte: 

Artigo único. E' prorogada a actual sessão legislativa do 
Congresso Nacional até 10 do dezembro doconente anno. 

Capital Federal, 30 do novembro do 1894,6" da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 
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DECRETO N. 225 — de 30 de novembro de 1894 

Iniciado na Gamara doa Deputados e por ella enviado á sancção. 

Auto risa o Governo o rever o actual Regimento de custas judiciarias e dá outra 
providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a rever o actual Regimento 

de custas judiciarias, abolindo as custas marcadas para os juizes 
efunccionarics do ministério publico da justiça local do Districto 
Federal, com excepção dos que competem aos curadores dos 
orphãos e ausentes. 

Paragrapho único. O Governo fará nas demais taxas do re- 
gimento o augmento conveniente, respeitando quanto possível 
o principio da proporcionalidade. 

Art. 2." As causas julgadas no Districto Federal serão su- 
jeitas a uma taxa judiciaria cobrada nas seguintes proporções: 

Ia, de M0/» sobre o valor pedido nas causas contenciosas e 

sobre os líquidos a distribuir-se nas fallencias, liquidações, par- 
tilhas judiciaes e processos a estes equiparados ; 

2a, de 2 % sobre a arrecadação dos bens de ausentes. 
§ 1Nas causas inestimáveis e naquellas em que não houver 

sido determinado o valor, a taxa será paga sobro o valor dado 
em arbitramento nos termos de direito. Ém todo caso, a taxa 
judiciaria nunca excederá de 300.?; nas partilhas o máximo da 
taxa será de 150$000. 

§ 2.° A taxa será paga por occasião de subirem os autos para 
a primeira sentença definitiva, e será levada em conta, como as 
custas judiciarias, à parte que houver de pagai os afinal. 

Art. 3.° Será instituído um sello especial para a taxa judi- 
ciaria, autorisado o Governo a expedir os regulamentos neces- 
sários para a respectiva arrecadação e fiscalisação, 

Paragrapho único. Nestes regulamentos serão estabelecidas 
penas de multa,sem prejuízo das de responsabilidades, estatuídas 
no Codigo Penal, para os funccionarios que forem encarregados 
de flscalisar o pagamento dos emolumentos judiciários. 

Art. 4.° A'medida que forem vagando quaesquer Protorias, 
por morte, renuncia ou accesso dos respectivos juizes, serão an- 
nexadas: a de Paquetàà da Candelaria; a da Ilha do Governador 
á de Santa Rita ; a da Gavea à da Lagoa ; as de Guaratiba e 
Santa Cruz à do Campo Grande ; á de Jacarepaguà à de Irajá. 

§ 1.° Si a vaga se der em alguma das Pretorias que não as 
seis a annexar, o pretor da que for annexada irá exercer o seu 
cargo naquella em que se houver dado a vaga. 

§ 2.° os escrivães das Pretorias que forem annexadas ser- 
virão junto aos offlcios das que comprehenderem as Pretorias 
extinetas, sendo preferidos para o preenchimento das vagas que 
occorrerem segundo a ordem da antigüidade da suppressão das 
mesmas Pretorias, e substituindo-se ellcs e os escrivães com- 
panheiros reciprocamente. 

Art. 5.° Os vencimentos dos funccionarios da justiça local do 
Districto Federal, de que trata a. tabella annexa ao decreto 
n. 1030 de 14 de novembro de 1890, ficam elevados a 40 "/o os 
dos promotores públicos o seus adjuntos; a 30 % os dos demais 
funccionarios ; a 25 % os do vice-presidente da Corte de Appol- 
lação o a 20 % os do presidente, de accordo com a tabella an- 
nexa á presente lei. 

Os pretores vencerão 7:200$ e o juiz que servir no conselho 
da Corte de Appellação terá a gratificação de C00$000. 

§ 1.° O curador fiscal das massas fallidas o o curador dos re- 
síduos terão vencimentos idênticos aos dos promotores públicos, 
sem direito a custas, coraraissão ou porcentagem. 

§ 2.° Os sub-pretores e supplentes dos pretores, quando no 
exercício do cargo teem direito aos vencimentos que os pretores 
deixarem do perceber. 

§ 3.° Haverá na Côrte do Appellação dous ofiicines de justiça, 
percebendo cada um o vencimento annual de 1:000|, além das 
custas a que tiverem direito pelas diligencias. 

Art. 6.° Todos os escrivães poderão ter escreventes por olles 
propostos, nomeados pelo presidente da Côrte de Appellação o 

com termo de compromisso tomado perante este ; a estes escre- 
ventes podem encarregar de todo o serviço do cartório, inclusive 
inquirição de testemunhas, termos nos autos, etc., comtanto que 
o escrivão subscreva todos os autos e termos, cabendo-lhe exclu- 
sivamente a responsabilidade dos actos dos escreventes. 

Art. 7.° São obrigados os juizes do Tribunal Civil e Criminal, 
bem como os pretores, a permanecer nos dias úteis, na casa de 
suas audiências, das 12 horas da manhã às 2 horas da tarde, 
sob as penas do art. 211 do Codigo Penal. 

Paragrapho único. Nas mesmas penas incorrem os juizes que 
demorarem os feitos além dos prazos fixados em lei. 

Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 30 de novembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Awfomo Gonçalves Ferreira. 

Tabella dos vencimentos dos Juizes e mais funccionarios do 
ministério publico da justiça local do Districto Federal 

FUNCCIONARIOS 

Curte de Appellação 
Presidente.  
Vice-presidente  
Juizes  
Ao juiz que servir no conselho 
Procurador geral  
Secretario  
Amanuenses  
Porteiro  
Continuos  

Tribunal Civil e Criminal 
Presidente   
Vice-presídentes,.. 
Juizes  
Sub-procurador... 
Promotor-publico. 
Secretario  
Amanuenses  
Porteiro  
Continuos  

Jury 
2 Promotores públicos. 
S Escrivães  
1 Eorteiro   

Feitos da Fazenda Municipal 
Juiz   

Pretorias 
Pretores  
Adjuntos Ue promotores. 
Curador das massas  
Curador dos resíduos  

2 Odioiaos de justiça na Côrte de 
Appellação  

VENCIMENTOS 

DE CADA UM 

16:80)5000 
16:2501000 
15:6005000 

6065000 
15:6005000 
7:8005000 
3:120$000 
2:3405000 
1:5605000 

15:6005000 
14:3005000 
13:0005000 
13:0 05000 
6:7205000 
6:2405000 
2;340$000 
1:0505000 
l:30Ü$000 

0:7205000 
4:610.000 
1:540.1000 

13:0005000 

7:200.4000 
3:3605000 

1:0005000 

DE TODOS 

10:8005000 
16:2505000 

156:0005000 
600|000 

15:6005000 
7:8005000 
6:2405000 
2:3,05000 
3:1205000 

15:6005000 
23:0005000 

117:0005000 
13.0005000 
6:7205000 
6:240,1000 
4:0805000 
1:0505000 
2:6005000 

13:4405000 
0:3605000 
1:5608000 

13:0005000 

151:2005000 
23:5205000 
6:720.-000 
6:7205000 

2:0005000 

SOM MA 

225:7505000 

100:3005000 

21:3605000 

13:0005000 

188:1605000 

2:0005000 
681:0605000 

Capital Federal, 30 de novembro de 1894.— Dr. Auíomo Gonçalves Ferreira. 
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DECRETO N. 225 A — dk 1 de dezembro de 1894 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputado enviado á saneção. 

Concede ao Estado de Ooyaz diversos próprios nacionaes, situados no 
mesmo Estado, e de que a União não precisa para os serviços federaes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 São concedidos ao Estado de Goyaz os próprios 

nacionaes situados no mesmo Estado, e de que a União não 
precisa para os serviços federaes, a saber: 

Io, a casa onde fuuccionava a Companhia de Aprendizes Mi- 
litares, hoje occupada pela força policial ; 

2", o palacio do Governo entregue ao Estado por acto do Go- 
verno Federal (aviso de 21 de julho de 1891) ; 

3o, o editicio onde fuuccionava a Intendencia Municipal da 
Capital e que ó hoje paço da Assemblea estadoal; 

4°, a chacara comprada para residência do bispo diocesano ; 
5o, o antigo Observatório Meteorológico. 
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 1 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 226 — de 3 de dezembro de 1894 

Iniciado no Senado o pela Gamara dos Deputados enviado á saneção. 

Prohibe o recebimento de sentenciados no presidio do Fernando de Noronba 
e dá outras providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica prohibido, da data desta lei em deante, o rece- 

bimento de sentenciados no presidio de Fernando do Noronha. 
Art. 2.° O Governo mandará entregar ás autoridades dos 

respectivos Estados os sentenciados que alli estiverem. 
Art. 3.° Para o transporte seguro dos ditos sentenciados a 

seus destinos Üca aberto ao Governo um credito de 150;000$000. 
Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 3 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 227 — de 4 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Governo a mandar prolongar a Unha telographioa pelo interior do 
Estado do Maranhão atô á cidado de Palma, no de Goyaz. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a mandar prolongar a linha 

tolegraphica pelo interior do Estado do Maranhão, até ã cidade 

de Palma, no Estado de Goyaz, com estações nos principa0'á 
núcleos de população que mais se prestarem para a passagem 
da linha. 

Art. 2.° Com esse serviço poderá o Governo gastar atô á 
quantia de duzentos contos do réis (200:000$000). 

Art. 3.° Kevogam-so as disposições em contrario. 
Capital Federal, 4 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente .1. de Moraes Barros. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 227 A — de 5 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Fixa o prazo de dous annos para que os navios, que se entregam á navegação 
de cabotagem entre os portos marítimos ou fluviaes,- se nacionalisem de 
accordo com a lei, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 E' fixado o prazo de dous annos para que os navios, 

que se entregam á navegação de cabotagem entre as portos ma- 
rítimos ou fluviaes do paiz, se nacionalisem de accordo com as 
disposições da lei n. 123 de 11 de novembro de 1892. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro [de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 5 de dezembro de 1894, O0 da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves, 

DECRETO N. 228 — de 6 de dezembro de 1894 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á saneção. 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando até 20 do corrento mez 
a actual sessão legislativa. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § Io do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o 
seguinte: 

Artigo único. E' prorogada a actual sessão legislativa do Con- 
gresso Nacional até 20 do corrente mez. 

Capital Federal, 6 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira, . 
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DECRETO N. 229 — DE 6 de dezembro db 1894 

laiciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Manda contar ao capitão de cavallaria Antonio Lago, como tempo de eifeclivo 
serviço, o poriodo decorrido de 23 de fevereiro de 1SG7 a 27 de agosto do 1S73, 
em que esteve fora das fileiras do Exercito em conseqüência de ferimento rece- 
bido em combate. 

O Presidente da Republica dos Eslaüos Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a mandar contar ao ca- 

pitão do 8o regimento de cavallaria Antonio Lago, como tempo 
de effectivo serviço, o período decorrido de 28 de fevereiro tio 
1867 a 27 de agosto de 1873, em que esteve fora das íiloiras do 
Exercito em conseqüência de gravo ferimento recebido em com- 
bate, mas durante o qual prestou, entretanto, serviços compa- 
tíveis com sou estado do saúde. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Bernardo Vasques, Ministro de Estado dos 

Negócios da Guerra, assim o tenha entendido e faça executar. 
Capital Federal, 6 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Bernardo Vasques. 

DECRETO N. 230— de 7 de dezembro de 1894 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado para a 
formalidade da promulgação. 

Approva com modificações c íidditamontos o Codigo das disposições communs 
ás instituições do ensino superior, que baixou com o decreto n. 1159 de 3 de 
dezembro de 1S93. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu, na fôrma 

do § 3o do art, 37 da Constituição da Republica, promulgo a se- 
guinte resolução: 

Artigo uuico. E' approvado o Codigo das disposições com- 
muns às instituições do ensino superior, organisado pelo Go- 
verno e expedido com o decreto n. 1159 do 3 de dezembro 
de 1892, com as modificações e additamentos seguintes : 

§ 1.° Quando, para o calculo da jubilação de lentes substi 
tutos ou professores, concorrerem serviços do magistério o ser- 
viços geraes, serão computados : 25 annos do serviços de magis- 
tério como equivalentes a 30 do serviços geraes; 30 dos 
primeiros a 36 dos segundos, e assim em todos os casos, guardada 
sempre a equivalência, para aquelle eífeito, entro uns e outros, 
como de 5 para 6. 

§2.° Contar-se-ha na fôrma do art. 37 do Codigo o tempo 
de serviço effectivo do magistério para calculo de accrescimos de 
vencimentos ou de jubilações. 

§3.° A expressão—vencimentos, que se lõ no Codigo, quando se 
refere á jubilações de lentes, que contem 30 annos de serviço 
effectivo, ou ao calculo de accrescimos por antigüidade, cqm- 
prehendo o ordenado e a gratificação, percebidos polo exercício 
do cargo. 

Não poderá ser computada nesse calculo qualquer gratificação 
transitoriamente percebida em virtude do desempenho de outro 
cargo, por interinidade ou commissão, ao tempo em que ó feito 
o mesmo calculo. 

§ 4.° Serão respeitados para a.jubilação, além dos declarados 
no Codigo de 3 de dezembro, os direitos já adquiridos por lentes, 

substitutos e professores, em virtude das leis anteriores que 
vigoraram durante o tempo em que elles exerceram o ma- 
gistério. 

§ 5.° Fica revogado o art. 319 das disposições transitórias 
do Codigo. 

Capital Federal, 7 de dezembro do 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 231 — de 7 de dezembro de 1894 

Iniciado ua Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Auto risa a creação de uma caixa beneficente na Brigada Policial da 
Capital Federal. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a crear e regular, 

sem ônus para os cofres públicos, uma caixa beneficente na Bri- 
gada Policial desta Capital. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 7 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 232— de 7 de dezembro de 1894 

Iniciado no Senado e por este enviado á sancção 

Organisa os estados-maiores do Presidente da Republica, do Ministro da 
Guerra, do Ajudante General do Exercito e do Quartel Mestre General. 

O Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 
Art. I.0 Os ostados-maioros do Presidente da Republica, do 

Ministro da Guerra, do Ajudante General do Exercito e do Quar- 
tel-Mestre General ficam organisados com o seguinte pessoal : 

presidente da republica 

1 chefe do estado-maior, general ou olllcial superior do Exercito 
ou da Armada. 

1 ofificiai superior, adjunto, sendo do Exercito ou da Armada. 
4 ajudantes do ordens, olliciaos do Exercito ou da Armada. 

MINISTRO DA GUERRA 

1 secretario, ofiicial do Exercito. 
4 ajudantes de ordens, capitães ou subalternos do qualquer corpo 

ou arma do Exercito. 

ajudante general 

3 ajudantes de ordens, capitães ou subalternos do qualquer corpo 
ou arma do Exercito. 

1 assistente, ofiicial superior de corpo especial. 
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QUARTEIi-MESTRE GENERAL 

2 ajudantes de ordens, capitães ou subalternos do qualquer corpo 
ou arma do Exercito. 

1 assistente, capitão ou ollicial superior do Exercito, de corpo es- 
pecial ou extranumerario. 

§ 1." Além do estado-maior, o Presidente da Republica terá 
um secretario o dousofflciaes do gabinete, o o Ministro da Guerra 
terá um ollicial de gabinete, que serão civis ou militares. 

§ 2.° O ollicial de gabinete do Ministro da Guerra, si for civil, 
será sempre tirado dentre os empregados do mesmo Ministério, 
percebera todos os seus vencimentos como em ellectivo serviço 
de sou cargo o terá mais uma gratificação especial de 350$ men- 
saes, que correrá pela verba — Secretaria de Estado. 

Art. 2.° O secretario e os offloiaes de gabinete do Presidente 
da Republica, si forem funceionarios públicos, perceberão todos 
os seus vencimentos como em ellectivo exercício de seus cargos, 
e mais a gratificação de 500$ mensaes para o secretario e de 400$ 
para os outros; no caso contrario lhes será arbitrada uma grati- 
ficação até ao máximo de 1:000$ para o primeiro e de 900$ para 
os dons outros. 

Paragrapho único. Estas gratificações serão pagas pela verba 
— Eventuaes — do Ministério do Interior, quando não estiverem 
contempladas em rubrica especial do orçamento. 

Art. 3.° Os vencimentos do pessoal militar tanto do estado- 
maior do Presidente da Republica, como dos estados-maiores das 
autoridades mencionadas no art. 1°, constarão do soldo e etapa 
correspondentes ás suas patentes, gratificação do estado-maior 
de Ia ciasse creadas, e mais das gratificações especificadas na ta- 
beliã infra. 

Art. 4.° O Presidente da Republica, sempre que tiver do se 
apresentar em frente às tropas, se fará acompanhar por olBciaes 
generaes e superiores, que para essa fim especial forem com an- 
tecedência convidados. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 7 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Bernardo Tasques. 

Tabella a que se refere o art. 3» da lei n. 232, desta data 

no estado-maior do presidente da republica 
Gratificação 

General  550§000 
Offlcial superior  450§000 
Capitão ou subalterno  300$00Ü 

nos estados-.maiores do ministro da guerra, ajudante gene- 
ral e quartel-mestre general 

Gratificação 
Oflflcial superior  4(30$000 
Capitão ou subalterno  250$000 

Capital Federal, 7 do dezembro do Bernardo Tasques. 

DECRETO N. 233 — de 10 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviado á saucção. 

Autorisa o Poder Executivo a abrir um credito supplementar do 37:0,7^000 ã 
rubrica 3» do art. %' da loi n. 131 B, do 30 do setembro de 1S03, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o ou sanceiono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° O Poder Executivo o autorisado a abrir, pelo Minis- 

tério da Justiça e Negocios Interiores, um credito supplementar 

) de trinta e sete contos e quarenta e sete mil réis (37;047$Ò00) 
á rubrica 3a do art. 2° da lei n. 191 B, de 30 de setembro 
do 1893. 

Art. 2." Rovogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 10 de dezembro de 1891, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira, 

DECRETO N. 234 —de 10 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Governo a abrir um credito extraordinário de 25.500:0003 para oc- 
correr ás despezas do Ministério da Guerra até liquidação do exercício vi- 
,geate. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciouo a 

seguinte resolução: 
Artigo único. E' o Governo autorisado a abrir o credito ex- 

traordinário da vinte e cinco mil e quinhentos contos para oc- 
correràs despezas do Ministério da Guerra até á liquidação do 
exercício vigente ; revogadas as disposições em contrario. 

O General de Divisão Bernardo Vasques, Ministro de Estado dos 
Negocios da Guerra, assim o tenha entendido e faça executar. 

Capital Federal, 10 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Bernardo Tasques. 

DECRETO N. 234 A — de 10 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Concedo tros mezes de licença a Carlos Alberto do Espirito Santo, 2o official 
da Administração dos Correios do Districto Federal. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanceiono 

a seguinte resolução: 
Art. 1." Fica o Poder Executivo autorisado a conceder ao 2° 

ollicial da Administração dos Correios do Districto Federal, Car- 
los Alberto do Espirito Santo, tres mezes de licença com orde- 
nado afim de tratar de sua saúde. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 

Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 10 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Awfonío OlynÜio dos Santos Pires. 



DECRETO N. 235 — de 11 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa a abertura de credites supplemontares destinados ao pagamento do 
augraento de vencimentos dos patrões das embarcações do Arsenal de Ma- 
rinha desta Capital. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional resolve e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 O Governo éautorisado a abrir os seguintes créditos 

supplementares na rubrica — Arsenaes — para serem applicados 
ao pagamento do augraento de vencimentos dos patrões das 
embarcações do Arsenal de Marinha desta Capital: 

Do 7:176$528 correspondente ao exercício de 1893 ; 
De 11:488$740 correspondente ao esereicio de 1894. 
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Almirante Elisiario José Barbosa, Ministro de Estado dos 

Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 11 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiario José Barbosa, 

DECRETO N. 236 — de 11 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Sanado enviado á sancção. 

Abre ao Ministério da Marinha o credito do 1.'503:000^ para ser applicado 
a diversas verbas do actual orçamento. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional resolve e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica aberto ao Ministério da Marinha o credito de 

1.462:000$, sendo para as rubricas; 
Munições navaes — 400:000$000 ; 
Material de construcção naval — 300;000$000; 
Combustível — 550:000$000 ; 
Fretes etc,, — 100:000$000 ; 
Obras — 100:000$000 ; 
Força naval (material) — 12:000§000. 
Art. 2,° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Almirante Elisiario José Barbosa, Ministro de Estado dos 

Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 11 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiario José Barbosa. 

DECRETO N. 237 — de 11 de dezembro de 1894 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção. 

Melhora a reforma do lo tenente da Armada Camillo de Lellis e Silva. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 O Governo providenciará no sentido de ser melhorada 

a reforma do Io tenente da Armada Camillo de Lellis e 
Silva, adiccionando-se ao tempo de serviço, que contava quando 

foi reformado, os prestados posteriormente na guerra do Para- 
guay, na Capitania do Porto o no Quartel-General da Marinha. 

Art. 2.° Feito o computo do tempo de serviço de accordo, 
com o artigo supra, sendo o de campanha pelo dobro, se expe- 
dirá nova patente mencionando-se a lei que a autorisar. 

Paragrapho único. Fica entendido que os favores ora conce- 
didos não dão direito a maior vencimento do que os marcados 
na tabella que vigorava em 1866. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Almirante Elisiario José Barbosa, Ministro de Estado dos 

Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 11 de dezembro do 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiario José Barbosa. 

DECRETO N. 238 — de 13 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a mandar contar ao lo tenente reformado Joa- 
quim de Oliveira Fernandes, para os effeitos da jubilação no íogar de pro- 
fessor do 1° Externato do Gymnasio Nacional, o tempo que serviu nas 
fileiras do Exercito. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 O Poder Executivo flca autorisado a mandar contar 

para os eífeitos da jubilação no logar de professor do Io Exter- 
nato do Gymnasio Nacional, o tempo que serviu nas fileiras do 
Exercito, ao Io tenente reformado do Exercito Joaquim de Oliveira 
Fernandes. 

Paragrapho único. Concedida a jubilação, perderá o dito pro- 
fessor o direito ao soldo de sua reforma, visto como terá de per- 
ceber os vencimentos de professor aposentado. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 13 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 239 —de 13 DE dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados c pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a mandar pagar ao Dr. Josô Borges Ribeiro da Costa o ao 
pharmaceutico Augusto Cosar Diogo, preparadores dos laboratórios de chi- 
mica inorgânica e de pharmacia da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
exonerados desses cargos e nelles reintegrados era virtude do art. Io da lei 
n. 42, do 2 de junho de 1892, o ordenado que deixaram de perceber do ínter- 
vallo da exoneração á reintegração. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1." Fica o Governo autorisado a mandar pagar ao Dr. José 

Borges Ribeiro da Costa o ao pharmaceutico Augusto César 
Diogo, preparadores dos laboratórios do chimica inorgânica o do 
pharmacia da Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro, exone- 
rados dessos cargos o nollo reintegrados om virtude do art. Io da 
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lei n. 42, de 2 de junho de 1892, o primeiro por decreto de 25 de 
outubro e o segundo por decreto de 9 de setembro do mesmo 
anno, o ordenado que deixaram de perceber no intervallo da 
exoneração á reintegração. 

Art. 2.° Revogam-se as disposíçOes em contraído. 
Capital Federal, 13 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 240 — de 13 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados c pelo Senado enviado á sancção- 

Determina os vencimentos dos funecionarios civis dos Arsenaes de Marinha 
Guerra da Republica. 

O Presidente da Republica dos Estados U nidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanccionoa 

seguinte resolução ; 
Art. I.0 Os vencimentos dos mestres, contra-mestres, operá- 

rios e empregados civis dos Arsenaes de Marinha e Guerra da 
Republica serão os constantes das tabellas annexas sob números 
um a cinco. 

Art. 2.» A presente lei começará a vigorar a primeiro de ja- 
neiro de mil oitocentos noventa e cinco. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Almirante Elisiario José Barbosa, Ministro de Estado dos 

Negócios da Marinha e o General de Divisão Bernardo Vasques, 
Ministro de Estado dos Negocios da Guerra, assim o façam ex- 
ecutar. 

Capital Federal, 13 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiario José Barbosa. 

Bernardo Tasques. 

N. 1— Tabella dos vencimentos da mestrança dos Arsenaes de 
Guerra e de Marinha da Capital Federal e dos Estados 

I^ara a Oapltal iroaoral 

OFFICINAS DE ORDEM OFFICINAS DE 2a ORDEM 
o ia 

CLASSIFICAÇÃO rs (3 <9 -3 d c8 c 4> a <v o «3 3 a <u s a 
Ui o a t-> O o H 

L» O bt o o H 

Mestre  26G$G0G msss-i 400$000 233$33'i 16G$666 350.8000 

Contra-mestre  200$000 100.8000 3005000 IGG^GGG 83$334 250$000 
Mandador  166$C6G 83$334 850$000 133$33i 60.$GG6 200$000 

Para os Estados 

CLASSIFICAÇÃO ORDENADO GRA- 
TIFICAÇÃO 

VENCIMENTO 
MENSAL 

VENCIMENTO 
ANNUAL 

1G6$Ô6G 
133$334 
ioosooo 

S3$334 
66§666 

250$000 
200$000 

3:000^000 
2:400$000 
1:800|QC0 50ÍJ000 150$000 

N. 2 — Tabella dos vencimentos dos patrões, machinistas, 
foguistas e remadores do Arsenal de Guerra da Capital 
Federa). 

io patrão  
2os patrões a 8$000, 
3os ditos a õ$000... 
Maqhinistas aSÇOOO. 
Foguistas     
Remadores  

10$000 
48$000 
15$000 
4S$000 
5$000 
3S000 

Nota — Só os remadores terão etapa de praça de pret. 

N. 3 — Tabella dos vencimentos que devem perceber os 
operários dos Arsenaes de Guerra e Marinha da Capital 
Federal e dos Estados da Republica. 

Pura a Capital Eodoral 

OFFICINAS DE Ia CLASSE OFFICINAS DE 2» CLASSB 

CLASSES 
Jornal Gratifi- 

cação Total Jornal Gratifi- 
cação Total 

Operários de Ia classe.... 55334 2$6õ6 85OOO 45667 25333 75000 
» * 2X » 45667 25333 75000 4S000 2$000 65000 
» » 3a » 45OOO 25000 65000 35334 15000 55000 
» » 4a » .... 35334 15668 5$000 25667 15333 45000 
» >5* » . 25667 15333 45000 25000 15000 35000 

Aprendizes de Ia classe.. s 35000 35OOO s 25500 25500 
» » 2a » .. $ 25200 25200 t 25000 25000 
» » 3a » .. $ 1$600 15000 $ 15500 15500 
» » 4a » $ 15000 15000 $ 15000 15000 
» » 5a » .. $ 5300 $500 s 5700 5300 

Encarregado de serventes 2$6C7 15333 45000 $ $ $ 
35OOO 
25500 

35000 5 5 5 
25700 $ $ 5 



JPara os Ustaclos N. 5 — Taballa dos vencimentos do pessoal civil dos Arsenaes 
de Marinlia da Capital Federal e dos Estados da Republica 

Operários de la classe 
» » 2a » 
» » 3a » 
» » 4a » 

Aprendizes de Ia » 
» » 2a » 
» » 3a » 
» » 4a » 

Serventes  

Jornal 

4S400 
3^0 .7 
2$i00 

S 
§ 
| a à 

Gratificação 

1$866 
1^533 
4$200 
2,>j000 
l|500 
1$000 
|500 

Total 

ò$300 
5$600 
4.5600 
3Ã600 
25000 
1$500 
15000 
5500 

Otosorvaçõos 

1 a Estas tabellas servirão para os Arsenaes tanto de Guerra como de 
Marinha. 

2.a A 6a classe de operários do Arsenal de Guerra fica supprimida, 
passando os respectivos operários á 5a classe. 

3.a Os operários que tiverem mais de 20 annos de serviço, contados estes 
na razão de 345 dias de trabalho, terão direito a uma gratificação addicional 
de 20 % sobre seus vencimentos. 

4.aOs operários extraordinários perceberão por estas tabellas. 

N. 4 — Tabella dos vencimentos para os empregados civis 
dos Arsenaes de Guerra da Capital Federal e Estados da 
Republica 

CAPITAL FEDERAL 

1 secretario   
Io offlcial  
2o ditos   
Amanuense  
Escrivão  
Escrevente de Ia classe  

» » 2X »   
Contínuos  
Agente do compras,.  
Porteiro da Secretaria  
Dito do Arsenal  
Apontador  
Ajudante do apontador      
Encarregado do serviço (feitor) 
Pedagogo  
Ajudante do pedagogo  
Guarda  
Coadjuvadores  
línfermeiro    
Ajudante do enfermeiro   
Professor de laa lettras  
Dito de musica   
Dito de geometria  
Dito de desenho  
Adjuntos    
Mestre de gymnastica  
Guarda de artilharia  

ESTADOS 

PARÁ, PERNAMBUCO, BAHIA E RIO GRANDE DO SUL 

Secretario  
Ofiicial  
Amanuense  
Escrevente de Ia classe  

» » 2a »   
Escrivão  
Almoxarife  
Escrivão do almoxarife  
Fiel do almoxarife  
Guardas  
Guarda fiel da polvora *  
Servente  

VENCIMENTOS 

800$000 
600|000 
OOOSOoO 
4005000 
6005000 
SOO5OOO 
5005000 
5005000 
6005000 
8005000 
ÍOO5OO:) 
760$)00 
O8O5OOO 
8005000 
6OO5OOO 
4005000 
2005000 
9005000 
osolooo 
9005000 
4005000 
4005000 
8005000 
8005000 
2005000 
800$000 

54:9205000 

G00$000 
4005000 
S005000 
200$000 
9005000 
00().?000 
600$000 
4005000 
2005000 
900<000 
2005000 
6005000 

22:1005000 

CAPITAL FEDERAL 

1 Secretario   
2 Ofliciaes a 3:6005000   
2 Amanuenses a 2:4005000  
1 Continuo  
1 Porteiro da Secretaria (ex-lo continuo) 
1 Almoxarife  
3 Escripturarios a 3:0005000  
7 Fieis a 1:8005000  
1 Agente comprador  
1 Continuo  
3 Fieis do trem bellico a 1:8005000  

5 Directorias : 
5 Amanuenses da Directoria a 2:4005000., 

12 Escreventes a l:800$000  
5 Desenhistas de Ia classe a 3:6005000.... 
5 » » 2a a 2:4005000.... 
5 Contínuos a 1:5005000  
6 Apontadores a 3:6005000  
1 Escrevente do patrão-mór  
2 Enfermeiros a 1:0505000  
2 Porteiros do Arsenal a 2:1005000  

Guardas de policia a 1:5005000  
Guardas do dique a 1:5005000  

ESTADOS 

BAHIA, PERNAMBUCO, PARÁ E MATTO GROSSO 

4 Secretários (um para cada Estado) a 3:600$000  
4 Ófiiciaes a 2:4005000  
4 Amanuenses a 1: >>005000     
4 los contínuos a 1:2005000  
4 2°^ » a 9005000  
4 Almoxarifes a 3:6005000   
4 Escripturarios a 2:0005000  
4 Fieis a 1:2005000   
8 Amanuenses, da Directoria, sendo dous para cada Arsenal, a 

1:8005000  
8 Escreventes, idem, á 1:2005000    
8 Desenhistas do 2a classe, idem, a 2:1005000  
4 Apontadores, sendo um para cada Arsenal, a 2:00Ü;"000  
4 Porteiros, idem, a 1:2005000.  
Guardas de policia a 2>100 diários  

VENCIMENTOS 

:800500o 
:2005000 
-.8005000 
5005000 
8005000 
8005000 
ü()0$000 
6OO5OÜO 
100§000 
5005000 
4005000 

:0005000 
:6005000 
:0005000 
0005000 
500$000 

:6005000 
8005000 
1005000 
8005000 

$ 

157:2605000 

11:1005000 
9:6005000 
1:2005000 
4:8005000 
3:6005000 

14:4005000 
8:0005000 
4:8005000 

14:4005000 
9:6005000 

19:2005000 
s:0005000 
4:8005000 

§ 
122:8005000 

DECRETO N. 241—DE 13 DE DEZEMBRO DE 1894 

Iniciado na Gamara dcí Doputados e paio Senado enviado ásaneção. 

Releva a Companhia Geral do Melhoramentos no Maranhão, cessionária da 
Estrada de Ferro de Caxias a S. Josó do Cnjazeiras, do pagamento do multa 
por excesso do prazo para conclusão das obras da mosma estrada. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Hrazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional docrota o ou sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1Fica a Companhia Geral do Melhoramentos no Mara- 

nhão relevada da multa do 2 % sobro as quantias despendidas 
pelo Thesouro com a garantia de juros, na qual incorreu, por 
haver excedido o prazo primitivo lixado para a construcção da 
Estrada de Ferro de Caxias a S. Josô de Cnjazeiras, no Estado 



do Maranhão, até ao flm do prazo addieional, 31 de dezembro 
faturo. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negoeios da Industria, Viação e Obras 

Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

PxiüDEXTB J. DE MoHAES BAUROS. 

Anionio Olyntko dos Santos Pires. 

DECRETO N, 242 — de 13 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Fixa a Força Naval para o anno do 1S95. 

O Presidente da Republica dos Estados Doidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciooo 

a resolução seguinte: 
Art. 1." A Força Naval para o anuo de 1803constará: 
§ 1.0 Dos oíliciaes da Armada e classes aunexas que for 

preciso embarcar uos navios e transportes da União, conforme 
suas lotações, e do estado-maior da esquadra e das divisões 
navaes ; 

§ 2.° De 4.000 praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes, 
inclusive 300 praças para as tres companhias de foguistas, além 
de 100 da companhia de Matto Grosso ; 

§ 3.° De 1.000 foguistas contractados de conformidade com o 
respectivo regulamento, promulgado para os foguistas extra- 
numerarios, emquanto o Corpo de Marinheiros Nacionaes uão 
puder fazer face a todas as exigências do serviço naval; 

§ 4.° De 3.000 aprendizes marinheiros; 
§ 5.° De 400 praças do corpo de infantaria de Marinha, creado 

em substituição do batalhão naval, com a organização que este 
tinha, podendo seu uuclco ser formado pelas praças do Exercito 
presentemente embarcadas na esquadra ; 

§ G." Em tempo de guerra, do pessoal que for necessário para 
o serviço. 

Art. 2.° Fica o Governo autorisado a: 
§ 1.0 Engajar para o serviço da Armada Nacional, durante a 

paz ou guerra, o pessoal necessário para preencher os claros 
quo houver na força naval ; 

§ 2.° Abonar mensalmente aos que se engajarem como mari- 
nheiros nacionaes ou soldados, mais metade do soldo que ora 
percebem estas classes, devendo o prazo de engajamento ser pelo 
menos de tres annos; 

§ 3.° Conceder aos marinheiros nacionaes procedentes das 
escolas de aprendizes, quo completarem cinco annos de 
serviço, sem nota que os desabone, uma gratificação mensal 
equivalente á metade do soldo da classe a quo pertencerem ; 

§ 4.ü Abonara gratificação mensal correspondente á metade 
do soldo de sua classe ás praças do Corpo de Marinheiros Na- 
cionaes quo completaram o tempo logal do serviço o continuarem 
a servir sem engajamento ; 

§ 5.° Reformar o regulamento do Corpo do Marinheiros Na- 
cionaes, de accordo com os progressos navaes ; 

§ G.0 Augmentar o numero das escolas de aprendizes mari- 
nheiros, dotaudo-as de tudo quo for mistor para o desenvolvi- 
mento do ensino elementar o profissional; 

§ 7.° Elovar a 50 o numero de guardas para o policiamento do 
Arsenal de Marinha desta Capital, completando-o com os infe- 
riores e praças dos corpos de Marinha o do Exercito que houverem 
obtido baixa do serviço ; 

§ 8.° Alterar o regulamento da brigada do artífices militares, 
fundindo a profissão de calafate com a do carpinteiro e creando 
o logar do armeiro, na mesma brigada, com as vantagens dos 
demais artífices; 

§ 9.° Reformar as escolas de machinistas existentes, com o 
intuito já do elovar o ensino ao nivel da importante missão, 
quo cabo a esses servidores, já de formar machinistas para a ma- 
rinha, assim do guerra, como mercante, cabendo preferencia aos 

Aunexo D — 4 

que forem melhor classificados para admissão no Corpo de Machi- 
nistas Navaes; 

§ 10. Construir armazéns que sirvam de deposito para o trem 
bellico da Marinha, em substituição dos que foram destruídos em 
conseqüência da revolta; 

§ 11. Considerar na reserva os navios quo não forem precisos 
para o serviço ou carecerem de reparações que se prolonguem 
por mais de 90 dias. Cada um desses navios terá a bordo o se- 
guinte pessoal militar: commandante, immediato, commissario, 
mestre, íiel e um quinto da respectiva lotação. 

O commandante e immediato ficam percebendo os vencimentos 
da tabella, como navio desarmado ou em disponibilidade, perce- 
bendo os demais vencimentos integraes. 

Art. 3." O Ministro da Marinha, de accordo com o da Industria, 
Viação e Obras Publicas, providenciará para que as companhias 
de paquetes subvencionadas pelo Estado sejam obrigadas a con- 
struir seus navios com os requisitos indispensáveis para, na 
eventualidade de guerra, convertel-os em cruzadores auxiliares. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Almirante Elisiario José Barbosa, Ministro de Estado dos 

Negoeios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiario José Barbosa. 

DECRETO N. 243 — de 13 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamava dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Approva o credito supplementar da 1.420:5S0.}333 aberto pelo decreto n. 1S52 
da 33 de outubro de 1SH á. verba—Caixa da Amortisação—para oocorrer 
ás despezas até ao flui do corrente exercício com as enoommendas e assigna- 
turas de notas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.° E'approvado o credito supplementar de 1.42l):580$833, 

aberto pelo decreto n. 1852 de 22 de outubro de 1894 à verba 
—Caixa da Amortisação—rubrica 11 do art. 7o da lei n. 191 B 
de 30 de setembro do 1893, para cccorrer até ao flm do corrente 
exercício às despezas já feitas o por fazer com as encoramendas 
o assignaturas de notas. 

Art. 2.° Revogam-so as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario dos Negoeios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de dezembro do 1894, G0 da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 244 — de 13 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviado á sancção. 

Approva o croilito supplementar da 130:000? aberto pelo decreto n, 185S de 
27 do outubro de ISOi ã verba —Exercícios flndos—para regularisar a despeza 
já effectuada e solver outras que não foram reclamadas ou satisfeitas oppor- 
tunainente. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber quo o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1." E'approvado o credito supplementar de 150:000$, 

aberto pelo decreto n. 1858 de 27 de outubro de 1894 à verba 
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— Exercicios findos —rubrica 31 do art. 7° da lei n. 191 B de 20 
de setembro de 1893, para regularisar a despeza já effectuada e 
solver outras que não foram reclamadas ou satisfeitas opportu- 
namente. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves 

DECRETO N. 245 — de 13 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a abrir o credito extraordinário de 800:000$ para occorrer 
ás despezas cora festejos e recepção da coramissão de oíficiaos orientaes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 E'o Governo autorisado a abrir o credito extraor- 

dinário de 800:000$, para occorrer às despezas com os festejos e 
recepção condigna da commissão de offlciaes que a Nação Oriental 
encarregou de fazer entrega das medallias com que commemorou 
a guerra do Paraguay, destinadas ao Exercito brazileiro. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario dos Negocios da Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de dezembro de 1894, 6" da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Bernardo Tasques. 

DECRETO N. 246 —de 13 de dezembro de 1894 

Iniciado na camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Regula os vencimentos do funccionario aposentado por effeito do decreto 
legislativo n. 50 de 13 de junho do 1893. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber quo o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 As palavras—vencimentos a que tiver direito, escriptas 

no final do art. 1" do decreto legislativo n. 50 de 13 de junho de 
1892, comprehendem o ordenado e a gratificação a quo tom di- 
reito o empregado a quem por essa decreto foi concedida a apo- 
sentadoria. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 13 do dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

LEI N. 247 — de 15 de dezembro de 1894 

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção, 

Regula o soldo e etapa dos officiaes elTectivos e praças do Exercito e da Armada- 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei: 
Art. I.0 O soldo e etapa dos oíiieiaes elTectivos e praças do 

Exercito e Armada serão regulados pelas tabellas que acom- 
panham a presente lei. 

Art. 2.° Os vencimentos dos médicos adjuntos ficam augmen- 
tados de 30 % o o dos pharmaceuticos de 20 %• 

Art. 3.° Fica o Governo autorisado : 
Io, a discriminar em regulamento especial todas as disposições 

relativas ao soldo, etapa e gratificações diversas que competem 
aos officiaes do Exercito e da Armada, classes annexas e praças 
de pret; 

2o, a rever as tabellas das gratificações dos officiaes da Armada 
e classes annexas, de modo que fiquem equiparadas ás dos officiaes 
do Exercito; 

3o, a rever as ajudas de custo a que tiverem direito os officiaes 
do Exercito, da Armada e classes annexas, quando em viagem de 
um Estado para outro, regulando-as de modo que, em igualdade 
de distancia, a quota por viagem terrestre corresponda, no mí- 
nimo, ao duplo da que for devida pela marítima; 

4n, a decretar os necessários créditos no exercício vigente e no 
de 1895 para execução da presente lei. 

Art. 4.° O ofUcial de marinha embarcado e bem assim o das 
classes annexas recebe em dinheiro a diíTerença entre a etapa 
diaria e a importância da ração do paiol. 

Art. 5.° Ficam remidas as dividas á Fazenda Nacional deixadas 
pelos fuuccionarios civis e militares que succumbiram no serviço 
da defesa da Republica. 

Art. 6.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Almirante Elisiario Josô Barbosa e o General de Divisão 

Bernardo Vasques, Ministros de Estado dos Negocios da Marinha 
e da Guerra, assim o tenham entendido e façam executar. 

Capital Federal, 15 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiário José Barbosa. 

Bernardo Tasques, 

N. 1 — Tahella do soldo e etapa que devem perceber os offl- 
ciaes do Exercito, Armada e classes annexas a que^ se 
refere a lei n. S47 desta data. 

SOLDO MENSAL ETAPA DIARIA 
Etapa do praça 

do pret 
Marechal ou almirante  1:000$ 14 » » 
General de divisão ou vice-almirante... 800? 12 » » 
General de brigada ou contra-almirante. 600$ 10 » » 
Coronel ou capitão do mar o guerra  400? 8 » » 
Tenente-coronel ou capitão de fragata... 320$ 7 » » 
Major ou capitão-tenento  280$ 6 » » 
Capitão ou 1° tenente da Armada  200? 5 » » 
1° tenente ou 2o tenente da Armada.... 140$ 4 % » » 
Alferes ou guarda-marinha  120? 4 » » 

OBSERVAÇÕES 

A etapa do oíllcial de marinha será tirada de sua gratificação, 
devendo esta ser equiparada à dos officiaes do Exercito que exer- 
cerem funcções equivalentes. 

Continuam em vigor as tabellas approvadas pelo decreto 
n. 946 do 1 de novembro de 1890, quo não foram alteradas pela 
presente lei. 

Capital Federal, 15 de dezembro de 1894.—A7Liario José Bar 
hosa.—Bernardo Tasques, 
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N. 2 — Tabella do soldo que devem perceber as praças de pret 
do Exercito e da Armada a que se refere a lei n. 247 desta 
data. 

Sargento ajudante  2$000 
Sargento quartel-mestre  2áOOO 
Io sargento  I$2õ0 
2o sargento  1§Ü00 
Forriel  £750 
Cabo, clarim, corneta e tambor  £500 
Anspeçadas e marinheiros de Ia classe  S400 
Soldados e marinheiros de 2a classe  £300 
Grumete  §300 
Mestre de musica  2§000 
Músicos de Ia classe  1$000 
Músicos de 2a classe  §750 
Músicos de 3a classe  §500 
Telegraphístas  2$000 
Mandadores  2§000 

OBSERVAÇÕES 

Os voluntários perceberão, emquanto estiverem nesta quali- 
dade do praça, uma gratittcação diaria de 125 réis. 

As praças que, lindo seu tempo de serviço, continuarem nas 
fileiras com ou sem engajamento, perceberão uma gratificação 
diaria de 250 róis. 

Os artífices de fogo, clarins, cornetas e tambores-móres perce- 
berão soldo de 2° sargento. 

Os espingardeiros, coronheiros, serralheiros, carpinteiros de 
sege, cocheiros o ferradores terão o soldo de cabo. 

As praças presas, não fazendo serviço, perderão as gratifi- 
cações, e as sentenciadas só receberão metade do soldo. 

Capital Federal, 15 de dezembro de 1894.— Elisiario José 
Barbosa.— Bernardo Vasques. 

LEI N. 248 — de 15 de dezembro de 1894 

Iniciada no Senado e pela Gamara das Deputados enviada á sancção. 

Altera as disposições do art. 7o relativas á organisação do Conselho Munici- 
pal do Districto Federal e regula o processo para as eleições de que trata o 
art. 83 da lei n, 85 de 20 de setembro de 1892. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sabor que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 
Art. l.0As eleições de que trata a lei n. 85 do 20 do setembro 

de 1892, art. 83, rogular-se-hão pelas seguintes disposições : 
Art. 2.° Cada um dos tros actuaes districtos eleitoracs era 

que, pelo decreto n. 153 de 3 de agosto do 1893, se acha dividido 
o Districto Federal, elegerá para o Conselho Municipal a torça 
parte dos membros deste. 

Art. 3." A eleição para membros do Conselho Municipal será 
feita no primeiro domingo do mez de dezembro que preceder ao 
dia designado (7 dojaneiro) para a renovação do mesmo Conselho. 
O Prefeito expedirá para esse fim as ordens necessárias. 

§ 1.° Para a eleição, cada eleitor votará em cinco nomes es- 
criptos em uma única cédula. 

§ 2.° O primeiro nome collocado no alto do cada cédula consi- 
dera-se votado em primeiro turno para ser eleito por quoeieute; 
os outros nomes formarão segundo turno para serem eleitos 
por pluralidade de votos. 

§ 3.° Consideram-se eleitos no primeiro turno todos os cida- 
dãos que conseguirem um numero de votos correspondente ao 
quociente que resultar da divisão por cinco das cédulas apura- 
das nas diversas secções do cada districto eleitoral, não se in- 
cluindo, no calculo, as cédulas cm branco nem as que forem 
encontradas em invólucro que contenha mais do uma. 

§ 4.° Para preencher os logares que faltarem atô ao numero 
de cinco em cada districto, por não attingirem ao quociente os 
cidadãos votados, considerar-se-hão eleitos os mais votados 
do segundo turno até ao preenchimento de todas as vagas. 

§ 5.° O cidadão eleito no primeiro turno abrirá vaga no se- 
gundo, si também for eleito neste. 

§ 0.° Em caso de empate no segundo turno, considerar-se-ha 
eleito ornais votado no primeiro, mas que não attingiu ao quo- 
ciente. Si houver empate em ambos os turnos, considerar-se-ha 
eleito o mais velho. 

§ 7.° O processo da apuração dos votos será duplo e simul- 
tâneo, um para cada turno. A apuração de primeiro nome de 
cada cédula, para formar o primeiro turno, será escripta por um 
único mesario. 

Art. 4.° Para a organisação das secções, mesas, votação e 
mais trabalhos eleitoraes, prevalecerão, a titulo permanente, as 
disposições dos arts. 61 e seguintes da lei n. 85 de 20 de setembro 
de '1892, modificada somente na parte em que são abrogadas pela 
presente lei. 

Art. 5.° As nomeações de eleitores para mesarios e as desi- 
gnações dos ediflcios para funccionarem as mesas eleitoraes, 
serão pelos pretores communicadas por oííicio ao Pi efeito e a cada 
um dos nomeados e publicadas por editaes e pela imprensa. 

§ 1.° Na falta ou omissão dos pretores, o Prefeito fará as allu- 
didas nomeações e designações. 

§ 2.° Ao Prefeito incumbe a remessa ao pretor, com urgência, 
dos livros, urnas e mais objectos necessários ao serviço eleitoral. 

Art. 6.° Na falta absoluta de mesarios até às 9 horas do dia 
designado, os eleitores presentes acclamarão um de entre Si para 
presidir a eleição, eeste convidará mais quatro eleitores para me- 
sarios, os quaes funccionarão até terminar o processo eleitoral. 

Art. 7.° A votação e apuração deverão ficar terminadas até 
às 5 horas da tarde. A confecção da acta poderá prolongar-se, 
sem interrupção, o tempo necessário para a conclusão dos tra- 
balhos. 

Art. 8.° Os trabalhos da apuração geral deverão principiar às 
10 horas da manhã; findos elles, lavrar-se-ha, em livro proprio, 
uma acta diaria circumstanciada, que contenha o nome de todos 
os cidadãos votados em cada districto para cada um dos dous 
turnos pela ordem numérica de votação, de accordo com o dis- 
posto no art. 3o e seus paragraphos. No ultimo dia lavrar-se-ha 
uma acta geral resumida, que será enviada ao Tribunal Civil, 
onde ficará archivada; delia se extrahirá uma cópia para ser 
remettida à secretaria do Governo Municipal. 

Art. O.» A cada um dos intendentes eleitos dirigirá o pretor 
presidente um offlcio coramunicando-lhe o resultado da apuração 
na parte que lhe disser respeito. 

Art. 10. A posse terá logar logo que estejam reconhecidos 
dous terços, pelo menos, dos intendentes eleitos e será dada pelo 
anterior Conselho de Intendencia ou, na sua falta, pelo Prefeito. 

Art. 11. Os membros do Conselho Municipal servirão por dous 
annos. 

Art. 12. O mandato de cada Conselho terminará sempre no 
dia 7 de janeiro posterior ao segundo anno, qualquer que seja o 
dia da posse. 

Art. 13. As vagas que occorrerem serão preenchidas pelos 
supplentes mais votados no primeiro turno do cada districto por 
onde se der a vaga. 

Art. 14. Além dos mencionados no art. 4° da lei n. 85 de 20 
de setembro de 1892, são incompatíveis ; 1°, os delegados de hy- 
giene o iuspectores escolares que exercerem esses cargos dentro 
de seis mezes anteriores á eleição ; 2', os aposentados em cargos 
municipaes o fedoraes. 

Art. 15. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 15 de dezembro do 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçaloes Ferreira. 
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DECRETO N. 249 — de 17 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a conceder ao escripturario da Estrada de Ferro do 
Paulo Affonso, Antonio Cândido da Silva Leào, um anno do licença com- 

ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber-que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte ; 
Art. I.0 Fica autorisado o Poder Executivo a conceder ao 

escripturario da Estrada de Ferro de Paulo Affonso, Antonio 
Cândido da Silva Leão, um anno de licença com ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 17 do dezembro de 1894, 6oda Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 250 — de 17 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Depulados o pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder um anno de licença com o respectivo 
ordenado ao lente da Faculdade de Direito do Recife, Dr. Epitaoio da 
Silva Pessoa. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorisado a conceder ao 

Dr. Epitacio da Silva Pessoa, lento da Faculdade de Direito do 
Recife, um anno do licença, com o respectivo ordenado, a contar 
de 15 do corrente mez, atim de tratar da saúde de pessoa de sua 
família; revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 17 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 
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DECRETO N. 251 — de 17 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder seis mozes do licença, com ordenado, 
ao bacharel Joaquim Pires de Amorim, juiz seccional do Estado do Espirito 
Santo, para tratar do sua saúda onde lhe convier. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o ou sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado a conceder ao 

bacharel Joaquim Pires de Amorim, juiz seccional do Estado do 
Espirito Santo, seis mezes do licença, com ordenado, aüm de 
tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Rovogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 17 do dezembro do 1894, G" da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 252 — de 18 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e paio Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a abrir ò credito extrao rdínario de duzentos contos de 
réis (200:ü00.«000) para ocoorrer ás despezas com a demarcação da fronteira 
entre o Brazil e a Bolívia. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução; 
Artigo único. E' o Governo autorisado a abrir no vigente exer- 

cicio o credito extraordinário de duzentos contos de réis(200:000?}, 
para oecorrer às despezas com a demarcação da fronteira entre o 
Brazil o a Bolívia ; revogando-se as disposições em contrario. 

Capital Federal, 18 de dezembro do 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Carlos de Carvalho. 

DECRETO N. 253 — de 18 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a aposentar o Dr. Antonio Martins Pinheiro no 
cargo de ajudante do inspector geral de saúde dos portos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a aposentar o 

Dr. Antonio Martins Pinheiro no cargo de ajudante da in- 
spector geral de saúde dos portos, a contar da data em que foi 
demittido ; e a abrir o necessário credito para pagamento dos 
vencimentos que lhe competirem. 

Paragraplio único. Para o effeito da aposentadoria será 
computado também o tempo em que serviu como medico do 
Exercito o secretario da Inspectoria Geral do saúde dos portos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 18 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 
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DECRETO N. 253 A—de 18 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Conceda ao lo oíllcial da Secretaria da Estado dos Negooios da Industria. 
Víação a Obras Publicas, Jacintho Dias Cardoso, um anno do licença com 
o respectivo ordenado. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber quo o Congresso Nacional decretou e ou sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.0 Fica o Governo autorisado a conceder um anno de 

licença, com o respectivo ordenado, ao cidadão Jacintho Dias 
Cardoso, 1" oíücial da Secretaria do Estado dos Negocies da 
Industria, Víação e Obras Publicas. 

Art. 2." Rovogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 18 de dezembro de 1894, 0o da Republica. 

Prudente ,1. de Moraes Barros. 
Antonio Olyntho dos Santos Pires. 



— 29 — 

DECRETO N. 254 — de 19 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 
} 

Autorisa o Governo a abrir o credito supplementar de 4Tí:734§905, para occor- 
rer a despezas cora a Policia do Districto Federal, no exercício vigente. 

, O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo único. E' o Governo autorisado a abrir o credito sup- 

plementar de 474:734$905, para occorrer a despezas com a Po- 
licia do Districto Federal, art. 6o da lei n. 191 A, de 30 de 
setembro de 1893, no exercício vigente; revogando-se as disposi- 
ções em contrario. 

Capital Federal, 19 de dezembro de 1894 , 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 255 — de 19 de dezembr de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede aos Ministérios da Guerra e da Marinha o credito de 27.030:000^ 
ao cambio de vinte e sete dinheiros esterlinos, para reconstituição do 
material do Exercito e da Armada. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo único. E' concedido aos Ministérios da Guerra e da 

Marinha, para reconstituição do material do Exercito e da Ar- 
mada, o credito do vinte e sete mil contos de róis, ao cambio de 
vinte e sete dinheiros esterlinos, que será distribuído pelo Poder 
Executivo conforme as necessidades dos serviços a que se des- 
tina ; revogadas as disposições em contrario. 

Os Ministros de Estado dos Negocios da Marinha e^da^Guerra 
assim o façam executar. 

Capital Federal, 19 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Elisiario José Barbosa. 

Bernardo Vasques. 

DECRETO N. 256 — de 19 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao Dr. Manoel Fernandes Sa Antunes, 
professor da la cadeira da 2* serio do curso annexo d Faculdade de Direito 
do Recife, uni anuo do licença com o respectivo ordenado. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1." E' autorisado o Poder Executivo a conceder ao 

Dr. Manoel Fernandes Sá Antunes, professor da Ia cadeira da 2" 

serie do curso annexo á Faculdade de Direito do Recife, ura 
anno de licença com o respectivo ordenado. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 19 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Dr. Antonio Gonçalves Ferreira, 

DECRETO N. 257 — de 19 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado ao Presidente 
da Republica para a formalidade da promulgação. 

Concede aos 10 e 2o cirurgiões do Corpo de Bombeiros desta Capital os postos 
de major e capitão, com as vantagens que lhes são inherentes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo 

a lei seguinte; 
Art. 1.° Os lose 20S cirurgiões do Corpo de Bombeiros do 

Districto Federal terão os postos de major e capitão, e gosarão 
de todas as vantagens inherentes ao mesmos postos, nos termos 
do art. 45 do decreto n. 9839 de 31 de dezembro de 1887. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 19 de dezembro de 1894 , 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 258 — de 19 de dezembro de 1894 

Iniciado na Cantara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Determina que os vencimentos dos officiaes da Brigada Policial e Corpo da 
Bombeiros sejam os mesmos marcados para os officiaes do Exercito, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte; 
Art. 1.0 Os vencimentos, soldo e etapa dos officiaes da Brigada 

Policial e Corpo de Bombeiros serão os mesmos marcados para 
os officiaes do Exercito. 

Art. 2.o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 19 de dezembro de 1894, 6" da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 259 — de 19 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Doputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa a abertura do credito extraordinário de cem contos de réis 
(100:000$ ) para occorrer ao pagamento das terras e aguas do rio Covanca 
adquiridas ao Dr. Joaquim Josó de Siqueira o sua mulher. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1." E'autorisado o Governo a abrir o credito extraordi- 

nairo de cem contos de réis ( 100:000$ ) para comprar as terras 
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e aguas7do rio Covanca, de propriedade do Dr. Joaquim José de 
Siqueira e sua mulher, nos termos do contracto com os mesmos 
celebrado em 25 de janeiro de 1894. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 19 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Peudente J. de Moraes Barros. 
Aníonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 260 — de 20 de dezembro de 1894 

Iniciado na Caraara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede aos Ministros do Estado uma gratificação mensal do 1:000.? para 
representação, além dos seus vencimentos ; o autorisa a abertura do 
necessário credito para occorrer á despeza no exercicio de 1S95. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 Os Ministros de Estado perceberão, além de seus 

vencimentos, uma gratificação mensal do 1:000$ para repre- 
sentação. 

Art. 2.° Fica o Poder Executivo autorisado a abrir o neces- 
sário credito para occorrer a esta despeza no exercicio de 1895. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocies da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 20 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

LEI N. 261 — DE 20 DE DEZEMBRO DE 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a abrir no corrente exercicio de 1S94 diversos créditos aos 
Ministérios da Fazenda, da Justiça o Negocios Interiores, das Relações Ex- 
teriores e da Industria, Viação e Obras Publicas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

seguinte lei: 
Art. I.0 E' autorisado o Governo a abrir no corrente exercicio 

de 1894, para os serviços adiante mencionados, os seguintes cré- 
ditos na importância total de dous mil novecentos trinta e novo 
contos oitocentos quarenta e oito mil cento o oitenta o tres réis 
(2.939:848$183), assim distribuídos: 

Polo Ministério da Fazenda : 
Credito supplómentar na importância de 008:172S480, para: 
Eventuaes — rubrica 28 do art. 7o da lei n. 191 B de 30 de 

setembro de 1893. Pagamento de despezas que correm por esta 
verba 20;000$000. 

Exercícios findos — rubrica 31 do art. 7o da lei citada,— 
pagamento de contas atrazadas á American Bank Note Company 
234:391$900; idem à Directoria do Correio Francoz, pelo trans- 
porte de correspondência, desde 1889 até ao primeiro semestre de 
1892, 353:780$580. Liquidação das dividas da Companhia Lloyd 
Brazileiro, 300;000$000. 

Paragrapbo único. Fica o Governo autorisado a abrir, no cor- 
rente exercicio, á verba — Reposições e restituições — o preciso 
credito para pagar aos Estados Unidos da União a divida prove- 
niente dos impostos arrecadados durante o período da organisação 
constitucional dos Estados e pertencentes aos mesmos, nos termos 
da Constituição. 

Art. 2.° Pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores: 
Credito supplementar na importância de 466:500$, para : 
Policia da Capital Federal — rubrica 13 do art. 2o da lei 

n. 191 B de 30 de setembro de 1893, pagamento dos offlciaes e 
praças ultimamente reformadas e dos que o forem até ao fim do 
corrente exercicio, 26:500$000. 

Obras — rubrica 30 do art. 2o da lei citada — pagamento de 
obras em diversos edifleios, inclusive o palacio da Presidência da 
Republica, 350;000$000. 

Eventuaes — rubrica 41 do art. 2" da lei citada — paga- 
mento de despezas comprehendidas no art. 64 da lei n. 35 de 
26 de janeiro de 1892, e de dilferenças de cambio com as des- 
pezas dos pensionistas da União na Europa, 90:000$000. 

Art. 3.° Pelo Ministério das Relações Exteriores: 
Credito supplementar na importância de 230:000$, para : 
Ajudas de custo — rubrica 4* do art. 3o da lei n. 191 B de 

30 de setembro de 1893 — pagamento de ajudas da custo que 
terão de ser concedidas com o preenchimento das vagas do 
Corpo Diplomático e Consular, 200:000$000. 

Extraordinários no exterior — rubrica 5a do art. 3° da lei 
citada — pagamento de telegrammas e gastos com soccorros a 
brazileiros desvalidos e outras eventuaes, 30:000$000. 

Art. 4.° Pelo Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas: 
Credito extraordinário na importância de 721:5728944, equi- 

valente a £ 34.575—7—5, ao cambio de 11 'A, para pagamento 
de materiaes adquiridos nos Estados Unidos da America do Norte 
com destino ás estradas de ferro do Baturitó, prolongamento da 
Central do Brazii, Porto Alegre a Uruguayana, Sobral, prolon- 
gamento da da Bahia, Paulo Affonso e Central de Pernambuco. 

Credito extraordinário na importância de 613:602$759, para 
acquisição de material rodante para a Estrada de Ferro Sul de 
Pernambuco. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 262 — de 20 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Podor Executivo a abrir no corrente exercicio financeiro um 
credito extraordinário de 2S5:435§7GS, para a reconstrucção de paioes de 
polvora na Ilha do Boqueirão e outro de 731:580? para as despezas com obras 
urgentes em diversos estabelecimentos militares, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 E'autorisado o Presidente da Republica a abrir no 

corrente exercicio financeiro um credito extraordinário de 
285:435$768 para a reconstrucção de paioes de polvora na Ilha 
do Boqueirão o outro de 731:580$, para as despezas com as 
obras urgentes em diversos estabelecimentos militares. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Bernardo Vasques, Ministro do Estado 

dos Negocios da Guerra, assim o tenha entendido o fiiça 
executar. 

Capital Federal, 20 do dezembro do 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Bernardo Vasques. 
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DECRETO N. 263 — de 20 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pslo Senado enviado á sancção. 

Interpreta a expressão —com aproveitamento, do artigo único § 1«> do decreto 
legislativo n. 203 de 23 de setembro de 1894. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo uuico. As palavras — com aproveitamento, do decreto 

legislativo n. 206 de 26 de setembro de 1894 (artigo único § 1 ' 
não privam os alumnos dos cursos superiores das Escolas 
Militares da vantagem consignada no mesmo decreto, a qual 
deve ser entendida como approvação em todas as matérias do 
anno e não simplesmente como approvação nas cadeiras onde 
tiveram sido obtidas contas do anno pelos respectivos alumnos. 

O General de Divisão Bernardo Vasques, Ministro de Estado 
dos Negocios da Guerra, assim o faça executar. 

Capital Federal, 20 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros, 

Bernardo Vasques, 

LEI N. 264—de 20 de dezembro de 1894. 

Iniciada na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviada á sancção. 

Fixa as Forças de terra para o exercício de 1895. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

siguinte lei: 
Art. I.0 As forças de terra para o exercício de 1895 constarão: 
§ 1.° Dos ofUciaesdedifTerentes classes do quadro do Exercito ; 
§ 2.° Dos alumnos das Escolas Militares atô 1.200 praças o de 

400 para a escola de offlciaes inferiores ; 
§ 3." De 28.120 praças do pret, distribuídas de accordo com 

os quadros em vigor. 
Art. 2.° Estas forças serão contempladas pela fôrma ex- 

pressa no art. 87 § 4o da Constituição e na lei n. 2556 de 26 de 
setembro de 1874, com as modificações estabelecidas nos arts. 3o 

e 4o da lei n. 39 A de 30 do janeiro de 1892. 
Art. 3.° Os voluntários, emquanto gosarem dessa qualidade 

do praça, perceberão, além do soldo, uma gratificação diaria de 
125 réis : as praças que, findo seu tempo de serviço, continua- 
rem nas fileiras com ou sem engajamento, perceberão uma gra- 
tificação diaria de 250 róis; e quando tanto umas como as outras 
forem escusas, se lhes concederá nas colouias da União ou nas 
fronteiras, conforme preferirem os interessados, um prazo de 
terra do 1.089 ares. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O General do Divisão Bernardo Vasques, Ministro de Estado 

dos Negocios da Guerra, assim o tenha entendido e faça oxecutar. 
Capital Federal, 20 do dezembro do 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Bernardo Vasques. 

LEI N. 265 — de 24 de dezembro de 1894 

Iniciada na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviada á sancção. 

Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para 
o exercício de 1895 e dá outras providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte: 
Art. I.0 A receita geral da Republica dos Estados Unidos do 

Brazil, para o exercício de 1895, é orçada em 270.198:000$ e será 
realisada com o produeto do que for arrecadado dentro do 
mencionado exercício, sob os títulos abaixo designados: 

RECEITA ORDINÁRIA 

Importação 

I. Direitos de importação para consumo, nos 
termos da lei n. 25 de 30 de dezembro de 
1891, e das disposições legaes a queella 
se refere, elevados ao triplo os direitos 
que pagam os phosphoros e ao dobro os 
que pagam o fumo e o sal grosso, conti- 
nuando a pagar 30 % os seguintes artigos 
da tarifa:os das classes 15 e 16 que forem 
de luxo ou fantasia; os da classe 17, ex- 
cluídos os de ns. 558 a 561 e os de juta 
que não forem de luxo ou fantasia ; os dá 
classe 18, excluídos os de ns. 599 a 601 ; 
os da classe 35; fio torcido ou linho de 
qualquer qualidade em carreteis, novellos 
ou meadas, para costura, crochet, tricot, 
e semelhantes, alamares, alcatifas, baréges, 
franjas, requifes, galões, ligas, mantas, 
manteletes, camisinhas, camisas, rendas, 
roupas feitas, meias de linho ou de lã, 
tiras e entremeies, transparentes, tro- 
cados, lhamas, chalés, lenços, excepto os de 
algodão, fitas de qualquer qualidade, 
frocos, filo. gaze, laços, pellucia, velludos e 
tapetes ; obras ou artefactos de ou com 
madreperola, marfim, tartaruga, coral, 
ouro, prata, platina e pedras preciosas; 
vasos, e quaesquer artigos de louça ns. 5 e 
6; lustres, candelabros e serpentinas de 
qualquer qualidade e quaesquer artigos de 
vidro de n. 2; moveis de madeira fina e 
quaesquer obras ou artigos de ou com ouro 
ou prata; perfumarias, bijouterias de 
qualquer qualidade ; figuras, bustos, esta- 
tuas, vasos e outros objectos ou peças de 
luxo, adorno e fantasia, de barro, louça, 
vidro ou metal; obras e artefactos de már- 
more, alabastro, porphyro, jaspe e pedras 
semelhantes; pontas de Pariz ; calçado de 
qualquer tecido de seda ou com mescla de 
seda ; luvas, espartilhos, gravatas, chapéos 
e bonnets de qualquer qualidade; pannos, 
casemiras, e cassinetas de lã, singelas ou 
dobradas, com ou sem mescla de seda, bor- 
dadas ou não e os não especificados; alpa- 
cas, cassas de lã, lilaz, merinós, durantes, 
damascos, cachemiras, princezas, sarjas, se- 
raflnas, gorgorões, royal, setim da China, 
touquins, risso e tecidos semelhantes e não 
classificados, lisos ou entrançados, lavrados 
ou adamascados; cordoalhas (n. 576 da 
tarifa), correias de couro, de algodão ou 
borracha, taxeadas ou não, para machinas 
(n. 1012 da tarifa); queijos, presuntos de 
qualquer modo preparados, conservas de 
qualquer qualidade, salvo as congeladas, 
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paios, lingüiças ou chouriços, caldo ou 
geléas, salames ou extractos; pagando 
mais 40 % os seguintes artigos: bebidas 
fermentadas e licores, liquidos e bebidas 
alcoólicas ; cartas de jogar ; arreios e car- 
ruagens e os artigos da classe 37 ; dimi- 
nuídas de 50 % as taxas do sulfureto de 
carbono ; equiparadas as taxas que paga o 
macarrão ás dos biscoutos e bolachinhas. 

As taxas para os líquidos serão as seguintes : 
15 % pnra os cascos que contiverem oleos. 
18 % para os cascos que contiverem bebidas 

fermentadas e alcoólicas. 
Para todos os outros envoltórios em que 

possam ser acondicionadas estas mer- 
cadorias, regularão as taxas do art. 173 
da tarifa, para os acetatos, ficando em 
pleno vigor as notas 13 a 18 da mesma 
tarifa e, bem assim, osarts. 35 e 36 dos 
preliminares da mesma. 

As aggravações de impostos, determinadas 
acima, só serão cobradas das merca- 
dorias que sahirem do porto de origem a 
partir de 1 de fevereiro de 1895. 

3. Expediente dos generos livros de direitos 
de consumo, na conformidade da lei n. 126 
de 21 de novembro de 1892, isenta» as 
sementes destinadas á lavoura. 

3. Expediente das capatazias, elevadas as taxas 
a 150 réis e 75 róis. 

4. Armazenagem, elevadas as taxas a 1 '/,, 
2 7,6 37,%. 

Despacho marítimo 

5. Imposto de pharóes. 
6. Imposto de docas. 

Addicionaes 

7. Taxas addicionaes sobre os direitos de impor- 
tação para consumo, na conformidade da 
lei n. 25 de 30 de dezembro de 1891, 
isento dessas taxas o papel para impressão. 

8. Dez por cento addicionaes sobre os impostos 
de expediente de generos livres de direitos 
de importação, pharóes e docas. Ficam 
supprimidos os impostos do 10 % addicio- 
naes sobre os direitos de expediente das 
capatazias e armazenagens. 

Sahida 

Direitos de 2 '/a % da polvora fabricada 
por conta do governo e dos metaes pre- 
ciosos em pó, pinha, barra ou obras ; de 
1 Va % do 0U1'0 em barra fundido na Casa 
da Moeda e de I % dos diamantes ; e sobre 
a importação do Districto Federal, de 
productos não sujeitos á exportação dos 
Estados  

10, 

11. 

12. 

Interior 

Renda da fazenda de Santa Cruz e outras 
de propriedade da União  

Imposto de 3 '/, 0/„ sobre dividendos dos 
títulos das companhias ou sociedades 
anonymas com séde no Districto Federal. 

Juros das acções das estradas de ferro da 
Bahia e Pernambuco  

13. Renda da Estrada de Ferro Central do 
Brazil  

14. Renda das estradas de ferro custeadas pela 
União  

15. Dita do Correio Geral  
16. Dita dos telegraphos electricos, inclusive 

a taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra do 
telegramma em percurso nos cabos da 
Brasilian Submarina Company, Umited.. 

17. Dita da Casa da Moeda  
18. Dita da Imprensa Nacional e Diário Official. 
19. Dita da Fabrica de Polvora  
20. Dita da Fabrica de Ferro de S. João do 

Ipanema  
21. Ditados Arsenaes  
22. Dita da Casa de Correcção  
23. Dita do Gymuasio Nacional  
24. Dita do Instituto dos Surdos-Mudos.... 
25. Dita do Instituto Nacional de Musica  
26. Dita de matrículas nos estabelecimentos 

ofliciaes de instruoção superior  
27. Dita da Assistência dos Alienados  
28. Dita arrecadada nos consulados  
29. Dita dos proprios nacionaes  
30. Fóros de terrenos de marinha  
31. Laudemios    
32. Prêmios dos depósitos públicos  
33. Contribuição das companhias ou emprezas 

de estradas de ferro, subvencionadas ou 
não e de outras companhias para as des- 
pezas da respectiva fiscalisação  

34. Imposto do sello, de accordo com as taxas 
estabelecidas pela lei de 30 de novembro 
de 1891, elevado a 600réis o sello das 
procurações de proprio punho, quer as 
escriptas e assignadas, quer as somente 
assignadas, elevando a 1$000 o sello de 
cada despacho de importação, excluido o 
sello sobre bilhetes de loteria e sobre 
dividendos de bancos, companhias e so- 
ciedades anonymas com séde nos Estados. 

35. Imposto de transporte  
36. Imposto de 2 % sobre vencimentos o 

subsídios, inclusive os do Presidente o 
Vice-Presidente da Republica e o dos 
membros do Congresso Nacional,  

37. Rendimento das pennas d'agua  
38. Cobrança da divida activa  
39. Imposto de 2 % sobre o capital das loterias 

federaes e de 3 % sobre o das estadoaes, 
cuja venda de bilhetes se effectuar na 
Capital Federal, na fôrma das leis em 
vigor  

Consumo 

40. Fumo em bruto de producção oxtrangeira 
por 500 grammas ou fracção desta 
unidade  

Fumo picado, inigado ou desfiado, inclusive 
o mauufacturado em cigarros por 25 
grammas ou fracção desta unidade, do 
producção nacional  

Fumo picado, migado, ou desfiado, de pro- 
ducção extrangeira, por 25 grammas ou 
fracção desta unidade    

Charutos, por um, de fabrico estrangeiro. 
Rapé, por 125 grammas ou fracção desta 

unidade, de fabrico nacional  
Dp fabrico extrangeiro  
Cigarros, por maço, de 20 ou por qualquer 

fracção do 20 de producção extrangeira. 
Os cigarros de mortalha ou capa do fumo, 

do procedência extrangeira, pagarão o 
dobro desta taxa. 

$100 

$010 

$040 
$100 

$010 
$060 

$030 
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RECEITA EXTRAORDINÁRIA 

41. Montepio da Marinha  
1 42. Montepio Militar  

43. Montepio dos empregados públicos  
44. Indemnisações '  
45. Venda de generos e próprios nacionaes  
46. Juros de capitães nacionaes  
47. Remanescentes dos prêmios de bilhetes de 

• loteria  
48. Receita eventual, comprehendidas as multas 

por contravenções de leis e regulamentos 

DSP03IT03 

49. Saldo ou excesso entre os recebimentos e 
as restituições  

DISPOSIÇÕES GGRAES 

Art. 2.° E' autorizado o Governo : 
1", a emittir bilhetes do Thesouro atéásommade25.000:000|, 

como antecipação da recúta no exercício desta lei; devendo, 
porém, resgatal-os até ao fim do mesmo exercício; 

2", a receber e restituir, de conformidade com o disposto no 
art. 41 da lei n. 638, de 17 de setembro de 1851, empregando 
os saldos nas despezas da União e contemplando o excesso das 
restituições no balanço do exercício, os dinheiros procedentes 
das seguintes origens: 

a) do empréstimo do cofre dos orphãos; 
b) dos bens de defuntos e ausentes ; 
c) dos prêmios de loterias; 
d) dos depósitos das caixas econômicas e montes de soccorro ; 
e) dos depósitos de outras procedências ; 
3o, a rever as tarifas aduaneiras. Nesta revisão serão consoli- 

dados os impostos de importação para consumo de modo a 
constituírem uma só taxa para cada artigo da tarifa, suppri- 
mídas as taxas addicionaes. Outrosim, á rever os impostos de 
expediente dos generos livres de direitos de importação, de 
docas e pharóes, de maneira a consolidar as mesmas taxas, in- 
cluindo os addicionaes nas taxas originies. Neste trabalho 
de modo algum poderão as taxas ser abaixadas : a futura 
taxa scra o producto da sorama das diversas taxas actuaes. 

O Governo lãrá estudar e organisar, sob a base das tarifas 
actuaes, duas tarifas, uma geral e outra minima a applicar aos 
productos extrangeiros e sujeitará este trabalho á approvação 
do Congresso Nacional em sua próxima reunião. 

Art. 3.° Para fazer lace ao déficit que se possa verificar 
no exercício desta lei, por insuíliciencia de receita, e ás despezas 
oriundas da revolta de 6 de setembro de 1893, constantes dos 
créditos extraordinários e supplementares, approvados pelo Con- 
gresso Nacional, assim como para proceder ao resgate do papel- 
moed i emittido depois daquella data, é o Governo autorisado: 

1*, a reduzir as despezas para os diversos Ministérios como 
julgar conveniente, com poderes para supprimir serviços que 
a seu juízo puderem ser dispensados, despedindo o respectivo 
pessoal ; 

2", a praticar no estrangeiro operações de credito até seis 
milhões sterlinos e no paiz até 100.000:000$ em apólices. 

Art. 4.° Fica extensivo a todas as Alfândegas e Mesas de 
rendas o prazo para consumo das mercadorias susceptíveis de 
corrupção de que trata o art. 254, § 2", da Consolidação das Leis 
das Alfândegas. 

Art. 5." O Guverno da União continuará a arrecadar os im- 
poítos de transmissão de propriedades e de industrias e pro- 
fissões no Districto Federai para com elles fazer face ás despezas 
cora os serviços da Municipalidade actualmente a cargo da União 
e com a metade das despezas que por lei competem à mesma 
Municipalidade. 

Findo o exercício o Thesouro liquidará as contas destes ser- 
viços e entregará o saldo, si houver, à Municipalidade do Dis- 
tricto_ Federal, ou receberá delia a difiererça entre a arre- 
cadação e o total das despezas feitas. 

Anoexo B — 5 

Art. 6.° Ficim elevadas ao triplo as contribuições que são 
arrecadadas nas Alfândegas em favor das instituições de cari- 
dade a que se refere o titulo 8, capitulo 13 da Consolidação das 
Leis das Alfândegas. 

Art. 7.° E' autorisado o Governo a inscrever no Thesouro 
Federal, como divida interna fundada, a emissão em apólices 
effectuada em virtude do decreto n. 10.322, de 27 de agosto 
de 1889. 

Art. 8.° Fica o Governo autorisado a mandar cunhar no esta- 
belecimento monetário do estrangeiro que ofT-recer melhores 
vantagens, caso não o possa fazer na Casa da Moeda, a sommade 
dez mil contos de réis (10.000:000$) em moedas de 100 e 200 réis. 

Art. 9." O imposto de 2 0/„ sobre o capital das loterias feleraes 
ou de 3 % sobre o capital das loterias estadoaes será pago 
pelos respectivos concessionários antes de serem os bilhetes 
expostos á venda. Os planos das loterias federaes deverão ser 
approvados pelo Governo. Os planos das loterias estadoaes deve- 
rão ser depositados no Thesouro com os actos offlciaes ema- 
nados dos poderes públicos estadoaes dos quaes resulte a sua 
approvação, e julgados conformes pelo mesmo Tliesouro. Nos 
bilhetes será feita a declaração de ser a loteria federal ou esta- 
dual e neste caso a que Estado ella pertence. A flsealisação das 
loterias será feita por empregados do Tliesouro que perceberão 
uma gratificação de 6:0008, por anno, sendo três contos e seis- 
centos mil réis para o fiscal e dous contos e qu atrocentos mil 
réis para o ajudante, supprimida a actual flsealisação. Os con- 
cessionários das loterias federaes e os das loterias estadoaes, cuja 
venda de bilhetes se fizer na Capital Federal, entrarão para o 
Thesouro cora a quantia de dez contos de réis, para as despezas 
de flsealisação por quotas que serão estabelecidas pelo Governo. 
E' livre a venda de bilhetes das loterias estadoaes na Capital 
Federal desde que forem satisfeitas as formalidades acima exi- 
gidas e as determinadas por leis e regulamentos que não forem 
manifestamente contrários a esta lei. Fica autorisado o Governo 
a modificar o regulamento actual no sentido de pol-o de aocordo 
com estas disposições. Continüa prohibida a entrada e a venda 
de bilhetes de loterias extrangeiras no território da Republica. 

Art. 10. Para o lançamento do imposto de pennas d'agua, a 
Municipalidade do Districto Federal é obrigada a fornecer á re- 
partição fiscal competente uma cópia do lançamento do imposto 
predial pelo qualaquelle deve ser feito. 

Paragrapho único. E' autor Nado o Governo a limitar o con- 
sumo de agua da Capitai Federal por meio do hydrometro, 
salvo para os usos domésticos ou da hygiene das habitações. 

Art. 11. Revogam-se as disposições era contrario. 
O Ministro de Estado dosNegocios da Fazenda a faça executar. 
Cipital Federal, 24 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves, 

LEI N. 266 — de 24 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputadoi e pelo Senado enviado á sanejão. 

Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unid js do Brazil para a 
exercício de 1895 e dá outras providencias. 

O Presidente da Repuílica dos Eslalos Unidos do Brazil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 
a lei seguinte: 

Art. 1." A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, para o exercício de 1895, ó lixada na quantia de 
275.691 ;670$588, a qual será distribuída pelos respectivos Mi- 
nistérios, na fôrma especificada nos artigos seguintes : 

Art. 2.° O Poder Executivo ó autorisado a despender pela 
repartição do Ministério da Justiça e Negocios Interiores, cora 
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os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia 
de   15.639;484$975 

A saber: 
1. Subsidio ao Presidente da Llepublioa  
2. Dito ao Vioe-Presidente da Republica  
3. Despeza com o palacio da Presidência da 

Republica  
4. Subsidio aos senadores  
5. Seeretaria do Senado : 

Elevadas as consignações : no pessoal — 
de 27:800$ para augmento da venci- 
mentos e pagamento de um continuo dis- 
pensado do serviço em virtude da reso- 
lução do Senado, de 27 de agosto de 1894; 
no — material — de 1:200$ para papel e 
outros objectos de expediente da Secre- 
taria ; de 1:800$ para conservação e lim- 
peza do edifício, etc. ; e de 10:0003, para 
compra de livros, jornaes e outras publi- 
cações   

6. Subsidio aos deputados ; 
Elevada de 63:000$ por ter sido elevado 
a 212 o numero dos deputados  

7. Seeretaria da Gamara dos Deputados : 
Elevada de 38:800$ a consignação para o 
pessoal, em virtude da resolução da Ga- 
mara, de 28 de agosto do 1893  

8. Ajuda de custo aos membros do Congresso 
Nacional  

9. Secretaria de Estado : 
Diminuída pela supprassão das seguintes 
consignações; de 6:000$ para gratificações 
a quatro empregados que teem exercício 
temporário nos gabinetes dos directores 
geraes; de 6:000$ para gratificação ao se- 
cretario do Ministro; de 800$ para paga- 
mento da differença do vencimentos a um 
20offlcial da antiga secretaria do interior, 
que foi exonerado; de 15:000$ para paga- 
mento atres los offlciaes addidos,dos quaes 
um foi exonerado e dous aproveitados; de 
2:000$ para um ajudante do offlcial ar- 
chivista que foi nomeado araanuense ; de 
1:600$ para pagamento do vencimento 
de um correio ; de 4:000$ relativo a um 
2o offlcial addido que passou para o qua- 
dro ; de 2:000$ para publicação do rela- 
tório apresentado ao Governo pelo lente 
da Faculdade de Direito do Recife, 
Dr. Sarros Guimarães. Reduzida a 15:000$ 
a consignação do 18:00Ü-- pura organisa- 
ção, impressão e revisão do relatório, etc. 
Elevada a 9:600$ a de 8:640$ destinada a 
serventes; a 10:000$ a de 7:000$ para 
despezas eventuaes, assignaturas de jor- 
naes, etc. Incluídas as consignações de 
6:000$ para gratificação do pessoal do 
gabinete do Ministro e 3:600$ para gra- 
tificação ao auxiliar teohnico junto á 
Directoria de Justiça  ... 

10. Justiça Federal: 
Incluídas as seguintes quantias: para 
ordenados dos empregados do extincto 
Juízo dos Feitos da Fazenda, que passaram 
a pertencer ao Juízo Seccional, em virtude 
do decretou. 848 de II de outubro de 
1890 (art. 358), sendo 1:920$ para dous 
offlciaes de justiça do Districto Federal; 
600$ para dous offlciaes de justiça em 
cada um dos Estados de Pernambuco e 
Bahia, e 600$ para um offlcial de justiça 
no Estado de Matto Grosso; o 30:000$ 
para vencimentos de 20 escrivães dos 
juizes seccionaes, da accordo com o de- 
creto n. 205 de 10 de setembro de 1894.. 

120:0003000 
36:000$000 

50:0003000 
567:000$000 

273:100$000 

1.908:000$000 

341:000$000 

90:000$000 

431:250$000 

688:244$000 

11. Justiça do Districto Federal: 
Para metade das despezas, do accordo 
com o art. 2o n. 1 desta lei  

12. Ajuda de custo a magistrados  
13. Policia do Districto Federal : 

Na rubrica—Pessoal da Repartição da 
Policia: diminuídas as seguintes con- 
signações; para inspectores seccionaes, 
reduzido o seu numero de 200 a 100, na 
importância de 180:000$000; para agentes 
de 1» classe, idem de 5o a 25, 60:000$; 
para agentes de 2a classe, idem de 
100 a 50, 90:000$; para agentes de 
3a classe, idem de 150 a 75,90:000$; 
elevada a 36:000$ a de 28:800$ para 
pagamento dos médicos, cujos venci- 
mentos ficam elevados a 6:000$, sendo 
4:000$ de ordena-do e 2:000$ de gratifi- 
cação— Na de material da mesma repar- 
tição, reduzidas as seguintes: a 15:000$ 
a de 18:000$ para aluguel da casa ; a 
54:000$ a de 60:000$ destinada a alu- 
gueis de postos policiaes; a 4:000$ a de 
5:000$ para asseio, fornecimento de pa- 
diolas, etc.; elevadas: a 20:000$ a de 
15:000$ para a. illuminação; a 1:800$ a 
de 1:400$ para o serviço de photographar 
cadáveres ; a 180$ a de 120$ para taxa 
de esgotos de três postos. —Na rubrica 
— Diligencias policiaes e conducção de 
presos: — Elevada a 90:000$ a consi- 
gnação de 40:000$ para diligencias na 
Capital.— Na rubrica — Brigada policial 
— Elevadas as consignações para p-ssoal 
e material de 2.673:752$2õ0 a  
4.019:361$500. Quanto ao pessoal, in- 
cluída a tabella, que baixou com o de- 
creto n. 1263, de 10 de fevereiro de 1893, 
assim modificada:— Supprimido o cargo 
de dentista ; reduzido o numero da al- 
feres de 60 a 44 e o de medicos-tenentes 
de 6 a 4 ; elevado de 2 a 4 o numero 
de flscaes e de ajudantes do regimento 
de infantaria ; fixados em tenentes-coro- 
neis os postos do commandante desse 
regimento e inspector da contadoria. 
Quanto ao material: elevada a 300:000$ 
a consignação de 222:250$ para farda- 
mento ; a 300:000$ a de 260:157$400 para 
ferragem, ferragem, etc.; a 24:000$ a de 
15:000$ para illuminação; reduzida a 
15:000$ a de 25:000$ para a remonta de 
cavallos ; a 1:030$ a de 2:000$ para 
concertos de carros; a 6:000$ a de 0:500$ 
para objectos de expediente ; a 25iü75.$ a 
de 90:70r)$720 para correiames, capotes, 

. etc. Incluida a de 8:880$ para gratifi- 
cação para residência ao pessoal da con- 
tadoria, aos majores flscaes o ajudantes. 
Na rubrica — Reíbrinadus—elevada a 
respectiva consignação de 50:000$ a 
90:000$. Para metade das despezas, nos 
termos do art. 2°, u. I, desta lei  

14. Casa de Correcção ; 
Elevadas as seguintes consignações na ru- 
brica— Pessoal : veucimeiitos do escri- 
pturario do 1:800$ a 2:600$ ; de 5 ama- 
nuenses, de 8:000$ a 10:000$; de um cou- 
forente de 1:800$ a 2:000$; de um porteiro 
comprador de 1:800|a2;000$000. Suppri- 
mida a consignação de 2:400$ para um 
capellão o proceptor. Na rubrica — Mate- 
rial ; reduzida a 12:000$ a de 12:600$ 
para saiai-los dos mestres e operários 
livres ; a 4:200$ a de 5:000$ para sn la ri os 
dos penitenciários ; a 3:700$ a de 5:000$ 

262:038$000 
20:000$000 

2.C77:352$250 
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para ferramenta e sua conservação ; a 
600$ a de 800$ para objectos de expe- 
diente ; a 400$ a de 500$ para publi- 
cações  Io2:492$400 

15. Guarda Nacional  50:000$000 
16. Junta Commercial da Capital Federal: 

Elevada de 480$ a 720$ a consignação 
para o servente  32:968$000 

17. Archivo Publico: 
Elevadas na rubrica — Material — as se- 
guintes consignações: a 1;200$ a de 
900$ pira encadernação, objectos de 
expediente, etc. ; a 5:000$ a de 4:000$ 
para compra e cópia de documentos 
importantes  < 61:380$000 

18. Assistência de Alienados : 
Na rubrica—Hospício Nacional—ele- 
vadas as seguintes consignações : a 
44:900$ a de 40:900$ para enfermeiros, 
enfermeiras, etc.; a 252:000$ a de 230:000$ 
para alimentação ; a 12:000$ a de 6:000$ 
para medicamentos, drogas etc.; a 
25:000$ a de 16:000$ para fazendas e 
calçado ; a 6:000$ a de 4:000$ para 
iIluminação ; a 4:000$ a de 3:000$ 
para aviamentos destinados ás offl- 
cinas; e a 7:200$ a de 5:000$ para 
combustível. Na rubrica — Colonias : a 
1:800$ a de 1:200$ para mestres.de 
otllcina; a 60:000$ a de 58:000$ para ali- 
mentação ; a 4:800$ a de 3:000S para 
medicamentos e vasilhame ; a 3:000$ a 
de 2:000$ para moveis e utensílios ; a 
10:000$ a de 8:000$ para fazenda e cal- 
çado; a 2:500$ a de 2:000$ para instru- 
mentos de lavoura, ferragens, sementes, 
etc.; a 2:000$ a de 1:000$ para remonta 
de animaes ; a 4:000$ a de 3:000$ para 
conservação do material fluctuante ; a 
1:241$ a de 1:200$ para o foguista, e a 
10:000$ a de 8:000$ para combustivel. 
Incluidas as seguintes quantias : 1:500$ 
para fumo e artigos para fumar ; 1:500$ 
para material destinado á lavagem de 
roupa. Reduzida a 4:000$ a consignação 
de 4:260$ para eventuaes  654:406$000 

19. Serviço Sanitário Marítimo: 
Elevada a consignação para o pessoal, em 
virtude da lei n. 198 de 18 de julho de 1894: 
na Capital Federal,de 46:100$a 104:600$; 
nos Estados do Paiá, Bahia, Pernambuco, 
S. Paulo e Rio Grande do Sul, de58:240$ 
a 93:000$; nos Estados dn Maranhão, Ala- 
gôas, Paraná e Santa Catharina, de 
Í4:220$ a 37:500$; nos E-tados do Ama- 
zonas, Piauhy, Rio Grande do Norte, 
Parabyba, Sergipe, Espirito Santo e 
Matto Grosso, de 13:320$ a 29:400$; 
no lazareto da ilha Grande, de 13:200$ 
a 13:400$; no Hospital Marítimo de 
Santa Isabel, de 18:000$a 29:600$, inclu- 
sive a gratificação de 6:000$ para o me- 
dico ajudante. No material: reduzida a 
2:000$a consignação para despezas even- 
tuaes e compra de moveis, supprimidas 
as diarias para alimentação dos ajudan- 
tes da Inspcctnria; reduzidas a 15:000$ 
as consignações englobadas para combus- 
tivel, para as lanchas, estopa, azeito e 
graia, na Capital Federal; a 1:000$ a 
consignação para objectos de expediente, 
desinfectantes, etc., em cada um dos Es- 
tados do Pará, Bahia, Pernambuco, São 
Paulo, Rio Grande do Sul e Maranhão ; 
a 760$ a mesma consignação em cada um 

dos outros Estados; elevada a 45:000$, 
no material geral, a consignação de 
30:000$ para acquisição, custeio, concer- 
tos e aprestos de lancha e escaleres, na 
Capital Federal; incluída na consignação 
total de 60:0^0$, para o mesmo fim nos 
Estados, a quantia de 30:000$ para acqui- 
sição de uma lancha para o porto da Ba- 
hia. Supprimida a quantia de 38:900$ 
que figura no orçamento de 1894, visto 
já se ter incluído nesta lei a necessária 
consignação para augmento de venci- 
mentos dos empregados. Elevada a con- 
signação destinada á visita sanitaria 
externa de 10:690$ a 16:060$, distribuída 
pelo seguinte modo: 1 patrão da lancha 
a vapor com a diaria de 9$, 3:285$; 1 
maçhinista cora a diaria de 9$, 3:285$ ; 1 
foguista com a diaria de 6$, 2:190$; 4 ma- 
rinheiros com a diaria de 5$, 7:300$000. 
Para o lazareto de Paranaguá 12:000$000. 650 ;630$000 

20. Instituto Sanitário Federal : 
Supprimidas as seguintes consignações: de 
3:000$ para umamauuense; de 8:800$ 
para dous auxiliares technicos ; de4:800$ 
paradous auxiliares do demographista. 
Reduzidas: a 1:000$ a de 2:000$ para a ac- 
quisiçãode moveis e concertos dos mesmos; 
a 2:400$ a de 4:500$ para serventes do In- 
stituto ; a 6:000$ a do 7:200$ para venci- 
mentos do secretario; a 7:200$ a de 8:800$ 
para vencimento dos dous auxiliares te- 
chnicos conservados ; a 4:080$ a de 6:120$ 
para quatro em vez de seis marinheiros da 
lancha do Hospital de Santa Barbara. 
Elevadas, no material, as seguintes con- 
signações : no Instituto, a 7:600$ a de 
6:000$ para acquisição de apparelhos e 
instrumentos; no Hospital de S. Sebastião, 
a 2:400$ a de 1:200$ para pagamento 
de mais um enfermeiro ; a 2:880$ a de 
2:160$ para mais um servente; a 10:000$ 
a de 8:920$ para custeio ; no Hospital de 
Santa Barbara, a 8:000$ a de5:7605 para 
custeio, reduzida a 1:200$ a de 3:000$ 
para asseio da repartição e despezas 
eventuaes do Instituto : ,-upprimida a de 
500$ para a publicação de expediente, 
que se fará pela consignação relativa a 
publicações geraes; inciuida a de 10:000$ 
para combustível, graxa, etc., para a 
lanchado Hospita. io S.u a Barbara... 227;400$000 

21. Faculdade de Direito de S. Paulo : 
Elevada a 7:000$ a consignação de 6:000$ 
para pagamento de accrescimo de ven- 
cimentos a lentes, substitutos e profes- 
sores que contarem mais de 10 annos de 
serviço. Supprimidas: a de 8:000$ para 
prêmio aos membros do magistério, que 
compuzerein obras consideradas de mé- 
rito ; e a quantia de 600$, diílerença para 
mais encontrada no orçamento para o 
exercício de 1894  295:900$000 

22. Faculdade de Direito do Recife : 
Supprimidas : a consignação de 8:000$ 
para prêmios e a quantia ue 600$, diífe- 
rença para mais encontrada no orçamento, 
para o exercício de 1894  297:100$000 

23. Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro : 
Incluidas as quantias do 2:400$ para 
ditTerença de vencimentos entre 6:000$ 
e 7:200$ para dous lentes que dirigem as 
cadeiras ae pathologia medica e cirúrgica 
de accordo com o paragrapho único do 
art. 97 do regulamento que baixou com 
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odecreton. 1482, Je 24 da julho de 1893. 
Elevadas as seguintes consiguaçOos: a 
46:800$ a de 26:400$ para vencimentos 
dos assistentes de clinica, cujo numero 
é elevado a 13, de accordo com o 
art. 12, § 1", do mesmo regulamento, 
percebendo cada um 3:600$ , sondo 
2:400$ de ordenado e 1:200$ de gra- 
tificação; a 10:000$ a verba de 7:000$ 
destinada ao pagamenlo dos bedeis, cujos 
vencimentos foram elevados do 1:400$ a 
3:000$ cada um e a 4:000$ a de 2:800$ 
para pagamento doscontinuos, cujos ven- 
cimentos foram também elevados de 
1:400$ a 2:000$ cala um ; a 2:400$ a de 
2:000$ destinada ao vencimento do con- 
tinuo que serve na bibliotheca, sendo 
1:600$ de ordenado e 800$ de gratificação. 
Reduzidas: a 16:160$ as consignações 
destinadas a pagamento de accrescimo de 
vencimentos a lentes que contarem mais 
da 10 annos de magistério, na somma de 
18:612$, e a 240$ a de 960$ para paga- 
mento também do accrescimo de venci- 
mento na razão de 5 %> e não de 20 % 
ao bibliothecario por contar mais de 10 
annos de serviço ; supprimidas as duas 
consignações de 8:000$ cada uma para 
prêmios aos lent;s pelas obras que com- 
puzerem e para viagem a paiz es- 
trangeiro  

24. Faculdade de Medicina da Bahia: 
Incluídas as quantias de 2:400$ para dif- 
ferença de veucimentos, entro 6:000$ e 
7:200$, para dous lentes que dirigem as 

■ cadeiras de pathologia medica e cirúrgica, 
de accordo com o paragrapho único do 
art. 97 do regulamento que baixou 
com o decreto n. 1482 de 24 de julho de 
1893. Elevadas as seguintes consigna- 
ções: a 46:800$ a de 21:000$ para venci- 
mento dos assistentes de clinica, cujo 
numero é elevado a 13, de accordo com o 
art. 12 § Io do mesmo regulamento, per- 
cebendo cada um 3:600$, sendo 2:400$ de 
ordenado e 1:200$ de gratificação; a 
15:570$ a de 15:000$ para pagamento de 
accrescimo de vencimentos a lentes ca- 
thedraticos o substitutos que contarem 
mais de 10 annos de magistério ; a 6:000$ 
a de 3:000$ para enfermeiros ; a 3:000$ 
a do 1:000$ para a publicação da revista 
dos cursos; a 5:000$ a de 4:000$ para o 
museu aaatomo-patbologico ; a 10:000$ 
a de 8:000$ p ira acquisição do instru- 
mentos necessários aos laboratórios; a 
10:000$ a de 7:000$ para pagamento dos 
bedeis ; a 4:000$ a de 2:800$ para paga- 
mento dos contínuos; e a 2:400$ a de 
2:000$ destinada ao vencimento do conti- 
nuo que sorvo na bibliotheca, sendo 
1:600$ de ordenado e 800$ da grati- 
floação. Augmentada do 25 % a con_ 

signação destinada a pagamento dos 
serventes.—Supprimidas: as duas con- 
signações do 8:000$ cada uma para 
prêmios aos lentes que compuzerem ooras 
e para viagem a paiz estrangeiro ; o a 
quantia de 10:000$ differença para mais 
encontrada no orçamento para 1894  

25. Escola Polyteolmica : 
Supprimidas as consignações: de 2:000$ 
para o professor contractado da cadeira de 
technologia cbimica e industrias cbbnicas; 
de 300$ para pagamento do accrescimo do 
vencimentos ao secretario; de 8:000$ para 
prêmios aos lentes quocumpuzerem obras; 

e de8;000$ para viagem a paiz estrangeiro; 
reduzidas a 32:010$ as consignações de 
48:270$ destinadas a pagamento de accres- 
cimo de vencimentos ao pessoal docente ; 
a 40:000$ a de 60:000$ para despezas 
com o Observatório Astronômico do Morro 
de Santo Antonio ; e'evadas: a 8:000$ a 
consignação de 0:500S para despezas 
extraordinárias o eventuacs; a 16:800$ 
a de 13:360$ para pagamento dos venci- 
mentos augmentalos dos guardas, sendo 
seis de 1:700$ a 2:000$ e dous, que 
servem á noite na bibliotheca. de 2:000$ 
a 2:400$; in luida a de 1:200$ para gra- 
tificar ao preparador do laboratório de 
technologia cbimica e industriaschimicas, 
emqunnto estiver occupando também o 
logar de preparador de pbvsica indus- 
trial ".  Õ09:04E$000. 

26. Escola de Minas de Ouro Preto : 
Elevadas as seguintes consignações : a 
29:400$ a de 16;800$ para mais tres substi- 
tutos, nos termos do art. 6o do regula- 
mento que baixou com o decreto n. 1540 
de 18 de setembro de 1891 ; a 2:900$ a 
do 2:400$ para gratificação addicional a 
lentes que contarem mais de 10 annos 
do serviço ; a 3:000$ a de 2:200$ para 
objectos de expediente o illuminação ; 

637:140$000 a 6:000$ a 06 5:000$ para modelos, de- 
senhos, etc.; a 4:000$ a de 3:000$ para 
o laboratório de cbimica e docimasia, e 
a 12:000$ a de 10:000$ para gabinetes 
de pbyaica, zoologia, botânica, etc., ctc. 202:700$000 

27. Pedagogium: 
Reduzidas : a 6:000$ a de 12:000$ para 
gratificação aos professores encarregados 
dos cursos e das conferências ; a 3:000$ a 
de 6:000$ para publicação da lievista Pe- 
dagogica. Elevadas: a 2:400$ a de 1:200$ 
para vencimento ao escripturario ; o a 
6:000$ a de 4:600$ para acquisição de 
livros, jornaes, apparelbos, etc  48:200$000 

28. Gymnasio Nacional: 
No internato: Supprimidas as consignações 
de 840$ para gratificação a um ajudante 
de porteiro : de 900$ idem a um ajudante 
de despenseiro ; de 10:000$ para despezas 
com os gabinetes de soiencias naturaes. 
Reduzida a 1:200$ a de 2:400$ para os sub- 
stitutos, por só existir um. Elevadas: a 
3:600$ a de 2:400$ para gratificação ao 
medico ; a 06:000$ a de 00:000® para pa- 
gamento de lentes. Nooxternalo: Sup- 
primidas : a de 840$ para gratificação a 
um ajudante do porteiro ; ade 1:200$ para 
um substituto. Elevada a 2:000$ a do 
1:200S para illuminação. Incluídas: ade 
6:000$ para vencimento do lente de me- 
cânica e astronomi i ; a do 600$ ao es- 
crivão para quebras; e a de 2:400$ para 
pagamentode dous professores de cadeiras 
extinctas.mas quepresentemente estão no 
eífectivo exercício do magistério, ficando 
assim equiparados aos outros lentes. Ap- 
plicada do seguinte modo a consignação 
do 20:000$ destinada na vérba —Material 
— para despezas impresciudiveis com os 

648:87ü$000 exames gcraes de preparatórios, inclusive 
pagamento mensal do pessoal indispen- 
sável ao mesmo serviço: gratificações do 
2:400$ ao dii ectcr, 1:8ü0$ ao vice-director, 
1:200§ ao secretario, 600$ ao escrivão e 
600$ a um inspector servindo do ama- 
nuense  518:060$000 

29. Escola Nacional do Bellas Artes  150:520$000 
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30. Instituto Nacional de Musica: 
Elevadas: a 10:000$ a consignação de 
5:000$ para acquisição de instrumentos, 
reparos, etc.; a 28:000$ a de 5:000$ para 
acquisição de moveis, armários, estantes, 
inclusive 830 cadeiras. Reduzidas : u 
4:000$ a de 4:580? para papel, pannas, 
medalhas, etc., e a 3:600$ a de 4:000$ 
para a bibliothoca, archivo, museo, etc. 155:020$000 

31. Instituto Benjamin Constant; 
Incluída a quantia de 6:500$ para grati- 
ficações addicionaes aos professores, nos 
termos do decreto n. 1210, de 13 de janeiro 
de 1893, e elevadas as seguintes consi- 
gnações : a 960$ a de 720$ para gratifi- 
cação do cozinheiro ; a 600$ a de 510$ 
para a do ajudante ; a 31:864$500 a de 
25:695$ para alimentação de 37 empre- 
gados internos e de 60 alumnos, no má- 
ximo, calculada na razão de 900 réis por 
pessoa ; a 8:000$ a de 6:000$ para rou- 
paria ; a 3:000$ a de 2:000$ para enfer- 
maria e a 9:000$ a de 8:300$ para des- 
pezas diversas e extraordinárias  171:645$500 

32. Instituto dos Surdos-Mudos; 
Incluídas as quantiasde: 840$ para grati- 
ficação addioional a um professor de lin- 
f uagem escripta que completa 20 annos 

e magistério, nos termos do decreto 
n. 1210, de 13 de janeiro de 1893 ; 280$ 
para gratificar o enfermeiro; o 2:000$ 
para instrumentos, plantas, sementes, etc., 
destinados ao ensino agrícola ; e elevadas 
as seguintes consignações: a 4:080$ a de 
3:000$ para serventes ; a 2:000$ a de 
1:460$ para o mestre sapateiro ; a 2:4008 
a de 1:800$ para o dourador; e a 2:000$ 
a de 1:600$ para illuminação  90:365$000 

33. Bibliotheca Nacional: 
Elevada a consignação para pessoal de 
99:900$ a 109:200$, de accordo com o 
decreto n. 1766, de 8 de agosto de 1894, 
que a reformou, sendo creados o cargo de 
conservador com os vencimentos do 
4:200$, mais um logar de 2o offlcial com 
3:600$, mais um de amanuense com 
3:000$; incluída a de 1:500$ para um 
ajudante do porteiro, sendo 1:000$ de 
ordenado e 500$de gratificação; elevada, 
no material, á 7:000$ a consignação de 
6:000$ para illuminação; e incluída a de 
4:800$ para aluguel ile uma casa desti- 
nada a deposito do livros ejornaes... 159:900$000 

34. Museo Nacional: 
Restabelecida a consignação do 18:600$ 
para vencimentos de quatro sub-dire- 
ctores, logaros creados pelo regulamento 
que baixou com o decreto n. 1179, de 
20 de dezembro de 1892    180:720$000 

35. Pensões e commissões em paizes extran- 
geiros  31:000$000 

36. Serventuários,, do Culto Catholico a que se 
refere o decreto n. 119 A, do 1890: 
Reduzida de 6:000$ pelo fallecimento dos 
vigários collados em alguns Estados  313:000$000 

37. Instituições subsidiadas pela União: 
Incluída a consignação de 20:000$ para 
cada um dos lyceos de instrucção secun- 
daria dos Estados do Maranhão, Piautiy, 
Rio Grande do Norte o Parahyba. Elevada 
a 4:000$ a do Estabelecimento de Edu- 
candas no Pará. Supprimido o subsidio 
relativo a cada uma das seguintes insti- 

tuições : Lyceo Taubatéano, Lyceo de 
Artes e Ollicios de Ouro Preto, Lyceo de 
Artes e Oftlcios de Juiz de Fóra e Curso 
Noeturno para o sexo feminino estabe- 
lecido no Externato do Gymnasio Na- 
cional  301:000$000 

38. Soccorros Públicos  100;000|000 
39. Obras: 

Sendo: para conclusão das do Asylo do 
Alienados de Curytiba, no Estado do 
Paraná, 15:000$; para auxilio das obras e 
manutenção do Hospício de Alienados a 
cargo da Santa Casa de Misericórdia da 
Victoria, no Estado do Esidrito Santo, 
10:000$ ; para conservação e reparo de 
edifícios, próprios nacionaes ou particula- 
res ao serviço do Ministério, 100:000$ ; 
para continuação das obras lia Materni- 
dade, 50:000$ ; para idem da Faculdade 
de Medicina da Bahia, 30:000$; para 
idem da Faculdade de Direito do Recife, 
100:000$ ; para complemeuto das obras 
e decoração do edifleio do Instituto Na- 
cional de Musica, 20:000$; para auxiliar 
a Santa Casa da Misericórdia da Bahia 
na construcção da Maternidade, 20:000$ ; 
para conclusão dos concertos o installa- , 
ções noedirteio do Senado, 30:000$ ; para 
construcção e installação do laboratório 
destinado aos trabalhos práticos de pby- 
sica experimental da Escola Polyte- 
cbnica, 20;000$000  395:000$000 

40. Corpo de Bombeiros; 
Para metade das despozas de accordo 
com o art. 2o, n. I, desta lei, sendo a 
rubrica para o pessoal elevada de 
554;635$500 a 665:476$9õ0, de conformi- 
dade com o decreto n. 1685 A, de 7 de 
março de 1894 ; e na do material eleva- 
das as seguintes consignações: a 12:000$ 
a de 10:000$ para conservação do quar- 
tel, estações, postos, etc.; a 30:000$ a de 
28:000$ para acquisição e reforma do 
material; a 62:460$900 a de 52:260$ 
para fardamento das praças ; a 5:000$ 
a de 3:000$ para expediente da secreta- 
ria, companhia, estações, e_tc.; a 8:000$ 
a de 5:000$ para illuminação do quartel, 
estação, etc.; reduzida a 7:000$ a de 
7:685$ para remonta de animaes. Ele- 
vada a 19:919$900 a de 18:000$ para os 
reformados  455:038$82õ 

41. Eventuaes  100:000$000 
42. Magistrados em disponibilidade ; 

Deduzida a quantia de 9;600$000  õ80;000$000 

I.— Metade das despezas a realizar com a Policia, a Justiça e 
o Corpo de Bombeiros uo Districto Federal correrão por conta do 
respectivo Governo Municipal. 

II.— Fica o Poder Executivo autorisado a rever o regula- 
mento do serviço policial do Districto Federal, de que trata o 
decreto n. 1034 A, de 1 de setembro de 1892, para o fim de 
organisar o serviço como melhor for, nos limites da consignação 
feita na presente lei. 

Os ofllciaes da Brigada Policial cujo numero exceder ao que 
é fixado na presente lei, continuarão aggregados aos respectivos 
corpos, devendo o Governo com elles preencher as vagas que 
se derem, e serão pagos até então pelo saldo que se verificar 
mensalmente na consignação para o pessoal. 

III.— O Poder Executivo preencherá com os empregados, que 
existirem addidos às differentes repartições deste Ministério, as 
vagas que porventura nellas se verificarem. 

Art. 3.° E' o Presidente da Republica autorisado a despender 
pela repartição do Ministério das Relações Exteriores, no exer- 
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cicio de 1895, com os serviços designados nas seguintes verbas, a 
somma de   1.887:692$000 

1. Secretaria de Estado, moeda do paiz  
2. Legações e Consulados: 

Elevada averba de mais 24:000$ para 
ordenados dos chancelleres dos Consu- 
lados de Nova-York, Liverpool, Ham- 
burgo, Gênova, Lisboa e Londres, ao 
cambio de 27 d. sterlinos por 1$  

3. Empregados em disponibilidade, moeda do 
paiz  

4. Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. ster- 
linos por 1$000  

5. Extraordinárias no exterior, idem  
6. Ditas no interior, moeda do paiz  
7. Commissões de limites ao cambio de 27 d. 

sterlinos por 1$, sendo 120:000$ desti- 
nados à commissão de limites com a 
Guyana Franceza  

187:592$000 

1.140:200$000 

60;000$000 

130 
60 
20 

000$000 
000$000 
000$000 

290:000$000 

139:7õ8$000 

Art. 4.° O Poder Executivo é autorisado a despender pela 
repartição do Ministério da Marinha, no exercício financeiro de 
1895, a quantia de  17.826:354$197 

Assim distribuída: 
1. Secretaria de Estado  
2. Conselho Naval: 

Ejevada a verba de 5:200$ pela equipara- 
ção da gratificação aos membros milita- 
res, substituindo a tabella respectiva 
pela seguinte: 

1 vice-presidente—oíllcial 
general da Armada.. 6:000$000 

3 membros effectivos, offl- 
ciaes generaesda Ar- 
mada—gratificação a 
5:600$000  16;800?000 

2 membros eflectivos, en- 
genheiros navaes do 
Ia classe — gratifica- 
ção a 5: 600$000  11:200$000 

1 membro effectivo, ba- 
charel em direito.... 9:000§000 

3. Quartel-General  
4. Conselho Supremo Militar: 

Augmentada a verba de 27:422$ pela 
maior gratificação que passaram á per- 
ceber os membros do Conselho Supremo. 

5. Contadoria  
6. Commissariado Geral  
7. Auditoria  
8. Corpo da Armada e classes annexas : 

Reduzida a verba de 15:660$, em virtude 
da ter sido restabelecido o regulamento 
do Corpo de Saúde  

9. Batalhão de infantaria naval: Pessoal e 
material  

10. Corpo de Marinheiros Nacionaes: 
Reduzida a verba de 24:840$ em virtude 
da diminuição do numero de praças deter- 
minado pela lei que fixou a Força Naval 
para o exercicio de 1894, e elevada a 
5:000$ a consignação de 300$ destinada 
ao material da escola do Estado da Para- 
hyba, para a installação da mesma escola. 

11. Companhia de inválidos : 
Augmentada a verba de 1:440$ pela 
admissão de maior numero de praças no 
asylo  

43:000$000 

80:663$000 

63;560$000 
158;350$000 
40:980$000 
11:350$000 

1.625:120$000 

200:000$000 

1.730:692$000 

68:031$500 

12. Arsenaes : 
Elevada a verba de 988$740 pelo au- 
gmento da diaria que tiveram os patrões 
das lanchas do serviço geral do Arsenal 
da Capital Federal, na importância total 
de 11:488$740, attendida a importância 
de 10:500$ votada para pagamento do 
pessoal e material da Escola de Nautica 
do Pará, que já estava comprehendida na 
proposta apresentada pelo Governo para 
o exercicio de 1895  3.272:16!$740 

13. Capitanias de portos : 
Augmentada de 21:350$500, proveniente 
de se haver mantido os vencimentos, que 
estavam percebendo os patrões e rema- 
dores das Capitanias de portos dos Es- 
tados, comprehendidos patrão e remeiros 
da Delegacia do S. João da Barra, e a 
diaria de 1$500 para o encarregado das 
diligencias da Capitania do Pará, e mais 
o augmento dos alugueis das casas em 
que funccionam as Capitanias dos portos 
do Espirito Santo, Maranhão e Rio 
Grande do Sul  290:097$000 

14. Melhoramentos, conservaçãoe balisamento 
de portos  50:000$000 

15. Força Naval  2.482:341$924 
16. Hospitaes  277:643$600 
17. Repartição da Carta Marítima : 

Elevada a verba de mais 25:000$ para 
um pharol na Ponta da Raposa, município 
de Guarapary, Estado do Espirito Santo. 509:290$000 

18. Escola Naval  243;930$000 
19. Reformados: 

Augmentada a verba de 37:125$333, pelo 
grande numero de reformas concedidas, 
não obstante a reducção por mortes.. 688:448$433 

20. Obras: 
Augmentada de 10:000$ para o fim 
especial de reparos do Arsenal de Mari- 
nha do Pará  330; 000$000 

21. Etapa  36õ$000 
22. Armamento i  100:000$000 
23. Munições de bocca: 

Diminuída da quantia de 39:420$, prove- 
niente do se fazer o calculo pela lei de fixa- 
ção de Força Naval para o exercicio 
de 1894   3.360:580$000 

24. Munições navaes  700;000$000 
25. Material de construcção naval  600:000$000 
26. Combustível  500:000$000 
27. Fretes, tratamento de praças fora das en- 

fermarias e enterros  60:000$000 
28. Eventuaes  200:000$000 

Art. 5.° O Presidente da Republica ó autorisado a despender 
pela repartição do Ministério da Guerra, no exercicio financeiro 
de 1895, a quantia de-  36.735:684$661 

A saber: 
1. Secretaria de Estado e repartições annexas: 

Augmentada a verba na importância de 
12:540$, sendo elevada de 2$500 a 3$ a 
diaria dos serventes e consignada a 
quantia de 12:000$ para a representação 
do Ministro  234:488$000 

2. Supremo Tribunal Militar e Auditores : 
Reduzidaa verba na importância de 19:116$ 
por ter-se verificado excesso no augmento 
concedido para o exercicio de 1894  207:152$000 
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3. Contadoria Geral da Guerra: 
Reduzida a verba em 6:360$, sendo elimi- 
nada a importância de 6:900$ destinada ao 
pagamento dos vencimentos de uminspo- 
ctor e um servente daextincta Pagadoria 
das tropas, visto terem faliecido, e ele- 
vada de 2$õ00 a 3$ a diaria dos ser- 
ventes  

4. Directoria Geral de Obras Militares: 
Reduzida a verba na importância de 
226:186§986 para obras na Capital Federal 
e Estados, incluída a importância de 
10:000$ para a installação de uma linha 
de tiro no Ceará  

5. Instrucção Militar : 
Augmentada a verba em 319:976$, pela 
inclusão da consignação de 55:351$, para 
a execução do decreto n. 1199, de 31 de 
dezembro de 1892, que extinguiu a Es- 
cola de aprendizes artilheiros, creando 
e organisando a de sargentos, pela ele- 
vação a 635:100$ na consignação para 
soldo e etapa dos alumnos das Escolas 
Militares, cujo numero foi elevado de 
700 a 1.200, sendo 370:475$ para a 
Escola Militar da Capital Federal, 
158:775$ para a do Rio Grande do Sul, 
105:850$ para a do Ceará  

9. 
10. 

11, 
12, 

13. 

14. 

15. 

Intendencia. 
Arseuaes: 

Inspectoria Geral 
Exercito: 

do Serviço Sanitário do 

Reduzida a verba em 70:733$, por 
alterações no pessoal. Augmentádo em 
900$000 no material, por insufflciencia 
no credito votado para 1894  

Hospitaes e enfermarias  
Estado-Maior General: 

Augmentada a verba em 480$ por ter-se 
orçado a gratificação para criados liara 
os generaes do quadro extranumeraru. 

Corpos especiaes : 
Reduzida a verba em 10:110$, por se 
achar presentemente reduzido a tres o 
numero de capitães do Corpo de Estado- 
Maior de 2" classe  

Corpos arregimentados ; 
Elevada a verba em 595:224$, correspon- 
dente ádespeza necessária para os novos 
corpos do Exercito creados pelos decre- 
tos ns. 1682 e 1688, de 28 de fevereiro 
e 17 de março do corrente anno  

Praças de pret: 
Augmentada a verba era 1.066:õ33$550, 
com a importância necessária para o pa- 
gamento de 24.000 praças eflectivas e o 
estado-maior e inferiores para os novos 
corpos do Exercito,creados por decretos 
ns. 1682 e 1688  

181:310$000 

481:277$410 

2.073;431$000 
148:729$000 

Elevada a verba na importância de 
130;083$635, sendo 30:083$635 para au- 
graento dos vencimentos da mestrança, 
patrões e remadores do A rsenal da Ca- 
pital Federal, de conformidade com os 
decretos ns. 129 o 157, de 18 de maio e 5 
de agosto de 1893, e 100:000$ para melhor 
dotar-se a verba — Material — por ser 
insufficiente o credito votado para 1894. 

Depósitos de artigos bellícos  
Laboratories  

1,617;279$135 
9:359$000 

185;102$000 

1,121:609$000 
1.014:240$000 

436:160$000 

1.377:939$000 

5.1Õ7:277$000 

3.738:688$750 

16. Etapas: 
Augmentada a verba na importância de 
3.299:600$, feito o calculo da etapa por 
24.000 praças, em vez de 18.700 e ele- 
vada a importância delia de $800 a 1$000 

17. Fardamento; 
Augmentada a verba em 1.682:335$573, 
por se orçar fardamento para 24.000 
praças de pret e 1.200 alumnos das Es- 
colas Militares, com augmento de 15 0/0 
sobre a verba — Material  

18. Equipamento e arreios ; 
Elevada a verba a mais 105:462$400, em 
conseqüência do augmento do effectivo 
do Exercito  

19. Armamento : 
Augmentada a verba na importância de 
4:680$, proveniente da elevação dos ven- 
cimentos da mestrança da offlciua de es- 
pingardeiros e coronheiros do Arsenal da 
Capital Federal  

Despezas de corpos e quartéis : 
Elevada a verba em 130:000$, para me- 
lhor dotarem-se as verbas do material, 
reconhecidas insuííicientes no exercício 
vigente  

Companhias militares : 
Diminuída a verba em 192:578$ com a 
extiucção da Escola de aprendizes arti- 
lheiros, ex-vi do decreto n. 1199 de 31 de 
dezembro de 1892  

20. 

21 

24. 
25. 
26. 
27. 

28. 
29. 

Commissões militares  
Classes inactivas : 

Diminuída a verbaem31:444$868 coma re- 
ducção, em quantia correspondente, da des- 
tinada ao pagamento do soldo e quotas dos 
ofHciaes reformados,e eliminada a despeza 
de 6:120$ que se fazia com os offlciaes 
aggregados. Elevada em 11:607$ a verba 
para etapa dos offlciaes do Asylo de Invá- 
lidos, cujo numero foi elevado de 40 a 55 

Ajudas de custo  
Fabricas  
Colonias militares  
Despezas diversas e eventuaes: 

Deduzida da verba a quantia de 20:000$, 
sendo 12:000$, na consignação para diaria 
dos desertores e presos condemnados a 
trabalhos, e 8:000$ para apprehensão de 
desertores  

Bibliotheca do Exercito  
Observatório do Rio de Janeiro  

8.860:000$000 

4.388;577$867 

255:4625400 

183:6505000 

846;000$000 

512:3235750 
132;710$000 

2.088:9665472 
150:0005000 
328:127$100 
137:236$277 

740:0005000 
11:109$500 

123:4805000 

Art. 6.° O Presidente da Republica é autorisado a despender, 
pela repartição do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas : 

X. Com os serviços federaes designados nas seguintes rubri- 
cas, a quantia de 104.029:036$070, a saber : 

1. Secretaria de Estado : 
Deduzidos 64:400$do3 vencimentos do pes- 
soal da secretaria, accrescidos sem disposição 
legal; 3:000$ dos vencimentos de um aina- 
nuense addido  363;510$900 

2 Auxílios à agricultura : 
Reduzida a 300:000$ a consignação para 
garantia de juros às émprezas de engenhos 
centraes, e supprimidas a de 7:200$ do con- 
sultor teclmico da industria saccharina o a 
destinada ao Laboratório de Biologia, ex- 
tineto, e reduzido a 15:000$ o auxilio á 
Academia do Commercio de Juiz de Fóra.. 574:3075000 
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3. Agencia Central de Immigração : 
Deduzidos 4:200§ da consignação para car- 
vão, 5:000$ de concertos è outras despezas 
do material da ilha das Flores ; 30:000$ de 
comedorias ; 4:000$ de medicamentos e 
dietas, 2:000$ de expediente e diversas 
despezas da Hospedaria da Ilha das Flores ; 
elevada a 30:000$ a consignação de aluguel 
de embarcações da mesma hospedaria, ante- 
pondo-se á palavra—Aluguel—as seguintes: 
Acquisição ou—, Deduzidos mais: 30:000$ 
de obras e despezas diversas e 4:000$ do 
expediente da Hospedaria do Pinheiro ; 
na Delegacia do Rio Grande do Sul: 
3:600$ do ajudante, 1:800$ do amanuense, 
3:000$ do pagador, logares ora suppri- 
midos ; 5:000$ do expediente ; 89:880$ 
da Hospedaria do Crystal, que é trans- 
ferida ao Estado respectivo ; 137:200$ de 
commissões de estabelecimento de immi- 
grantes, no Rio Grande do Sul; 494:000$ do 
material da mesma commissão ; 3:000$ do 
ajudante; 1:800$ do amanuense da Delegacia 
de Santa Catharina, que ficam supprimidos; 
61:360$ da hospedaria desse Estado a, elle 
transferida e 326:610$ das commissões para 
estabelecimento de iramigrautes do mesmo 
Estado ; 3:000$ do ajudante; 1:800$ do 
agrimensor na Delegacia ; 82:080$ da Hospe- 
daria de Paranaguá e Curytiba. transferida 
ao Estado respectivo e 322:800$ das com- 
missões de estabelecimento de immi- 
grantes, no Estado do Paraná ; 72:320$ das 
Hospedarias da Bahia e Pernambuco transfe- 
ridas aos respectivos Estados; 359:600$ das 
commissões de núcleos colouiaes nesses 
Estados e 18:400$ do pessoal da Dele- 
gacia de Pernambuco, supprimida. Redu- 
zida a 1.800:000$ a consignação para 
introducção o loealisação de famílias, oíc., 
sahindo delia 150:000$ para o Estado do 
Paraná, 200:000$ para o de Santa Catharina 
e 200:000$ para o do Rio Grande do Sul 
como auxilio para a colonisação europé.i e 
50:000$ «ode Matto Grosso como auxilio á 
colonisação nacional. Deduzidos 4.44:093$372 
da consignação— Pagamento de transporte 
de immigrantes e eventuaes  8.799:456$628 

4. Correios: 
Deduzidos: 50:000$ da consignação —Van- 
tagens especiaes a empregados, 330:000$ 
da —Ohjectos para expediente e utensílios, 
170:000$ da— Despezas diversas, e 20:000$ 
da—Eventuaes  8 979:88õ$000 

5. Telegraphos : 
Deduzidos 10:000$ da installação de obser- 
vatórios meteorológicos e20:000$ da ligação 
talegraphica e semaphorica dos pharóes. 
Elevada de 350:000$ a 851:440$ a consigna- 
ção — Estabelecimento de novas linhas — 
e para uttender áccmstrueção das seguintes: 
80:000$ para continuação da linha de Ca- 
xias pelo vallo do Itapicurú ao do Tocantins 
em Goyaz,passando pela cidade da Carolina; 
90:000$ para prolongamento do ramal de 
Oeiras, S. João e S. Raymundo Nonato, 
para a construcção do ramal de Colonia a 
Paranaguá o para o do Perypery ao Itama- 
raty a entroncar na linha do Ceará; 
50:000$ para continuação da linha de Ma- 
chado Portellaa Carinbanha ; 50:000$ para 
construcção da üulia do ligação da cidade 
de Joazeiro, na Bahia, á de Jauuaria, 
em Minas, tocando pelas povoações ribei- 
rinhas ; 35:000$ para a construcção dos ra- 
maes de Angicos a Macau o de Mossoró 

a Arêa Branca ; 25:000$ para prolon- 
gamento da linha de Serro, S. Miguel de 
Guanhães, Peçanha à Ferros e ítabira; 
10:000$ para prolongamento da linha de 
Queluz a Sabará ; 30:000$ para prolonga- 
mento da linha de Sete Lagoas a Inhaú- 
ma e Fortuna, de Vista Alegre a Santo 
Antonio da Lagôa, e Trahyras e de Santo 
Antonio da Lagôaa Jequitibá; 10:000$ para 
prolongamento da linha de Mar de Hespa- 
uha a Angustura, passando por Santo An- 
tonio do Aventureiro; 25:000$ para con- 
strucção da linha de Maracassumé a Tury- 
assú, no Estado do Maranhão; 30:000$, 
idem, idem, de S. Miguel a SanfAnna do 
Panema, Estadode Alagoas; 30:000$, idem, 
idem, de Anchieta a Alfredo Chaves, Ita- 
pemirim do Rio Novo e Santa Cruz a Páo 
Gigante, no Espirito Santo; 15:000$, idem, 
idem, de Guarapuava ao Porto da União, Pa- 
raná; 30:00ü$, idem, idem, de Blumenau 
a Lages, Santa Catharina, e 50:000$, idem, 
idem, de S. Luiz, Santo Ângelo o Palmei- 
ras, de Rio Pardo & Encruzilhada, no Rio 
Grande do Sul ; 5:000$ para a linha de Be- 
nevente a Piúma, no Estado do E-pirito 
Santo. Para construcção de um circuito te- 
lephonico entre a Capital Federal, Santos 
e Petropolis 283:500$000  9.427;060$000 

6. Subvenção a companhias de navegação — 
Substituídas as consignações de 170:000$ á 
Companhia de Navegação do Maranhão e 
56:000$ para o serviço de cabotagem do 
Ceará ao Pará, etc. pelo seguinte: serviço 
de cabotagem do Ceará ao Pará com uma 
viagem mensal ao porto de Tutoia, no Ma- 
ranhão, 168:000$ e elevada a subvenção á 
navegação interna a vapor no Estado de 
Matto Grosso a 22:000$ para estondel-a a 
Aquidauana;aocrescente-se 11:200$, subven- 
ção á Companhia Pernambucana, pela na- 
vegação a vapor no rio S. Francisco, cou- 
tracto innovado por decreto n. 1791, de 4 
de setembro de 1894  2.944;140$000 

7. Garantia de juros ás Estradas cie Ferro : 
Estrada de Ferro do Natal 
aNovaCruz (em trafego).. 
Estrada de Ferro Conde d'Eu 
e ramal doCabedello (idem) 
Estrada de Ferro do Recife 
ao Limoeiro (idem)  
Estrada de Fei ro do Recife a 
S. Francisco (idem)  
Estrada de Ferro do Ribeirão 
ao Bonito (idem)  
Estrada de Ferro Central 
das Alagoas e ramal da As- 
sembléa (idem)  
Estradado Ferro da Bahia a 
S. Francisco e ramal do Thn- 
bó (idem)   1.279;000$000 
Estrada do Ferro Central da 
Bahia, ramaes da Feira de 
SanfAnna, de Olhos d'Agua 
o do Orobó (idem)  
Estrada de Ferro Tram-Road 
Nazareth (idem)  
Estrada de Forro Barão de 
Araruama (idem)  
Estrada do Ferro do Caran- 
gola eramal de Santo Eduar- 
do (idem)  
Estrada de Ferro Central de 
Macahé (idem)  
Estrada de Forro Minas e 
Rio (idem)  1.084:667.?715 
Estrada de Ferro Mogyana, 

384:723$j78 

456:945$528 

350:000$000 

713:626$665 

57:600$000 

430:310$000 

910:003$000 

113:400$000 

00:000$000 

470;000$000 

74;152$6G9 
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9. 

10. 

prolongamento a Catalão e 
ramal de Caldas (idem)  618:000$000 
Estrada de Ferro de Para- 
naguá a Curytiba, prolonga- 
mento ao porto Amazonas e á 
Ponta Grossa e ramaes ao 
Rio Negro e Antonina (idem) 1.344:442$989 
Estrada de Ferro D. Thereza 
Christina (idem)  392:6õ0$861 
Estrada de Ferro do Rio 
Grande a Bagé (idem)  946:õ01$732 
Estrada de Ferro de Quara- 
him a Itxquy (idem)  360:000§000 
Estrada de Ferro de Caxias 
a S. José de Cajazeiras (em 
construeção)  139; 400$000 
Estrada de Ferro Tamandaré 
á Barra (idem)  60:000$000 
Estrada de Ferro Maceió á 
Leopoldina (idem)  60:000$000 
Estrada de Ferro de Ala- 
gôas a Paulo Affonso (Idem). 60:000s'000 
Estrada de Ferro Aracaju a 
Simão Dias (idem)  õ9:000§000 
Estrada de Ferro de Yictoria 
á Peçanha (idem)  60:000$000 
Estrada de Ferro Muzam- 
binho (idem)  100;3S0$000 
Estrada de Ferro Perdões a 
Catalão e Perdões à Barra 
Mansa (idem)  2.056:824$000 
Prolongamento da Soroca- 
bana e ramal de Itararé 
(idem)  360:000$000 
Estrada de Ferro de Itararé 
a Cruz Alta (idem)  60:000§000 
Estrada de Ferro Santa 
Maria da Cruz Alta (idem).. 288:720§000 
Estrada de Ferro e Minas de 
S. Jeronymo (idem)  60:000$000 
Estrada de Forro do Pelotas 
ás Colonias de S. Lourenço 
(idem)  60:000$000 
Estrada de Ferro de Araxáa 
Peçanha (em estudos)  60:000$000 
Estrada de Ferro de Catalão 
e Palmas (idem)  60:000$000 14.148:841$337 

Estrada de Ferro do Sobral. 260;000,$000 
Prolongamento da mesma.. 150:000$000 410:000$000 

Estrada de Ferro de Baturitô: 
Deduzidos: 50:000$ do material rodaute da 
3" secção ; 150:030$ da consignação para pre- 
paração do leito na 4a secçãó e 90:000$ da do 
material da mesma secção ; 200:000$ da de 
preparação do leito, etc., da 5a e 25:000$ na 
revisão dos estudos entreHumaytá e Grato. 2.235:524$732 
Estrada de Ferro Sul de Pernambuco: 
l" divisão 
Pessoal  119:213$9õ0 
Material  6:003$000 125:213$950 
2a divisão 
Pessoal  780:035$021 
Material  4I0:450$000 
Dito rodante.. 600:000$000 1.791:085$021 
3a divisão (Em construeção) — 
Prolongamento de Garanliuns 
a Águas Boi Ias : 
Pessoil  62:82õ$000 
Material  2:000$000 
Revisão de es- 
tudos, locação 
da linha, tra- 
balhos prepara- 
tórios e movi- 
mento de terra _300|000$000 36 4:825$000 2.281:123$971 

Annexo B — 6 

11. Estrada de Ferro Central de 
Pernambuco, alterada a de- 
nominação de ramal de Ja- 
boatão a Gloria de Goytá, 
para: ramal de Tapéra a 
Gloria de Goytá, accrescen- 
tando-se para acquisição de 
material rodante para a 2a 

divisão   70C:00&$000 
E para conclusão de assen- 
tamento de via permanente 
na linha de Gravatà a 
S. Caetano da Raposa, na 
extensão de 70 kilometros.. 200;000$000 

Para o ramal do Timbaúba 
ao Pilar (6a secção) : 
Pessoal  60:0005000 
Material  10:000$000 
Empreitada.... 459:000$000 520;000$000 

Para o ramal de Guarabira 
a Nova Cruz (7a secção): 
Pessoal  60:000$000 
Material  10;000§000 
Empreitada, 
movimento de 
terra e obras 
de arte contra- 
ctadas  250:000.$000 320:000$000 

Para o ramal de Mulungu 
a Campina Grande (8° se- 
cção) : 
Pessoal  60:000$000 
Material  10:000s000 
Empreitada... 300:000,$000 370;000$000 
Para material 
flxo, telegraphi- 
co, pontes, etc. 
etc., para estes 
ramaes  500:000$000 5.329:147$070 

12. Estrada de Ferro Paulo Affonso ,.. 172:098$69d 
13. Estrada deFerro da Bahia (Prolongamento): 

Deduzidos : 48:Q57$IJ5 da consignação 
— diversos materiaes para ofiioinas ; 
57:295$5l7 de sobresalentes, na 3a divisão ; 
13:000$ da— Diversos materiaes; 10:000$ 
da—Obras Novas—na 4a divisão; 34:052$39ü 
da — Trilhos e accessorios ; 23:365.$980 da 
—Material telegraphico; 130:000$ ila—Mate- 
rial rodante, etc.; 70:09õ$849 da—Material, 
ferramentas—para as olflcinas a montar no 
Joazeiro ; 44:889$ da—Machina, ferramen- 
tas, etc., para trabalhos em madeira nas 
mesmas offlcinas, 5a divisão  3.314:963$59ã 

14. Estrada de Ferro Central do Brazil: 
Deduzidos: 9:360$ de tres primeiros escri- 
pturarios no escriptorio centrai do trafego; 
24:559$280 do escriptorio do centro com- 
mercial, extinoto ; 133;623§100 da—Guar- 
da em geral, manobreiros, etc., etc.—na 
Estação Central ; 145:146,$580, da mesma 
consignação para as estações de Ia classe ; 
71:5595540, da idem idem nas estações de 
2a classe ; 64:581.$580, da idem idem para 
as estações do 3' classe; 52:197$780, da 
idem idem para as de 4» classe; 43:993$200, 
da, idem idem para as de 5a chsse: 400:000$, 
da conducçào de trens lm,60; 50:000$ da 
conducção de trens do Norte; 200:000$ da 
reparação do material rolante 1111,60 ; 
11:803§ da Eventuaes.na rubrica—Material; 
281:136$ da—Operários, trabalhadores, etc., 
da conservação extraordinária ; 200:000$ 
da—Dormentes; 800:000$ do trilhos e acces- 
sorios ; 100:000$ da—Materiaes diversos ; 
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110:000$da — Eventuaesda rubrica—Con- 
servação ordinária e extraordinária ; 
200:000$ da—Obras novas nas olflcinas ; 
500:000$ da—Melhoramentos nas offlcinas, 
etc. ; 100:000$ da—Obras novas, material 
rodante, etc, e elevados a 3:600$ os ven- 
cimentos da professora da escola unnexa 
às offlcinas. — Augmentados: para alarga- 
mento da bitola no ramal de S. Paulo e na 
linha de Minas até Itabira 2.000:0001000. 

15. Prolongamento da Estrada de Ferro Central 
do Brazil 2.800:000$ ; Ramal de Ouro Preto 
400;000$000    

16. Estrada de Ferro Porto Alegre a Uru- 
guayana : 
Deduzidos : 30:000$ do pessoal e 300:000$ 
do material da 5a divisão   

17. Prolongamento da Estrada de Ferro Porto 
Alegre a Uruguayana : 
Reduzidos a 300:000$ a consignação — Pes- 
soal e Material da administração e tiscali- 
sação ; a 600:000$ o assentamento da via 
permanente, etc.; a 600:000$ a compra de 
material rodante eflxn ; a 200:000$ a cerca 
de arame ; a 150:000$ a — Editicios e a 
50:000$ a — Eventuaes  

18. Estrada de Catalão a Cuyabá : 
Para estudos da estrada a construir pela 
força federal  

19. Obras Publicas na Capital Federal : 
Deduzidos 200:0008 da consignação—Obras 
novas para supprimsnto de agua da capital; 
supprimidas as seguintes; 4:800$do ajudante 
do chefe do trafego no esoriptorio, 4:800$ 
de dous agentes de Ia classe, 4:800$ de 
dous ditos de 2a classe, 2:190$ de dous aju- 
dantes de compositor e impressor, 2:555$ 
do ajudante da offlcina telegraphica, ora 
extinota, no escriptorio da Estrada Rio do 
Ouro, 1:825$ para o atarrachador, a de 
2:007$500 de um carpinteiro de 2a classe, 
1:460$ do ajudante de pintor, 2:007$500 do 
apontador geral, logares que ficam ex- 
tinotos. — Deduzidos : 30:000$ da consi- 
gnação— Carvão Cardiff, 6:000| da—Lubri- 
ficantes, 5:000$ da — Diversas, 12:000$ da 
— Dormentes, 8:000$ da — Trilhos e acces- 
sorios, 10:000$ da — Eventuaes para auxi- 
liares do serviço, etc., 20:000$ da — Obras 
novas, etc., da Estrada de F1erro Rio do Ouro 

20. Obras nos diversos Estados: 
Reduzida a consignação — Pessoal technico, 
inclusive o das secções em seis mezes de es- 
criptorio, doeseriptorio technico, da commis- 
são de melhoramentos do rio S. Francisco a 
42:144$, a 50:000$ o material e ferramenta 
das offlcinas da mesma commissão; incluída 
a de 40:000$ para auxilio e desobstrucção do 
Alto Tocantins em Goyaz; 80:000$ para 
melhoramento da navegação do rio Cuyabá 
em Matto-Grosso; 300:090$ para conti- 
nuação dos estudos da nova Capital no pla- 
nalto central do Brazil e publicação de 
mappas e relatórios; 60:000$ para desob- 
strucção e navegação do Alto Itapicurú de 
Caxias a Picos ; 100:000$ para conclusão 
das obras da estrada D. Franoisca em Santa 
Catharina ; 30:000$ para construcção de 
uma p-mte sobre o rio Verde que ligue o 
município de Boa Vista doTremedal, no Es- 
tado do Minas Geraes, ao de Condeuba no 
Estalo da Bahia; 600:000$ para constru- 
cção de pequenos açudes nos Estados da 
Parahyba, Rio Grande do Norte e Piauhy, 
sendo 200:000$ para cada um. 

26.322:521$075 

3.200:000$000 

3.O66:319$107 

2.100:000$000 

100:0001000 

2.882:103$500 

Substituída a tabella relativa à Inspeotoria 
dos Portos Marítimos, que é extincta, pela 
segumte : 

Maranhão —Obras 
do caes da Sa- 
gração, segun- 
do o contracto. 150:000$000 

Fiscalisação  10:000$000 

Melhoramento dos rios : 
Pessoal e material  

160:000$000 

100:000$000 
Ceará — Garantia 

dejurosá Ceará 
Harbour Corpo- 
ration  292:4401000 

Fiscalisação  15:000|000 307; 440$000 

Rio Grande do Norte ■ 
da Capital : 

Pessoal e material  

Porto 

Parahyba—Portos do Estado: 
Pessoal e material  

Pernambuco—Porto do Recife: 
1 engenheiro-chefe I2:000$000 
1 dito ajudante  7:200$000 

secretario  4:8008000 
1 auxiliar teolmico. 4:800$000 
Pessoal  64:000$000 
Aluguel de casa e 

expediente  5:000$000 
Conservação do caes 40:000$000 
Dita das pontes  30:000$000 
Material  140:000$000 
Dragagens e obras. 500:0008000 
Eventuaes  10:000$000 

200:000$000 

200;000$000 

Alagoas—Garantia 
de juros á com- 
panhia conces- 
sionária  

Fiscalisação  
60:000$000 
8:000$000 

Bahia — Porto da Capital : 
Fiscalisação do contracto para 

construcção de docas o me- 
lhoramentos  

-Porto da Vi- 

817:800$000 

68:000$000 

12:0001000 

Espirito Santo- 
ctoria : 

Pessoal e material   400:000$000 

Rio de Janeiro—Porto de Ma- 
ça hó : 

Pessoal e material  30:000$000 
Porto de S. João da Barra : 

Pessoal e material  1.013:078$000 
Porto de Angra dos Reis : 

Para estudos o melhoramentos. 30:000$000 

S. Paulo — Porto de Santos : 
Fiscalisação o estu- 

dos  30;000|000 
Expediente, aluguel 

de casa e trans- 
porte  10;000$000 40:000|0CO 

Canal do Iguape — 
Pessoal e mate- 
rial   50:000$00a 
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Paraná —Porto de 
Paranaguá: 
Pessoal e mate- 
rial  

Santa Catharina 
—Porto do Des- 
terro : Pessoal 
e material  120:0001000 

Rio Itajahy — Me- 
Ih oramentos 
em frente á ci- 
dade desse no- 
me e no Bel- 
chior  30;000|000 

Porto da Laguna; 
Garantia de 
juros  60;000.$000 
Fiscalisação. .. 8:000$000 

70:000$000 

218:0005000 

Rio Grande do Sul 
— Obras da 
barra : 
Pessoal teehnico 
do escriptorio, 
aluguel de casas 
e oílicinas  100:000$000 
Material  40:000.|000 200:0005000 

Revestimento do 
canal do Norte 
— Margem 
Oeste : 
Pessoal operá- 
rio  80:000$000 
Material  160:000$000 

Margem Leste ; 
Pessoal operá- 
rio   40:000$000 
Material  60:000$000 

Barragem . e esta- 
cada do porto : 
Pessoal  120:000$000 
Material  180:000$000 

240:000$000 

100:000?000 

300:000|000 

Obras do molhe da 
barra : 
Acquisição do 
material  250:000$000 
Via - ferrea e 
outras installa- 
çOes   80:0005000 
Material, mão 
de obra e con- 
strucçãodas es- 
tacadas e molhes 200:000.5000 530:000$000 

21 

22. 

Directoria Geral de Estatística — Incluida a 
consignação de 40:000$ para recenseamento 
e substituída a consignação de 10:000$para 
impressão pela de 90:000$ para acquisição 
de material typographico necessário e seu 
custeio  
Eventuaes — Incluida a quantia de 20:000$ 
para as despezas do expediente e do pessoal 
auxiliar da Commissão da Gamara dos De- 
putados incumbida da revisão do plano da 
viação geral  

7.035:8d4$300 

272:180,$000 

70:000.$000 

II. Com os serviços municipaes, ainda a cargo 
da União em virtude de contractos e por 
conta das verbas especiaes que no orça- 
mento da receita lhes são destinadas, a 
quantia de 3.726:378$874, a saber: 

1. Uluminação publica  943:266$374 
2. Esgotos, augmentadaa consignação do pes- 

soal com 2:000$ ao engenheiro fiscal, 1:200$ 
a cada um dos ajudantes, 1:200$ a cada um 
dos auxiliares e 600§ ao amanuense  2.783:1125500 

§ 1.° Continuam era vigor os ns. I, 111, IV, VI e VII da lei 
n. 19! B, de 30 de setembro de 1893, o art. 14 da lei n. 3397. 
de 24 de novembro de 1888, que autorisou o Poder Executivo a 
resgatar as estradas de ferro da bahia ao S. Francisco e Recife 
ao S. Francisco, nos termos dos respectivos contractos. 

§ 2.° As companhias ou emprezas que gosarem de garantias 
dejuros ou subvenções são obrigadas a entrar para o Thesouro 
Federal com as quotas que lhes tiverem sido marcadas pelo 
Podtr Executivo ou que constarem das tabeilas, para concur- 
rencia das despezas de fiscalisação creadas pelo decreto n. 399, 
de 20 de junho de 1891. instituída sob a cláusula da despeza não 
exceder á receita proveniente daquella arrecadação. 

As companhias, emprezas ou concessionários sem garantia de 
juros ou subvenção ficam subordinados à disposição anterior, 
logo que sejam ypprovados os estudos definitivos da respectiva 
concessão ou eraprehendimento. 

São isentas dessa obrigação as companhias ou emprezas cujos 
contractos anteriormente celebrados impuzerera expressamente 
ao Governo as despezas com a respectiva fiscalisação, não sendo 
permittido, porém, ao Governo conceder a essas companhias ou 
emprezas nenhuma novação ou favor de qualquer especie, sem 
que ella se subordine áquella obrigação. 

§ 3.° E' revogado o decreto n. 1705 A, de 30 de abril de 1894. 
§ 4.° E' o Poder Executivo autorisado : 
Io, a renovar por cinco annos o contracto de navegação das 

lagôas Norte e Manguaba, no Estado das Alagoas, por concur- 
rencia publica, podendo elevar a respectiva subvenção annual a 
40:000§, com a clausula de serem feitas seis viagens redondas 
por semana e de ser desobstruído o canal na sabida do Trapiche 
da Barra; 

2o, a additar contracto com a companhia que faz o serviço de 
navegação de cabotagem entre o Ceará e o Pará, estabelecendo 
uma viagem mensal redondaao porto da Amarração, e outra aos 
portos de Guimarães e Curutapera, podendo por isso elevar a 
respectiva subvenção a 2f)0:000$000; 

3o, a revalidar e prorogar por um anno o prazo das concessões 
de estradas de ferro, com estudos definitivos já approvados, 
comprehendidas nos Estados que se acharam em revolução, e ti- 
verem caducado depois de 6 de setembro de 1893 ou que venham 
a caducar até 31 de dezembro do corrente anno, e bem assim as 
concessões ou emprezas de estradas de ferro que nesses Es- 
tados, no referido prazo, tiverem suspendido os trabalhos já 
iniciados ; 

4°, a encampar a Western and Brasilian Telegraph Cotnpany, 
nas condições de seu contracto, fazendo para isso as operações de 
credito que julgar necessárias ; 

5°, a reunir sob uma única administração, com séde na Para- 
hyba, o prolongamento da Estrada de Ferro Conde d^u, de Mu- 
lungú a Campina Grande e de Guarabira a Nova Cruz; 

6o, a providenciar para que os vapores da linha costeira sub- 
vencionada, de Santa Catharina, façam mensalmente tres viagens 
aos portos do norte e sul daquelle Estado; 

7°, a mandar orçar a construcção de uma ponte que ligue 
Therezina, capital do Estado do Piauhy, a S. José de Cajazeiras, 
no Maranhão, o a mandar construil-a, caso a despeza federal não 
exceda de 100:000$000. 

Art. 7.° O Presidente da Republica ó autorisado a des- 
pender pela Repartição do Ministério da Fazenda a quantia de 
99.573:418$685, distribuída pelas seguintes verbas : 

1. J uros, amortisação e mais despezas da 
divida externa   13.387:808$000 

2. Juros, amortisação e mais despezas dos em- 
préstimos nacionaes do 1868, 1879 e 1889. 9.038:805|000 

3. Juros, amortisação e mais despezas da 
divida interna fundada  18.111:612$000 
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4. Juros da divida iuscripta não fundada, 
anteriores á emissão das apólices e paga- 
mento em dinheiro das quantias infe- 
riores a 4001000  

5. Pensionistas; 
Augmen tada a consignação de 680:90G$?70, 
sendo 4ü0:000§ para occorrer ás novas 
concessões, funeral e luto, e 280:906$770, 
resultante do augmento e diminuição 
que houve de maio de 1893 a março do 
corrente anno.    

6. Aposentados : 
Augmentada a verba com mais 
175:6973310 para satisfazer às novas 
concessões, incluída a quantia de 100:000$ 
para as aposentadorias que se possam 
dar no exercício  

7. Empregados das repartições e logares 
exti netos  

8. Thesouro Federal: 

r:000$000 

4.224:587$960 

3.298:695$388 

500:000$000 

Pessoal  
Material—Augmentada 
a verba com mais 
30:000$, sendo: 5:000$ 
para expediente o 
25:000$ para concerto 
o reforma de moveis... 

9. Tribunal de Contas: 
Pessoal  
Material—Augmentada 
a verba com mais 
16:200$, sendo 3:200$ 
para aoquisição de leis 
da Republica e de livros 
seientifleos de que os 
directores do Tribunal 
careçam ; 3:000$ para 
impressão do relatório 
do Tribunal ; e 10:000$ 
para a impressão das 
actas e publicação das 
mesmas no O iario O/pcial 

10. Recebedoria da Capital 
Federal; 
Pessoal  
Material—Augmentada 
a verba com mais 
15:440$, proveniente do 
augmento «dos salarios 
dos serventes», de 
« acquisição de estam- 
pilhas desello adhesivo» 
e de « commissãode SVo 
aos particulares pela 
venda de estampilhas ». 

11. Caixa da Amortisação : 
Pessoal  
Material— Augmentada 
a verba com mais 
53:I80$000  

12.'Alfândegas 

CAPITAL FEDERAL 

com a quantia de 1:800$ 
a gratitleação para ali- 
mentação dos dous aju- 
dantes de guarda-môr.. 

661:100$000 

95:000$000 

320:800$000 

7õ7:100$000 

40;200$000 36I:000$000 

185:S90$000 

86;380$000 271:770$000 

149:000$000 

121:182$500 270:182$500 

777:000$000 

Material—Augmen tada 
a verba com mais 
12:000$ para o serviço 
typographico  
Companhia de guardas: 
Augmentada de 
157:200$, sendo mais: 
600$ para o 1» eomman- 
dante e igual quantia 
para o 2o; 4:800$ para 
os seis sargentos ; e 
151:200$ para os 180 
guardas   
Expediente e outras des- 
pezas  
Capatazias: 
Pessoal — Augmentada 
de 120:397$5Ó0, sendo 
mais: 510$ para o apon- 
tador ; 360$ para o aju- 
dante; 7:200$ para os 
20 ajudantes de tieis de 
armazém; 6:480$ para 
os 18 conferentes de Ia 

classe ; 7; 200$ para os 
20 conferentes de 2a 

classe ; 1:200| para o 
encarregado da illumi- 
nação ; 305$ para o vigia 
geral; 762$ para os 
c i n c o mandadores ; 
457$500 para os tres ta- 
noeiros ; 4:880$ para os 
32 arrumadores; 9:150$ 
para os 60 alridores; 
78:233$500 para os 513 
trabalhadores, e 3:660$ 
para os marcadores.... 
Guindastes e elevadores 
hydraulicos: 
Elevada a verba de mais 
16:622$500, ficando as 
diarias augmentadas do 
seguinte modo: 
Guindastes hydraulicos 
— Machinistas, 10$000; 
ajudante, 6$500 ; man- 
dador, 5§500 ; foguista, 
5$ ; encarregado, 4$ ; 
auxiliar, 4$000. — Ele- 
vadores hydraulicos — 
Machinista, 8$; ajudan- 
te, 6$500; encarregado, 
4$ ; auxiliar, 4$000  
Deposito de polvora na 
ilha do Boqueirão  
Serviço marítimo  
Barcas de vigia; 
Pessoal— Augmentada, 
sendo assim fixados os 
vencimentos: do l" pa- 
trão 2:400$; dos sete 2>,3 

ditos 14:000$; do 1° ma- 
chinista 2:900$ ; dos 
tres 2ns ditos 7:200$; 
dos seis foguistas 8:640$; 
dos 100 marinheiros 
120:000$000  
Material  

ESPIRITO SANTO 

Pessoal  
Material—Augmentada 
a verba em 1:406$000.. 

85:180$00Q 

454;800$000 

1:000$000 

891:0'j7$509 

60:0Sõ$000 

98;600$000 
4:00u$000 

155:140$000 
71;280$000 

58:340$000 

6:968$000 
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Capatazias : 
Pessoal — Augmentada 
com mais 500 réis a diá- 
ria  
Material—Sendo70:000$ 
para acquisiçâo do ma- 
terial fluctuante neces- 
sário,inclusive uma lan- 
cha a vapor  
Escaleres : 
Pessoal — Augmentada 
por terem sido elevadas 
as mensalidades dos re- 
madores a 50$ e as ra- 
ções a 30$ mensaes.... 
Material    
Força dos guardas : 
Augmentada de 3:050$, 
sendo mais : 250$ para 
o commandante e 2:800$ 
para os oito guardas... 

BAHIA 

Pessoal  
Material —Augmentada 
em mais 7:250$000  
Capatazias: 
Pessoal — Augmentada 
de 23:490$, sendo mais: 
900$ para os tres confe- 
rentes; 300$ para os 
dous ajudantes; 3:600$ 
para os 12 raandadores ; 
1:500$ para os cinco vi- 
gias ; 240$ para os dous 
marcadores; 300$ para 
os dous carpinteiros; 
7:200$ para 40 trabalha- 
dores ; 9:000$ para mais 
50 trabalhadores ; 450$ 
para os tres serventes. 
Material— Augmentada 
a consignação com 
50:000$, para a compra 
de uma nova machina 
destinada ao serviço da 
capatazu o concerto da 
existente, acquisiçâo de 
um guindaste, dous as- 
censores hydraulicos, 12 
carros para conducção 
de mercadorias, uma 
barca do registro e uma 
lancha a vapor de mar- 
cha surda  
Lanchas a vapor o bar- 
cas de vigia : 
Pessoal — Elevadas as 
diarias dos marinheiros 
de 2$ a 3$000  
Escaleres : 
Pessoal —Augmentadas 
as diarias dos patrões e 
marinheiros, com mais 
1$ a cada um  
Material  
Forças dos guardas : 
Pessoal — Augmentada 
de 51:200$, sendo mais: 
600$ para o comman- 
dante ; 900$ para cada 
sargento, cujo numero ó 

5:670$000 

70:800$000 

12:600$000 
500$000 

12:300í000 

297s200$000 

19:950§000 

116:610$000 

59:800$000 

74:125$000 

19:4Õ8|000 
8:000$000 

elevado de tres a qua- 
tro ; 850$ para cada 
guarda, cujo numero é 
elevado de 50 a 60  
Material     

ARACAJU* 

Pessoal  
Material— Augmentada 
de 2:000$000  
Capatazias: 
Pessoal — Augmentada 
a diaria dos serventes 
de I$e00a2$000  
Material  
Escaleres : 
Pessoal — Patrão, ele- 
vandc-se de 50$ a 60$ a 
consignação mensal... 
Remadores, elevando-se 
de 40$ a 50$ mensaes.. 
Material  
Força dos guardas: 
Augmentada de 4:650$, 
sendo mais: 250$ para 
o commandante, e 200$ 
para cada guarda, cujo 
numero é elevado de 10 
a 12  

MACEIÓ* 

Augmentadas 
Pessoal... 
Material— 
algumas consignações 
na importância de 836$ 
Capatazias : 
Pessoal — Augmentada 
de mais 3:630$ pela ele- 
vação da diaria com 
mais 500 réis  
Material  
Lanchas a vapor e es- 

caleres : 
Pessoal—Augmentada a 
diaria dos marinheiros 
de 2$ a 2$500: a mensali- 
dade do patrão de 51$250 
a 60$ e augmentado o 
numero dos remadores 
de oito a 12  
Material— Augmentada 
com 1:000$000  
Força dos guardas : 
Augmentada da 2:800$, 
sendo mais: 650$ para 
o commandante, 250$ 
para o sargento, e 50$ 
para cada um dos guar- 
das, cujo numero ô ele- 
vado de 14 a 15  
Material  

PENEDO 

Pessoal  
Material — Augmentada 
com 3:678$ para occor- 
rer ao aluguel das casas 
para a Alfândega e para 
o destacamento de linha 
eádiíferença naassigna- 
tura do Diário Official.. 

120:600$000 
3:000$000 

42; 120$000 

7:600$000 

7:200$000 
1:000$000 

720$000 

6:000$000 
1:000$000 

15;9G0$000 

88;700$000 

5:768$000 

18:315$000 
200$000 

13;177$500 

2:300$000 

21:600^000 
1:000$000 

42:120$000 

6:788$000 



Capatazias : 
Pessoal—Augmentada a 
verba para oecorrer ao 
augmeoto da diaria de 
l$t500 a 1$800 dos tra- 
balhadores effectivos... 
Material  
Escaleres: 
Pessoal — Augmentada 
em conseqüência d e 
serem elevadas com 
mais 10$ as mensalidades 
do patrão e dos quatro 
remadores e com mais 
300 réis diários as rações. 
Material  
Força dos guardas ; 
Pessoal — Augmentada 
de 1:850|, sendo mais: 
250$ para o eomman- 
dante e 1:600$ para os 
oito guardas  
Material — Augmentada 
em 698$ para concerto 
do equipamento e arma- 
mento, aluguel da casa 
para o destacamento do 
Pontal da Barra e re- 
construcção da casa era 
que estava o dito desta- 
camentu  

PERNAMBUCO 

Pessoal  
Material— Augmentada 
a verba com mais 5:806$ 
para reforçar as rubri- 
cas de « Expediente », 
« Acquisição e enca- 
dernação de livros », 
«Concerto e reforma de 
moveis», «Publicações 
de editaes», «Assigna- 
tura do Diário Official», 
«Serviço telegraphico», 
«Agua e asseio», etc... 
Capatazias: 
Pessoal — Augmentada 
a 40:155$õ00, sendo 
mais: 997$500 para os 
sete ajudantes de fleis ; 
1:890$ para os confe- 
rentes de 2" classe, cujo 
numero ô elevado de 12 
a 14 ; 300$ para os dous 
mandadores ; 998$ para 
os sete arrumadores; 
1:470$ para os 14 abri- 
dores ; 853$ para os 
seis vigias de portas; 
30:900$ para os traba- 
lhadores, cujo numero é 
elevado de 86 a 106 ; 
15$ para o machinista ; 
900$ para um ajudante; 
630$ para seis marca- 
dores ; 900$ para 12 ba- 
lancemos ; 300$ para 
um carapina  
Material—Augmentada 
a verba para compra do 
material rodante ur- 
gente e indispensável, 
de um guindaste a vapor 
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2:754|000 
400$000 

7:125$000 
600$000 

11:100$000 

848$000 

297;200$000 

12:118$000 

164:910$000 

e de um lancha também 
a vapor   88:690§000 
Barcas de vigia e esca- 
leres ; 
Pessoal  60:480$000 
Material  9:200$000 
Força dos guardas; 
Pessoal — Augmentada 
de 51:200$, sendo mais: 
600$ para o comman- 
dante ; 900$ para cada 
sargento, cujo numero é 
elevado de tres a qua- 
tro; 550$ para cada 
guarda, cujo numero é 
elevado de 50 a 60  120:600$000 
Material  1:500$000 

PARAHYBA 

Pessoal  58:340$000 
Material— Augmentada 
a verba com mais 156$ 
para reforçar as rubri- 
cas de «Publicações de 
editaes», «Despezasju- 
diciaes» e «Assignatura 
do Diário Official»  5:8I2|000 
Capatazias; 
Pessoal — Augmentada 
de 1:106$100, resultante 
do augmento das diarias 
do mandador cora mais 
$500; do abridor e de 
cada um dos 12 traba- 
lhadores effectivos com 
mais $400  10:196$!00 
Material  400$000 
Escaleres : 
Pessoal — Augmentada 
por serem elevadas as 
mensalidades do patrão 
a 60$ e as de cada um 
dos oito remadores a 
501000  5:520$000 
Material  400$000 
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
de 5:050$, sendo mais: 
250$ para o eomman- 
dante ; e 200$ para cada 
guarda, cujo numero é 
elevado de 12 a 14  18:300$000 
Material  200$000 

RIO GRANDE DO NORTE 

Pessoal  42:120$000 
Material—Com o accres- 
cimo de 6$ para— Assi- 
gnaturado Diário Official 5:682$000 
Capatazias: 
Pessoal— Augmentadas 
as diarias  4:500$000 
Material  750$000 
Escaleres: 
Pessoal — Augmentada 
a mensalidade dos re- 
madores de 45$ a 50$000 6:780$000 
Material  650$000 
Força dos guardas ; 
Pessoal — Augmentada 
de 2:050$, sendo mais ; 
250$ para o comman- 
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dante, e 200$ para cada 
um dos guardas, cujo 
numero é elevado de 
oito a nove  12:300$000 
Material  100$000 

CEARÁ 

Pessoal  119:700$000 
Material  7; 868$000 
Capatazias : 
Pessoal — Augmentada 
a verba por terem sido 
elevadas as diarias do 
mandador com mais 1|; 
dos dous conferentes, 
dos dous abridores e dos 
trabalhadores, cujo nu- 
mero é elevado a 40, 
com mais 500 réis a 
cada um  35:940$000 
Material — Elevada de 
150$ a 300$000  300$000 
Escaleres: 
Pessoal — Augmentada 
a mensalidade do patrão 
de 60$ a 80$000  6:960$000 
Material  350âOOO 
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
de 11:000$, sendo mais 
150$ para" o comman- 
dante, 550$ para cada 
um dos sargentos, e 
350$ para cada um dos 
guardas, cujo numero é 
elevado de 15 a 18  33:000$000 
Material  150$000 

PARXAHYBA 

Pessoal  42:120$000 
Material — Augmen- 
tada a verba com mais 
770$000  5:490$000 
Capatazias: 
Pessoal — Augmentada 
a verba com mais 
100$000  1:000$000 
Material  200$000 
Escaleres: 
Pessoal — Augmentada 
a verba pela elevação 
da annuidade dos dous 
patrões, de 720$ a 960$ ; 
dos 10 marinheiros de 
2:400$ a 3:600$ e das 
rações diarias de 400 a 
600 róis  7:188$000 
Material  1:200$000 
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
de 2:250$, sendo mais : 
250? para o coraman- 
dante, 200$ para cada 
ura dos 10 guai-das.... 13:500$000 

MARANHÃO 

Pessoal  142:700$000 
Material — Augmen- 
tada a verba com a 
quantia de 4:406$000.. 8:768$000 

Capatazias: 
Pessoal — Augmentada 
a verba por se ter 
elevado as diarias dos 
três mandadores e dos 
dous conferentes com 
mais 400 réis cada um; 
dos dous vigias e dos 
38 trabalhadores com 
mais 600 réis cada um.. 
Material     
Barcas e escaleres: 
Pessoal—Augmentada a 
verba por ter sido eleva- 
da a mensalidade dos 
quatro patrões de 42$ a 
50$ ; do carpinteiro de 
50$ a 60$ e dos 39 rema- 
dores de 36$ a 50$000. 
Material  
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
com 7:550$, sendo mais: 
150$ para o coraman- 
dante, 550$ para cada 
um dos dous sargentos, 
350$ para cada um dos 
18 guardas  

PARÁ 

Pessoal  
Material  
Capatazias: 
Pessoal—Augmentada a 
verba para occorrer ã 
elevação das diarias dos 
quatro mandadores, dos 
oito conferentes, dos 
cinco vigias, de um 
marcador e de 90 traba- 
lhadores com mais $500 
cada um ; e das mensa- 
lidades dos Io e 2° ma- 
chinistas com mais 40$ 
cada um e do foguista 
com mais 10$000  
Material  
Cruzador Caçador, aviso 
Serzedello, lanchas a 
vapor, barcas de vigia : 
Pessoa 1  
Material  
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
com 87:700$, sendo mais 
1:200$ para o com man- 
dante ; 1:500$ para cada 
um dos sargentos, cujo 
numero ó elevadodetres 
a quatro ; e 1:150$ para 
cada ura dos guardas, 
cujo numero é elevado 
de 40 a 55  
Material  

MANÁOS 

Pessoal  
Material  
Capatazias: 
Pessoal—Augmentada a 
verba com aimportan- 
cia de 3:920$ para occor- 

43:200$000 
2:400$000 

26:õ20$000 
3:300$000 

33:000$000 

297:600$000 
21:I36$000 

153:180$000 
25:I00$000 

70:460$000 
52:060$000 

147:600$000 
1:350$000 

S8:700$000 
9:798$000 



rer á elevação dos ven- 
cimentos do mandador 
com mais 400$ e dos 16 
trabalhadores com mais 
220$, cada um  
Material  
Escaleres : 
Pessoal—Augmentada a 
verba por causa da ele- 
vação dos vencimentos 
do patrão de 54$ a 60$, 
dos 14 remadores de 36$ 
a 40$, da diaria das ra- 
ções de 1$ a 1$500  
Material  
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
de 20:500$, sendo mais 
1:250$ para o comman- 
dante, 2:950$ para o 
sargento, e I:164$285 
para cada um dos 14 
guardas  
Material  

SANTOS 

Pessoal  
Material  
Capatazias: 
Pessoal — Augmentada 
com 38:184$, sendo mais 
1$ para as diarias do 
apontador ; dos confe- 
rentes, cujo numero ô 
elevado de sete a oito ; 
dos marcadores, cujo nu- 
mero é elevado de um 
a tres, e dos 100 traba- 
lhadores ; e mais 500 
réis para a diaria dos 
abridores, cujo numero 
é elevado de sete a 12, 
supprimidos os cinco ar- 
rumadores  
Material  
Lancha a vapor e esca- 
leres: 
Pessoal  
Material — Mais 500$ 
para — Expediente da 
Guarda-moria  
Força dos guardas : 
Pessoal — Augmentada 
com 27:000$, sendo mais 
600$ para o comman- 
dante, 600$ para cada 
um dos quatro sargen- 
tos, 400$ para cada 
um dos 60 guardas  
Material  

PARANAGUÁ 

Pessoal  
Material   
Capatazias : 
Pessoal  
Material  
Lancha a vapor e es- 
caleres : 
Pessoal  
Material    

17:800$000 
7;500$000 

15:540$000 
2:500$000 

39:300$000 
1:0001000 

282:000$000 
17:018$000 

195:624$000 
6;000$000 

59:700|000 

9:500$000 

159 :C 
2;000$000 

58:340,$000 
3:218$000 

5:986$000 
600$000 

14:490$000 
2:700$000 

Força dos guardas; 
Pessoal — Augmentada 
com 2:250$, sendo mais 
250$ para o comman- 
dante e 200$ para cada 
um dos 10 guardas  
Material  

SANTA CATHARINA 

Pessoal  
Material  
Capatazias : 
Pessoal  
Escaleres: 
Pessoal  
Material " 
Força dos guardas ; 
Pessoal — Augmentada 
com 2:650$, sendo mais 
250$ para o comman- 
dante o 200$ para cada 
um dos 12 guardas  

RIO GRANDE DO SUL 

Pessoal — Creado mais 
um logar de liei do 
thesoureiro  
Material   
Capatazias: 
Pessoal— Augmentadas 
as mensalidades dos dous 
conferentes do caes com 
mais 20$, as diarias do 
marcador e dos quatro 
arrumadores com mais 
500 réis e a dos 62 ser- 
ventes com mais 300 réis 
Material  
Barcas, lanchas e esca- 
leres : 
Pessoal— Augmentados 
em 4:480$ os venci- 
mentos dos patrões e 
marinheiros  
Material    
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
com 15:250$, sendo mais 
150$ para o comman- 
dante, 550$ para cada 
um dos dous sargentos, 
350$ para cada um dos 
40 guardas  

PORTO ALEGRE 

Pessoal  
Material  
Capatazias : 

Pessoal—Augmentadas: 
a mensalidade do con- 
ferente do caes com 
mais 20$ ; a diaria dos 
tres arrumadores com 
mais 300 réis ; do man- 
dador e dos tres marca- 
dores com mais 500 róis 
Material  

13:500$000 
550$000 

58:340$000 
6:348$000 

6;000$000 

4:920$000 
800$000 

lõ:900$000 

I2õ;000$000 
7:886$000 

49:350$000 
1;000$000 

28;680$000 
7:960$000 

60:000$000 

169:000$000 
19;086$000 

63:480$000 
]2:400|000 
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Barcas, lanclias e esca- 
leres: 
Pessoal  
Material  
Força dos guardas: 
Pessoal — Augraentada 
com mais 8:250$, sendo 
mais 150$ para o com- 
mandante, 550$ p ara 
cada um dos dous sar- 
gentos, 350$ para cada 
um dos 20 guardas  

XJRUGUAYANA 

Pessoal  
Material  
Capatazias: 
Pessoal— Augmentadas 
as diarias do arrumador 
e dos 11 serventes com 
mais 300 réis  
Material  
Barcas, lanchas e esca- 
leres: 
Pessoal e material  
Força dos guardas: 
Pessoal — Augmentada 
com 17:000$, sendo mais 
150$ para o comman- 
dante, 550$ para cada 
um dos dous sargentos, 
483$ para cada um dos 
45 guardas  
Material  

corumbA 

Pessoal  
Material  
Capatazias: 
Pessoal  
Material  
Escalores : 
Pessoal  
Material  
Força dos guardas : 
Pessoal — Augmentada 
com 3:050$, sendo mais: 
250$ para o comman- 
dante, e 200$ para 
cada um dos 14 guardas 

s. PAULO 

Pessoal  
Material — Para esta 
despeza, capatazias e 
outras, conforme o de- 
creto n. 1747, de 3 de 
julho de 1894  

JUIZ DE FORA 

Pessoal  
Material — Para esta 
despeza, capatazias e 
outras, conforme o de- 
creto n. 1747, de 3 do 
julho do 1894  
Annexo B — 7 

6:960$000 
3:000$000 

36:000$000 

58:340$000 
2:262SOOO 

8:4305000 
4:1601000 

15:420$000 

73;500$000 
3:000$OJO 

58:340$000 
2:018$000 

8:400$000 
1:500$000 

1;040$000 
4005000 

18:300$000 

228:200$000 

230:800$000 

109:800$000 

171:200$000 

14:400$000 

189:000$000 
50;000$000 

135:000$000 

18, 

19, 

DELEGACIA FISCAL DO 
RIO GRANDE DO SUL 

Pessoal  
Força fiscal: 
Pessoal  
Material  
Porcentagem para a 
cobrança de rendas nos 
municípios onde não 
existem repartições da 
União  

13. Delegacias flscaes: 

s. PAULO 

Pessoal  46:5 
Material  14:806$000 

JIINAS GERAES 

Pessoal  25:200$000 
Material   6:8385000 ' 

CUYABÁ 

Pessoal  16;400$000 
Material  5:188$Ü00 

CURYTIBA 

Pessoal  14:8005000 
Material   3:718$000 

THEREZINA 

Pessoal  14:800$000 
Material  3:480$000 

GOYAZ 

Pessoal  14:800$000 
Material  3:270|000 
Importância que se pre- 
sume necessária para a 
despeza com a cobrança 
de rendas nos municí- 
pios em que não ha re- 
partições da União  85:000$OOQ 

14. Mesas de rendas  
15. Casa da Moeda e resgate do cobre  
16. Imprensa Nacional e Diá- 

rio Official : 
Pessoal  715:000$000 
Material  253:000|000 

17. Laboratório Nacional da 
Analyses na Alfândega 
da Capital Federal : 
Pessoal  51:200$000 
Material  12:200$000 

9.170;081$100 

Administração e custeio das fazendas o dos- 
pezas com os proprios nacionaes: 
Mantida a consignação do orçamento vi- 
gente e mais a do 4:000$ para despezas 
com a Companhia de Esgotos  

Ajudas de custo  

254:500$000 

272:782$000 
740:500$000 

958:0005000 

63:400$000 

82:lfi0$000 
20:000$000 
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20. Gratificação por serviços temporários e ex- 
traordinários: 
Augmentada com mais 40:000,? para por-se 
em dia a tomada de contas dos exactores 

21. Juros diversos  
22. Juros dos bilhetes do Thesouro  
23. Juros dos empréstimos do Cofre de Orphãos 
24. Juros dos Depósitos das Caixas Econômicas 

e Montes de Soccorro  
25. Commissões e corretagens  
26. Ditferença de cambio  
27. Obras : Augmentada a verba do orçamento 

vigente com mais 387:000$ e assim distri- 
buída : 
Capital Federal e Estado do Rio: 747:000$, 
sendo: 100:000$, para obras no edifício do 
Thesouro ; 20:000$, para pequenos repa- 
ros nos edifícios a cargo do Thesouro ; 
22:800$, para obras da Alfândega, pessoal 
technico; 200:000$, para construcção de 
novos armazéns; 15:000$, para conser- 
vação de obras hydraulicas, comprehen- 
dendo caes da Alfândega e suas dependên- 
cias, pontes, defesas ; 15:000$, para con- 
servação dos apparelhos e machinismos 
hydraulicos ; 30:000$, para conservação 
e melhoramentos dos actuaes armazéns 
da Alfândega; 100:000$, para construcção 
do caes da Alfândega até ao Arsenal de 
Guerra (consignação annual); 244:200$. 
para acquisição e montagem de novas 
machinas para o serviço de descargas; 
Estado do Espirito Santo, 50:500$ para 
pequenos reparos e conclusão das obras 
da Alfândega; Estado da Bahia, 104:000$, 
para pequenos reparos, substituição de 
uma das linhas do edifício da Alfândega, 
no ponto apodrecido, construcção de uma 
parte do edifício á rua da Princeza, para 
que se possam abrir oito portões, reparos 
do calçamento dos armazéns e substitui- 
ção de trilhos e dos encanamentos e remo- 
ção das latrinas; Estado de Sergipe,para pe- 
quenos reparos, 1:000$; Estado dasAlagôas, 
idem,500$;Estado de Pernambuco,25:000$, 
sendo 20:000$ para os reparos no edifí- 
cio da Alfândega e 5:000$ para pequenos 
reparos; Estado da Parahyba, para pe- 
quenos reparos 5:000$; para acerescimoda 
casa que serve de ponto fiscal em Cabe- 
dello 5:000$; para a construcção de um 
edifício em que íunccione a Alfândega 
50:000$; Estado do Rio Grande do Norte, 
para pequenos reparos 200$; Estado do 
Ceará, para pequenos reparos, 2:500$; 
Estado do Piauhy, idem, 3:300$; Estado 
do Maranhão, idem, 6:000$; Estado do 
Pará, idem, 5:000$, para a continuação 
da construcção dos novos armazéns da 
Alfândega, 100:000$; Estado do Amazonas, 
para pequenos reparos, 3:000$; para co- 
meço de construcção de um prédio e ar- 
mazém em que funccione a Alfândega, 
200:000$; Estado de S. Paulo, para pe- 
quenos reparos, 2:000$; Estado do Paraná, 
idem, 1:000$, para construcção de um 
edifício que sirva de Alfândega em Para- 
naguá, segundo verba que já foi votada 
e não despendida no exercício de 1894, 
100:000$; Estado do Santa Catharina, 
para pequenos reparos, 500$; Estado do 
Rio Grande do Sul, idem, 2:000$; Estado 
de Goyaz, idem, 500$; Estado de Matto 
Grosso, idem, 1:000$; Estado de Minas, 
idem, 2:000$; para obras imprevistas e 
urgentes 50:000$000 ■  

60:OOOSOOO 
50:000|000 

480:000$000 
050;000$000 

3.180:000$000 
30:000$000 

29.550:400$000 

1.467:000$000 

28. Despezas eventuaes : 
Mantida a consignação do orçamento em 
vigor, inclusive a quantia de 14:400$ 
para dous a djuntos de procurador da Re- 
publica no Districto Federal a 4:800$ 
cada um e dous solicitadores a 2:4008000 

29. Reposições e restituições  
30. Adeantamento da garantia provincial de 

2 % ás estradas de ferro da Bahia e 
Pernambuco  

31. Exercícios findos : 
Incluída a quantia de 216$ para paga- 
mento a Augusto Borges Leitão, ama- 
nuense da hospedaria de immigrantes 
da ilha das Flores, de seus vencimentos 
relativos ao mez de novembro e seis dias 
de dezembro do anno passado  

32. Créditos especiaes  

100:000$000 
100;000$000 

450:000$000 

1.108:070$368 
547:964$369 

Art. 8." Continuam em vigor as disposições dos arts. 8", 9o e 
12 da lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893, e bem assim as 
dos arts. 20 §§ Io e 2° da lei n. 3229, de 3 de setembro de 1884, 
e 9o e 11 n. 1 da lei n. 126 B, de 21 de novembro de 1892. 

Art. 9.° E' o Governo autorisado: 
I. A abrir, no exercício de 1895, os créditos supplementares para 

as verbas indicadas na tabella que acompanha a presente lei. 
II. A concluir o edifício e accessorios para a installação defi- 

nitiva da Alfândega de Macahé, installando-a, porém, desde já 
em edifício alugado ; abrindo os necessários créditos. 

III. A entregar aos Thesouros dos Estados de Pernambuco e Pa- 
rahyba as quantias provenientes do imposto estadoal de giro, 
mandadas depositar pelo Ministério da Fazenda. 

IV. A abrir o necessário credito para execução da lei n. 199, 
de 30 de julho de 1894. 

V. A abrir á verba—Exercícios findos—o necessário credito 
para occorrer ao pagamento dos ordenados a que tiver direito o 
juiz de direito Augusto Carlos de Amorim Garcia, em execução 
da lei n. 210, de 3 de outubro de 1894. 

VI. A liquidar e pagar ao Governo dos Estados a importância 
das despezas feitas pelo Thesouro dos mesmos Estados por conta 
da União, por motivo da revolta. 

VII. A entregar ao Estado de Goyaz a quantia de 300:000$, 
resto do auxilio que ao mesmo foi concedido por lei de 10 de 
setembro de 1893, salvo a hypothese do art. 2", paragrapho 
único, da mesma lei, abrindo para isso o necessário credito. 

Art. 10. Em igualdade de circumstancias serão preferidos 
para os accessos nas repartições de fazenda, os empregados 
que tiverem os concursos de Ia e 2a entrancia exigidos por lei. 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Nogocios da Fazenda a faça executar. 
Capital Federal, 24 de dezembro do 1894, 0n da Republica . 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

TABELLA 

Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir 
credito supplementar no exercicio de 1895, de accordo 
com o art. 9° n. X da presente lei. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 

Soccorros públicos. 
Subsidio dos senadores e subsidio dos deputados—Pela impor- 

tância que for necessária durante as prorogações. 
Secretaria do Senado e Secretaria da Camara dos Deputados— 

Pelo serviço stenographico e de redacção e publicação dos de- 
bates durante as prorogações. 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Extraordinárias no exterior. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

.Hos^ííaes—Pelos medicamentos e utensis. 
Reformados—Pelo soldo de olficiaes e praças. 
Munições de bocca—Pelo sustento o dieta das guarnições dos 

navios da Armada. 
Munições naraes—Pelos casos fortuitos de avaria, naufrágios, 

alijamento de objectos ao mar e outros sinistros. 
Fretes—Commissues de saques, tratamento de praças em portos 

estrangeiros e em Estados onde não lia hospitaes e enfermarias, 
e para despezas de enterro. 

Eventuaes — Pelas passagens autorisadas por lei, ajudas de 
custo e gratificações extraordinárias, também determinadas 
por lei. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Hospitaes — Pelos medicamentos, dietas e utensis a praças 
de pret. 

Praças de pret — Pelas gratificações de voluntários e engaja- 
dos e prêmio aos mesmos. 

Etapas — Pelas que occorrerem além da importância con- 
signada. 

Despezas de corpos e quartéis — Pelas forragens e ferragens. 
Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo 

de offlciaes e praças reformados. 
Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos oíflciaes que 

viajam em commissão de serviço. 
Fabricas — Pelas dietas, medicamentos e utensis. 
Presidias e colonias militares — Etapas e diarias a colonos. 
Diversas despezas c eventuaes — Pelo transporte de praças e 

comedorias de embarque. 

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Garantia de juros ás estradas de ferro e aos engenhos centraes 
— Pelo que exceder ao decretado. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Juros da divida insaripta, etc.— Pelos reclamados além do ai" 
garismo orçado. 

Caixa da Amortização — Pela encommenda e assignatura de 
notas. 

Differença de cambio —Pelo que for preciso afim de realizar-se 
a remessa de fundos para o exterior e o pagamento dos juros 
e amortisação dos empréstimos nacionaes de 1868, 1879 e 1889 
e das apólices convertidas do juro de 4 "/o em ouro. 

Juros diversos — Pelas importâncias que forem precisas além 
das consignadas. 

Juros dos bilhetes do Thesouro— Idem idem. 
Commissoes e corretagens—Pelo que for necessário além da 

somma concedida. 
Juros dos empréstimos do cofre dos orphãos — Pelos que forem 

reclamados, si a sua importância exceder a do credito votado. 
Juros dos depositas das Caixas Econômicas e dos Montes de 

Soccorro—Pelos que forem devidos além do credito votado. 
Exercidos findos—Pela.s aposentadorias, pensões, ordenados, 

soldos e outros vencimentos marcados em lei. 
Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados, 

quando a importância delles exceder a consignação. 
Capital Federal, 24 de dezembro de 1895.— Francisco de Paula 

Rodrigues Alves. 

^ wVcIVW» 

DECRETO N. 267 — de 24 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados a pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a contractar com Richard J. Reidj1, ou com quem melho- 
res vantagens otferecer, o assentamento de um cabo sub-fluvial entre as Capi 
taes dos Estados do Pará e Amazonas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Ari. I.0 Fica o Govorno autorisado a contractar com Ri- 

chard J. Reidy, ou com quem melhores vantagens offerecer, o 
assentamento de um cabo sub-fluvial entre Belem e Manáos, me- 
diante as seguintes concessões; 

a) privilegio por SOannos, salvo, porém, ã União e aos Estados 
o direito de estabelecer, na mesma zona, as linhas terrestres que 
julgarem convenientes, ficando ainda aos particulares o direito 
de transmittir seus despachos pela linha que preferirem ; 

b) isenção dos direitos de Alfândega e de quaesquer outros im- 
postos pela exploração, para todo o material, inclusive navios 
empregados no assentamento e reparo das linhas ; 

c) cessão dos terrenos devolutos e desapropriação de outros, 
durante o prazo do privilegio, para o estabelecimento das esta- 
ções, amarração e casas do cabo, observada, quanto á desapro- 
priação, a legislação estadoal em vigor ; 

d) subvenção annual de f 17.125 durante os primeiros 20 
annos de concessão. 

Art. 2.° Em troca de taes favores é o concessionário obrigado: 
a) a estabelecer, no referido cabo sub-fluvial, ramificações para 

Pinheiro, Mosqueiro, Soure, Cametá, Breves, Gurupá, Chaves, 
Macapá, Alenquer, Monte Alegre, Santarém, Óbidos, no Pará, 
Parintins e Itacoatiara, no Amazonas ; 

a fazer funccionar a linha principal no prazo máximo de 
um anno e as outras no de dezoito mezes ; 

ç) a fazer reverter á União, findos os trinta annos do privi- 
legio, todo o material, edificações e terrenos empregados no 
serviço ; 

d) a dar preferencia, na expedição, aos telegrammas offlciaes 
e da imprensa, todos os quaes terão abatimento de 50 % em re" 
lação á tarifa adoptada ; 

ej a organisar esta tarifa tomando por base a distancia kilo- 
motrica e submettondo-a á approvação do Governo Federal, sen- 
do-lhe vedado alteral-a sem acquiescencia deste. 

Art. 3.° O concessionário poderá, em qualquer tempo, e pelo 
prazo do presente privilegio, entrar em accordo com os Governos 
estadoaes a respeito do estabelecimento de novas ramificações. 

Art. 4.° São revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 24 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Antonio Olgntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 268 —de 26 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Augmenta os veucimentos dos empregados da Estrada de Ferro Central 
do Brazil. 

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 Os vencimentos dos empregados da Estrada de Ferro 

Central do Brazil serão os declarados nas tabellas annexas sob 
ns. 1 a 5. 
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j A1^"-2,0 APresente ^ei come5ará a vigorar em 1 de janeiro de 189o. J 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 26 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Antonio Olyntho dos Santos Vires. 

TABELLA I 

Ia DIVISÃO — ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Birectoria 

1 desenhista de Ia classe. 
12 amanuenses a  

1 archivista  
Praticantes a  

6 contínuos a  

1 direi tor. 

Secretaria 

I secretario  
offlcial  
l03 escripturarios a. 
20s ditos a  
30S ditos a  
amanuenses a  
praticantes a  
comprador  

1 despachante  
2 contínuos a  

1 
2 
2 
3 
4 
4 
1 

Thesouraria 

1 thesoureiro  
2 lieis a  
2 ajudantes a  
1 escrivão  
1 2° escripturario. 
1 amanuense  

Praticantes a... 
1 continuo  

Pagadoria 

1 pagador  
3 lieis a  
3 ajudantes a  
1 3° escripturario. 

Almoxarifado 

almoxarife  
escrivão  
lieis a  
ajudantes a  
2n escripturario. 
3" dito  
amanuenses a., 
praticantes a... 

Secção de carga e descarga 

1 encarregado. 
2 ajudantes a., 

TABELLA II 

2a DIVISÃO — TRAFEGO 

Escriptorio central—P, e 5a secções 

Officina autographica 
1 encarregado... 
I mestre  
3 impressores a. 

Officina telegraphica e electrica 

1 chefe do trafego, sub-director. 
3 ajudantes (chefes de secção) a. 
I offlcial    
6 inspectores de estações a.  
9 l08 escripturarios a  
9 20s ditos a    
9 30s ditos a  

18:000$000 

6;000$000 
5; lOOítOOO 
4:8005000 
4:2005000 
3:600Í()00 
2:400|000 
I;800$-000 
4:8005000 
4:2005000 
1:800$000 

7:2005000 
4:200$000 
3:6005000 
5:I00$000 
4:20050 
2:4005000 
1:8005000 
1:800$000 

2 inspectores de apparelhos a... 
I mestre de Ia classe  
1 armazenista " . 
4 feitores de linha de Ia classê á. 
8 ditos de 2a classe a  
1 praticante  

Movimento de trens 

Conductores de Ia classe a. 
Ditos de 2» classe a  
Ditos de 3a classe a  
Ditos de 4a classe a  

4:800$000 
2:4001000 
2:4005000 
1:800$000 
l:800|ü00 

4:200$000 
3:GOO^OOO 
2:0005000 

4:800$000 
4:800$000 
2;4005000 
2:6005000 
2:000$000 
1:8  

8005000 
200$000 
000$000 
8OO5OOO 

Estações especiaes 

6:0005000 
4;200$000 
3:600$000 
3:0005000 

6:000:5000 
4:8005000 
4:200$000 
3:6005000 
4;200$000 
3:0005000 
2:400$000 
1:8005000 

4:2005000 
2:4005000 

Central 
1 agente  
3 ajudantes a  

10 bilheteiros a  
2 fieis recebedores a  
2 ditos de armazém a  
2 ajudantes de liei a  
5 conferentes de Ia classe a '. 

16 ditos de 2a classe a  
Ditos de 3a classe a  

8 telegraphistas de Ia classe ã' 
4 ditos de 2a classe a  

24 ditos de 31 classe a .......! 
Ditos de 4a classe a  

4005000 
400,5000 
6005000 
6005000 
6005000 
000,5000 
800$000 
4005000 
800,5000 
8005000 
2005000 
600,5000 
8005000 

Marítima 

12:0005000 
7:2005000 
5:1005000 
5:1005000 
4:8005000 
4:2005000 
3:600|000 

I agente  
1 ajudante   
2 fieis recebedores a  
2 fieis de armazém a  
2 ajudantes a  
8 conferentes de Ia classe'ã".! 

30 ditos de 2a classe a  
Ditos de 3' classe a  

3 telegraphistas de 3a classe a. 

S. Diogo 
1 agente  
1 ajudante   
2 fieis recebedores a  
2 ditos de armazém a  
2 ajudantes a  
8 conferentes de Ia classe a  

30 ditos de 2a classe a  
Ditos de 3a classe a  

3 telegraphistas de 2a classe a. 
5 ditos de 3;| classe a  

Norte 
agente  
ajudante  
bilheteiro  
fiel recebedor  
fieis de armazém a  
conferentes de Ia classe a. 

8 ditos de 2a classe a  
Ditos de 3a classe a  

5:4005000 
4:4005000 
3:6005000 
3:6005000 
3:0005000 
2:8005000 
2:4005000 
1:8005000 
2:600$000 

5;4005000 
4:4005000 
3:6005000 
3:000$000 
3:0005000 
2:8005000 
2:4005000 
1:8005000 
3:400,5000 
2:G00|000 

5:4005000 
4:4005000 
3:0005000 
3:6005000 
3:6005000 
2:8005000 
2:4005000 
1:8001000 
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Centro Commercial (Rio) 

1 agente (2a classe)  
I conferente de Ia classe  
3 conferentes de 2a classe a  

Ditos de 3" classe a  
Telegraphistas de 3a classe a  

Centro Commercial (S. Paulo) 

1 agente (2a classe)  
1 conferente de Ia classe  
2 conferentes de 2a classe a  

Ditos de 3a classe a  

Estações diversas 

Primeira classe 

1 agente  
1 ajudante  
1 fiel  
2 conferentes de 2a classe a  

Ditos de 3a classe a  

Segunda classe 

1 agente   
1 fiel ;  
2 conferentes de 2a classe a  

Ditos de 3' classe a  

Terceira classe 

1 agente   
I conferente de 2a classe  

Ditos de 3a classe a  

Quarta classe 

1 agente  
Conferentes de 3a classe a  

Quinta classe 

1 agente  
Conferentes de 3a classe a  

Serviço telegraphico das estações 

Telegraphistas de Ia classe a  
Ditos de 2a classe a  
Ditos de 3a classe a  
Ditos de 4a classe a  

TABELLA III 

3a DIVISÃO—CONTABILIDADE 

1 chefe. 

1" SECÇÃO 

4:200$000 
2:800í!0()0 
2:400$000 
1:8008000 
2:600$000 

200|000 

400$000 
800|000 

4:800$000 
3;600$000 
3:000è000 
2;400$000 
1:800$000 

4:200$000 
3:000á)000 
2:4005000 
1:800.$000 

3:600|000 
2:400^000 
1:800$000 

3:0001000 
1:8008000 

2:6OO$0OO 
1:800,$000 

4:2008000 
3:400,^000 
2:600í000 
1:800,8000 

9:800.8000 

Contadoria 

1 contador  6;000$000 
I ajudante  5:100$000 
1 offlcial  5:100$000 
8 los escripturarios a  4:800$000 

10 2'" ditos a  4:2008000 
12 30s ditos a  3:600,8000 
25 amanuenses a  2:400Í000 

1 archivista  2:400.8000 
Praticantes a  1;800$000 

2 contínuos a  1: SOO.^OOo 

Impressão de bilhetes 

I impressor... 
3 ajudantes a. 

2a SECÇÃO 

Conto!)ilidade gera! 

1 guarda-livros  
1 ajudante  
1 encarregado do montepio  
3 l08 escripturarios a  
2 2t'8 ditos a  
2 30s ditos a   
2 amanuenses a  
1 continuo   

TABELLA IV 

4a DIVISÃO—LOCOMOÇÃO 

1 chefe  g 
2 ajudantes a !.!..!.! 7 
1 chefe de officinas  6 
1 dito de secção    5 
1 oíücial  5 
1 encarregado do deposito.'.'.'............5 
1 ajudante  g 
3 loa escripturarios a   4 
4 208 ditos a  4 
6 30s ditos a 3 
6 amanuenses   2 

Praticantes a 1 
7 nrmazenistas a   !!!"!!!!! 2 
2 desenhistas de Ia classe a .' !!.!! 1 4 
2 ditos de 2a classe a  4 
6 chefes de deposito de machinas a   4 
1 inspector de depósitos  5 

Machinistas de Ia classe a  4 
Ditos de 2a classe a  4 
Ditos de 3a classe a  3 
Mestres de Ia classe a   4 
Ditos de 2a classe a  4 
Ditos de 3a classe a  3 

3 contínuos a  I 
1 professora '. ^ g 

TABELLA V 

5a DIVISÃO—LINHA E EDIFÍCIOS 

1 chefe  
1 ajudante  
I chefe de secção technica  
1 offlcial  
3 l08 escripturarios a   
4 20S ditos a   
5 3"8 ditos a  
6 amanuenses a  
1 archivista  

Praticantes a  
2 desenhistas de Iaclasse a  
4 ditos de 2a classe a  
4 ditos de 3a classe a  

Engenheiros residentes a  
Ajudantes a  
Mestres de linha de Ia classe a.. 
Ditos de linha de 2a classe a  
Ditos de linha de 3" classe a.... 
Armazenistas de Ia classe a  
Ditos de 2;1 classe a  
Mestres de oíílcio de 2" classe a. 
Ditos de ofílcio de 3a classe a.... 

3 contínuos a  

3:200$000 
2:000|000 

6:000^000 
5:1008000 
5;100§000 
4:800$000 
4:2008000 
3:600$000 
2:400$000 
1:800$000 

200$000 
000$000 
4008000 
100.1000 
100$000 
4008000 
8008000 
2008000 
6008000 
4008000 
8008000 
4008000 
800$000 
2008000 
8008000 
1008000 
8008000 
2008000 
6008000 
800|000 
2008000 
6008000 
8008000 
4008000 

9:8008000 
7:200$000 
6:600$000 
5:1008000 
4:800$000 
4;200$000 
3:6008000 
2:4008000 
2:400$000 
1:8008000 
4:8008000 
4:2008000 
3:0008000 
6:6008000 
4:8008000 
3:6008000 
2:6408000 
2:4008000 
3:0008000 
2:4008000 
4:200$00ü 
3:600$000 
1:800$000 



Observações 

1O accresciuio dos vencimentos marcados nestas tabellas não 
influirá para os effeitos do monte-pio, que não será por este mo- 
tivo augmentado, até que seja reformada também essa lei. 

Para o cargo de ajudante do chefe do trafego que tiver de 
dirigir o serviço da 3a secção, só poderá ser nomeado profissio- 
nal electricista de reconhecida competência. 

3." Para as nomeações de inspectores de estações será a linha 
dividida nos seguintes districtos: 

!.• Central á Barra do Pirahy e ramaes de Santa Cruz e 
Macacos ; 

2.° Yargem Alegre á Cachoeira ; 
3.° Lorena a Norte ; 
4." Ypiranga a Entre Rios e ramal de Porto Novo ; 
5.° Serraria á Barbacena ; 
6.° Sanatório em deante e ramal de Ouro Preto. 
4.a Para nomeações de inspectores de apparelhos será a linha 

assim dividida: 
1° districto— Central á Barra do Pirahy e ramaes de Santa 

Cruz, Macacos e S. Paulo ; 
2»—Ypiranga em deante e ramaes de Porto Novo eOuro Preto. 
5." O numero de praticantes, conductores de trens, conlèren- 

tes de 3a classe, telegraphistas, machinistas, mestres de ofRcinas 
e de ofllcios, engenheiros residentes e ajudantes, mestres de 
linha e armazenistas, e bem assim o de conferentes de Ia e 2a 

classe nas estações de entroncamento ou baldeação e postos tele- 
graphicos, será fixado annualmente pelo director, sob proposta 
dos respectivos chefes, para ser contemplada a verba no orça- 
mento, não podendo esse numero ser augmentado no exercido 
sem autorisação do Governo. 

6.!l O numero, classificação e jornal dos guardas, feitores, ser- 
ventes, trabalhadores, cabineiros, carimbadores, bagageiros e 
guarda-freios será fixado pelo director sob proposta, dos respe- 
ctivos chefes, o qual lhes abonará de 500 réis a 2$ diários para 
os aprendizes e de 2$ a 7$ para os demais jornaleiros. 

7.a O numero e diaria dos operários, foguistas, graxeiros, car- 
voeiros, trabalhadores e serventes será marcado pelo director 
sob proposta do chefe da locomoção. 

8.a Os empregados a que se relerem as tabellas I á V, que 
durante cada trimestre não tiverem commettido faltas que pre- 
judiquem o serviço, ajuizo do director, terão direito a uma gra- 
tificação equivalente a 10 "/o sobre os vencimentos dos tres mezes; 
exceptuam-se os chefes das divisões e seus ajudantes, os engenhei- 
ros i-esidentes o seus ajudantes, os .chefes de depósitos e os 
machinistas e os inspectores de estações. 

9.a Aos chefes de depósitos, machinistas o foguistas será con- 
cedida, além dos vencimentos ou diarias, uma gratificação 
especial calculada sobre a economia que realisarem em combus- 
tivel e lubrificantes na conformidade de uma tabella, que será 
organisada pelo chefe da locomoção e approvada pelo director. 

10.a O thesoureiro, o pagador, os fieis do thesoureiro e do 
pagador e seus ajudantes e os bilheteiros e os lieis recebedores 
perceberão, além dos seus vencimentos, uma gratificação cor- 
respondente a 15 % para quebras, quando em exercício dos 
seus cargos. 

11." Todos os empregados, quer titulados quer jornaleiros, 
das estações de Belém, Macacos, Oriente e SanfAnna perceberão 
os vencimentos que lhes competirem e mais 25 "/o, em razão da 
insalubridade dessas localidades. 

12.a Os agentes e conferentes que accumularem as funcçõcs 
de telegraphista, perceberão, além de seus vencimentos, a gra- 
tificação mensal de 80$000. 

13." O empregado que for designado para servir como au- 
xiliar de gabinete junto aos chefes de divisão, perceberá, além 
de seus vencimentos, a gratificação mensal de 50$000. 

14." Ficam supprimidas todas as diarias a titulo de despezas 
de viagem, concedidas actualmente, menos aos empregados da 
thesouraria encarregados de fazer pagamento ao pessoal, quando 
executarem o serviço fóra de sua repartição. 

15." Cada residência poderá ter um ajudante, quando o ser- 
viço o exigir. 

16." As nomeações do praticantes, conferentes de 3a classe, 
telegraphistas e conductores de 4a classe serão feitas mediante 
concurso, sendo que para obter nomeação de telegraphista de 
4" classe deverá o candidato ter praticado gratuitamente e mos- 
trar-se habilitado em exame de íelegraphia pratica. 

As demais nomeações serão por accessos de categoria inferior 
para a immediatamente superior, attendendo-se à aptidão, á assi- 
duidade e antigüidade do emprego na respectiva classe,desconta- 
das. para esse fim, as faltas ou licenças. 

17." Serão nomeados por decreto do Governo o director, o sub- 
director; por portaria do Ministro o chefe de divisão e ajudantes, 
o thesoureiro, pagador o seus ajudantes, o almoxarife, fieis o 
ajudantes, o encarregado da carga e descarga e ajudantes, os es- 
crivães, o guarda-livros, o contador e ajudantes, o comprador, o 
despachante, o secretario, os olRciaes, os escripturarios, o encar- 
regado do monte-pio, os inspectores de estação e de apparelhos, os 
engenheiros residentes e seus ajudantes, o chefe da secção techni- 
ca, os desenhistas de 1" e 2" classes, os chefes de ollicina e chefes 
de secção, os chefes, encarregados e inspectores de depósitos, os 
conductores, mestres e machinistas de 1" classe, os agentes das 
estações especiaes e os de 1" e 2a classes; e pelo director os de- 
mais empregados. 

18." Os empregados que tiverem mais de 20 annos de serviço, e 
descontadas as faltas e licenças, terão direito a uma gratificação de 
20 °/o. 

Na revisão que o Governo tiver de fazer no regulamento da 
estrada, tratará de reduzir o pessoal até 25 %• 

Os empregados dispensados por esta disposição, que tiverem 
mais de dous annos de serviço, ficarão como addidos percebendo 
os vencimentos que teem actualmente, até que sejam aproveita- 
dos em empregos de suas respectivas categorias ; cabendo-lhes 
preferencia para as nomeações. 

Capital Federal, 26 de dezembro de 1894.—Antonio Olyntho dos 
Santos Pires. 

DECRETO N. 269 — de 26 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Antorisa o Governo a despender até mil contos de réis com a manutenção e 
desenvolvimento dos núcleos coloniaos da margem direita do Araguary, no 
Estado do Pará. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e -00 sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1." E' o Governo autorisado a despender até á quantia de 

mil contos de róis com os trabalhos para a manutenção o desen- 
volvimento dos núcleos coloniaes da margem direita do Ara- 
guary, no Estado do Pará. 

Art. 2.° Nos núcleos que já estão o nos que tenham do ser 
fundados se porão em pratica as medidas do Decreto n. 163 de 16 
de janeiro do 1890. 

Art. 3.° Para a localisação dos novos núcleos o Poder Ex- 
ecutivo Federal entrará em accordo com o Governo do Pará, a 
quem commetterá, si assim o julgar conveniente, a realisação de 
todo esse serviço. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 26 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Baruos. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires, 



DECRETO N. 270 — de 31 de dezembro de 1894 

Iniciado na Caraara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a emprestar aos Estados do Paraná e Santa Catharina a 
quantia de quatro mil contos de réis (í,000:000$) repartidamente. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E'o Governo autorisado a emprestar aos Estados 

do Paraná o Santa Catharina a quantia de 4,000:00üS repar- 
tidamente. 

Art. 2.° Este empréstimo poderá ser effectuado em apólices, 
ou em moeda corrente, abrindo o Governo, si for nesta especie, os 
necessários créditos. 

Art. 3.° O Governo, de accordo com os Governadores dos 
referidos Estados, dará regulamento á presente lei no intuito 
de estabelecer a taxa do juro e o prazo do resgato do emprés- 
timo,- sendo que si for em apólices o juro será o nellas esta- 
belecido. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocies da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 31 de dezembro de 1894, 6o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 271 — de 31 de dezembro de 1894 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Proroga os prazos para a conclusão das obras das estradas de ferro de 
Aracaju a Simão Dias, Tamandaré á Barra, Catalão a Palmas e Caxias a 
Cajazeiras; e bem assim para o inicio das obras do porto da Laguna. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1." Fica concedida prorogação, até dezembro de 1896, do 

prazo marcado para conclusão cias obras : 
I. A Companhia de Estradas de Ferro do Norte do Brazil 

para a das Estradas de Ferro de Aracaju a Simão Dias com 
ramal para Capella, no Estado de Sergipe, e de Tamandaré 
á Barra, no de Pernambuco. 

II. A Companhia da Estrada de Ferro Tocantins, cessionária 
da Estrada de Catalão a Palmas ; 

III. A Estrada de Caxias a Cajazeiras no Maranhão. 
Art. 2.° E' o Governo autorisado a prorogar até 31 de maio 

do 1896 o prazo para o inicio das obras do porto da Laguna, a 
cargo da Companhia de Construcções Hydraulicas. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 31 do dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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